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Não é de hoje que os movimentos sociais têm se 
caracterizado como um segmento estratégico da 

sociedade na luta pelos direitos humanos. No ambiente 

urbano esses movimentos, concebidos como 

Movimentos Sociais Urbanos (MSUs), são responsáveis 
pela conquista do direito à moradia enquanto expressão 

máxima da concepção de habitabilidade. A importância 
desses atores sociais na produção dos espaços urbanos 

é justificada pelas transformações socioespaciais 

decorrentes da ação dos mesmos, especialmente nas 

cidades latinoamericanas cuja precariedade nas 
condições de moradia (ocupações irregulares, falta de 

saneamento, transporte, saúde, trabalho etc) se 

constitui como entraves na conquista pelo direito à 
cidade.

No âmbito do conhecimento geográfico, apesar 

do acelerado processo de urbanização e adensamento 
populacional dos centros urbanos, elementos estes 

fomentadores da injustiça social e falta de qualidade de 
vida, a produção dos geógrafos, particularmente os 

latino americanos, ainda é tímida no que diz respeito à 

análise da participação desses atores sociais na 
produção do espaço urbano.

Esta obra foi pensada com o objetivo de inserir no 

campo do debate político e científico a análise sobre o 

papel socioterritorial desenvolvido pelos MSUs. Apesar 

de ter um recorte escalar, a cidade de João Pessoa, 

procuramos apreender questões de interesse 

diversificado ao analisar a produção do espaço a partir 

das intencionalidades dos diferentes segmentos sociais.
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I N T R O D U Ç Ã O

Ao se propor a realização de um  trabalho de natu reza científica, o 

pesquisador fatalm ente  se depara com  duas form as contraditórias e 

com plem entares de se fazer ciência: a descoberta de fatos ainda não percebidos e 

a redescoberta de fatos há m uito conhecidos com o verd ad es absolutas.

O  prim eiro tipo está diretam ente relacionad o à análise prática dos 

fenôm enos que interferem  na dinâm ica da sociedade, os quais são facilm ente 

catalogados e passív eis de terem  seus elem entos constituintes m ensurados e 

analisados por m eio de parâm etros lógicos e experim entais quanto  à sua form a de 

reprodução. Estes são, na  m aioria das vezes, caracterizados pela preocu pação em  

estudar o  "d esconhecid o". Já  a segunda situação corresponde à análise de com o a 

sociedade participa da form ação do espaço onde vive sendo esta influenciada, 

principalm ente, por fatores conjunturais (económ icos, políticos e ideológicos) 

organizados e d inam izad os segundo a atuação de cada segm ento da sociedade 

num a relação espaço-tem po.

Essa segunda perspectiva é, assim , m ais com plexa que a prim eira, 

justam ente  por confrontar a sociedade com  verdades historicam ente consolidadas, 

especialm ente no que diz respeito  à produção e apropriação do espaço 

constitu ído pelos sujeitos sociais. Contudo, tais verd ades possuem  dinâm icas e 

dem andas que não podem  esp erar pelas descobertas obtidas no cam po científico, 

as quais, quando existem , são produtos de contradições e discordâncias por parte 

dos seus investigadores cu jos olhares distintos quanto  à perspectiva do objeto 

estudado acabam  por reativar o  ciclo no qual a sociedade, de um  m odo geral, não 

reconhece a im portância dos resultados obtidos.

Nesse contexto, o estudo da dinâm ica social, a atuação hu m ana no espaço 

através de suas inter-relações, tom a-se o grande desafio do pesquisador das 

ciências hum anas um a vez que o trabalho passa a ser influenciado por fatores que 

se apresentam  alheios ao seu controle. Isto  delineia a capacidade de percepção 

dos problem as artificialm ente criados, os quais acabam  sendo externados por 

um a subjetividad e repleta de valores m orais socialm ente criados e difíceis de 

serem  reconhecidos pelo profissional.

D esta  feita, o pesquisador se depara com  um  problem a teórico e  prático. 

Teórico, pois não existe consenso na definição da m elhor form a de se observar tal 

realidade, sendo subm etido a fortes questionam entos quanto  aos fundam entos 

m etodológicos selecionados para observação da m esm a ou da pertinência do 

estudo para o  desenvolv im ento  científico. E tam bém  prático porque, na m aioria 

das vezes, o pesquisador se dep ara envolvido por dúvidas tanto com  relação ao
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recorte espacial quanto  ao uso e pertinência desse recorte e  na definição dos 

critérios a serem  utilizados na observação da realidade socioespacial estudada.

O  texto para o qual convidam os o leitor a com partilhar conosco é 

resultante  de um a pesquisa de doutoram ento defendida em  2008 na U niversidade 

Estadual Paulista, a qual busca com provar que os M ovim entos Sociais U rbanos 

(M SU s), apesar de to das as contradições e contrastes inerentes aos seus valores e 

form as de atuação, exercem  um a expressão geográfica no espaço ao produzir 

territórios, d iferenciando-se de outros sujeitos sociais que participam  de relações 

sociais no m esm o espaço.

A justificativa de lem brar tais lim itações da pesquisa social, nestas linhas 

introdutórias, está associada ao reconhecim ento  de que, ao fazer um a opção pela 

elaboração de um  livro sobre a atuação dos M ovim entos Sociais U rbanos, o 

presente  trabalho enquadra-se no contexto da segunda situação m encionada.

A pesar de reconhecerm os a existência de um a diversidade de trabalhos 

sobre as práticas desses sujeitos sociais, especialm ente pelos cientistas sociais 

dentre os quais destacam os os teóricos das escolas norte am ericana e europeia, a 

análise de suas práticas territoriais ainda dem anda por um a m aior atenção, 

especialm ente por parte dos geógrafos cu jo cam po de atuação está diretam ente 

relacionad o as análises sobre as práticas espaciais. E a este profissional que, 

antecipadam ente, dedicam os esta obra.

A dificuldad e de incluir o espaço enquanto  elem ento  condicionante da 

atuação dos m ovim entos sociais to m a lim itada e com plexa a tentativa de se criar 

um a teoria que explique as práticas desses sujeitos em  todas as suas vertentes. O 

resultad o disso reflete-se na existência de um a diversidade de paradigm as 

volv id os com  a questão da atuação e classificação desses sujeitos sociais, 

especialm ente os que atuam  no espaço urbano através da produção de territórios.

A s análises que m ais se aproxim aram  da inclusão do território com o 

elem ento  no estudo dos m ovim entos sociais foram  àquelas decorrentes da 

influência do m aterialism o histórico e  dialético. Contudo, os trabalhos 

desenvolvidos pelos geógrafos de base m arxista sobre a relação desses sujeitos 

sociais no  espaço estiveram  tradicionalm ente lim itados a observação desta relação 

enquanto  consequências de luta de classes decorrentes da influência das relações 

capitalistas de produção. Assim , os geógrafos de base m arxista desconsideraram , 

na m aioria dos casos, a observação de tais sujeitos enquanto  agentes coletivos que 

influenciam  o processo de produção do espaço por terem  com o principio de 

atuação práticas de ordem  esp acial ou territorial.

D essa form a, ao  analisar as práticas dos M ovim entos Sociais U rbanos os 

estudos buscam , tradicionalm ente, dar ênfase à estrutura urbana. Buscam  falar



3

sobre relações de produção ao invés de analisar os tipos de apropriação; analisar 

as lutas de classe ao invés das diferentes form as de se delim itar as 

territorialid ad es; identificar as práticas socioespacias em  detrim ento das práticas 

socioterritoriais.

D iante do contexto apresentado, a G eografia pode (e acreditam os que 

deva) ser observad a com o um a ciência capaz de fornecer os subsídios necessários 

para a observação dessa nova perspectiva de visualização das práticas dos 

M ovim entos Sociais U rbanos um a vez que contêm  no seu ob jeto  de estudo (o 

espaço) os fundam entos para com preensão da form a com o a sociedade se 

desenvolve e se expressa.

N o Brasil, alguns geógrafos (José Borzacchiello  da Silva, M arcelo de 

Souza entre outros) têm  trabalhado com  esta tem ática ao analisar o s  m ovim entos 

populares de bairro , m ovim entos dos sem -teto etc., enquanto  sujeitos sociais. 

Contudo, as definições sobre o  significado de M ovim ento  Social U rbano ou de 

M ovim entos Populares U rbanos desenvolvidas por esses pesquisadores acerca 

das práticas e classificação desses sujeitos com o urbanos m erecem  ser resgatadas 

no sentido de observar se tais ações expressam , de fato, produção de território.

Tend o em  vista a am plitude do cam po de atuação desses sujeitos sociais, 

optou-se por observar suas práticas na cidade de Jo ão Pessoa tendo em  vista  o 

fa to  de que as m esm as são ainda em ergentes ou  im aturas, estando, portanto, 

ainda em  consolidação, fato este que possibilitou evidenciar o  início  da 

articulação desses sujeitos bem  com o suas influências nas transform ações no 

espaço urbano

Em bora reconheçam os a existência de vários m ovim entos sociais e 

populares presentes nesse espaço, a m etodologia apresentada sustentada no 

princípio do enfoque a observação de práticas realm ente territoriais, 

d irecionaram  a selecionar quatro sujeitos que efetivam ente  se enquadrariam  

com o agentes produtores e  reprodutores do am biente urbano: O  M ovim ento  

N acional de Luta por M oradia (M N LM ), a Central de M ovim entos Populares 

(CM P), o  M ovim ento  de Luta nos Bairros (M LB) e  o  N úcleo de D efesa da V ida 

(ND V). Tal classificação está sustentada m ais n o  entendim ento  das práticas 

desses sujeitos do que de sua natureza. Assim , na concepção aqui trabalhada, os 

m ovim entos realm ente urbanos, segundo um a perspectiva geográfica, seriam  

aqueles que lutam  pela conquista do direito à cidade a partir da conquista pelo 

direito  à m oradia e  do direito de acessibilidad e ao espaço urbano.

A  pesquisa qualitativa foi escolh ida por possibilitar a aproxim ação 

necessária com  o discu rso desses sujeitos e  suas intencionalidades para com  o 

espaço geográfico  em  que desenvolvem  suas práticas.
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En tre as diversas produções existentes, esp ed alm en te no cam po da 

sociologia, linguística, psicologia e na geografia, em bora em  pequenas proporções, 

os argum entos estruturados por B auer & G askell (2002), M inayo (1998; 2005) e 

Lefevre &  Lefevre (2003) vem  sendo com um ente utilizados pelos pesquisadores 

nas pesquisas sociais ao optarem  pelo m étodo qualitativo enquanto recorte 

analítico-interpretativo dos fenôm enos sociais. A consulta a esses referenciais é o 

prim eiro passo para um  m elhor conhecim ento  sobre o uso desse m étodo.

D e acordo com  M inayo (2005) o  uso do m étodo qualitativo possibilita ao 

pesquisador a "com preensão interpretativa da ação social" (M IN A YO, 2005, p. 

81). Se inserirm os a produção do espaço com o expressão dessa ação tem -se assim  

que o M Q  possibilitaria um a apreensão m ais substancial acerca das características 

e  lim ites de cada ator social envolvido. N esse contexto, a observação da 

intencionalidade do sujeito, expressas especialm ente nos discursos e  ações, 

apresenta-se com o um  dos objetivos desse m étodo (M IN A YO, 1998).

Tais abordagens, no entanto, possuem  elem entos com uns a exem plo do 

reconhecim ento da com plexidad e das realidades hum anas; o  contato direto  com  

os agentes selecionados para estudo. Em  fim, buscam  evidenciar a dinam icidade 

da realid ade vivida pelas pessoas através dos seus respectivos gru pos (M IN AYO, 

2005). N esse sentido, a abordagem  qualitativa constitu i-se em  "u m a aproxim ação 

fundam ental e de intim idad e entre sujeito e  objeto, um a vez que am bos são da 

m esm a natureza: ela se volve com  em patia aos m otivos, às intenções, aos projetos 

dos sujeitos, a partir dos quais as ações, as estru turas e  as relações to m am -se 

significativas" (M IN A YO , 1993, p. 244).

U m  dos principais questionam entos elaborados pelos críticos, no que diz 

respeito  ao uso do M Q  assim  com o por parte dos autores que realizam  estudos 

com  o uso da técnica da pesquisa participante  diz respeito  aos critérios de 

estabelecim ento  do víncu lo entre o su jeito-pesquisado (form ador do discurso) e o 

sujeito-pesquisador (analista do discurso). C om  relação a isso, Freitas; Souza; 

K ram er (2003) forneceram  algum as alternativas ao conceberem  que o ob jeto  do 

uso desse m étodo em  um a pesquisa não seria a realização de um a sim ples análise 

interpretativa, m as o caráter dialético  que pode ser apreendido a partir do 

discurso entre os sujeitos em  relação ao objeto ; entre o  su jeito-pesquisado e  o 

sujeito-pesquisad or(FREITA S; SO U ZA ; KRA M ER, 2003, p.31).

O utra questão que provoca contendas no âm bito acadêm ico diz respeito 

aos aspectos positivos e  negativos do uso do m étodo qualitativo assim  com o ao 

questionam ento se o m esm o traz consigo fundam entos que o qualifiquem  com o 

científico. Com  relação a este segundo aspecto, a difusão de análise do uso desse 

m étodo com o fu ndam ento para a pesquisa científica, por parte dos diversos
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campos do conhecim ento  científico, assim  com o ao fato do m esm o possibilitar a 

apreensão do discu rso do sujeito, ratifica seu caráter científico, contribuições de 

V ictoria; K nauth; H assan (2000, p. 37-41).

A pesar dessas diferenças, os m étodos devem  ser concebidos de form a 

com plem entar um a vez que possuem  lim ites. C om  o uso apenas do m étodo 

quantitativo fica difícil, na atual conjuntura (económ ica, política e  social) vivida 

n o  país, apreender os m otivos que levam  os sujeitos sociais a se expressarem  no 

espaço. Por outro lado, essa m esm a conjuntura exige do pesquisador, que se 

utiliza do m étodo qualitativo para subsídio de sua pesquisa, a necessidade de 

coletar inform ações com plem entares para com preensão dos m otivos que levaram  

o su jeito-pesquisad o a proferir um  determ inado discurso.

Tanto  um  m étodo com o o ou tro está fundam entado em  critérios que 

possibilitem  o desenvolvim ento  da pesquisa. O  diferencial consiste no fato  de que 

"so b  o ponto de vista qualitativo, os princípios de definição am ostrai se baseiam  

na busca de 'aprofu ndam ento  e de com preensão de um  g ru p o"' (M IN AYO, 2005, 

p. 94) inserido em  um  determ inado contexto socioespacial. Já  para a pesquisa 

quantitativa, "a  in terpretação tem  significado m uito d istin to", pois "p arte  dos 

resultados ob jetivos apresentados nos gráficos e tabelas, e é respaldada pelas 

sem elhanças e discrepâncias dos resultados de pesquisas sim ilares" 

(D ESLA N D ES; ASSIS, 2002, p.207).

A s considerações de M inayo devem  ser observadas com  cautela um a vez 

que a associação do m étodo qualitativo a princíp ios da definição am ostrai se 

apresenta  com o um  equívoco, pois a am ostragem  é um  instrum ento adequado à 

pesquisa quantitativa. Para a pesquisa qualitativa a ideia se adotar am ostragens 

perd e sentido um a vez que o M Q  está baseado em  representações provenientes 

dos sujeitos em  suas diferentes form as de expressões. A ssim , saber "q u an tos", 

"q u a is" e "q u em " não se aplica a pesquisa qualitativa pelo  fato desta se 

preocu par apenas com  o "p o r q u ê", o  "co m o " e o "p ara  quê".

O  D SC corresponde, assim , a identificação das ideias centrais retiradas do 

discurso, a exem plo de poesias, cartazes e reportagens que retratem  a ação sujeito 

social em  suas práticas cotidianas, segund o as quais é possível identificar o 

posicionam ento de um  determ inado gru po social acerca de um  objeto.

De acordo com  G ill (2002, p. 245), essa form a de investigação é 

constitu ída tendo com o parâm etros algum as características provenientes do 

construtivism o, a saber: a) as críticas ao conhecim ento  dado; b) com preensão das 

especificidades da com preensão histórica  e cultural da nossa visão de m undo; c) 

in fluência  dos processos sociais na  form ulação do conhecim ento ; e d) a relação
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entre a construção do conhecim ento  social dos fenôm enos e  as ações práticas. 

Corresponde, portanto, a um a "p rop osta  de organização e tabulação de dados 

qualitativos de natu reza verbal, obtidos de depoim entos, artigos de jo rnal..." 

(LEFÈV RE & LEFÈV RE, 2003, p. 15).

Da m esm a form a que M inayo cai na arm adilha de utilizar expressões de 

natu reza tipicam ente do m étodo quantitativo (am ostragem , percentuais, etc.), 

consideram os com o um  equívoco da parte de Fernando Lefèvre e A na Lefèvre em  

m encionarem  a "tabu lação" e "d ad o s" na pesquisa qualitativa. Contudo, isso não 

deve ser associado a um  erro intencional, m as ao fato de ainda serm os 

influenciad os por décad as de uso de term os característicos do m étodo 

quantitativo.

O  texto ora apresentado foi estruturado na análise do discu rso dos 

sendo os "su je itos coletivos" representados pelos coord enadores dos M ovim entos 

Sociais U rbanos de João Pessoa selecionados para o estudo. O s procedim entos 

ad otad os poderão ser observados em  SO UZ A JÚ N IO R  (2008; 2010).

O  texto está d ividido em  quatro capítulos sendo. No prim eiro 

priorizou-se o  público acadêm ico especialm ente os geógrafos e cientistas sociais; 

o  segundo e terceiro , além  deste público, os gestores urbanos e os diferentes 

sujeitos sociais e; o últim o sendo voltado prioritariam ente para os m ovim entos 

sociais. T al divisão, no entanto, não deve ser com preendida num a perspectiva 

exclusivista, m as enquanto  um a opção prática para a sua utilização segundo o 

interesse específico de cada um  desses sujeitos sociais

No prim eiro capítu lo (Da criação do território à produção do espaço 

urbano: um a perspectiva geográfica) a atenção esteve direcionada para a 

realização de um a análise sobre a concepção de urbano assim  com o a concepção 

de M ovim ento Social U rbano e território. O  urbano é  com preendido com o 

relações sociais que caracterizam  determ inadas funções desem penhadas no 

espaço, entre as quais se destacam  o acesso a infraestrutura, equipam entos e a 

acessibilidade. Assim , m ovim entos de gênero, étnicos, ou até  m esm os os dos sem - 

teto, hip hop, entre outros, em bora atuantes e  presentes n o  cotid iano urbano, por 

produzirem  territorialid ades (d isputas de poder), não foram  concebidos, em  

nossa análise, com o M SU s.

Foram  escolhidos para à análise os m ovim entos de luta por m oradia, se 

conceberm os esta com o um  conjunto  de conquistas sociais que possibilitam  a 

obtenção de ju stiça social e qualid ad e de vida3, e os m ovim entos preocupados

3 Os termos moradia e habitação serão utilizados em muitos momentos do texto. Estes, no entanto, não 
deverão ser concebidos como sinónimos pelo leitor uma vez que nos reportamos a concepção
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com  a m obilidade urbana. São estes que, através de suas estratégias e táticas, 

produzem  territórios (o da m oradia), ao ocu parem  o espaço e lutarem  por sua 

conquista  e  condições de exercício da função social para o qual foram  criados. 

Tais territórios são concebidos com o decorrentes da produção e  apropriação do 

espaço a partir das relações socioeterritoriais.

O  segundo capítulo (E lem entos da form ação socioespacial da cidade de 

João Pessoa) é  um  convite para que o leitor conheça os processos que 

influenciaram  na form ação socioespacial da cidade de Jo ão Pessoa a partir dos 

diversos arranjos políticos, económ icos e  ideológicos inerentes a este processo, 

evidenciando o que está por trás do discu rso sobre o p lanejam ento  do espaço 

urbano e com o os M SU s são influenciados por esse discurso.

Tais fatores, ao serem  observados de form a superposta delegaram , até o 

final da década de 1970, a responsabilidad e de produção do espaço ao próprio 

Estado. A  partir da m etade dessa década houve o predom ínio do diálogo entre o 

poder público e  as em presas privadas assim  com o as prim eiras participações de 

segm entos da sociedad e civil organizada. Já  n o  final da década de 1980 novos 

sujeitos sociais passam  a participar (com o agentes propositores) do diálogo sobre 

o futuro da cidade reaparecendo, nesse contexto, a im portância do poder público, 

em bora com  m enor influência tendo em  vista a posição dos novos sujeitos sociais.

O  debate  sobre o  planejam ento  urbano é retom ado no terceiro capítulo 

(Espaço construído e  espaço em  construção: os lim ites im postos pelas 

contradições na produção do espaço urbano de Jo ão Pessoa). Contudo, a atenção 

passa a ser d irecionada para a análise das políticas urbanas, propostas para o 

ordenam ento espacial da cidade a partir da década de 1970, e a influência dos 

novos sujeitos sociais na form ação socioespacial da cidade de João Pessoa, 

especialm ente os M SU s. A partir desse m om ento os m ovim entos de luta por 

m oradia assum em  um a posição im portante  ao se envolverem  diretam ente com  o 

debate  sobre reform a urbana.

O  quarto e  últim o capítulo (D e quem  e para quem  é a ddad e? à produção 

do espaço na perspectiva dos M SU s) foi redigido a partir das inform ações obtidas 

na atividade de cam po realizada durante o período de d outorado de acordo com  

as quais expressam os o discurso dos M ovim entos Sociais U rbanos. Para  isso foi 

utilizam os com o análise a participação observante  ao invés da observação 

participante. Conform e já  observado em  SO U Z A  JÚ N IO R  (2008; 2009), a opção 

por esta m etodologia ju stifica-se no fato de que, enquanto  a observação 

participante  valoriza o discurso direto do sujeito, o  que dem anda a participação

utilizada pelos movimentos que entendem moradia como um conjunto de elementos que constituem 
as condições de habitabilidade ao passo que habitação corresponderá sempre a residência, teto, etc.
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no cotidiano do sujeito estudad o; a participação observante perm ite elaborar o 

discu rso do sujeito coletivo a partir da superposição das diferentes form as que o 

sujeito  utiliza para expressar um  pensam ento ou  intencionalid ade, entre os quais 

se destacam  as entrevista, os pro jetos, as ações, etc.

O  capitulo é  redigido não apenas para os pesquisadores que se 

in teressem  pelo tem a, m as para o  leigo e para os m ovim entos sociais, 

especialm ente por corresponder a fala social desses sujeitos. Assim , se distancia 

um  pouco o capítu lo da linguagem  utilizada nos dem ais capítulos um a vez que 

reproduz a concepção desses m ovim entos, no que se refere ao posicionam ento 

sobre a produção do espaço urbano de Jo ão Pessoa. Enfatizam os, assim , as 

intencionalidades, cordialid ades e diferenças entre os M ovim entos Sociais 

Urbanos, além  de retom ar as concepções de espaço, território e  m ovim ento  social.

Finalm ente, faz-se m ister observar que, por corresponder a resultados de 

um a tese de doutoram ento defendida em  2008, as análises aqui apresentadas 

d izem  respeito ao recorte tem poral evidenciado até este período ficand o o desafio 

para o  leitor observar os desdobram entos de tais práticas.

Contudo, a atualidade do debate que poderá ser observado nas páginas 

seguintes está garantida no fato da natureza teórico-m etodológica  do texto, além  

do próprio fato que as m udan ças nas práticas sod oterrito ria is de um  segm ento 

sod al com o os M ovim entos Soriais U rbanos dem andam  de anos de 

am adurecim ento.



1 . D a  c r ia ç ã o  d o  te r r i t ó r io  à  p r o d u ç ã o  d o  

e s p a ç o  u r b a n o : u m a  p e r s p e c t i v a  

g e o g r á f i c a

“Im aginem os uma caverna separada do mundo 

estern o p o r  um a lto  muro. ‘E n tre o  muro e o chão da  

caverna há uma fr e s ta  p o r  onde p assa  um fin o  fe ix e  

de ã iz  exterior, deixando a  caverna na obscuridade 

quase com p leta  (Desde o nascim ento, geração após  

geração, seres hum anos encontram -se aã , d e costas 

para  a  en trada, acorren tados sem  p od er m over a  

caèeça  ou Cocomover-se, fo rça d o s  a  o lh ar apenas a  

parede do fu n d o , vivendo sem  nunca ter  v isto  o  

mundo ex terior nem a  ã iz  do Soí, sem já  m ais ter  

efetivam en te v isto  uns aos ou tros nem a  s i mesmos, 

mas apenas som hra dos outros e d e se mesmos porque 

estão  no escuro e im ohiãzados. Jibav ço  do muro, do 

lado de dentro da caverna, há um fo g o  que iãim ina  

vagam ente o  in terior somhrio e f a z  com  que a s coisas 

que se passam  do lado de fo r a  sejam  p rojetadas como 

som bras nas pared es do  fu n d o  da  caverna. D o íado de 

fo r a , p essoas passam  conversando e carregando nos 

om bros fig u ra s  ou  im agens de homens, mulheres e 

anim ais cu jas som bras também  são p rojetadas nas 

paredes da caverna, como num teatro  de fan toch es. 

Os prision eiros ju lgam  que a s som bras de coisas e  

pessoas, os sons de suas fa la s  e a s im agens que 

transportam  nos om bros são  a s p róprias coisas 

externas, e que os a rtefa to s p ro jetad os são seres v ivos  

que se movem e fa lam ... ” (Chauí, 2005, p. 11).
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A epígrafe acim a é conhecida por boa parte dos pesquisadores. 

Trata-se de um a form ulação de Platão (o m ito da caverna) que teve por 

objetivo fazer um a analogia acerca da situação hum ana e sua resistência 

e  tem or pelo desconhecido. N esta, os hom ens se vêem  am arrados às suas 

próprias lim itações e tem erosos pelo desafio de tentar descobrir as 

verdades que norteiam  sua existência, dando a elas verdadeiras form as 

(ideológicas e estruturais) que possibilitem  explicar a com plexidade que 

cada vez m ais envolve e  influencia nas relações socioespaciais da qual 

fazem  parte.

A  partir da utilização da m esm a, porém  sem  a pretensão de 

quererm os nos com parar à genialidade que levou Platão a tal analogia, 

propom os iniciar o debate com  o leitor convidando-o ao desafio de 

tentar associar esta situação à necessidade do ser hum ano em  criar 

territórios e defendê-los no sentido de form ular relações e práticas 

necessárias à produção do espaço produzido e apropriado.

N esse contexto, a nossa caverna (o m undo das aparências 

apontado pelo filósofo) corresponderia  às próprias necessidades que, ao 

longo da história, em anam  do ser hum ano na busca dos seus dom ínios e 

lim ites (físicos ou sim bólicos), os quais são condicionados pelas relações 

socioespaciais e suas reestruturações. C ontudo, com  o passar do tem po, 

esses lim ites acabam  ganhando um a form a cada vez m ais definida, 

resultante de práticas ou ideologias form uladas no âm ago da sociedade. 

O  m edo de m udanças e a consequente perda do controle desses lim ites, 

associados à dificuldade em  percebê-los, levam  este hom em  a um a 

necessid ade natu ral de querer transform ar a realidade vivida por ele 

m esm o.

Por sua vez, as som bras corresponderiam  aos arranjos (jurídico- 

político, ideológico, cultural e económ ico) que, ao longo do tem po (o 

m ovim ento das im agens na parede), influenciam  na concepção de novas 

form as e valores. A  com preensão dessa dinâm ica é, portanto, 

evidenciada por m em bros da própria sociedade que passam  a questionar 

os m otivos e lim itações desses arranjos, além  dos recortes m uitas vezes 

criados e im postos à sociedade.



12

A esse dom ínio o hom em  concebeu com o sendo território. Sua 

natu reza e dinam icidade decorrem  de práticas que levam  à 

m aterialização, segundo um  determ inado tem po e  em  decorrência de 

um a diversidade de fatores de ordem  social, política e ideológica. 

C ontudo, ao falarm os de m aterialização espacial (produção de territórios) 

não tem os a intenção de excluir a influência da subjetividade na 

concepção de território, a qual resulta na form ação de territórios 

sim bólicos. N esse contexto, a participação em  M ovim entos Sociais 

U rbanos apresenta-se com o um a alternativa encontrada por alguns 

indivíduos no sentido de difundir na sociedade a necessidade de 

participar ativam ente do espaço, produzindo-o e  apropriando-se.

No âm bito científico essas denom inações e analogias vêm  sendo 

efetivadas de form a consciente, sendo evidenciadas a partir de um a 

diversidade de term inologias voltadas para explicar os m otivos que 

levam  o hom em  à necessidade de produzir tais dom ínios, m antê-los ou 

m odificá-los.

A  origem  do term o território encontra-se diretam ente 

relacionada às práticas que justificam  as form as pelas quais o hom em  

vem  participando da produção do espaço aonde vive. Assim , o uso dessa 

concepção passa a ser associado a um a diversidade de significações, 

quase sem pre relacionadas às relações de poder entre os sujeitos sociais. 

M ais do que a com preensão do significado de território, o problem a 

passa a ser a necessidade de se identificar às suas diversas origens e 

assim  definir as tendências ou im agens produzidas enquanto m ecanism o 

de apropriação do espaço.

O  questionam ento sobre a produção do espaço, expresso com o 

território, dem anda da necessidade de se identificar não apenas os 

su jeitos ou  com o eles atuam , m as os m otivos que os levam  a atuar de 

um a determ inada form a e não de outra; de valorizar determ inados 

elem entos socioespaciais e desconsiderar outros; de optar por algum as 

form as de participar da produção do espaço ignorando outras 

igualm ente relevantes. No caso dos M ovim entos Sociais Urbanos essa 

produção está relacionada à produção e conquista da m oradia. Tem -se, 

assim , um  território  da m oradia.
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A escala na qual o território  é  produzido não é exclusiva desses 

su jeitos sociais um a vez que não está alheia aos interesses de outros, a 

exem plo do poder público m unicipal e  dos agentes e  em preendedores 

im obiliários, que ora propiciam  as condições de produção e reprodução e, 

em  outros m om entos, d ificultam  esse processo criando contendas com  os 

segm entos da sociedade civil organizada.

Tais contradições justificam  o fato de m uitos pesquisadores 

conceberem  a existência de um a crise na cidade e  da cidade. Esta, no 

entanto, não se evidencia apenas em  term os de um a m atriz teórica 

representada através das diversas indefinições conceituais, m as tam bém  

com o fruto das próprias relações socioespaciais que acabam  

influenciando os indivíduos a subm eterem  o uso dessa term inologia a 

qualquer fator, conjuntura ou m odelo, sem  se preocuparem  com  a 

identificação dos elem entos que condicionam  sua produção: organização 

e reorganização dos espaços. Isto propicia a constru ção de m itos 

(H AESBAERT, 2004) e, com  eles, a (re)produção de form as e processos 

que caracterizam  os territórios enquanto expressão geográfica das 

relações sociais no espaço urbano.

O s sujeitos sociais são, assim , concebidos com o m entores das 

divergências na produção do espaço segundo as quais o território da 

apropriação é, sim ultaneam ente, o da desapropriação e o da condição. 

A lguns de form a consciente, estruturando os elem entos que possibilitem  

um  determ inado tipo de form ação socioespacial; outros de form a 

espontânea, sem  m aiores preocupações com  os debates que resultam  na 

produção social do espaço.

N esse sentido, a relação entre form a e estrutura, no âm bito da 

atual conjuntura socioespacial, tem  se tom ad o cada vez m ais com plexa 

um a vez que a estrutura se apresenta agora com o a essência dos fatores 

m odeladores, produto das intencionalidades im pressas pelos diferentes 

segm entos da sociedade. Enquanto essência, essas intencionalid ades são 

pouco percebidas pela sociedade um a vez que a população, de um a 

form a geral, tem  restrições para observar os condicionantes que tom am  

os arranjos aparentem ente invisíveis.
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Retom ando a analogia feita no in ício é possível caracterizar a 

prim eira hipótese que norteará todo o processo de estruturação do nosso 

raciocínio: é im prescindível a com preensão dos processos que explicam  a 

produção do espaço cujos arranjos (relações económ icas, sociais, políticas 

etc.) são produzidos e concretizados, em bora a exposição de suas 

intencionalidades seja im perceptível para a sociedade. Desta form a, 

com o delegar o direito à apropriação do espaço, a exem plo do direito à 

m oradia, m obilidade, inclusão, entre outros, se não se possibilita a 

com preensão dos m otivos que historicam ente perm item  tal apropriação? 

A o produzir e se apropriar do espaço sem  com preender o que de fato 

significam  as "p ro jeções" e quem  as originam , a sociedade é influenciada 

a reproduzir m odelos e ideologias que nem  sem pre correspondem  às 

suas reais dem andas.

D iante desse quadro de referências, a influência dos M SU s na 

produção de territórios de m oradia tem  se apresentado com o um  

elem ento-chave para a com preensão do processo de produção do espaço 

tendo em  vista as contradições inerentes ao contexto de sua form ação 

(SILVA, 1983) a partir da influência sobre os processos sociais (GOH N, 

1991). C ontudo, esta relação está condicionada à própria natureza do 

m ovim ento, a qual se encontra diretam ente relacionada aos fatores 

ideológicos conduzidos por eventos históricos de natureza cultural, 

social, económ ica e política.

Assim , ao lidarm os com  o estudo de sujeitos sociais cuja ação 

está diretam ente relacionada a práticas decorrentes dos fatores 

apontados, o desafio passa ser então o de se tentar evidenciar o que de 

fato se encontra por trás dos discursos. D e fato, enquanto agentes 

produtores do espaço, os M SUs apropriam -se dele de form a diferenciada, 

segundo os elem entos presentes no contexto urbano e, principalm ente, 

suas relações com  as práticas sociais relacionadas aos problem as urbanos 

(CA STELLS, 2000, p. 376).

Desta form a, a luta pelo direito à cidade é consequência da 

própria necessid ade que os sujeitos sociais passam  a ter ao se tom arem  

suporte da conquista do território a partir da aquisição da m oradia. Isto 

tom a necessária a com preensão do que se pode entender com o sendo a
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essência desses su jeitos sociais, ou seja, a sua unidade e elem entos 

constitutivos, fundam entais na identificação das contradições internas 

inerentes aos m ovim entos enquanto indicador básico (GOH N, 1991) da 

com preensão de sua participação na produção do espaço urbano.

E perceptível, portanto, a existência de um a estreita relação 

entre os M ovim entos Sociais U rbanos e os fatores responsáveis pela 

produção do espaço onde exercem  suas territorialidades, assim  com o a 

relação deles com  os dem ais segm entos da sociais que tam bém  

participam  da produção social do espaço. Tem -se, assim , a visualização 

de um a relação estruturante, relação social entre os m ovim entos sociais 

de ordem  basicam ente política e  ideológica, e  outra estruturadora, 

relação dos m ovim entos com  o espaço onde atuam  realizando ações de 

intervenções (ocupação), resistência (luta) e perm anência (conquista do 

direito à m oradia e acessibilidade urbana).

N esse contexto, a estruturação, com preendida com o processo de 

produção social do espaço, é originada pelas diversas relações sociais 

num a perspectiva de relação espaço-tem po. O  fato é  que m ais do que o 

estu do da organização desses m ovim entos, as suas práticas e relações 

internas e externas se apresentam  com o o desafio para a com preensão da 

influência dos m esm os no contexto da form ação social do espaço urbano.

Enquanto su jeito coletivo, os M ovim entos Sociais Urbanos 

representam , de acordo com  Silva (1983, p. 13), "as  m ais diversas form as 

de expressão, m obilização, organização e luta dos setores populares 

u rban os". Isso se dá pelo fato de não conseguirem  encontrar os 

parâm etros para a apreensão da dinâm ica socioespacial assim  com o a 

própria dificuldade de prom overem  as articulações necessárias ao 

reconhecim ento dos m esm os com o agentes produtores de dinâm icas 

espaciais. Isto pode ser observado por sua trajetória dentro da 

organização espacial da cid ade um a vez que se encontram  bastante 

fragm entados, não conseguindo, assim , apreender a cidade em  sua 

totalidade.

O s M SU s são, portanto, condicionados a valores postos por 

outros su jeitos sociais, especialm ente pelo poder público, responsável 

direto pelo ordenam ento do u so e ocupação do solo urbano. Isto tem



16

in fluenciado na form a de atuação dos m ovim entos, inclusive no que 

concerne a luta pelo direito ao uso dos espaços, especialm ente no que se 

refere à relação dialética entre o público e o privado no contexto da 

apropriação espacial um a vez que envolve as ações dos m ovim entos em  

sua relação com  o espaço e com  os dem ais sujeitos sociais.

Isso faz com  que seja m uito próxim a a relação entre apropriação 

espacial e a produção do espaço decorrente das ações dos m ovim entos 

sociais. C om  base nisso são produzidos fortes em bates quanto à 

identificação dos elem entos a serem  evidenciados com o prioritários 

pelos m ovim entos sociais atuantes na cidade, resultando em  um a 

fragm entação e lim itação da atuação desses nas lutas pelos direitos 

sociais, estando, portanto, presos às m esm as am arras que neutralizam  a 

capacidade da sociedade em  avaliar a participação dos m ovim entos no 

processo de produção do espaço urbano. Por sua vez, esta produção 

perde, cada vez m ais, significado por não se apresentar com o produto 

real da atuação dos m ovim entos sociais, sendo m ais um  espaço de 

reprodução do que um  espaço de estruturação.

1 .1  A  p ro d u ç ã o  d o  e s p a ç o  n a  a p ro p r i a ç ã o  d o  te r r i tó r i o :  em  b u s c a  d o  

e i x o  n o r t e a d o r

Tendo com o parâm etro os em bates evidenciados entre os 

su jeitos responsáveis por sua organização territorial, o discurso e as 

ações voltadas para se pensar à produção da cidade tem  reduzido os 

laços entre o planejam ento e gestão dos espaços urbanos. Isto se 

evidencia na ação de sujeitos sociais que se apropriam  do território sem  

com preender os reais m otivos que influenciam  no processo da form ação 

socioespacial.

O s debates em ergem  em  m eio a três perspectivas que ju ntas 

representam  todo o m osaico dialético da produção social do espaço: a 

económ ica (porque as m udanças na cidade são coordenadas por relações 

sociais de produção); a jurídico-política (porque o estado ainda se 

apresenta com o grande articulador do processo de produção espacial) e
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a ideológica (porque os lim ites entre os interesses individuais e  os 

coletivos convergem  enquanto visão de m undo). Juntas, tais perspectivas 

são responsáveis pela reordenação das configurações territoriais, 

especialm ente n o  que diz respeito aos espaços urbanos onde as relações 

socioespaciais se apresentam  cada vez m ais com plexas (LIPIETZ, 1988).

Ao produzir conflitos, a dialética resultante da relação entre 

esses arranjos se tom a expressão do próprio espaço, transform ando 

contínua e progressivam ente o m esm o. C om  base nisso, o espaço passa a 

ser com preendido pela sociedade com o "m ais um a justaposição de 

lugares do que um  espaço in terativ o" (SILVA, 1997, p.90) produzido 

pelos em bates criados entre as políticas públicas (form uladas pelo poder 

público) e  as necessidades sociais (reivindicadas por outros sujeitos) 

dentro de um a dada form ação socioespacial.

São através das relações provocadas pela in terface desses 

indicadores que se evidenciam  os m aiores contrastes sociais 

(convergências e dissidências) e  da procura por alternativas que 

favoreçam  o processo de organização espacial. Isto se dá em  decorrência 

de estratégias e táticas político-adm inistrativas, as quais, por sua vez, se 

com plem entam  e se contrapõem  segundo a influência de cada sujeito 

social e  do processo de form ação histórica do espaço. Percebe-se, com  

isso, a im portância de se observar a produção do espaço a partir da 

realização de articulações entre esses os diferentes segm entos sociais 

dentro de um  determ inado contexto intra-regional.

A o fazerm os referência à form ação social d o  espaço, estam os 

afirm ando que a com preensão de um a organização espacial, construída e 

m oldada pelos arranjos relacionados anteriorm ente e suas possibilidades 

de inter-relações, rem ete à observação de um  espaço produzido com o 

um  processo contínuo, decorrente das ações e contradições da sociedade 

através dos seus "atores" sociais. Assim , propõe-se a observação de um  

espaço no qual o aspecto m ais relevante não se fundam ente nas form as e 

funções espaciais, m as na relação contínua entre am bas.

N esse sentido, as contraposições inerentes aos em bates 

form ados entre os sujeitos sociais encontram  os seus fundam entos em  

duas visões de m undo distintas, porém  com plem entares. Estam os nos
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referindo às noções de totalidade e estrutura social. A totalidade 

corresponde aos objetos criados e recriados, além  de suas inevitáveis 

articulações (SA N TO S, 1985), nas quais os M SUs vêm  cada vez 

participando de sua produção. A estrutura social está relacionada às 

funcionalidades inerentes aos elem entos espaciais (H ARN EC KER, 1983), 

segundo a qual se tom a possível a com preensão da própria relação entre 

os su jeitos sociais responsáveis pelas conexões necessárias ao processo 

de produção do espaço. D esta form a, tanto a totalidade com o a estrutura 

social proporcionam  novos desafios do ponto de vista teórico e 

m etodológico um a vez que se encontram  volvidos por tendências e 

conjunturas diversificadas, porém  coexistentes.

A totalidade social corresponde, portanto, às articulações 

evidenciadas entre os sujeitos sociais em  um a dada configuração espacial 

tendo na figura do poder público o "a to r"  responsável pela realização 

das estratégias que acabam  condicionando a participação dos outros 

segm entos da sociedade, alguns organizados e outros envolvidos pela 

influência de um  ou m ais fatores conjunturais (económ ico, jurídico- 

político e  ideológico). Assim , com preende o processo estruturante na 

organização espacial, neste caso representado pela relação dos 

M ovim entos Sociais U rbanos com  as dem ais representações sociais. Essa, 

no entanto, não deve ser com preendida com o totalidade espacial ou 

socioespacial um a vez que nenhum  su jeito  social seria capaz de 

apreendê-la em  sua plenitude; m as enquanto conjunto das relações 

sociais entre diversos segm entos da sociedade: o poder público, as 

em presas privadas e as diversas representações sociais organizadas, 

entre os quais se destacam  os M SU s.

Já  a estrutura social está relacionada aos fatores estruturadores 

da organização do espaço ao representar as relações socioespaciais 

travadas no m esm o, sendo com posta pela participação de três grandes 

grupos sociais: as em presas privadas (que atuam  no espaço, dando-o de 

valor e sendo um  dos principais elem entos ordenadores do processo de 

expansão e recuo da estrutura urbana); o poder público (o qual, tendo 

influência em  diversas escalas, apresentando-se com o o responsável 

direto pelas norm as e condutas socioespaciais) e a sociedade civil (que
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principalm ente nas décadas recentes vem  ganhando um a im portância 

política cada vez m ais significativa).

N ão obstante a busca pelo desenvolvim ento socioespacial se 

apresentar com o um a preocupação com um  a todos, a sua origem  e 

evolução são repletos de contradições e posicionam entos dicotôm icos 

criados tanto pela conjuntura da organização espacial, a qual se encontra 

delineada por parâm etros engendrados ao longo de sua form ação 

histórica e ocupacional, com o pelas produções acadêm icas voltadas para 

o estudo das questões urbanas.

Assim , o espaço produzido e apropriado pelos M ovim entos 

Sociais U rbanos é  objeto da interferência de fatores h istóricos 

relacionados às identidades criadas pelo uso e práticas de segm entos da 

sociedade não inseridos nos m ovim entos. D a parte dos m ovim entos, a 

experiência adquirida no convívio  diário, no qual debatem , discutem , 

concordam  e discordam  entre si, influencia na form ação de um  

pensam ento com um  sobre o espaço onde atuam . C om  base nessas 

observações com preende-se que a produção (e o consum o) do espaço é 

observada na apropriação diferenciada por parte dos diferentes sujeitos 

sociais.

D essa form a, as relações sociais responsáveis pela produção do 

espaço fundam entam -se na com preensão de que o espaço é produzido 

por quem  de fato exerce o direito de efetivar sua produção. A ssim , antes 

de dar continuidade a este raciocínio, faz-se necessário deixar 

evidenciado o estreito elo que diferenciaria o espaço produzido (da 

produção) e o espaço apropriado (da apropriação).

U ltrapassando os lim ites postos pela própria influência 

capitalista, observa-se que a produção social do espaço não se resum e às 

transform ações estruturais evidenciadas no m esm o, ou seja, "a  

fabricação m aterial (atividades produtivas da C onstrução e O bras 

Públicas) dos suportes físicos dessa ativ id ade" (LO JK IN E, 1997, p. 153). 

Essa fabricação m aterial referida pelo autor está relacionada, em  nossa 

análise, aos debates que engendram  a relação entre o agente produtor, o 

agente consum idor e o agente facilitador.
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O fato é  que a produção do espaço vai m ais além . Ela 

corresponde tam bém  às próprias intencionalidades dos indivíduos, as 

quais são produzidas pelos em bates entre as dem andas individuais e 

coletivas; o público e  o privado com preendendo, desta form a, "a  

produção das idéias, das representações, da lin guagem "5 (LEFEBVRE, 

2001b, p. 44)

O  significado de produção, no estudo e com preensão da cidade, 

se expressa em  dois sentidos: um  am plo, que corresponde à m atriz do 

seu significado, ou seja, relacionado à criação; e outro restrito, 

relacionado às bases m ateriais (LEFEBVRE, 2001b)

O  espaço socialm ente produzido é, tam bém , o espaço produto 

das ideias (LEFEBVRE, 2001; LOJKIN E, 1997) no qual o valor de uso se 

tom a relevante para o entendim ento do processo de form ação urbana. 

A o contrário do que pode ser observado no processo de produção 

pautado na m aterialização das territorialidades, o espaço socialm ente 

produzid o é o espaço apresentado igualm ente "com o su jeito", ou  seja, 

enquanto "p rod u to e produtor das relações entre os objetos e a própria 

relação social" a qual "ocorre de form a desigual um a vez que é produto 

de diversos segm entos da sociedade" (CALIXTO , 2000, p. 36 e p. 42). Ao 

produzirem  território, a partir da ocupação espacial, os m ovim entos 

estão nada m ais nada m enos que expressando ou m aterializando suas 

intencionalidades.

Ao fazer referência ao espaço com o sujeito, estam os nos 

reportando às diversas m udanças evidenciadas nos objetos criados ao 

longo da história, a exem plo de praças, cam pos, entre outros que têm  

suas funcionalidades, form as e estruturas m odificadas de acordo com  a 

relação social que se evidencia em  um  determ inado período assim  com o 

as coexistências de suas funções.

5 Em um sentido mais amplo do que o formulado por Lefebvre, entendem os ser mais 

apropriado o uso do termo discurso ao invés de linguagem um a vez que o primeiro 

traz consigo a representação mais apropriada das intencionalidades dos indivíduos: 

suas expressões ou consciência (produto social). Nesse sentido, a linguagem se 

apresenta como uma faceta dessas expressões.
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N esse sentido, a quem  se concebe o direito de prom over 

m udanças nesses espaços? Seria o futuro desses espaços apenas de 

interesse das sociedades atuais? Q ue fatores ou eventos devem  ser 

considerados com o condicionadores da configuração espacial por 

determ inarem  as rugosidades e  os novos objetos?

Tais inquietações nos rem etem  à constatação de que, na 

atualidade, a questão urbana perpassa as questões de ordem  prática ao 

se enraizar em  outra que acreditam os ser m ais problem ática para se 

solucionar: a de ordem  teórica, especialm ente no que se refere à conexão 

entre espaço e urbano, representada pela própria concepção de território  

(espaço produzido).

Esta observação nos rem ete a necessidade de repensarm os 

algum as concepções que historicam ente vêm  "en gessand o" a capacidade 

de com preensão da atual com plexidade encontrada na ação dos sujeitos 

sociais no espaço onde exercem  suas territorialidades, ou  seja, o espaço 

das apropriações (intencionais ou não; voluntárias ou circunstanciais).

Essas lim itações têm , com o base, o desafio, por parte do 

geógrafo, em  realizar estu dos m ais substanciais sobre a ação de 

representantes sociais, em  especial os M SU s, na produção do espaço, 

especialm ente no que diz respeito a necessidade de se levar em  

consideração o fato de tais sujeitos produzirem  id eologias e, com  elas "a  

produção e a consequente difusão de um  'estilo  de v id a', valores, gostos, 

acontecim entos, experiências, in teresses" (CALIXTO , 2000, p. 179). Isto, 

possivelm ente, explicaria as dificuldades de se desenvolver pesquisas 

geográficas voltadas para entender o espaço na perspectiva da ação dos 

M ovim entos Sociais U rbanos, assim  com o o próprio reconhecim ento da 

geograficidade existente na abordagem  desse tem a.

A própria im precisão das concepções sobre o que seria de fato o 

am biente urbano e seus elem entos constituintes tem  dificultado o 

diálogo sobre a organização dos m esm os, especialm ente entre os 

cientistas que estudam  a sociedade. N essa perspectiva, Souza (2004) 

fornece algum as evidências sobre a questão urbana relacionada às
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im precisões das bases conceituais, especialm ente as influenciadas pelas 

relações socioespaciais que interferem  no processo da produção e 

reprodução do espaço geográfico.

Para facilitar a com preensão dos argum entos que passarem os a 

apresentar, faz-se necessário evidenciar a nossa concepção de espaço 

(conceito norteador da pesquisa), a nossa concepção de urbano e a 

consequente com preensão sobre os processos em  que se evidenciam  

elem entos responsáveis pela apropriação espacial.

U m a das referências m ais utilizadas no m eio acadêm ico, 

especialm ente o geográfico, na definição do espaço, foi a form ulada por 

Santos (1997, p.51), ao classificá-lo  com o um  "con ju nto indissociável, 

solidário  e tam bém  contraditório, de sistem as de objetos e  sistem as de 

ações, não considerados isoladam ente, m as com o o quadro único no qual 

a história se d á".

O  espaço é com preendido, assim , com o o cam po das relações ou 

o am biente onde a sociedade cria novos objetos ou recria os já  existentes 

através da m aterialização de suas práticas, escrevendo no território a sua 

existência. Santos propõe ainda a visualização da indissociabilidade 

entre os sistem as de objetos e  ações, observados em  duas perspectivas: 

verticalidades e  horizontalidades. Estas, por sua vez, são aprim oradas ao 

serem  entendidas com o representação da totalidade social num a relação 

espaço-tem po em  que se fazem  presentes as diacronias (sucessão de 

tem pos) e sincronias (sim ultaneidade de tem pos) ou superposição dos 

eventos.

Em cada lugar, os sistemas sucessivos do acontecer social 

distinguem períodos diferentes, perm itindo falar de hoje e 

de ontem. Este é o eixo das sucessões. Em cada lugar, o 

tempo das diversas ações e dos diversos sujeitos e a 

maneira como utilizam o tempo social não são os mesmos. 

No viver comum de cada instante, os eventos não são 

sucessivos, mas concomitantes. Temos aqui o eixo das 

coexistências. (SANTOS, 1997, p. 126).



2 3

Com preende-se, assim , que tais relações entre objetos e  ações 

não podem  ser evidenciadas apenas nas escalas regional, nacional ou 

planetária, m as tam bém  na própria escala do cotidiano da sociedade, 

cujo resultado corresponde a verdadeiras transform ações espaciais, ou 

seja, "in trusão  da sociedade nessas form as-objetos resultante nas 

m udanças de funções" (SA N TO S, 1997, p.85). Esta escala do cotidiano é a 

escala da cidade onde as práticas são bem  m ais evidenciadas e  na qual se 

percebe as m anchas deixadas no espaço através da participação no 

processo de redefin ições no ordenam ento socioespacial. Esse cotidiano se 

apresenta não m ais com o um a relação entre os iguais, m as enquanto 

produto de relações conflitantes, dialéticas e contraditórias entre os 

sujeitos.

Já  o urbano se apresenta com o algo que "designaria  então um a 

form a especial de ocupação do espaço por um a população, a saber o 

aglom erado resultante de um a forte concentração e de um a densidade 

relativam ente a lta" (CA STELLS, 2000, p. 40). Seria, para C astells (2000), o 

espaço onde se efetivam  as contradições sociais, abrangendo um a 

dim ensão, densidade e heterogeneidade, correspondendo assim  cam po 

onde as relações sociais, enquanto sistem a de "a to res" (CA STELLS, 2000), 

se encontra em  "eb u lição", ou  seja, ao local nos quais as relações se 

tom am  m ais com plexas: um  "cam p o de tensões altam ente com plexo (...) 

um  possível-im possível que atrai para si o realizado, um a presença- 

ausência sem pre renovada, sem pre exigente" (LEFEBVRE, 1999, p.47).

N essa perspectiva, Seabra (2001, p. 191) entende o urbano com o 

"esp aços profundam ente recortados pela propriedade, divididos ou 

fracionados e  que estão funcional e estritam ente articulados ao nível do 

cotid iano" cujo sentido "transcen de a cidade, sem  todavia deixar de 

engloba-la" (CA RLO S, 2001, p. 32).

D iante disso, o espaço urbano se apresenta com o um a totalidade 

decorrente de vários arranjos socioespaciais cujo valor de uso encontra- 

se lim itado ao tipo de funcionalidade e  acesso perm itidos (VILLAÇA, 

2001) tendo, na prática cotidiana dos su jeitos sociais o principal elem ento
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de sua com plexidade. Isto rem ete à necessid ade de ultrapassarm os os 

lim ites que com preendem  o urbano enquanto estrutura e  buscar nas 

ações desenvolvidas por tais agentes, em  suas práticas de produção, 

consum o e apropriação espacial, a reestruturação enquanto essência da 

dinâm ica urbana. Para V illaça (2001), o fator localização se constitu i 

com o um  im portante indicador da evidência de m udanças socioespaciais 

percebidas nos am bientes urbanos, alguns de form a m ais rápida, outros 

de form a lenta; alguns de form a abrangente e hom ogénea, outros de 

form a segm entada e heterogénea. A localização se constitui, portanto, 

em  um  elem ento estratégico na decisão pela ocupação e conquista do 

território cujo discurso da perm anência a todo custo está am parado na 

luta pelo direito à cidade.

Tais condicionantes possibilitam  visualizar que, antes m esm o de 

ser produto da influência dos fatores económ icos, políticos e  ideológicos 

a produção social do espaço se efetiva com  a criação da identidade do 

indivíduo e do grupo coletivo com  o espaço onde este atua (CA RLO S, 

2001; SEABRA, 2001). Seus gostos e  desgostos; Seus m edos e suas 

esperanças; m as tam bém  suas práticas de luta e resistência; Suas 

vivências e suas expressões, m arcas e sím bolos; Sua transform ação do eu 

(indivíduo) para o nosso (coletivo).

Assim , ao  nos subm eterm os ao desafio de analisar com o os 

M ovim entos Sociais U rbanos participam  do processo de produção do 

espaço através de sua apropriação, percebem os que a participação desses 

su jeitos sociais na busca pela apreensão da totalidade espacial assim  

com o suas coexistências, apresentam -se com o um  ausente-presente 

evidenciado na própria lógica dialética do processo de produção do 

espaço urbano.

A totalidade? Dialeticam ente falando, ela está presente, 

aqui e  agora. E não está. Em todo ato humano, e  talvez 

desde a natureza vivente, existem  todos os momentos: 

trabalho e jogo, conhecimento e repouso, esforço e fruição, 

alegria e dor. M as esses mom entos exigem  uma 

'objetivação' na realidade e na sociedade (...). Próxima
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nesse sentido, a totalidade está, portanto, igualmente 

distante: im ediaticidade vivida e horizonte. (LEFEBVRE, 

1999, p. 132).

O bservadas nesta perspectiva, as transform ações socioespaciais 

vão além  das m udanças na funcionalidade dos objetos. Elas são tam bém  

id eologia e, com o tal, sofrem  interferência dos sujeitos sociais quanto ao 

seu significado (CA STELLS, 2000) e na contextualização do urbano em  

sua dinâm ica e historicidade. Isto influencia na observação do risco de se 

conceber o espaço apenas com o produto das relações de troca (enquanto 

valor de troca) desconsiderando a im portância dos elem entos que 

possibilitam  considerá-lo enquanto valor de uso de acordo as inter- 

relações produzidas entre as conjunturas que delim itam  a sua form ação - 

produto dialético decorrente das relações socioespaciais.

C om  relação à dificuld ade de se observar a dinâm ica espacial a 

partir dessa perspectiva, Lefebvre (1992) argum enta que

the opposition betw een exchange value and use 

value, though it begins as a mere contrast or 

non-dialectical antithesis, eventually assum es a 

dialectical character. Attem pts to show that 

exchange absorbs use are really just an 

incomplete way of replacing a statíc opposition 

by a dynam ic one. The fact is that use re- 

em erges sharply at odds with exchange in 

space, for it implies not 'property' but 

'appropriation'. Appropriation itself implies 

time (or times), rhythm  (or rhythms), symbols, 

and a practice. The m ore space is functionalized 

- the m ore com pletely it falis under the sway of 

those 'agents' that have m anipulated it so as to 

render it unifunctional - the less susceptible it 

becom es to appropriation. W hy? Because in this 

way it is removed from the sphere of lived time, 

from  the time of its 'users', which is a diverse 

and complex time (LEFEBVRE, 1992, p. 356).
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O ponto-chave para a com preensão da relação decorrente da 

historicidade refletida nas relações sociais m aterializadas, as quais são ao 

m esm o tem po coexistentes e superadas (a negação ou substituição do 

velho pelo novo), varia tanto horizontalm ente, num a perspectiva 

espacial sincrônica, com o verticalm ente, num a perspectiva tem poral 

diacrônica.

Tais relações são produtoras de espaços cada vez m ais am orfos 

e  flexíveis um a vez que "n a  prática socioespacial, esse m undo se revela 

em  suas contradições, em  um  m ovim ento que aponta a um  processo em  

curso, com  base no processo das relações sociais" (CARLO S, 2001, p . l l  e 

12) .

Em bora exista um a dificuldade de se visualizar essas 

observações nas territorialidades produzidas pelos M ovim entos Sociais 

U rbanos atuantes em  João Pessoa, especialm ente pela dificuldade de 

articulação entre os m esm os, pode-se perceber que a produção do espaço 

está condicionada a diversos interesses. Estes, por sua vez, vão desde a 

superação dos lim ites m unicipais, ao se espraiar para escala regional 

onde se evidencia um a história  dependência com  as organizações 

espaciais evidenciadas em  Recife e em  N atal, até o próprio processo 

endógeno de relações e d inâm icas espaciais na form ação intra-urbana da 

cidade.

O  fato é  que, ao lidar com  as coexistências das atuações 

socioespaciais, os m ovim entos apresentam  dificuldades em  perceber a 

própria dinâm ica espacial, no concernente às estratégias dos diferentes 

su jeitos sociais, em  sua totalidade. Da m esm a form a, as relações entre 

tais su jeitos apresentam -se superficiais um a vez que as ações são 

desenvolvidas de form a isolada.
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1 .2  D e s v e n d a n d o  o s  m i to s  p a r a  d e s c o b r i r  a s  'm á s c a r a s ':  a  p a r t i c ip a ç ã o  

d o s  M o v im e n to s  S o c i a i s  U rb a n o s  em  c o n te x to

O s estudos sobre a influência dos M ovim entos Sociais na cidade 

vêm  sendo realizados pelos geógrafos de form a ainda m oderada, 

especialm ente no que diz respeito influência desses su jeitos sociais no 

processo de produção do espaço. Já com  relação aos estudos sobre a 

atuação dos m ovim entos sociais no cam po, estes são m ais com uns de 

serem  encontrados, inclusive por parte dos geógrafos no 

desenvolvim ento de análises sobre os im pactos das relações trabalhistas 

e a luta pela terra a partir da análise das territorialidades desses sujeitos 

sociais.

As produções geográficas abordando esta tem ática já  se 

apresentam  com o eixo-tem ático de diversas institu ições de ensino 

superior. Contudo, o estu do da atuação desses sujeitos sociais em  um  

espaço urbano, está fragm entado, sendo a produção restrita a alguns 

pesquisadores que os analisam  com o m ais um  elem ento das relações 

sociais de classe sem  aprofundarem  suas análises sobre sua participação 

na produção social do espaço a partir da produção de territórios e da 

influência na prom oção da acessibilidade urbana.

Isso evoca a necessidade de se repensar as lim itações que 

historicam ente têm  influenciando na form a de se pensar o espaço 

geográfico produzid o ou apropriado por tais su jeitos sociais. D essa 

form a, concordam os com  G ohn (2004) ao m encionar que existem  pelo 

m enos três fatores que têm  influenciado em  tais lim itações.

O  prim eiro estaria relacionado à tendência de, enquanto 

pesquisadores, elaborarm os estudos em pírico-descritivos nos quais 

contextualizam os a existência desses sujeitos sem  apreender as 

expressões dos m esm os no âm bito da cidade. Isto tem  produzido efeitos 

tanto positivos, a exem plo de um a im portante renovação e  dinam ism o 

das ciências sociais (GO H N, 2004), possibilitando um a m aior 

aproxim ação com  o su jeito e sua influência na dinâm ica socioespacial; 

com o negativos, em  especial os relacionados às lim itações da observação
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de práticas e  relações travadas com  outros agentes espaciais e  com  o 

espaço no qual se cria um  vínculo afetivo e nos quais as territorialidades 

reproduzem  práticas contraditórias quanto ao uso e produção do espaço 

urbano.

O utro fator que reflete esta lim itação corresponde à própria 

fragm entação do debate sobre a prática desses m ovim entos sociais 

atuantes no espaço urbano. Para isto, seria necessário um  diálogo m ais 

consistente entre as ciências hum anas.

A  existência de um  distanciam ento entre as possibilidades de se 

observar as práticas dos m ovim entos sociais e as bases teóricas que 

explicam  suas atuações tom a ainda m ais com plexa a explicação de suas 

práticas. O  território  e seus elem entos constitu intes (tipo de estrutura e 

relação socioespacial) apresentam -se com o os m eios para se observar as 

estratégias e táticas dos m ovim entos sociais, especialm ente no que se 

refere à luta pela resolução das questões urbanas.

Um  terceiro  fator está relacionado ao u so descom prom issado do 

m odelo Europeu para os estudos das práticas desenvolvidas pelos 

M ovim entos Sociais U rbanos no Brasil. C onform e já  m encionado por 

G O H N  (2004), tal uso é  preocupante um a vez que os recortes defendidos 

não correspondem  às m esm as dem andas e com plexidades inerentes a 

realidade brasileira. Os eventos ocorridos na Europa, assim  com o a 

própria conjuntura político-social que proporcionaram  o surgim ento dos 

m ovim entos sociais, são distintos dos eventos evidenciados no Brasil, 

fato que tom a necessário rever os fundam entos que são utilizados, a 

partir da associação entre a produção européia sobre a form ação dos 

m ovim entos urbanos, na explicação do surgim ento dos M ovim entos 

Sociais U rbanos no Brasil.

Por outro lado, a carência de produções voltadas para a 

construção de estudos teóricos que expliquem  o processo de criação e 

difusão dos M ovim entos Sociais U rbanos no Brasil tom a im portante a 

consulta de estudos desenvolvidos pelos pesquisadores europeus. Para 

isso, são necessários esclarecim entos adicionais que influenciem  na 

redução das disparidades entre estas duas form as de se observar a 

produção do espaço urbano a partir dos M ovim entos Sociais Urbanos.
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Problem a sem elhante ocorre com  a ausência de um  diálogo 

com  a produção norte-am ericana um a vez que alguns elem entos 

presentes nas estruturas urbanas são herdados da própria observação do 

m odelo am ericano, tanto no que diz respeito aos contrastes 

socioespaciais, criados em  decorrência da im portância dada ao Estado, 

com o pelos próprios valores culturais que ao longo do século XX  foram  

in filtrados e reproduzidos na cultura brasileira.

A lgum as tentativas de aproxim ação dos estudos científicos 

sobre este tem a vem  sendo realizadas no contexto latino am ericano, 

tendo com o destaque o papel da C LA CSO  (C onsejo Latinoam ericano de 

C iências Sociales) na difusão das produções científicas entre os 

pesquisadores de diversos países latinoam ericanos acerca de questões de 

relevância social, as quais são produções provenientes dos diferentes 

cam pos do conhecim ento científico.

A s lim itações apresentadas anteriorm ente têm, no entanto, 

d ificultado a com preensão de m uitos aspectos evidenciados na atuação 

dos M ovim entos Sociais U rbanos, fato que explica o desenvolvim ento 

desse tipo de segm ento social em  alguns espaços e ineficiência em  

outros. Em  outras palavras, vivem os com  a ausência de um  aporte 

teórico que sirva de fundam ento para a explicação da com plexidade de 

nossa estrutura social, o qual deve ser concebido em  com unhão com  a 

realidade em pírica que com põem  os elem entos que id entificam  as 

características dos m ovim entos atuantes em  nossos espaços urbanos.

C ontudo, em bora sejam  constatadas tais lim itações, é 

igualm ente verdade a existência de um a diversidade de influência e 

identidades entre os M ovim entos Sociais U rbanos, alguns reproduzindo 

os m odelos europeus, especialm ente os voltados para com preensão dos 

lim ites estruturais, e outros baseados na guerra político-ideológica 

caracterizada pelos novos m ovim entos sociais evidenciados no 

paradigm a am ericano. Em  am bos, tem -se presente o processo de 

constru ção e reestruturação de territórios: num a perspectiva m ais 

m aterial (disputa territorial, especialm ente pelos direitos) e outros m ais 

sim bólicos (busca por um a identidade com  o espaço onde os m esm os
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atuam ). Isto ju stifica a necessid ade de desenvolvim ento de estudos que 

analisem  essas influências.

Essas perspectivas nos possibilitam  refletir sobre um a questão: 

quando nos referim os ao processo de produção-apropriação do espaço 

urbano pelos M ovim entos Sociais, a qual concepção de território 

deveríam os fazer referência? Ao território  das relações de poder, 

produto e produção das relações socioespaciais ou ao território do 

sim bólico que envolve a análise de com o o espaço é apropriado tendo 

em  vista o debate político am parado por fatores (valores) ideológicos?

No prim eiro caso, tem -se o território enquanto produto das 

práticas urbanas, caracterizado pelo valor dado ao espaço (valor de 

troca). A  triangulação da relação entre os sujeitos sociais deve ser 

observada em  sentido de com plem entaridade. Assim , essas relações têm  

na esfera pública o elem ento delineador um a vez que é a partir dos 

parâm etros (legais e políticos) propostos pelo m unicípio, que as 

territorialidades do espaço produzido são, então, m aterializadas (F ig u r a  

1) pelas estratégias e táticas socioespaciais desenvolvidas pelos dem ais 

su jeitos sociais.

F ig u r a  1 :  r e l a ç ã o  e n t r e  o s  s u je i t o s  s o c i a i s :  o  d e b a te  s o b r e  a  p r o d u ç ã o

d o  t e r r i tó r i o

A figura 1 representa o papel do poder 

público na definição das territorialidades 

desem penhadas pelos su jeitos sociais. A 

representação busca evidenciar, pelo  m enos, 

três frentes: a) existe um a dependência entre 

as ações (estratégias e  táticas) a qual está 

representada pelas setas; b) O  poder público 

projeta as regras a serem  seguidas pelos 

sujeitos, especialm ente no contexto do 

ordenam ento territorial conform e 

representado pela som bra projetada e; c) 

m esm o tendo que obed ecer as regras e 

diretrizes postas, os dem ais sujeitos sociais 

m antêm  relações de dependência que 

influenciam  na própria atuação do poder 

público.
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O  território  enquanto produto pode ser com preendido com o a 

categoria espacial na qual podem  ser valorizados os objetos, as funções, 

as estruturas e os processos, coordenados pela esfera pública que ordena 

as práticas de outros sujeitos sociais e  a seleção dos espaços a serem  

utilizados com o estratégicos, redirecionando as relações de poder 

(disputa territorial) para os m esm os.

O  espaço se tom a, assim , expressão das relações de poder entre 

esses os segm entos sociais, segundo a qual existem  arranjos (políticos, 

económ icos e ideológicos) que coordenam  os avanços e retrocessos na 

configuração territorial, cabendo ao poder público a m ontagem  do 

cenário a ser trabalhado pelos dem ais su jeitos sociais. Estes, se por um  

lado são influenciados por tais práticas, por outro  tam bém  às 

influenciam  um a vez que fornecem  n ovos significados aos objetos e 

ações.

Já n o  segundo caso, o território  sim bólico, se utilizarm os com o 

referência as concepções trabalhadas por H aesbaert (2004), é decorrente 

do significado dado ao espaço pela sociedade, através de seus valores, 

p lanos e  relações. Esse território  (espaço apropriado) é  envolvido por 

relações sim ultâneas que não necessariam ente precisam  estar 

disputando, entre si, o controle do território para reduzi-lo  (dar sentid o a 

sua existência). N essa perspectiva, o território-apropriado seria o espaço 

das m ultiterritorialidades (H aesbaert, 2004) dos sujeitos sociais ao se 

relacionarem  (território-produto) disputando o espaço, produzindo-o, 

m as tam bém  se relacionando com  o m esm o de form a sim ultânea. Tem - 

se, portanto, um  território decorrente de apropriação.

Para este nova perspectiva, a triangulação da relação entre os 

três su jeitos sociais deve ser observada de form a superposta, tendo com o 

delineadores todos os su jeitos sociais que desenvolvem  estratégias e 

táticas de apropriação territorial. Esta apropriação, por sua vez, não 

necessita ser apenas por substituição (diacronias) um a vez que pode ser 

evidenciada em  sua sincronia (sim ultaneidade).
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Nesse contexto, o espaço é observado a partir das práticas 

sim ultâneas entre os sujeitos sociais, sendo classificado pelos valores 

dados por seu uso e interesses (F ig u ra  2 ) .

F i g u r a  h  r e l a ç ã o  e n t r e  o s  s u je i t o s  s o c i a i s :  o  d e b a te  s o b r e  a  a p ro p r ia ç ã o  d o  te r r i tó r i o .

A figura 2 representa a organização 

espacial a partir das práticas territoriais 

produzidas pelas relações entre os sujeitos 

(área de interseção superior). Nesse 

sentido, o controle do poder pú blico não 

conseguem  apreender as práticas 

cotid ianas dos dem ais su jeitos sociais, 

representada na interseção entre as 

em presas privadas e  a sociedade civil. Ao 

m esm o tem po, as estratégias e  táticas 

particu lares e as relações com  o poder 

pú blico são agora estabelecidas: a 

apropriação influencia, assim , na produção 

do espaço.

É em  m eio ao debate decorrente da relação entre esses sujeitos 

sociais e suas práticas que perm eia a própria form ação socioespacial. A 

cidade é produzida com o consequência de um  m ovim ento m aior que 

transcende seus dom ínios (económ icos, políticos e ideológicos), 

influenciando nas relações e valores socioespaciais. Por outro lado, nesta 

m esm a cidade são expressos os conflitos e contradições sociais entre os 

seus próprios sujeitos. Assim , cada prática socioespacial é influenciada e 

influencia este processo.

U m  desses sujeitos, vinculados à esfera da sociedade civil 

organizada, são justam ente os M ovim entos Sociais U rbanos que passam  

a ter um a participação m ais ativa no debate sobre o direito à cidade a 

partir da influência da conjuntura política evidenciada no país em  

m eados dos anos de 1970. D e fato, esta conjuntura subsidiou a criação de 

m ovim entos questionadores dos processos de produção do espaço 

urbano, especialm ente no que diz respeito a lutas urbanas de



3 3

favorecim ento social sobre as principais dem andas espaciais: infra- 

estrutura, equipam entos urbanos de uso público de um  m odo geral etc.

D urante este período, as ações desenvolvidas por esses sujeitos 

sociais serviram  de parâm etros para a adoção das concepções 

estruturalistas desenvolvidas por autores com o M anuel C astells, Jordi 

Borja, A lain  Touraine, entre outros que se preocuparam  com  a 

form ulação de teorias e m etodologias para explicar os processos que 

estavam  sendo desencadeados na estrutura urbana.

N o âm bito da G eografia, a influência desses fatores está 

relacionada às disputas de poder entre o Estado, enquanto "a to r" 

hegem ónico, e  os su jeitos sociais em ergentes que se sentiam  

m ergulhados pelo então m odelo capitalista de desenvolvim ento: a 

globalização (abertura de m ercados), a reestruturação produtiva 

(desenvolvim ento de novas tecnologias e m eios de produção) e o 

neoliberalism o, representado pela m in im ização da participação do 

Estado no m ercado (LESBAU PIN, 2000; ARA Ú JO , 2000).

N esse contexto, a produção do espaço é conduzida pelas 

contradições inerentes às práticas dos sujeitos sociais tendo, no 

ordenam ento urbano desenvolvido pelo poder público, os "lim ites" do 

processo de produção do espaço. Já  a apropriação é conduzida pelas 

com plem entaridades de interesses entre esses sujeitos, as quais, nem  

sem pre concordantes, são com plem entares na m edida em  que constroem  

territorialidades a partir de diálogos e práticas assim  com o a própria 

disputa de poder entre os m esm os (apropriação de território), a qual 

evidencia as contradições socioespaciais e sua com plexificação.

Por outro lado, os m esm os interesses pelo território  (produzido 

e apropriado) são evidenciados quando os sujeitos sociais defendem  a 

valorização do território por seu valor de uso (im portância no contexto 

espacial). O s M ovim entos Sociais U rbanos partem  tanto de um a 

perspectiva com o da outra, ou  seja, produzem  território, ao realizarem  

ocupações e lu tarem  pela conquista dessas áreas ocupadas, se apropriam  

dos territórios, ao m anterem  suas práticas socioespaciais e influenciarem
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no ordenam ento urbano. É nesse contexto que identificam os a dialética 

na atuação dos M ovim entos Sociais U rbanos, assim  com o a sua 

com plexidade quanto ao interesse pelo direito à cidade.

O  direito à cidade é, portanto, decorrente da participação na 

produção do espaço um a vez que os M SU s passam  a se apresentar com o 

representantes legais pelos direitos sociais pela obtenção de m elhorias na 

estrutura urbana e na própria qualidade de vida da sociedade. Da 

m esm a form a, o direito é  obtido pela apropriação do espaço um a vez 

que passam , tam bém , a reivindicar o direito ao uso e acesso aos espaços 

produzidos ao longo do processo de form ação socioespacial da cidade.

As lutas desenvolvidas no contexto urbano desde a década de 

1970 são forjadas em  m eio a essas duas influências, sendo classificadas 

por três parâm etros: a) a luta por questões relacionadas ao consum o 

coletivo, que resultou na participação direta na produção espacial; b) a 

luta pela criação de identidades culturais e  valorização da autonom ia 

conquistada, tendo as preocupações relacionadas ao direito ao uso e 

acesso ao espaço produzido; e c) o aum ento do poder local, neste caso 

com  forte participação de em presas privadas nacionais e m ultinacionais, 

responsáveis pela redução da participação dos m ovim entos urbanos: seja 

no que diz respeito à produção, seja no concernente a apropriação 

urbana.

A s reivindicações dos M SU s estão, assim , pautadas na 

elaboração de discursos, fato tam bém  observado no que se refere à ação 

do Estado, agente coibidor das práticas desses sujeitos. Na m aior parte 

dos casos, os m ovim entos eram  coordenados pelas pastorais da Igreja 

C atólica que, além  de estim ularem  m obilizações voltadas à 

transform ação social (inclusão social), protegiam  os m em bros do 

m ovim ento e influenciavam  na realização de ações de estratégias para 

delim itação territorial. Assim , atuavam  na definição dos territórios que 

deveriam  ser ocupados ou  utilizados para difusão das lutas 

desenvolvidas pelos m esm os, contribuindo para a adoção de um  novo 

significado a noção de sociedade civil.
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Durante o período 1970-1980, e principalm ente no final da 

década de 80, a noção de Sociedade C ivil sofre algum as alterações, 

devido, entre outras coisas, a associação desse significado com  as noções 

de autonom ia, participação, direitos hum anos e, especialm ente, 

cidadania. Estes term os são cada vez m ais relacionados à luta dos 

m ovim entos.

Não se trata mais de um sinónimo de sociedade, mas de 

uma maneira de pensá-la, de uma perspectiva ligada à 

noção de igualdades de direitos, autonom ia, participação, 

em fim, os direitos civis, políticos e sociais da cidadania

(.... ) a noção de sociedade civil se transform a e passa a ser

compreendida em  oposição não apenas ao Estado, mas 

também ao mercado. Trata-se agora de uma terceira 

dimensão da vida pública, diferente do governo e do 

mercado. Em vez de sugerir uma idéia de um a arena para 

a com petição económ ica e a luta pelo poder político, 

passa a significar exatam ente o oposto: um campo onde 

prevalece os valores da solidariedade (BREDARIOL & 

VIEIRA, 1998, p.101 e l08).

A ssim  com o ocorre com  a com preensão do processo da 

organização do espaço urbano, os m ovim entos sociais podem  ser 

com preendidos a partir de três perspectivas: a) a  p o l í t i c a  -  representada 

pelos m ovim entos de bairros que em ergiram  na cidade em  m eados dos 

anos 1970; b) a c u l tu r a l  -  representada, predom inantem ente, pelos 

m ovim entos que passaram  a se preocupar com  a igualdade e liberdade, 

especialm ente de gênero e raça; e  c) a  id e o ló g i c a  -  pautada na busca pela 

autonom ia e pela luta em  defesa da descentralização adm inistrativa e 

m elhorias em  infra-estrutura e equipam entos urbanos.

Esta descentralização fez com  que os m ovim entos substituíssem  

as reivindicações sócio-am bientais por reivindicações que 

transform assem  de fato a estrutura social, o que resultou no surgim ento 

de novas dem andas com o o debate sobre público-privado e a luta pela 

cidadania, atualm ente reconhecida com o direito à cidade (GOH N, 2004). 

Por outro  lado, as transform ações políticas, associadas às m udanças 

económ icas e sociais, passaram  a influenciar em  m udanças nas relações
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sociais, tom ando cada vez m ais fragm entada a ação dos m ovim entos 

um a vez que se confundem  com  os in teresses individuais de seus 

m em bros. C om  isto, a concepção de território  (produção e apropriação) 

tom a-se lim itada.

Isto influenciou para que na década de 1990 houvesse um  

descrédito quanto à im portância dos m ovim entos sociais, especialm ente 

no que diz respeito aos debates sobre o processo de form ação espacial 

(disputa por territórios). Esta situação se m odificou apenas na m etade da 

década de 1990 por conta de um a alteração na form a de se pensar 

politicam ente o espaço.

N esse contexto, representantes da sociedade civil passaram  a ter 

um a im portância m aior sendo m ais valorizados por parte do poder 

público que passou a desenvolver um  discurso de um a adm inistração 

m ais participativa e  transparente. Esse processo acabou reduzindo o 

núm ero de m ovim entos preocupados com  m udanças em  fatores 

estruturais assim  com o o surgim ento de outros preocupados com  a 

cidadania, ou  seja, a luta pelo direito à cidade representada pela 

participação na produção, consum o e  apropriação espacial. A dicotom ia 

inerente à concepção de território (produção e apropriação) assum e, 

então, um a nova im portância ao aproxim ar as lutas ao cotidiano da 

sociedade, associando as ações ao discurso proferido por sujeitos que 

representariam  um a determ inada coletividade.

Em  decorrência dessa aproxim ação da escala do cotidiano, os 

M ovim entos Sociais U rbanos passaram  a ter com o prioridade a difusão 

do trabalho coletivo (direito a ter direito) e ao próprio processo de 

exclu são social (com bate à violência, pobreza e segregação). Foi em  m eio 

a esse contexto que os m ovim entos sociais de João Pessoa com eçaram  a 

se estruturar. Eles surgem , portanto, em  um  m om ento crítico: 

desconhecim ento, por parte da sociedade, do papel e  im portância desses 

"atores sociais" para o processo de ordenam ento socioespacial; 

em ergência de O N Gs que passam  a realizar funções tradicionalm ente 

desenvolvidas pelos m ovim entos e  ausência de um  histórico de 

experiência com  o espaço no qual exerce sua territorialidade.
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Com  isso, os m ovim entos passam  a ser caracterizados pelo grau 

de inclusão e participação n o  processo de ordenam ento urbano. A 

apropriação do território  se efetiva de form a fragm entada um a vez que 

os objetivos do m ovim ento são tam bém  fragm entados. A  dificuldade em  

se articular com  os outros m ovim entos produz um a atuação ainda 

incipiente. Tais fatores vão servir para m ostrar a fragilidade existente nos 

m ovim entos urbanos: ausência de um a atuação m ais efetiva no processo 

de produção espacial.

O  debate sobre a produção do espaço é restrito a reivindicações 

superficiais um a vez que os m ovim entos não participam  ativam ente das 

relações socioespaciais inerentes à estruturação das form as, funções e 

estrutura urbana. Por sua vez, evid encia-se um a passividade quanto à 

luta pela apropriação espacial. O  reflexo disso encontra-se relacionado à 

dificuldade de se evidenciar os reais valores que id entificam  o pessoense, 

ou  seja, sua identidade.

O s fatores económ icos, políticos e id eológicos são apresentados 

com o as m áscaras da atuação desses m ovim entos, especialm ente por 

influ enciar na articulação dos m esm os e, consequentem ente, na 

espacialização de suas ações. O  fato de não participarem  ativam ente da 

produção e de não se apropriarem  do espaço traria, nesse contexto, 

repercussões ao processo de form ação urbana da cidade.

A ssim  sendo, independente do grau de com plexidade 

encontrado tanto na estrutura espacial da cidade com o em  sua estrutura 

social, os m ovim entos sociais são su jeitos sociais im portantes na 

produção do espaço urbano um a vez que, apropriando-se das vantagens 

e  desvantagens inerentes ao próprio espaço, possibilitam  um a m aior 

visualização dos fatores que condicionam  sua form ação. Para isto, se faz 

necessário deixar entendido o que concebem os por M ovim entos Sociais 

U rbanos.
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1 .3  Q u em  s ã o  e s s e s  " n o v o s "  s u je i t o s  s o c i a i s ?

A inclusão das aspas ao questionarm os a identidade dos 

M ovim entos Sociais U rbanos justifica-se pelas diversas contradições 

inerentes a origem  dos m esm os no tem po e no espaço. Isso se efetiva 

especialm ente por parte dos teóricos que se dedicaram  ao estudo dos 

M SU s utilizando tais contribuições enquanto subsídio para entender as 

particularidades no Brasil enquanto consequência do processo de 

exclu são social decorrente dos im pactos da globalização que tem  

despertado na sociedade o interesse por se organizar e lu tar por direitos 

sociais, a exem plo do direito à m oradia.

No tem po, existe a hipótese de que os M SU s tenham  surgido de 

form a m ais expressiva na década de 1970 quando diversos países da 

A m érica Latina, inclusive o Brasil, vivenciavam  um  m om ento de pressão 

do autoritarism o m ilitar despertando na sociedade o anseio pela 

obtenção da autonom ia e inclusão social. Esta situação proporcionou o 

surgim ento de m ovim entos institucionalizados: sindicatos, pastorais, 

representantes de bairros, etc.

Existe igualm ente a hipótese de que, no Brasil, os M SU s tenham  

surgido entre as décadas de 1980 e  1990 a partir do processo de 

redem ocratização (especialm ente no Brasil), e das inquietações sociais 

decorrentes da difusão da política neoliberal e do im pacto da 

globalização. Tais eventos despertaram  em  segm entos da sociedade 

(população m ais carente) o interesse pela conquista dos direitos sociais, 

especialm ente os relacionados aos direitos à m oradia digna e m obilidade 

urbana através da luta pela reform a urbana. D essa form a, esses sujeitos 

são originados dos segm entos da sociedade que lutam  por ju stiça social e 

qualid ade de vida (condições de habitabilidade, em prego, m oradia, etc.).

Q uanto ao espaço, as divergências pairam  em  tom o da hipótese 

de que os M SUs sejam  articulados em  escala nacional, desenvolvendo 

atividades territoriais bem  definidas a partir de um a agenda com um  de 

ação; ou estejam  presentes em  diversas cidades realizando encontros
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nacionais, porém  possuindo form as de ação bem  diferenciadas, tendo 

com o aspecto com um  o fato de atuarem  na cidade, ou seja, vivenciarem  

o urbano. Contudo, as diferenças pairam  quando o sentido de urbano 

passa a ser relacionado ao sentido de com plexidade socioespacial 

decorrentes do processo dos conflitos resultantes das relações de 

produção do espaço (LEFEBVRE, 1999).
O urbano, enquanto forma, transforma aquilo que reúne 

(concentra). Ele faz diferir de um a m aneira refletida o que 

diferia sem o saber: o que só era distinto, o que estava 

ligado às particularidades no terreno. Ele reúne tudo, 

inclusive os determ inismos, as m atérias e conteúdos 

heterogéneos, a ordem e desordem  anteriores. Aí 

com preendidos os conflitos, as com unicações e formas de 

comunicações preexistentes. Como form a que trans-forma, 

o urbano des-estrutura e re-estrutura seus elementos, as 

mensagens e códigos egressos do industrial e do agrário. 

(LEFEBVRE, 1999, p. 156)

N esse contexto existem  m ovim entos que m esm o presentes no 

espaço urbano não participam  diretam ente dos processos que envolvem  

a produção desse espaço um a vez que não influenciam  nas 

transform ações do terreno. É bem  verdade que tanto um  com o outro 

produz território  ao delinear relações de poder decorrentes das próprias 

práticas socioespaciais. Contudo, as concepções de território são 

diferentes. Para os m ovim entos que, presentes no urbano, não interferem  

nas redefin ições espaciais, o território é sim bólico (produto das relações 

de poder), em bora dialeticam ente este seja real um a vez que é  bem  

delim itado por tais representantes sociais. Já  para os m ovim entos que, 

igualm ente atuantes no espaço urbano, in terferem  nas redefinições 

espaciais, o território  é real, ou seja, é m aterialm ente conquistado e 

delim itado sendo expresso, principalm ente, na escala da m oradia com  

rebatim ento no reordenam ento de outros setores da dinâm ica urbana.

Finalm ente, a últim a observação diz respeito ao próprio 

significado etim ológico do que se considera com o sendo M ovim ento 

Social Urbano. Por m ovim ento deve-se com preender algo transitório: um
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processo que se sustenta até o m om ento em  que finaliza o sentido de sua 

existência. Assim , os m ovim entos existem  em  essência até o m om ento 

em  que existirem  dem andas pela conquista das bandeiras de luta, com o 

é o caso do m ovim ento de sem -terra, sem -teto, luta por m oradia, étnico, 

de gênero, h i p  h o p ,  entre outros.

C ontudo, ao adjetivarm os esses m ovim entos no m om ento em  

que inserim os o term o social, o significado se tom a m ais am plo. A lguns 

m ovim entos passariam  a não se enquadrar, pois estariam  m ais para 

m ovim entos populares (luta por um a conquista específica de um  

segm ento da sociedade com o é o caso do m ovim ento de gênero e  étnico) 

do que para m ovim ento social. O  M ovim ento N acional de Luta por 

M oradia (M N LM ) surge com o exem plo um a vez que, independente da 

classe social, a questão da m oradia se constitui com o de interesse de 

todos os segm entos sociais tanto por aqueles que lutam  para ter esse 

direito (conquista da propriedade e das condições de habitabilidade); 

com o por aqueles que lutam  para não perder o direito de propriedade e 

estim am  por um a segregação sodoespacial. Existem  ainda aqueles que 

lutam  para que tal im passe seja resolvido de form a planejada e 

articulada evitando, com  isso, possíveis distúrbios socioespaciais.

Finalm ente, quando inserim os o term o urbano, a com plexidade 

ganha novos ares um a vez que apreende aqueles m ovim entos que se 

apropriam  do espaço a partir de ocupações tem porárias, fluídas ou 

pontuais; e outros que atuam  produzindo e redefinindo o espaço urbano, 

através de ocupações perm anentes (m oradia), fixas e diversificadas, 

conform e já evidenciado em  parágrafos anteriores. Em  síntese, teríam os 

o seguinte esquem a (F ig u r a  3):
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Elaborado por Xisto Souza Júnior (2008)

Assim , o que consideram os com o M ovim entos Sociais Urbanos 

são os m ovim entos voltados para lutar por interesses com uns no espaço 

urbano ao constru ir o território de relações territoriais de poder, 

realizando, portanto, práticas territoriais ou influenciando no processo 

de ordenam ento do espaço urbano ao interferir nas funções 

socioespaciais.

Tal concepção está baseada em  form ulações já  elaboradas por 

A lain  Touraine (1994, 1973, 1969), M anoel Castells (1999; 2000), Jean 

Lojkine (1997) e Jord i Borja (1975) que desenvolveram  im portantes 

considerações sobre a origem  dos m ovim entos sociais, inclusive os 

urbanos, e suas principais características. Em bora se configurem  com o 

teóricos reconhecidos intem acionalm ente, esses autores fizeram  um a 

leitura segundo um a perspectiva das relações sociais, fato que é natural 

tendo em  vista a form ação dos m esm os, não se aprofundando em  

questões que relacionassem  esses su jeitos com o produtores do espaço 

urbano, apesar de teorizarem  sobre questões urbanas.
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Assim , buscarem os nas próxim as páginas fazer um  resgate das 

principais idéias trabalhadas por esses autores no que se refere à atuação 

dos m ovim entos sociais, extraindo delas um  conteúdo que pode servir (e 

tem  servido) com o subsídio a realização de um a leitura geográfica das 

expressões originadas por esses sujeitos no âm bito da atual conjuntura 

política, económ ica e social. A crescentam os a estas form ulações algum as 

contribuições de geógrafos brasileiros que nas últim as décadas têm  se 

envolv id o com  o debate sobre os sujeitos sociais urbanos.

A lan Touraine aproxim a a concepção de su jeito  à noção de 

m ovim ento social ao afirm ar que o "su je ito  só existe com o m ovim ento 

social" (TO URAINE, 1994, p. 249) tendo com o objetivo a contestação da 

ordem . Em bora o autor não aborde diretam ente a questão dos 

m ovim entos urbanos, sua análise pauta nas expressões deixadas pela 

sociedade industrial concebida com o sociedade m oderna, a qual resgata 

o valor do su jeito (social) cujo fator cultural apresenta-se com o principal 

elem ento identificador.

Touraine (1994) com preende, assim , a própria im possibilidade 

de se separar sujeito (ser produtor da vida social) do indivíduo (ser 

consum idor de norm as e institu ições sociais) o qual se tom a su jeito na 

m edida em  que passa a assum ir um a nova posição frente à insatisfação 

do que é im posto pela sociedade de m assa (m oderna). Assim , o 

m ovim ento surge com o "u m  ator coletivo cuja orientação m aior é  a 

defesa do sujeito, a lu ta pelos direitos e a dignidade dos trabalhadores" 

(TO URAINE, 1994, p. 254) tendo com o objetivo questionar um a relação 

que se m aterializa nas institu ições e organizações. Para o autor, o que 

caracteriza esses novos sujeitos é  o fato de que a luta deixa de ser voltada 

para questionar o sistem a de produção, m as as finalidades do sistem a de 

produção.

Em bora Touraine esteja fazendo referência a um  contexto social 

que data do final da década de 1960, quando passou a diferenciar os 

velhos m ovim entos, a sua concepção é im portante um a vez que 

corresponde à realidade brasileira vivida nas três ultim as décadas
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quando os m ovim entos transform am  suas bandeiras de luta voltando-se 

m ais pela prom oção de reivindicações relacionadas aos direitos hum anos 

(m oradia, saúde, etc.) do que ao sistem a de produção. Em bora as 

expressões populares tenham  perm anecido m arcadas por tem as com o o 

fim  de acordos com  o m ercado internacional, as críticas ao 

neoliberalism o económ ico e as políticas de privatização. Isso, no entanto, 

existe apenas nos discursos desses su jeitos um a vez que a dem anda 

social se tom a, na prática, a principal bandeira de luta.

Hoje o espaço público está lotado por esses novos 

m ovimentos sociais, m esm o que muitos só vejam sua 

fraqueza política. M algrado a influência exercida sobre 

eles pelo fundam entalism o revolucionário das seitas 

esquerdistas ou, ao contrário, seu fechamento em  temas 

não políticos e num a m istura de afirm ações muito globais 

e de objetivos m uito particulares, deve-se reconhecer que 

as novas contestações não visam criar um novo tipo de 

sociedade, m enos ainda libertar as forças de progresso e 

de futuro, mas 'm udar a vida', defender os direitos do 

homem, assim  como o direito à vida (TOURAINE, 1994, p. 

2 6 1 e 262)

Em  P r o d u c t i o n  d e  la  S o c i è t é  (1973), Touraine concebeu que a 

essência dos m ovim entos sociais não se encontraria orientada por 

valores expressos de form a consciente um a vez que estariam  localizados 

no nível do sistem a de ação histórica definindo-se pelo confronto de 

interesses opostos para o controle das forças de desenvolvim ento. Assim , 

os m ovim entos não seriam  um a sim ples expressão de intenção ou 

concepção de m undo.

Touraine considera que a conjuntura de desenvolvim ento 

técnico, científico e  inform acional, caracterizada a partir da década de 

1970, obrigou os m ovim entos a terem  que se definir frente aos conflitos 

sociais que colocavam  em  xeque o desenvolvim ento social. Com  isso, os 

m ovim entos deveriam  ser guiados por três princípios: o da identidade, o 

da oposição e o da totalidade sendo, portanto, um  ator histórico 

(TO URAINE, 1969; 1973).
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De acordo com  Touraine (1973), no princípio da id e n t id a d e  

m ovim ento social se autodefine. Assim , este não poderia ser considerado 

organizado sem  ter consciência do que o define, sendo o conflito o 

elem ento que constitu i e organiza o m ovim ento. Já o princípio da 

o p o s iç ã o ,  sem elhante ao anterior, seria um a precondição à organização 

do m ovim ento social um a vez que o m esm o precisa definir os seus 

adversários, os quais se originam  a partir do próprio interesse de conflito. 

Finalm ente, o princíp io da to t a l id a d e  corresponderia à atenção ao 

sistem a de ação histórica na qual se discute o processo de dom inação por 

parte dos adversários. Este princíp io denota bem  a im portância que 

Touraine dedica ao fator histórico com o elem ento de am adurecim ento e 

consolidação do m ovim ento social e seu enfraquecim ento representa a 

fragm entação dos conflitos (TO URAINE, 1973, p. 346).

Para Touraine (1973, p.386), os m ovim entos seriam , portanto, a 

"expressão direta ou indireta do conflito  das classes". Sua form a 

depende do sistem a político e da organização social, atuando, neste caso, 

com o um a expressão de um a coletividade em  diferentes escalas 

territoriais.

A pesar de considerar o m ovim ento com o expressão de um a 

coletividade, Touraine deixa bem  evidente que existe diferença entre 

m ovim ento social e condutas coletivas, posicionam ento este corroborado 

por outros autores contem porâneos, adeptos da análise social na 

perspectiva do m aterialism o histórico e dialético.

O utra observação relevante nas considerações que Touraine, 

m encionada no livro P r o d u c t i o n  d e  la  s o c i è t é  (1973), é  a relação do 

m ovim ento social na conjuntura política. Para o autor, o m ovim ento 

social não seria m atéria-prim a da ação política, em bora 

contraditoriam ente afirm e que eles sejam  a razão disto. A relação entre o 

m ovim ento social e  a ação política depende das condições de form ação e 

organização social do m ovim ento. Assim , sendo um  m ovim ento grande, 

este pode exercer um a expressão política. Porém , caso seja pequeno, de 

pouca expressão, esse m ovim ento pode ser usado pelas forças políticas.
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Poderíam os ainda fazer referência a outra contribuição 

igualm ente im portante de A lain  Touraine, a S o c i o l o g i e  d e  la  a c c i o n  (1969), 

na qual o autor faz um  resgate das concepções de ideologia - "tod a 

identificación de esas m ediaciones al su jeto histórico que se hace, em  

consecuencia, desubjetalizado, reificado" - e utopia, "tod a tentativa de 

um  actor histórico para identificarse directam ente al su jeito histórico, 

prescid iendo de lãs m ediaciones institucionales y organizacionales" 

(TO U RA IN E, 1969, p. 169). C om  base nessas concepções, o autor reforça 

a relação dos m ovim entos sociais enquanto sujeitos coletivos (sujeitos 

históricos).

Já C astells (2000, p .375) define m ovim ento social com o 

"organização do sistem a dos agentes sociais (conjuntura das relações de 

classe) tendendo a produzir um  efeito qualitativam ente novo sobre a 

estrutura social". Este efeito  qualitativam ente é expresso a n ível das 

estruturas e  das práticas. Para o autor a observação das contradições 

inerentes a estrutura urbana se apresenta com o um  elem ento-chave na 

análise dos m ovim entos sociais um a vez que põe dúvidas sobre a ordem  

estabelecida (AM M A N N , 1991).

Ao observar a relação entre m ovim entos sociais e estrutura 

urbana, C astells concebe os m ovim entos urbanos enquanto um  conjunto 

de su jeitos sociais resultantes da articulação de um  sistem a de agentes 

urbanos que interferem  na transform ação estrutural do sistem a urbano. 

Assim , para C astells (2000, p. 390), "[h ]á  M ovim ento Social Urbano 

quando há correspondência entre as contradições estruturais do sistem a 

urbano e um a linha exata de um a organização form ada a partir da 

cristalização de outras práticas".

As considerações de Castells rem etem  a um  im pacto dos 

m ovim entos sociais não apenas na sociedade, m as, sim ultaneam ente, na 

estrutura urbana. T al concepção se aproxim a do enfoque que estam os 

utilizando na nossa definição de M ovim ento Social U rbano. A  diferença 

estaria no fato de acreditarm os que os m ovim entos sociais não 

in fluenciariam  apenas na estrutura urbana (espaço-produto/ form a), m as
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no próprio redirerionam ento da m obilidade urbana (espaço- 

apropriação/ função). Infelizm ente, C astells não forneceu nesta obra a 

devida im portância à influência dos M ovim entos Sociais Urbanos 

enquanto agentes envolvidos com  a questão urbana, ao valorizar a 

estrutura pela estrutura.

Em term os de caracterização, C astells concebe que os 

m ovim entos se autodefinem  por suas práticas (CA STELLS, 1999, p. 94) e, 

assim  com o definido por Touraine, eles estão diretam ente relacionados à 

sua própria história, existindo igualm ente concordância no que diz 

respeito aos princíp ios que regem  a atuação dos m ovim entos (identidade, 

oposição e totalidade).

Jord i Borja aprofunda o debate sobre o papel dos M ovim entos 

Sociais U rbanos definido-os com o "acciones colectivas de la población en 

tanto que usuaria de la ciudad, es decir, de viviendas y servicios, 

acciones destinadas a evitar la degradación de sus condiciones de v id a" 

(BORJA, 1975, p. 12). N esse sentido, Borja am plia o entendim ento da 

ação desses su jeitos ao incluir a luta pela conquista das dem andas 

urbanas (infra-estrutura e equipam entos) enquanto fundam ento da ação 

dos M ovim entos Sociais Urbanos.

C om  relação à natureza dos m ovim entos, Borja (1975, p. 17 e 18) 

propõe quatro possibilidades que m otivam  a form ação dos m esm os: a) 

deterioração das condições de vida; b) am eaça decorrente da ação 

urbanística (intervenção urbanística); c) déficit nas condições de m oradia 

e de serviços e; d) oposição à política urbana da adm inistração pública.

A  caracterização proposta por Borja fornece o elo de ligação com  

a leitura geográfica ao concebê-los com o sujeitos "constituídos por la 

acción de um  grupo social que actúa sobre um a base territorial" (BORJA, 

1975, p.19). Assim , são m ovim entos que não se lim itam  a vivenciar o 

urbano enquanto elem ento das relações sociais, m as enquanto produto 

da expressão m aterial dessas relações na m edida em  que possuem  o
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território  com o objeto de ação, representado na luta pela infra-estrutura e 

acessibilidade urbana.

O s M SU s que atuam  em  João Pessoa, cidade selecionada com o 

recorte analítico, se enquadrariam  nos requisitos propostos por Borja, 

especialm ente n o  que diz respeito à luta contra a am eaça da intervenção 

urbanística e o déficit de m oradia. A s discordâncias estão voltadas na 

im portância que Borja delega ao fator organizacional um a vez que 

com preendem os não ser este o elem ento fundam ental na atuação dos 

m ovim entos urbanos. Isso não significa que defendam os que tais 

m ovim entos não necessitem  de ações organizadas (planejadas), m as de 

levarm os em  consideração que têm  no im proviso e na espontaneidade 

duas características im portantes na configuração de suas bases 

id eológicas, especialm ente pelo fato do planejador propiciar a realização 

de ações eficientes na m edida em  que possibilitam  um a m aior resistência 

na luta pela conquista do território ocupado.

U m  últim o aspecto que poderíam os destacar a partir das 

form ulações de Borja diz respeito à tentativa do autor em  defin ir os 

elem entos identificadores desses sujeitos sociais. Para ele, M ovim entos 

Sociais U rbanos são "aquellos m ovim ientos de las clases populares que 

partiendo de reivindicaciones urbanas alcanzan un nível de generalidad 

de objetivos y  de potencialidad política que m odifican las relaciones de 

poder entre las clases" (BORJA, 1975, p. 54).

Tais m ovim entos são concebidos por Borja com o m ovim entos 

populares de base social e territorial. Porém , não seriam  todos os 

m ovim entos populares, m as apenas os que atuam  em  áreas urbanas, 

preocupados exclusivam ente em  auxiliar na so lução do problem a do 

déficit residencial, os quais se expressam  de três form as: a) são 

m ovim entos reivindicativos (lutam  por m elhorias em  infra-estrutura e 

equipam entos urbanos), dem ocráticos (o objetivo reivindicativo é m ais 

am plo, articulado e participativo) e com  dualidade de poder (em bates 

m ais incisivos entre classes populares e a classe dom inante). O s M SU s 

em  João Pessoa desenvolveram  bem  as duas prim eiras características ao
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desem penharem  atividades de ocupação urbana (construção de 

m oradias) e ações de reordenam ento espacial. A ssim , as ações são 

pautadas na produção de território  através da ocupação e nas condições 

de acessibilidade urbana, através da apropriação.

Já  Lojkine, outro im portante teórico sobre a questão urbana, 

analisa a atuação dos m ovim entos sociais a partir da problem ática da 

hegem onia do Estado na observação das lutas de classes na qual 

aparecem  com o algo antagónico ao poder institucional do Estado. O  

m ovim ento social para Lojkine corresponderia a "capacid ade de um  

conjunto de agentes das classes dom inadas diferenciar-se dos papéis e 

funções através dos quais a classe (...) dom inante garante a subordinação 

e dependência (...) com  relação ao sistem a sócio-econôm ico" (LOJKINE, 

1997, p.314).

N esse sentido, o m ovim ento social corresponderia, de acordo 

com  Lojkine, ao m ais alto grau de expressão da luta de classes. Este só 

passa a ter sentid o quando atua em  oposição à classe dom inante e  aos 

atores hegem ónicos. A dquire, assim , um  caráter revolucionário, apesar 

de afirm ar que nem  todo m ovim ento seja revolucionário, corroborando, 

portanto, com  as próprias form ulações de Touraine.

A o colocar o elem ento político com o fator de referência, Lojkine 

entende m ovim ento social com o consequência da com binação de um  

processo social decorrente do m ovim ento de classes e  outro relacionado 

ao m ovim ento político. Seria, portanto, um  segm ento da sociedade que, 

ao se organizar, tem  com o objetivo "transform ar o sistem a sócio- 

econôm ico no qual su rgiu " (LOJKINE, 1997, p. 359) a partir de um  

conteúdo ideológico e  político posto em  m ovim ento por um a dada 

organização social. A  expressão geográfica desses su jeitos sociais estaria, 

portanto, relacionada a sua extensão social em  relação com  o espaço 

territorial, ou  seja, a escala de influência e  articulação.

N o âm bito do urbano Lojkine aponta os fatores ideológicos e 

políticos no que se refere ao poder do Estado, com o sendo os principais
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problem as na atuação dos m ovim entos. Assim , discorda de Castells 

quanto à com preensão de que a produção do urbano por parte dos 

M SU s esteja relacionada à questão da m oradia e da acessibilidade aos 

equipam entos urbanos, alegando as consequentes lim itações que 

produziriam  a capacidade de contestarem  o poder económ ico e a 

reprodução social coordenada pela classe dom inante. Contudo, ao firm ar 

tal posicionam ento, Lojkine acaba reduzindo o papel do M ovim ento 

Social U rbano ao associá-lo apenas a um  agente reivindicador.

Contudo, consideram os que tais críticas não procedem , se 

levarm os em  consideração o fato de que o objetivo dos m ovim entos 

urbanos está voltado para conquista da ju stiça social e  qualidade de vida 

no espaço urbano. Q uestões de ordem  económ ica (reprodução dos m eios 

de produção, consum o etc.) e  social (desdobram entos da form ação social) 

são de incum bência de outros m ovim entos sociais que em bora estejam  

presentes no espaço urbano não têm  com o m eta exercer influência na 

produção do espaço urbano.

Não resta dúvida de que a quase totalidade dos 

M ovim entos Populares Urbanos se move na instância da 

reprodução da força de trabalho. Suas reivindicações se 

dirigem à conquista de bens e serviços do consumo 

coletivo e não direta e explicitam ente a propriedade dos 

meios de produção, nem de suas características 

fundamentais, como a propriedade privada, a produção 

da m ais-valia, enfim, a exploração do trabalho em  suas 

mais variadas modalidades. (AMMANN, 1991, p. 62).

Após a análise das concepções desses teóricos, cuja trajetória 

acadêm ica transcende um  ram o específico do saber científico, é  possível 

elaborar um  esquem a prelim inar sobre as características dos 

M ovim entos Sociais U rbanos, as quais se expressam  no território, em  

escalas variadas. Tais m ovim entos preocupam -se exclusivam ente com  a 

produção do espaço urbano, se constitu indo com o su jeitos sociais ao 

buscarem  desenvolver atividades em  coletividade. É possível ainda



5 0

m ostrar um  quadro esquem ático dos tem as m ais relevantes na produção 

dos autores (Q u a d ro  1 ).

Q u a d ro  1 :  s ín te s e  d a s  p r i n c i p a i s  a b o r d a g e n s  s o b r e  0 9  M o v im e n to s  S o c ia i s  U rb a n o s .

Relações de 
classe

Sujeito

histórico

Sujeito

coletivo

Estrutura

social

Estrutura

espacial

Identidade

Operação

Totalidade

Reivindicativo 
Democrático 
Dualidade de 

poder

T o u r a in e

C a s t e l l s

B o r j a

L o j k i n e Dominante

X

dominado

Revolucionário

E la b orad o  p o r X isto  d e  S o u za  Jú n io r  (2008)

No que se refere ao u so do aporte fornecido por esses autores 

enquanto referência na análise dos M SU s no Brasil, especialm ente se a 

in tenção estiver relacionada ao interesse de se fazer um a leitura 

geográfica da atuação desses sujeitos sociais.

Um a prim eira lim itação é a associação dos m ovim entos sociais a 

um a determ inada classe social e seu caráter opositor e reivindicador, 

conform e observado anteriorm ente em  Castells, Touraine e  Borja. 

Lojkine vai m ais além  ao associá-los a um a classe específica (dom inados) 

no em bate contra outra classe de "a to res" dom inantes, com o se os 

m ovim entos sociais não fizessem  parte do Estado e este não pudesse, 

igualm ente, se expressar com o m ovim ento social ao patrocinar ações de 

m obilização ou consulta pública com o, por exem plo, um  plebiscito e 

cam panhas sanitárias e preventivas. O utros sujeitos tidos com o agentes 

dom inantes podem  igualm ente se expressarem  com o m ovim entos 

sociais. Assim , tal classificação é ineficiente e  im produtiva.

A  atual conjuntura política, económ ica e social, especialm ente 

de países com o o Brasil, faz com  que tais associações percam  sentido 

um a vez que a própria organização social é hoje  retrato de um a 

com plexidade social na qual participam  sujeitos sociais de diferentes 

grupos, etnias e  situação social e financeira. Assim , é com um  encontrar
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em M SU s a participação tanto de pessoas sem  nenhum a form ação 

acadêm ica com o de pessoas com  curso superior finalizado. E com um  

encontrar desde pessoas desem pregadas até pessoas que sobrevivem  da 

econom ia inform al e outras que atuam  na econom ia form al. A lém  disso, 

a própria realidade socioespacial tende a form ar um a sociedade cada vez 

m ais interativa, com  exceção de casos especiais nos quais os espaços são 

segregados de form a a produzir um a verdadeira separação social, 

especialm ente por tipo de renda.

O utra lim itação está relacionada à questão da ênfase dada à 

estrutura social e espacial. D iferente do período em  que os m ovim entos 

vivenciavam  quando desenvolveram  suas bases conceituais (década de 

1970-80), lim itar sua atuação ao debate sobre o tipo de estrutura social e 

na luta por reform as urbanas não possibilita apreender a com plexidade 

m encionada no parágrafo anterior.

Por um  lado, a sociedade não se divide m ais em  

com partim entos e nem  m uito m enos possui funções bem  definidas de 

form a a proporcionar o funcionam ento regular do sistem a social. A 

própria concepção de sistem a é igualm ente questionável um a vez que a 

ação social é fluida tanto vertical com o horizontalm ente, em  suas 

práticas e  ações. Por outro lado, as reivindicações por m udanças no 

espaço urbano não atingem  a m esm a objetividade que em  décadas 

anteriores um a vez que o próprio sentid o de urbano ganhou novos 

arran jos: ao invés da luta por reform as, o objetivo passou  a ser 

relacionado a luta por m elhorias na infra-estrutura do espaço urbano 

(habitabilidade) e  conquista por equipam entos urbanos. Assim , as 

concepções de ju stiça social e qualidade de vida assum em  um a posição 

de destaque por parte dos M ovim entos Sociais U rbanos ao se tom arem  

os principais alicerces das bandeiras de luta.

U m  terceiro fator que dem anda um a atenção especial ao se 

utilizar as concepções dos teóricos eu ropeus diz respeito à própria 

conjuntura económ ica, política, social e ideológica vivida pelas atuais 

organizações sociais.



5 2

No âmbito económ ico os m ovim entos atuam  hoje em  um a 

realid ade em  que o poder privado passa a delinear as condições de 

ordenam ento urbano, algum as vezes em  parceria com  o poder público, e 

um a realidade na qual o equilíbrio financeiro, estabilidade económ ica e 

desenvolvim ento social tem  se tom ad o um a constante a diversos países 

em ergentes. Assim , os m ovim entos são obrigados a dialogar com  esses 

su jeitos ao invés de assum ir um a posição reivindicatória. São guiados a 

participar da produção (inclusive do espaço urbano): seja através de 

práticas cooperativistas; seja por ações particulares de ocupação 

territorial.

No contexto político a realidade é, igualm ente, diferenciada. Se 

outrora havia um a situação de oposição às políticas desenvolvidas pelo 

poder público, os atuais avanços na política urbana com  a 

im plem entação de gestões cada vez m ais dem ocráticas têm  provocado 

m udanças na form a de atuação dos m ovim entos sociais. Ao invés de se 

apresentarem  com o segm entos opositores, esses sujeitos sociais tom am - 

se "p arceiros" no debate sobre o desenvolvim ento urbano da cidade. 

C om o se trata de um  período de adaptação, essa conjuntura política tem  

sido responsável por verdadeiras cisões entres e nos diversos 

m ovim entos urbanos.

Q uanto à questão social são evidenciadas m udanças 

significativas nos valores e form a de organização da sociedade. A luta 

pelo direito à m oradia, por exem plo, não se resum e m ais a 

reivindicações de segm entos específicos da sociedade, m as a um a 

dem anda com um  e am pla. O  acesso à m oradia ganha um a com plexidade 

diferente da luta por habitação que caracterizou os m ovim entos na 

década de 1970 ao ser com preendida com o conjunto de elem entos que 

possibilitam  condições adequadas de habitabilidade (habitação, saúde, 

transporte etc.) e não m ais a um a sim ples conquista de um  teto.

Superpondo todos os elem entos m encionados anteriorm ente, as 

m udanças na ideologia despontam  com o testem unho das lim itações no 

uso dos aportes desenvolvidos pelos teóricos europeus para a realidade
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brasileira, apesar de serem  im prescindíveis se a in tenção estiver 

relacionada a busca por um a construção da base teórica para classificar 

os M SU s no Brasil. O  debate sobre o sistem a de produção capitalista 

perde cada vez m ais sentido.

Por um  lado, a hegem onia económ ica desse sistem a no âm bito 

global e a queda do próprio socialism o sob a pujança do capitalism o, 

tom aram  os discursos contra-capitalism o cada vez m ais im produtivos. 

Por outro lado, as conquistas iniciadas no final da década de 1980 e 

aprovadas no século XXI, a exem plo do Estatuto da C idade que garante a 

obrigatoriedade pela função social da cidade, têm  fornecido condições 

básicas para a atuação dos m ovim entos sociais sem  a necessidade de se 

travar "d ebates epopéicos" contra o Estado. Isso se efetiva através das 

aberturas que vem  sendo fornecidas quanto à participação dos m esm os 

no debate sobre a produção do espaço urbano. O  principal cuidado está 

relacionado ao risco de cooptação e a perda da identid ade e m otivação 

do m ovim ento.

O s fatores conjunturais m encionados (económ ico, político, 

social e ideológico) ganham  um a com plexidade ainda m aior na m edida 

em  que os "atores sociais", outrora exclu íd os das vantagens provenientes 

do atual desenvolvim ento técnico-inform acional, passaram  a utilizá-los 

em  benefícios próprios. Isso tom a a relação com  o urbano algo ainda 

m ais com plexo, im possível de ser apreendido através do reducionism o 

de um a visão estruturalista. Tais "a to res" lidam  com  um  espaço em  

constante reform ulação. A o afirm am os tal posição não estam os fazendo 

referência ao estruturalism o enquanto corrente teórica, m as a 

estruturação enquanto processo contínuo do (re)ordenam ento urbano a 

partir das m udanças nas funções sociais expressas no espaço, ou  seja, a 

form ação socioespacial.

N o Brasil, dos geógrafos preocupados com  a atuação dos 

M ovim entos Sociais U rbanos destacam -se as produções Silva (1986), 

Souza (1988; 2004; 2006), Souza e Rodrigues (2004), sobre M ovim entos 

Sociais Urbanos, além  de Fem andes (2001; 2005) que tem  desenvolvido
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uma im portante revisão conceituai acerca das características que 

diferenciam  um  m ovim ento espacial do m ovim ento territorial.

Em  sua tese, José Borzacchiello  da Silva analisa as form as de 

expressões espaciais de alguns sujeitos sociais que com põem  a sociedade 

civil organizada de Fortaleza (CE). A o estudar a atuação desses sujeitos, 

o autor contextualiza os fatores de form ação dos M ovim entos Sociais 

U rbanos, particularm ente no contexto espacial da capital cearense, com  

ênfase a participação da sociedade civil concebendo o espaço-m oradia 

com o o local no qual os m ovim entos se expressam  (SILVA , 1986, p. 173).

Tem as com o segregação, ação coletiva, estruturação urbana e 

participação coletiva aparecem  com o elem entos balizadores das 

form ulações do autor no que concerne a influência dos m ovim entos 

sociais no processo de produção do espaço urbano. Em bora não tenha 

tido o objetivo de realizar um  resgate teórico específico das concepções 

desenvolvidas sobre o tem a, especialm ente as produções dos autores 

eu ropeus que tem  exercido fortes influências sobre o estudo dos M SUs 

no Brasil, o autor analisa alguns dos principais tem as trabalhados pelos 

teóricos europeus: a exem plo do valor que é dado ao fator político, 

acrescentando a inclusão dos m ovim entos sociais trabalhados enquanto 

ator político; a luta de classes e sentido de coletiv idade e participação.

O  principal aspecto trabalhado pelo autor que nos instigou a 

form ulação de debates é o fato ter desenvolvido sua pesquisa realizando 

entrevistas junto a sindicatos, associações, federações e fundações. 

Em bora m encione esses segm entos com o m ovim ento popular (SILVA, 

1983, p. 204), tais segm entos são concebidos em  diversos m om entos 

com o exem plos de M ovim entos Sociais Urbanos. Com  relação à prim eira 

afirm ação não encontram os discordância com  a concepção que adotam os 

em  nossa análise. Contudo, a divergência em erge a partir do m om ento 

em  que os m ovim entos populares selecionados passam  a ser concebidos 

com o m ovim entos sociais (populares ou urbanos).
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Se recorrerm os ao dicionário da língua portuguesa, não 

necessitando, portanto, conhecer em  profundidade o tem a, perceberem os 

de im ediato que os sindicatos, associações, federações e fundações 

possuem  significados com uns um a vez que rem etem  a um  agrupam ento 

institucionalizado, voltado para luta tanto em  decorrência de interesses 

particulares com o por interesses de um  pequeno grupo (FERREIRA , 

2004). D essa form a, tais segm entos sociais são com pletam ente contrários 

ao sentido de m ovim ento social e  M ovim ento Social Urbano, 

especialm ente no que diz respeito à concepção que estam os adotando.

Em  seu trabalho, o autor não realiza um  aprofundam ento sobre 

as diferenças entre m ovim ento popular e m ovim ento social e/ou 

m ovim ento popular de bairro e m ovim ento social de bairro, o que 

possibilitaria com preender m elhor o que sustenta seus argum entos. Ao 

contrário, em  diferentes m om entos, ele trata essas relações com o 

sinónim as. Infelizm ente, não tivem os acesso à outra produção do autor a 

respeito dessa tem ática, com  exceção de exposições orais em  palestras e 

conferências, nas quais contextualiza esse debate enquanto problem ática 

e não com o fundam entação teórico-conceitual. Isso não perm ite afirm ar 

que o posicionam ento adotado ainda faça parte das concepções do autor.

Já  M arcelo Lopes de Souza tem  desenvolvido diversas análises 

de cunho teórico sobre o tem a, em bora se utilize de exem plos práticos 

em  su a abordagem . Esse autor tem  procurado identificar as 

características dos M ovim entos Sociais U rbanos concebendo-os com o 

um a das expressões dos ativism os sociais de bairro (SO UZA , 1988, 2004, 

2006; SO U ZA  & RO D RIG U ES, 2004). Ele concebe com o aspectos com uns 

ou  legados (palavras do autor) a "conquista de direitos sociais (...), a 

politização das cidades (...) e  a criação de um a m argem  de m anobra para 

a hum anização do u rbano" (SOU ZA, 2004, p. 193). Em  linhas gerais o 

autor associa esses legados às conquistas de m elhorias no equipam ento 

urbano e infra-estrutura, direitos sociais entre outras. Todas estão 

relacionadas à produção do espaço urbano.
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Concordam os com  o autor quando este faz, diga-se de 

passagem , um a leitura geográfica sobre os M ovim entos Sociais Urbanos, 

relacionando-os não apenas as questões de ordem  m aterial, conform e 

m encionada anteriorm ente, m ais as de ordem  política (participação nas 

decisões sobre a produção do espaço urbano); id eológica (luta por justiça 

social e qualidade de vida, a exem plo da luta pela reform a urbana); e 

sócio-econôm ica (luta pelo sim ples direito à cidade). Em trabalho escrito 

em  co-produção com  Rodrigues, o autor considera o que o "paradigm a 

dos M ovim entos Sociais U rbanos constitu i-se precisam ente a partir da 

em ergência de um  padrão de análise das lutas urbanas" tendo com o 

essência o fato de serem  sujeitos sociais espontâneos e populares 

(SO U ZA  & RO DRIG UES, 2004, p. 8).

O utro  aspecto igualm ente positivo na obra do autor é a 

preocupação em  fornecer um  arcabouço conceituai sobre a concepção de 

M ovim ento Social U rbano segundo um a perspectiva geográfica, a 

com eçar pela preocupação em  definir as características desse ator social, 

diferenciando-o de outras form as de atividade pública organizada 

(ativism os sociais). Para definir esta observação, nada m elhor que um a 

transcrição de um a de suas análises:

[O js  ativismos sociais (o u  a tiv is m o s , s im p le sm e n te , p a ra  

e v ita r  u m a  re d u n d â n c ia )  s ã o  u m  c o n ju n to  m a is  a m p lo  d e 

a çõ e s  p ú b lic a s  o rg a n iz a d a s , d o  q u a l o s  movimentos sociais 

se r ia m  u m  subconjunto. O s  a tiv is m o s , c o m o  a ç õ e s  p ú b lica s  

organizadas e relativamente duradouras, d ife re n c ia m -se  d e  

a çõ e s  c o le tiv a s  e fé m e r a s  e  p o u c o  o rg a n iz a d a s  o u  

d e so rg a n iz a d a s , c o m o  q u e b ra -q u e b ra s  (...), s a q u e s  e  

o u tra s ; (...)  O s  movimentos sociais, d e  su a  p a rte , se r ia m  

u m a  m o d a lid a d e  e s p e c ia lm e n te  c r ítica  e  a m b ic io sa  d e  

a tiv is m o  so c ia l, d is tin ta  d e  a tiv is m o s  'p a r o q u ia is '. E ste s  

e n c a m in h a m  re iv in d ic a ç õ e s  p o n tu a is , se m  a rtic u la -la s  

co m  q u e s tio n a m e n to s  m a is  p ro fu n d o s , re la t iv o s  a 

p ro b le m a s  n a c io n a is  e  in te rn a c io n a is , e  se m  co n stru ir  

p o n te s  e n tre  a c o n ju n tu ra , c u jo  d o m ín io  n ã o  u ltra p a s sa m , 

e  a s  e s tru tu ra s , q u e  n ã o  ch e g a m  a  te m a tiz a r "  (S O U Z A , 

20 0 6 , p . 2 7 8 ). <d e s t a q u e  d o  a u t o r >
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Ao longo de suas form ulações, o autor busca evidenciar os 

elem entos que diferenciariam  os ativism os sociais (urbanos) dos 

m ovim entos sociais (urbanos), em bora dê um a m aior ênfase à análise 

dos ativism os. Assim , considera sujeitos que realizam  suas ações a partir 

de um a luta de bairros -  representada por sujeitos institucionalizados 

(associações de m oradores, sindicatos, etc); de outros que realizam  a 

partir do bairro -  com  articulações que u ltrapassam  os lim ites da cidade 

(SO UZA, 2006). N esse sentido, o que Borzacchiello denom inou de 

M ovim entos Sociais U rbanos ou de m ovim entos populares urbanos 

(associações, sindicatos, federações e fundações), se considerarm os as 

form ulações de Souza & Rodrigues (2004, p. 86), seriam , na verdade, 

ativism os urbanos.

C om  relação a caracterização dos M SU s concordam os 

igualm ente com  Souza (2004; 2006) em  diversos aspectos, especialm ente 

no que se refere às form as de atuação (influência na produção do espaço 

urbano) e ao desenvolvim ento de estratégias que possibilitem  a abertura 

de novas frentes de atuação sem  o risco da cooptação dos m em bros por 

parte do poder público.

O  ponto de divergência paira no fato do autor conceber o M TST 

com o M ovim ento Social Urbano. A creditam os, no entanto, que a 

dificuldade de ação integrada, fragm entação das atuações e significado 

adotado para o term o "m orad ia" se apresentam  com o fatores 

com plicadores no que se refere ao aceite do M TST enquanto M SU . 

V ejam os com o os próprios autores definem  os M ovim entos Sociais 

U rbanos:
" O s  m o v im e n to s  s o d a is  e s p e d fic a m e n te  u rb a n o s  sã o  

a q u e le s  q u e , e m b o ra  e s ta n d o  o r g a n iz a d o s  e m  to m o  d e  

q u e s tõ e s  d ire ta m e n te  v in c u la d o s  ao  e s p a ç o  u rb a n o  co m o  

h a b ita ç ã o  e  re g u la r iz a ç ã o  fu n d iá ria , n ã o  a g e m  s o m e n te  n a  

e sc a la  d e  u m  b a irro , d e  u m a  m a  o u  d e  u m a  fa v e la , m a s  

b u s c a m  a g ir  e m  e s c a la s  m a is  a m p la s  (n a  d d a d e , n o  p a ís  e, 

à s  v e z e s , c o n s tru in d o  a té  co n e x õ e s  in te m a r io n a is )"
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(S O U Z A  &  R O D R IG U E S , 2 0 0 6 , p . 8 4  e  8 5 ). <d e s t a q u e  d o  

a u t o r >

O  prim eiro  argum ento que poderíam os utilizar em  contestação 

da associação do M TST com o M ovim ento Social U rbano parte dos 

próprios autores quando afirm am  que "[h jo je  o M TST tem  núcleos em  

várias cidades do Brasil, m as não apresenta um a articulação nacional 

forte, o que leva os diversos grupos a atuar de m aneira não uniform e" 

(SO U ZA  & RO DRIG UES, 2004, p. 97).

Se na caracterização anterior o requisito  para um  m ovim ento ser 

considerado com o urbano é a capacidade de articulação com  outros 

níveis escalares, a dificuldade do M TST conseguir tal articulação e ação 

conjunta coloca em  xeque a consideração do m esm o com o tal. Portanto, o 

fato de estarem  presentes nas grandes (e m édias) cidades, e em  diversas 

regiões, não é suficiente para classificá-los com o um  M ovim ento Social 

U rbano um a vez que esta presença na quase totalidade espacial não é 

reproduzida em  ações organizadas, integradas e  com plem entares.

O utro aspecto que reforça o argum ento é a ausência de 

m obilizações em  tom o de ações com plem entares a conquista dos direitos 

urbanos. O s próprios autores evidenciam  isto ao m encionarem  que 

"[n ]ão  basta pedir m oradias, é  preciso lutar contra toda um a série de 

processos que reproduzem  as desigualdades sociais nas cidades, pois, 

além  da luta pela m oradia, é preciso lu tar tam bém  por infra-estrutura, 

por em prego, por saúde..."  (SO UZA & RO DRIG UES, 2004, p. 98).

O  fato é que o M TST é form ado por sujeitos sociais que, em  sua 

m aioria, são trabalhadores atuantes no com ércio inform al. Assim , 

necessitam  da conquista de residência no centro da cidade, próxim as ao 

local de trabalho ou de fácil acesso. Eles têm  com o principal objetivo de 

luta a conquista de um  teto (habitação).

Portanto, em bora debatam  e usem  em  seus discursos palavras 

em  m enção a necessidade de por fim  ao capitalism o e a política 

neoliberal, ou ainda pela im plem entação da reform a urbana ou da
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política fundiária, são sujeitos sociais que na prática se expressam  apenas 

na conquista da habitação um a vez que não buscam  se aprofundar em  

outras questões inerentes à sobrevivência no m eio urbano.

N esse contexto, concordam os que os m ovim entos dos sem  teto 

existentes nas cidade corresponderiam  ao que M arcelo Lopes 

com preende com o um a expressão de ativ ism o urbanos. Porém , o M TST, 

ao lim itar suas dem andas na conquista por um a habitação (o teto) sem  

relacionar a continuidade da luta e a própria expressão da am plitude da 

lu ta (acessibilidade, equipam entos urbanos, in fra-estrutura etc) de form a 

a produzir um a repercussão social no urbano, não poderia ser 

considerados com o M ovim entos Sociais Urbanos.

O  que está sendo colocado em  questão é o entendim ento das 

concepções de m oradia, território  e função urbana que se pode perceber 

a partir das ações dos sem -teto. Isso, no entanto, não significa que não 

reconheçam os a forte presença que o m esm o exerce dentro da cid ade o 

que nos rem ete a pensarm os na existência de m o v im e n to s  s o c ia i s  d a  

c id a d e  sendo o m ovim ento dos sem  teto um  desses m ovim entos um a 

vez que eles se apropriam  da cidade (?).

D e fato, ao defenderem  a luta por m oradia enquanto sinónim o 

de habitação (conquista do teto) o M TST não consegue apreender a 

am plitude da necessidade social relacionada a questão da habitabilidade: 

m oradia enquanto sinónim o de justiça social e qualidade de vida. Os 

m em bros desse m ovim ento ocupam , norm alm ente, prédios e  terrenos 

vazios. C om  a conquista desses espaços-residência não existe um a 

continuidade na luta pelos direitos sociais que possibilitem  um a 

condição digna de sobrevivência um a vez que essa luta passa a ser 

expressa por outras representações: O N G 's, associações de m oradores, 

am igos do bairro, clube de m ães, pastorais, etc. Assim , a bandeira de luta, 

apesar de está volvida com  discursos sobre a situação política, 

económ ica e social, não reproduz m udanças práticas na situação política, 

económ ica e social dos m oradores que passam  a habitar no espaço 

conquistado.
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Ou tro aspecto im portante está relacionado à própria 

com preensão de território. O  M TST concebe o prédio ou terreno 

conquistado com o espaço de m oradia (habitação), voltando-se para 

problem as endógenos dos espaços ocupados e não do seu entorno. 

Assim , lim itam -se a apropriação do território e não na sua produção 

com o espaço reorganizador das funções urbanas. A  preocupação do 

m ovim ento estaria, portanto, voltada para se conquistar a habitação de 

form a a facilitar o acesso das pessoas ao centro  urbano, particularm ente 

o com ercial, e não de conseguir, a partir dessa conquistas, im pactos na 

própria dinâm ica urbana. Isso explica a desaprovação da sociedade, pois 

o que expressa no social (culpa, particularm ente da m ídia) são, para eles, 

ações de pessoas invasoras do bem  privado e público, em  sua m aioria 

com posta por favelados, baderneiros ou m icro-especuladores que, após a 

conquista, passam  a negociar o bem  conquistado.

Já  os m ovim entos de luta por m oradia, por exem plo, entendem  

o term o "m orad ia" em  seu sentido am plo: condições de habitabilidade. 

Eles expressam  suas ações com o pessoas que lutam  pela conquista de 

condições dignas de m oradia. Ao produzirem  territórios passam  a lutar 

pela conquista dos seus direitos sociais (infra-estrutura, equipam entos 

urbanos), ou seja, ju stiça social e qualidade de vida.

O utro elem ento que sustenta o  argum ento posto está 

relacionado ao fato de que o M TST, assim  com o outros ativism os de 

bairro , não se preocupa com  a função urbana. A o conquistarem  a 

m oradia (habitação) não existe um  desdobram ento do interesse pela 

conquista das renovações dos direitos sociais urbanos, em bora incluam  

em  seus discursos tem as com o a reform a urbana e a luta pela 

confirm ação da função social das habitações. A ssim , não existe a 

preocupação com  reivindicações do tipo: direito à m obilidade urbana; 

direito às funções urbanas. Ao contrário, as atuações desses sujeitos são 

localizadas (apesar de realizarem  debates am plos sobre a conjuntura 

política, económ ica e social do país), sem  repercussões em  outras esferas 

e escalas do espaço urbano.
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Da mesma form a que o M ST (m ovim ento que insp irou a 

form ação de m ovim entos de trabalhadores no espaço urbano), o 

M ovim ento dos Trabalhadores Sem -teto possuem  um a expressão 

espacial um a vez que está presente em  diversas localidades e escalas. 

A m bos produzem  território (FERN A N D ES, 2005).

O  elem ento diferencial estaria no seguinte fato: enquanto o M ST 

luta politicam ente pela reform a agrária através de ocupações territoriais 

e luta pela conquista de um  conjunto de direitos que possibilitem  

condições adequadas de sobrevivência (acom panham ento técnico, 

garantia de m ercado através do cooperativism o, reconhecim ento da 

posse e  das funcionalidades espaciais, entre outros), o M TST luta 

politicam ente por um a reform a urbana de cunho m ais ideológico um a 

vez que as ocupações e reivindicações não são direcionadas para 

conquista de benfeitorias urbanas que garantam  as condições de 

habitabilidade. Assim , entendem os que o M TST ocupa o espaço ao se 

apropriar do território  um a vez que não exerce grandes influências no 

ordenam ento urbano.

C om  isso chegam os ao debate sobre as contribuições de 

Fem and es (2001, 2005) que ao estudar o M ST tem  articulado argum entos 

de form a a sustentar à tese de que existem  m ovim entos socioespaciais e 

m ovim entos sócioterritoriais. A  ênfase a esta distinção, de acordo com  o 

autor, parte do princípio  de que existe um a fragilidade por parte dos 

geógrafos em  utilizar o conceito de m ovim ento social tendo em  vista a 

d ificuldade de expressar a natureza geográfica da expressão desses 

su jeitos sociais.
N a  d é c a d a  d e  19 8 0 , a  g e o g ra fia  b r a s ile ir a  in te n s ific o u  se u s 

e s tu d o s  r e fe re n te s  à s  a çõ e s  d o s  m o v im e n to s  so c ia is . 

T o d a v ia , o  re fe re n c ia l te ó r ic o  p a ra  a n á lise  d o s  o b je to s  e ra  

s e m p re  d e  o r ig e m  so c io ló g ica , e c o n ó m ic a  o u  h is tó rica . 

P o r  e s ta  ra z ã o , d e sd e  m e a d o s  d a  d é c a d a  d e  1990 , 

re a liz a m o s  e ss e  e s fo r ç o  e m  p e n s a r  a s  d im e n s õ e s  

g e o g rá fic a s  d a s  a çõ e s  e  d a s re la ç õ e s  c o n stru íd a s  p e lo s  

m o v im e n to s  so c ia is , n o  se n tid o  d e  re c o n c e itu a liz á -lo s  a
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pa r t ir  d e  u m a  le itu ra  g e o g rá fic a  d o s  p ro c e s s o s  s o c ia is  e  

g e o g rá fico s . N e s te  s e n tid o , h á  te m p o s , e s ta m o s  c u n h a n d o  

o s  c o n c e ito s  d e  m o v im e n to  s o c io e sp a c ia l e  d e  m o v im e n to  

so c io te rr ito r ia l p a ra  c o n tr ib u ir  c o m  o s  e s tu d o s  g e o g rá fic o s  

n a s  C iê n c ia s  H u m a n a s . (F E R N A N D E S , 2 0 0 5 , p . 30 ).

O  autor sustenta seus argum entos no entendim ento de que "as 

relações e as ações acontecem  no espaço (...) em  todas suas dim ensões: 

social, político, económ ico..."  (FERN AN D ES, 2005, p. 30). Assim , num a 

leitura geográfica da ação desses sujeitos sociais a com preensão da 

produção do espaço e territórios se apresenta com o algo im prescindível. 

Para o autor, todos os m ovim entos se expressam  espacialm ente (são, nas 

palavras do autor, socioespaciais). Entre esses m ovim entos existem  

aqueles que produzem  o espaço político, deixando suas m arcas nas 

redefin ições espaciais, ou seja, produzem  territorialidades e 

desterritorialidades. Tais m ovim entos teriam , portanto, o território 

(espaço produzido) com o trunfo, um a vez que se apresenta com o 

elem ento fundam ental para sua sobrevivência (FERN AN D ES, 2005). A 

estes, o autor definiu  com o sendo sócioterritoriais.

Para Fem and es (2005) tais m ovim entos se expressam  de form a 

isolada, term o este que com preendem os com o significado de ação 

fragm entada; e de form a territorializada ao produzir conexões 

m ultiescalares, desenvolvendo redes capazes de fom entar as suas 

estratégias políticas de territorialização. O  M ST seria o exem plo de 

m ovim entos sócioterritoriais atuantes no cam po, enquanto na cidade 

seriam  os m ovim entos dos sem -teto.

M o v im e n to s  (só c io te rr ito r ia is )  is o la d o s  sã o  a q u e le s  q u e  

a tu a m  e m  u m a  d e te rm in a d a  m ic ro rre g iã o  o u  n u m  e sp a ç o  

g e o g rá fic o  e q u iv a le n te . C o n s id e ra m o s  e ss e s  m o v im e n to s  

c o m o  is o la d o s  n ã o  p o r  e s ta re m  se m  co n ta to  c o m  o u tra s  

in s titu içõ e s , m a s s im  p o r  a tu a re m  u m  e sp a ç o  g e o g rá fic o  

re s tr ito . O s  m o v im e n to s  (só c io te rr ito ria is )  

te rr ito r ia liz a d o s  sã o  a q u e le s  q u e  a tu a m  e m  d iv e rsa s  

m a c ro rre g iõ e s  e  fo rm a m  u m a  re d e  d e  re la ç õ e s  co m  

e s tra té g ia s  p o lít ic a s  q u e  p ro m o v e m  fo m e n ta m  a  su a
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te rr ito r ia liz a ç ã o . T o d o s  o s  m o v im e n to s  te rr ito r ia liz a d o s  

c o m e ç a m  c o m o  m o v im e n to s  is o la d o s . E s te s  a o  se 

te rr ito r ia liz a re m  e  ro m p e re m  c o m  a  e s c a la  lo ca l, se  

o rg a n iz a m  e m  re d e s  e  a m p lia m  su a s  a çõ e s  e  

d im e n s io n a m  se u s e s p a ç o s . (F E R N A N D E S , 2 0 0 5 , p . 32 ).

N o que refere as proposições do autor, reconhecem os a 

im portância de suas form ulações para o desenvolvim ento de um a 

abordagem  geográfica dos m ovim entos sociais. Contudo, a falta de um a 

produção m ais abrangente sobre as concepções trabalhadas pelo autor, 

especialm ente no que se refere ao em basam ento teórico que o levou a 

tais distinções, im possibilita um a leitura m ais profunda sobre suas 

concepções. Isso, no entanto, não desm erece os avanços que vem  sendo 

obtido a partir dos diversos ensaios publicados. O utro aspecto 

im portante é  o fato do autor considerar os m ovim entos dos sem -teto 

com o m ovim entos sócioterritoriais atuantes n a cidade, sem  

particularizar cada m ovim ento da m esm a form a com o fez para os 

m ovim entos sócioterritoriais atuantes em  espaços rurais (SILVA  & 

FERN A N D ES, 2005).

Sem -teto é  um a denom inação destinada a identificar 

aglom erados de pessoas que não possuem  um a residência para m oradia, 

as quais estão organizadas em  associações, fundações, m ovim entos 

sociais, entre outras. Entre esses m ovim entos que lu tam  por habitação, o 

M TST vem  ganhando um  destaque devido a sua presença em  diversas 

escalas, em bora sem  prom over ações conexas. Para o  autor, tais 

m ovim entos se expressam , portanto, de form a isolada um a vez que 

buscam  conquistar o território de m oradia sem  se preocuparem  com  as 

relações com  o urbano. A ssim , estariam  m ais enquadrados com o 

m ovim entos populares.

Essas observações são com plexas e  necessitam  de um  m aior 

aprofundam ento analítico, o que obviam ente não faz parte dos nossos 

objetivos nesse texto. O  fato é que concordam os com  a existência desses 

m ovim entos que expressam  suas ações redim ensionando as



6 4

configurações do espaço urbano. Tais m ovim entos seriam  os de luta por 

m oradia cuja bandeira (discurso-prática), além  de ter a conquista do 

território  com o objeto, voltam -se para as questões urbanas, 

especialm ente as que dizem  respeito à conquista dos direitos sociais à 

cidade: ju stiça social e qualidade de vida.

C om  base em  tais reflexões, acreditam os que o leitor já  possua 

as inform ações básicas, m esm o se não as considerar suficientes, para 

com preender as relações entre a atuação dos M ovim entos Sociais 

U rbanos e  suas influências no processo de produção e form ação 

socioespacial.



2 . E le m e n to s  d a  f o rm a ç ã o  s o c i o e s p a c i a l  d a  

c id a d e  d e  J o ã o  P e s s o a

"Se Há um a  p ro d u ç ã o  d a  c id a d e , e  d a s  reC ações s o c ia is  

n a  c id a d e , é  u m a  p ro d u ç ã o  e  re p ro d u çã o  d e  s e r e s  

H um ano s  p o r  s e r e s  H um ano s, m a is  d o  q u e  um a  

p ro d u ç ã o  d e  o S je to s . A  c id a d e  tem  um a  H istó ria ; e la  ê  

a  o ím  d e  u m  H istó ria , is to  é , d e  p e s s o a s  e  g r u p o s  6 em  

d e i r m im d  w q u r  re a t iz am  e s sa  oH ra n a s  c o n d içõ e s  

m i  'r i c a . " (L  m  E m * B &  2001, p. 46  e  47)
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Mais do q ue passar a conotação de que a cidade deve ser observada 

com o u m  "organism o v iv o", a epígrafe rem ete a pensá-la em  sua 

essência: espaço constru ído pelo ser hum ano (CARLO S, 2001) tendo, 

portanto, um a existência histórica (LEFEBVRE, 1999) pautada em  um a 

função de m ediação entre um a "ord em  próxim a" e um a "ord em  

distante", conform e m encionado por Lefebvre (2001, p. 46).

A esta "ord em  p róxim a" o autor associa o fato da cidade ser 

observada com o projeção da história das relações sociais dos indivíduos 

ou  grupos que a com põem , os quais estariam  constantem ente 

influenciados por um a ordem  m ais distante, delineada pelas institu ições 

que as representam  e constitu ída pelos fatores externos que condicionam  

as próprias ações desses grupos, ou seja, aqueles que m odificam  o papel 

de cada um  ao longo do tem po.

O s elem entos da form ação socioespacial em  um a cidade 

correspondem , portanto, a um a relação dialética (contraditória e 

com plem entar) entre as práticas efetivadas pelos grupos sociais e a 

própria influência dos elem entos económ icos, políticos e ideológicos que 

se apresentam  externos a esta realidade, em bora conduzam  a sua 

ex istên cia7. N o Brasil, isto  se encontra diretam ente relacionado aos 

diversos m om entos de avanço e predom ínio do capitalism o.

A  form ação socioespacial de um a cidade pode ser, assim , 

com preendida a partir de um a leitura das interferências dos diversos

7 A lé m  d e sse s  trê s  e le m e n to s  (e c o n ó m ic o , p o lít ic o  e  id e o ló g ic o )  a  cu ltu ra  e x e r c e  u m a  

in flu ê n c ia  s ig n if ic a tiv a  n a  fo rm a ç ã o  s o c io e sp a c ia l, se ja  p o r  se  c a ra c te r iz a r  c o m o  

"p o te n c ia l  té c n ic o  d e  c o m u n id a d e s  h u m a n a s "  n o  u s o  e  m u d a n ç a  d o s  s e u s  h a b ita ts  

(W A G N E R  &  M IK E S E L L , 2 0 0 0 , p . 121  e  1 2 2 ); s e ja  d e v id o  ao  se u  p a p e l e n q u a n to  

"c o -p r o d u to ra  d a  re a lid a d e  q u e  ca d a  u m  p e r c e b e  e  c o n c e b e "  (M O R IN , 2 0 0 5 , p . 25 ). 

C o n tu d o , e m  d e c o rrê n c ia  d a  co m p le x id a d e  d a  le itu ra  g e o g rá fic a  d e sse  te rm o  

(cu ltu ra ) , o  q u e  d e m a n d a ria  u m  m a io r  a p ro fu n d a m e n to  a n a lít ic o  e  a  fo rm u la ç ã o  d e  

u m  a rca b o u ço  te ó r ic o  c o m p le m e n ta r , a lé m  d o s  n o s s o s  p ró p r io s  l im ite s  e m  a n a lisa r  

a s  d iv e rsa s  e  p o s s ív e is  e x p re s s õ e s  g e o g rá fic a s  d e s s e  te m a , o p to u -se  p o r  d e ix a r  a 

fu tu ra s  p e s q u is a s  q u e  b u s q u e m  a n a lisa r  a  in flu ê n c ia  d e sse  e le m e n to  n a  p ro d u ç ã o  

so c ia l d o  e s p a ç o  u r b a n o  a tra v é s  d a  a tu a ç ã o  d o s  m o v im e n to s  so c ia is  u rb a n o s.
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fatores (form a, estrutura, função e processo) que a constituem . Tais 

fatores, em bora algum as vezes conflitantes, são com plem entares, um a 

vez que são originados a partir da atuação dos diversos sujeitos sociais 

entre os quais os m ovim entos sociais urbanos.

A  c a d a  m o v im e n to  so c ia l, p o s s ib ilita d o  p e lo  p ro c e s s o  d e 

d iv is ã o  d o  tra b a lh o , u m a  n o v a  g e o g ra fia  se  e sta b e le c e , 

se ja  p e la  c r ia ç ã o  d e  n o v a s  fo rm a s  p a ra  a te n d e r  a  n o v a s  

fu n çõ e s , se ja  p e la  a lte r a ç ã o  fu n c io n a l d a s  fo rm a s  já  

e x is te n te s . D a í  a  e s tre ita  re la ç ã o  e n tr e  a d iv isã o  so c ia l d o  

tra b a lh o , re s p o n s á v e l p e lo s  m o v im e n to s  d a  so c ie d a d e , e  a 

su a  re p a rtiç ã o  e s p a c ia l ( ...). A  d iv is ã o  in te rn a  d o  tra b a lh o  

n o s  m o s tra  o  m o v im e n to  d a  so c ie d a d e , a c r ia ç ã o  e  o s  

re c la m o s  d e  n o v a s  fu n ç õ e s  sã o  o b r ig a d a s  p e la s  fo rm a s  

p re e x is te n te s  o u  n o v a s  (S A N T O S , 2 0 0 5 , p . 60  e  61 ).

Tais ações trazem  significados não apenas na ordem  estrutural 

(CA STELLS, 2000), m as tam bém  id eológica um a vez que a relação 

espaço-tem po é apresentada com o a articulação entre as m esm as. N essa 

perspectiva, a com preensão da form ação urbana ultrapassa as lim itações 

deixadas pelas concepções que advogam  um a leitura apenas de suas 

form as ou  daquelas que defendem  a leitura de suas estruturas, passando 

a ser produto da relação entre am bas, um a vez que são decorrentes de 

um a superposição das ordens próxim as e distantes.

A  form a, por exem plo, tem  sentid o se for apreendida com o 

consequência de um  valor social fornecido a ela em  um  dado período 

sendo, portanto, reflexo de um a dada estrutura social (SA N TO S, 1985). 

No sentido de evitar a análise da form ação social a partir de um a 

sequência diacrônica sustenta-se a necessidade de proporcionar a leitura 

da cidade a partir de um a superposição das práticas socioespaciais 

(ordem  próxim a) e dos fatores conjunturais (ordem  distante) externos a 

essa realidade (LEFEBVRE, 2001).

No espaço urbano esses fenôm enos convergem  constituindo a 

organização espacial com o produto de um  relacionam ento m útuo entre a 

sociedade, representada por seus diversos segm entos, e a dinâm ica 

espacial no qual se expressam  geograficam ente. Com  base nesta relação
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se ev idenciam  as constantes transform ações em  suas form as, estruturas e 

funções (SA N TO S, 1985), a partir da própria relação dialética de seus 

elem entos constituintes: ação e reação; estratégias e táticas; produto e 

produção.

No caso das cidades brasileiras poderíam os fazer um a analogia 

com  os três m om entos históricos de organização de território da Am érica 

Latina: o prim eiro indo até o in ício  do segundo período da segunda 

revolução industrial; o segundo indo até o fim da Segunda G uerra; e o 

terceiro que ocorreria até o período atual, conform e evidenciado por 

Santos (2005, p. 89).

No que diz respeito a João Pessoa, tem -se, assim , um a fase 

pouco urbanizada pautada nas relações de exportação com  a Europa; 

um a segunda fase influenciada pelo m odelo de urbanism o am ericano 

(cidades funcionais) segundo as quais se evidencia um a form ação 

espacial planejada e, finalm ente, um a terceira, m ais atual e com plexa, na 

qual se superpõem  o controle do poder público e a progressiva 

participação de outros sujeitos sociais. Em bora os M SU s estejam  

presentes nas três fases, é nesta últim a que eles em ergem  com o "atores 

sociais" preocupados inicialm ente com  o fim  da espoliação urbana 

(década de 1970 e 1980) e depois pelo direito à cidade.

O  fato é que a cidade apresenta um a característica singular: ao 

m esm o tem po em  que é produto de fatores que influenciaram  na sua 

ocupação e localização, especialm ente os geográficos, sim ilares aos 

evidenciados em  outras cidades litorâneas, possui um a organização 

espacial na qual se destaca pelo "a traso " na realização de ações 

significativas, especialm ente no que se refere à sua form ação urbana. Isto 

se deve às próprias estratégias políticas que coordenaram  tal processo, 

tanto no que diz respeito à difusão da infra-estrutura e equipam entos 

urbanos, com o no que se refere à participação tardia das m obilizações 

sociais no processo de form ação socioespacial, conform e será observado 

no próxim o capítulo.

Em bora isto  seja m ais evidenciado a partir da década de 1970, 

período em  que se percebe um  novo papel das prefeituras no
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ordenam ento urbano assim  com o a ascensão dos m ovim entos sociais e 

organizações populares, a com preensão da form ação socioespacial de 

João Pessoa rem onta ao próprio período do estabelecim ento do seu sítio 

(A G U IA R & M ELLO , 1985). Isto, por sua vez, está diretam ente 

relacionado a fatores de localização espacial e relações sociais dos 

su jeitos sociais que participaram  do processo de produção do espaço 

urbano da cidade.

Para se com preender a dinâm ica evidenciada no espaço urbano 

pessoense é inevitável a inclusão de dois elem entos que se apresentam  

com o alicerces da atual estrutura urbana da cidade. Estam os nos 

referindo ao processo histórico da form ação socioespacial, o qual é 

caracterizado principalm ente pelos elem entos físico-naturais, e à atuação 

do poder público na prom oção do desenvolvim ento urbano da cidade.

D estaca-se, ainda, o próprio papel desem penhado, ao longo do 

tem po, pela cidade. Por um  lado, a influência de Recife (PE), 

especialm ente económ ica, im possibilitou um a participação m ais efetiva 

da cidade no contexto de desenvolvim ento do N ordeste Oriental. Por 

outro  lado, a m odesta participação dos diversos segm entos da sociedade 

assim  com o a dificuldade da cidade em  potencializar o desenvolvim ento 

urbano dos m unicípios lim ítrofes, im possibilitou a consolidação de um  

espaço m etropolitano sim ilar aos encontrados em  outras áreas que tem  a 

cidade capital com o sede.

O s elem entos responsáveis pela form ação socioespacial da 

cidade de João Pessoa estão representados por três fatores: a) a form ação 

histórica da cidade e a construção de sua identidade; b) a relação entre 

planejam ento e gestão urbanos na produção da cidade; e  c) os fatores 

que influenciaram  em  lim itações no seu desenvolvim ento urbano num a 

tentativa de descobrir que se encontra, efetivam ente, por trás do discurso.

No prim eiro caso, a cidade é observada a partir de três eventos 

principais: a) a sua localização e form a de ocupação que, ao contrário de 

outras capitais litorâneas, ocorreu a partir do continente e só depois 

seguiu  em  direção à orla m arítim a; b) as políticas desenvolvidas na 

m etade do século XX; e c) o estím ulo à participação popular após a 

década de 1970. Já  no segundo caso, este processo é  observado a partir
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das estratégias de desenvolvim ento, analisadas pelas propostas de 

planejam ento e suas repercussões no espaço urbano de João Pessoa. 

Finalm ente, a form ação socioespacial é observada com o consequência 

dos lim ites postos ao próprio desenvolvim ento urbano da cidade, os 

quais são decorrentes dos diversos elem entos conjunturais (económ ico, 

político e  ideológico) coordenados pela ordem  próxim a (sujeitos sociais) 

e  ordem  distante (influência capitalista).

2 .1  F a to r e s  d a  f o rm a ç ã o  d o  e s p a ç o  u rb a n o  d e  J o ã o  P e s s o a :  e m  b u s c a  d e  

u m a  id e n t id a d e .

O  processo de form ação da cidade de João Pessoa foi 

significativam ente influenciado por um a diversidade de fatores sócio- 

económ icos, políticos e ideológicos, produzidos tanto por consequência 

das relações sociais inerentes ao contexto urbano da cidade, com o em  

decorrência das próprias relações de produção. Estas, ao longo dos anos, 

foram  sendo m odificadas por conta da dinâm ica regional na qual a 

cidade encontrava-se inserida.

Ao contrário do ocorrido com  outras capitais do N ordeste 

O riental, João Pessoa teve sua organização espacial iniciada a partir do 

continente indo, tardiam ente, em  direção ao litoral, e sendo fortem ente 

in fluenciada pelos elem entos físico-naturais (relevo colinoso) que 

serviram  de proteção contra os ataques indígenas.
a c id a d e  d e se n v o lv e u -se  n u m  s ít io  c o lin o s o  à m a rg e m  

d ire ita  d o  R io  S a n h a u á  e  su a  p a rte  m a is  b a ix a  fo i o c u p a d a  

p e la s  a tiv id a d e s  d e  c o m é rc io . N a  su a  p o rç ã o  m a is  a lta , 

lo c a r iz a ra m -s e  ó rg ã o s  a d m in is tra tiv o s , cu ltu ra is , 

re lig io s o s  e  p ré d io s  re s id e n c ia is  d e  p a d rã o  a lto . E sta  

o c u p a ç ã o  p e rm a n e c e u  a o s  a n o s  d e  1 8 5 5 , h a v e n d o  d e p o is  

e x p a n s ã o  d a  c id a d e  e m  d ire ç ã o  a o  l ito ra l e  a o  su l. N o s 

d e m a is  se n tid o s  (n o rte  e  o e s te ) e x is te m  o s  o b stá cu lo s  

fo rm a d o s  p e lo s  r io s , m a ré s  e  m a n g u e s , q u e  n a q u e la  ép o ca , 

re p re s e n ta v a m  e n tra v e s  m a is  s é r io s  à  e x p a n s ã o  u rb a n a  

(A G U IA R  &  M E L L O , 1985 , p . 50 ).
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Este íator de localização do seu sítio geográfico acabou 

delineando os próprios desdobram entos e contrastes de sua configuração 

espacial, especialm ente no que diz respeito a sua função e a sua 

configuração territorial, os quais são ressaltados com o consequências de 

estratégias e táticas de seus sujeitos sociais.

Um a das consequências foi justam ente a sua própria 

d en om in ação8. A o contrário de outras capitais nordestinas, o fator 

político se configurou com o elem ento predom inante de sua designação. 

A  exceção foi o período em  que a m esm a foi concebida com o Parahyba, 

entre o final do século XIX  e m eados do século XX  (AG UIAR e M ELLO, 

1985), quando os fatores físico-naturais prevaleceram .

N o contexto da organização espacial, isto  representa a influência 

política sobre os valores e condutas da m aior parte da população, 

"atrofian d o" a criação de identidades com  a cidade assim  com o a difusão 

de posturas ideológicas contrárias e reivindicadoras.

O utro aspecto relevante diz respeito ao fato de que, em  

decorrência de um  decreto do rei de Portugal, preocupado em  consolidar 

o dom ínio português no norte do país (H ON OR ATO, 1999), João Pessoa 

já  surge com o cidade não passando, assim , por outras form as de 

organizações espaciais (burgo, vila, aldeia etc.) com o ocorreu com  outras 

capitais (A G U IA R & M ELLO, 1985), o que a caracteriza com o a terceira 

cidade m ais antiga do Brasil (A GUIAR, 2002)9.

8 A o  lo n g o  d o s sé c u lo s , a lé m  d a  a tu a l d e n o m in a ç ã o  e m  h o m e n a g e m  a Jo ã o  P e sso a  

C a v a lc a n ti d e  A lb u q u e rq u e , líd e r  p o lít ic o  a s s a s s in a d o  e m  R e c ife  (P E ), e m  1 9 3 0 , a 

c id a d e  re c e b e u  a s  s e g u in te s  d e n o m in a ç õ e s : F ilip é ia  d e  N o ssa  S e n h o ra  d a s  N e v e s , 

p r im e ira  d e n o m in a ç ã o  o r ig in a d a  e m  h o m e n a g e m  à p a d ro e ira  e , p r in c ip a lm e n te , ao  

re i  F e lip e  II  d a  E sp a n h a ; F re d e r ic a , q u a n d o  d a  o c u p a ç ã o  h o la n d e sa , em  

h o m e n a g e m  a o  m o n a rc a  h o la n d ê s  (F re d e r ic o ) ; e  P a ra h y b a , e m  h o m e n a g e m  ao  

m a rc o  z e ro  d e  su a  fu n d a çã o , r io  S a n h a u á , a f lu e n te  d o  P a ra íb a  (A G U IA R  &  M E L L O , 

1985).

9 A s  o u tra s  s ã o  S a lv a d o r  (1 5 4 9 ) e  R io  d e  Ja n e iro  (1 5 6 5 ). É  im p o rta n te  d e ix a r  

e v id e n c ia d o  q u e  su a  o r ig e m  c o m o  c id a d e  n ã o  s ig n ifica  su a  c la s s if ic a ç ã o  c o m o  a 

te rc e ira  o c u p a ç ã o  u rb a n a  m a is  a n tig a , o u  se ja , é  a  te rce ira  c id a d e  m a is  a n tig a , m a s 

n ã o  o  te rc e iro  b u rg o  m a is  a n tig o  (H O N O R A T O , 1 999).
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Isto explicaria a pouca expressividade ou atividades incip ientes 

dos sujeitos organizados (ONG s, m ovim entos sociais, ativ ism os sociais 

etc.). Por outro lado, aspectos históricos que poderiam  ter sido inseridos 

no im aginário da população, a exem plo da forte influência indígena na 

delim itação territorial, foram  deixados de lado pela própria história  de 

sua form ação espacial ou são apresentados com o de m enor relevância. 

A ssim  sendo, João Pessoa passou a desenvolver, nos seus habitantes, 

valores e identidades criadas m ais um a vez por fatores que não 

condizem  com  sua natureza espacial.

C om o exem plo disso, pode-se m encionar o título de segunda 

cidade m ais verde do m undo, o qual é vendido e reproduzido como 

elem ento de identificação da população com  a cidade. A lém  de 

inverídico, um a vez que existem  n o m undo várias cidades que poderiam  

ter esse título, slogans com o esse reforçam  influenciam  no tipo de 

im agem  de cidade que é criada para o pessoense. Já o fato de ter tido seu 

m arco zero às m argens do rio  Sanhauá ao invés da orla m arítim a com o 

era com um  às cidades m arítim as, pouco é difundido e utilizado por 

parte dos sujeitos sociais responsáveis pelo processo de sua form ação 

espacial.

U m  outro elem ento que influenciou na atual configuração 

espacial da cidade de João Pessoa foi justam ente a dem ora da m esm a em  

expandir o seu lim ite territorial. Até praticam ente o final do século XIX e 

m eados do século XX, a cidade de João Pessoa teve seus lim ites restritos 

ao sítio de sua fundação (F ig u ra  4 ) .
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F igu ra  4: O cu p ação territoria l: Jo ão  P esso a  n o  sécu lo  X IX

In ício da ocupação da atual cidade de 

João Pessoa "Fred erica  C iv itas". Ao 

contrário de ou tras cidades 

litorâneas, João  Pessoa tem  seu 

m arco zero às m argens do rio 

Sanhau á estendendo-se em  direção 

leste de terrenos m ais elevados. O  

traçado da ocupação in icial era 

restrito as duas principais ruas: atual 

Rua N ova (1) e  D uqu e de C axias (2) e 

as lagunas (4) e  elevados eram  

com preendid os co m o um  "lim ite  

geográfico  de expansão.

Até este período, os seus usos e d inâm icas ainda eram  

significativam ente rurais (A GUIAR, 2002), e tinha com o setor de m aior 

dinam ism o as terras baixas do V aradouro, aonde foi estabelecido e 

dinam izado o com ércio, e  as áreas m ais altas onde foram  estabelecidos 

os principais ed ifícios adm inistrativos (A G U IA R & M ELLO , 1985) e 

localizadas as residências da população com  m elhor poder aquisitivo. 

Tais espaços eram  precariam ente conectados por ruas ainda sem  asfalto  e 

tracejadas de form a irregular.

P o u c a s  e r a m  as ru a s  c a lç a d a s  e  a  o c u p a ç ã o  d o  e sp a ç o  

u rb a n o  e ra  d e sc o n tín u a , f ic a n d o  fre q u e n te m e n te , e n tr e  o s  

p ré d io s , g ra n d e s  in te rv a lo s  d e sa b ita d o s . A s  ca sa s  

re s id e n c ia is  e ra m  m o d e sta s , se g u n d o  a a rq u ite tu ra  típ ica  

d a s  re s id ê n c ia s  c o lo n ia is  e  d e sp id a s  d e  m u ito s  d o s  b á s ic o s  

n e c e s s á r io s  a  p ré d io s  u r b a n o s  d e s tin a d o s  a  m o ra d ia s  (...). 

L o g o  d e p o is  d o  c e n tro  in ic ia v a m -s e  o s  s ítio s , a lg u n s  d e le s  

co m  v á r io s  h e c ta re s , o  q u e  b e m  d e m o n s tra  a  o r ig e m  ru ra l 

d a  u rb e  e  q u e  p e r d u r a r ia  p o r  to d o  o  s é c u lo  XDC (...). O s 

e d if íc io s  p ú b lic o s  e ra m  p o u co s , c a re n te s  e  in a d e q u a d o s  

(A G U IA R  &  M E L L O , 1 9 8 5 , p . 75 ).



7 5

As políticas destinadas às m elhorias no ordenam ento urbano, 

além  de serem  restritas às principais ruas da época, eram  

predom inantem ente voltadas para beneficiam ento de parte da 

população econom icam ente m ais favorecida um a vez que os m ais pobres 

encontravam -se residindo em  pequenos casebres (A G U IA R & M ELLO , 

1985) ou em  pequenos sítios localizados no setor periférico da área 

central, em bora os hábitos rurais fossem  com uns a todos.

D evido à ausência de infra-estrutura, a saúde constitu ía-se com o 

um  dos principais problem as da vivência urbana na cidade, 

especialm ente por conta de diversas doenças epidêm icas, a exem plo da 

febre am arela. Isto se deve ao fato de que, nesse período, João Pessoa não 

passava de um  ponto estratégico para escoam ento da produção 

açucareira assim  com o ocorreu com  outras ocupações litorâneas que, até 

m eados do século XX, eram  lim itadas a m eras reprodutoras da força 

produtiva im postas pelo sistem a capitalista colonizador, caracterizado 

pelas im posições m ercantilistas de cunho absolutista.

Esta condição foi predom inante até as prim eiras décadas do 

século XX, em bora em  proporções m enores tendo em  vista as ações 

públicas realizadas durante o início desse século, especialm ente no que 

diz respeito à urbanização dos principais espaços públicos, os quais eram  

representados pelas principais ruas (N ova e D ireita), o Ponto dos Cém - 

reis, principal espaço de encontro  da burguesia em ergente, e o espaço da 

Bica e fontes localizadas em  todo o em ergente perím etro urbano.

C ontudo, a cidade perm anecia dependente de Recife, tanto no 

âm bito económ ico, relações de entrada e saída dos produtos produzidos 

e  com ercializados, um a vez que " ir  a Recife ainda significava um  sonho 

ou  necessid ade m ais prem ente" (A G U IA R & M ELLO , 1985, p. 257) com o 

no que se refere à forte influência política e id eológica da capital 

pernam bucana, relacionada especialm ente aos hábitos urbanos que em  

Recife já  se encontravam  fortem ente consolidados. Este m om ento m arca 

a prim eira grande transform ação urbana (hábitos sociais) viv ida pela 

sociedade pessoense o que perm ite, igualm ente, form ular o  prim eiro 

recorte sobre a form ação socioespacial pautado nos seguintes fatores 

conjunturais:
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a) E c o n óm ic o s  - representados pela dependência direta da 

econom ia pernam bucana e adoção, com o estilo  de vida, de 

hábitos e  valores norte-am ericanos que com eçavam  a se infiltrar 

no estilo  de vida do cidadão. Contudo, os hábitos rurais ainda 

se faziam  presentes no próprio m eio urbano tanto na produção 

agrícola com o na criação de anim ais (A GUIA R, 2002).

b) P o l í t i c o s  - representado pela dificuldade de se criar ações que 

propiciassem  um a m udança efetiva na qualidade de vida do 

cidadão; atraso na expansão do perím etro urbano; e 

participação efém era da população no debate político, pelo 

m enos até a m orte de João Pessoa (1930) que serviu  de estopim  

para a prim eira grande m obilização popular (A G U IA R & 

M ELLO , 1985);

c) Id e o l ó g i c o  - a sociedade m antinha presa a si valores patriarcais 

que não m ais se adequavam  aos valores que deveriam  ser 

adotados por um a sociedade urbana. Assim , desenvolviam  

hábitos rurais por não conseguirem  se adaptar as norm as, 

especialm ente higiénicas, que passavam  a fazer parte da política 

desenvolvida pelo poder público.

A  partir da década de 1930, com  a m orte do presidente 

(governador) João Pessoa, a política desenvolvida para a cidade passou a 

ser direcionada à busca pela m elhoria das condições de vida da 

população. Foram , então, criadas diversas obras de m elhoram ento 

urbano, espedalm ente as relacionadas à m elhoria n a coleta de esgoto 

(canais pluviais) e  criação de residências, além  do asfaltam ento, 

ilum inação pública, abastecim ento d 'água e serviços públicos em  geral.

Em  decorrência do aum ento significativo da pobreza, devido ao 

aum ento do núm ero de im igrantes oriundos do interior do Estado assim  

com o a falta de em prego, as condições de vida com eçaram  a se 

configurar com o um a das principais preocupações dos adm inistradores 

públicos. Isso se deve ao fato de serem  pressionados pela população, 

especialm ente as que possu íam  um a situação económ ica estável e que já
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tinha enraizado hábitos de condutas que não m ais possibilitavam  a 

vivência em  conjunto com  a população m ais pobre. Em erge daí um a das 

prim eiras e m ais significativas m obilizações sociais expressas na nova 

denom inação da cidade que passa a ser cham ada de João Pessoa em  

decorrência do aceite popular aos ideais políticos do ex-govem ador.

A pesar disso, a m orfologia urbana perm aneceu quase que 

im utável até praticam ente a m etade do século XX, com  exceção de 

algum as ações de "reform a" urbana, que deram  in ício  ao processo de 

descentralização espacial, a exem plo da revitalização do Parque Sólon de 

Lucena, na década de 1940, e da abertura da A venida Epitácio Pessoa 

(Figura 5), na década seguinte (A GU IA R, 2002).

F i g u ra  5 :  E x p a n s ã o  d a  A v e n id a  E p i t á c io  P e s s o a :  i n í c i o  d o  s é c u lo  X X

In íd o  das obras para abertura da via 

qu e ligasse a d d ad e ao litora l (século 

XX). O  significado das obras 

representa d ois elem entos vita is à 

com preensão da estru tu ração urbana 

da d d ad e: a) O  avanço, em  definitivo, 

ru m o ao litora l; b) U m a das 

principais obras dos planos 

desenvolvidos n o  século  XX.

F o n t e :  P refeitura M u nid p al de João 

Pessoa, s/d

Com  a abertura da Epitácio Pessoa são criados, em  acréscim o 

aos bairros existentes nas prim eiras décadas do século XX  (Roger, Torre, 

Tam biá, Jaguaribe e Cruz das Arm as), m ais oito bairros (Expedicionários, 

13 de m aio, M iram ar, Bairro dos Estados, Tam bauzinho, C abo Branco, 

Tam baú e M anaíra), os quais são ocupados, principalm ente, por um a 

população com  m elhor poder aquisitivo.

O s bairros localizados no centro passaram  a servir de m oradia 

para os com erciantes e para a população de m enor poder aquisitivo. E 

evidenciado, nesse contexto, o prim eiro processo de segregação espacial
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uma vez que pobres e ricos passaram  a ter um a separação espacial bem  

definida.

Esta distribuição espacial não se configura com o um  elem ento 

totalm ente negativo para a população m ais pobre um a vez que a 

proxim idade com  o centro urbano, especialm ente para exercício da 

atividade com ercial, favorecia sua m obilidade. O  problem a reside, 

portanto, no adensam ento urbano e na falta de políticas voltadas para 

m elhoria da infra-estrutura, além  da ausência do fornecim ento de 

equipam entos urbanos que possibilitassem  um a m elhoria na qualidade 

de vida (escolas, serviços hosp italares etc.) do pessoense.

No âm bito da form a urbana, a ocupação do leste da cidade, 

indo tanto no sentido norte com o no sentido sul, representa um a 

"ru p tu ra" na form a de se pensar o ordenam ento urbano da m esm a, ou 

seja, a negação do rio e a visualização de um  desenvolvim ento urbano 

voltado para o m ar.

N este m om ento, o crescim ento urbano passa a ter com o 

referencial o planejam ento espacial, no qual se  evidenciavam  os traçados 

geom étricos de ruas e  quadras e a defin ição das funções dos bairros 

em ergentes, especialm ente no que se refere ao âm bito económ ico e 

estratégico.

O s planos de desenvolvim ento urbano traçados por Saturnino 

de Brito em  m eados do século XX  foram  retom ados pela adm inistração 

pública que passou  a advogar um  crescim ento com  vetores de expansão 

bem  definidos. Em  contraposição a este ordenam ento planejado, 

evidenciava-se um  centro urbano cada vez m ais degradado, ocupado por 

um a população pobre e traçados urbanístico com plexos, relicário de um  

período ainda colonial.

A  reform a da faixa litorânea da cidade, com  a locação de 

equipam entos urbanos, infra-estrutura, especialm ente as relacionadas ao 

saneam ento, e em preendim entos privados com o o H otel Tam baú, os 

quais representaram  a origem  turística do litoral pessoense, são
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considerados com o um  elem ento estratégico na form ação socioespacial 

de João Pessoa.

O  "p en sar" a cidade passou, dessa form a, a ser com preendido 

pela preocupação com  os valores m orais (difusão de um a nova conduta 

de vivência social); estéticos (predom ínio de objetos padronizados e 

visivelm ente agradáveis, inclu indo aí ruas e avenidas com  traçados bem  

definidos, casas etc.) e  espaciais (necessidade de se efetivar um a 

segregação espacial e separação entre os ritm os e form as de conduta 

social).

Isto pode ser considerado com o um  dos indicadores capazes de 

explicar o fato dos m ovim entos sociais urbanos terem  sua sede no centro 

da cidade, afastados, assim , tanto do setor este-sudeste (litorâneo) 

provido de infra-estrutura e equipam entos urbanos, com o do setor 

centro-oeste que possui m aior dem anda por tais serviços.

U m  aspecto positivo está relacionado ao fato da preocupação 

com  a preservação dos condicionantes paisagísticos litorâneos através da 

inibição legal para a verticalização das edificações localizadas na orla 

m arítim a. C om  isso, João Pessoa conseguiu articular bem  a necessidade 

de estruturação da orla m arítim a com  a preservação do cenário 

paisagístico característicos do litoral nordestino.

D urante os anos de 1970, fatores externos relacionados à 

m igração provocada pela seca no sem i-árido e à atração pelo parque 

industrial em ergente, assim  com o os próprios contrastes internos 

inerentes as d isparidades socioespaciais, são responsáveis por um a nova 

fase do ordenam ento urbano da cidade: um  centro voltado para o 

com ércio e adm inistração pública; um  setor litorâneo voltado para 

residência de um a população com  m aior poder aquisitivo; um  setor 

m eridional criado para com portar parte da classe m édia; e um a porção 

oeste onde se encontra localizada parte da população com  m enor poder 

aquisitivo.

Q uanto aos im igrantes, oriundos predom inantem ente dos 

m unicíp ios interioranos, na m edida em  que não conseguiram  se encaixar
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em nenhum  desses quadrantes, a m aior parte foi se agrupando junto à 

população excluída criando, com  isso, as diversas áreas de aglom erados 

subnorm ais, os quais se espraiaram  no centro da cidade em  um a 

circunferência que abrange o perím etro urbano, com  exceção do leste e 

do sul, este ú ltim o apresentado um  vazio urbano. A exceção foram  

aqueles que possu íam  fam iliares residindo em  João Pessoa ou que 

chegavam  à cidade já  com  um  em prego estabelecido.

O s M SU s surgem  e se desenvolvem  justam ente neste m om ento 

em  que as disparidades sociais com eçam  a ficar m ais evidenciadas. O 

processo de favelização associado aos problem as urbanos que passam  a 

fazer parte da realidade sod oesp acial da cidade no final da década de 

1980, e m ais ainda durante a década de 1990, se apresentam  com o 

elem entos m otivadores da consolidação dos m ovim entos sociais urbanos 

cujo interesse e  espacialização passa a corresponder com  a própria 

distribuição espacial.

D iante do exposto, entre as décadas de 1970-1990, a cidade de 

João Pessoa apresentava, em  sua configuração urbana, um a divisão 

socioespacial alicerçada em  pelo m enos setes frentes (M a p a  1 ) :

Em  acréscim o ao que se pode ser observado n o  m apa essas 

frentes possuem  as seguintes características:

um  s e t o r  le s te  voltado para o turism o, ocupado por parte da 

população com  m aior poder aquisitivo que, em bora "lim itad o" por 

dois elem entos físico-naturais -  o rio Jaguaribe ao norte e  a falésia 

m orta ao sul - é altam ente frequentado e dinâm ico devido a três 

principais corredores de acesso: os corredores norte, oeste e sul. O  

corredor norte, que corresponde à Avenida G overnador Flávio 

Ribeiro  C outinho (Retão de M anaíra), possibilita o acesso as praias 

de M anaíra, Bessa e Tam baú, a partir da BR  230 e  pela 

A venida D esem bargador B. M enezes, é a principal opção para quem  

vem  do Rio G rande do Norte, do interior do Estado da Paraíba e até 

m esm o do centro com ercial e histórico da cidade em  direção a 

cidade de C abedelo (ao norte), ao pólo turístico



81

MAPA 1

Lista dos bairros

01 Aerodube
02 Agua Fria
03 Altiplano Cabo Branco
04 Alto do Céu
05 Alto do Mateus
06 Anatótia
07 Bairro das Indústrias
08 Bairro dos Estados
09 Bairro dos Ipêt
10 Bancários
11 Barra do Gramam?
12 Bossa
13 Brisamar
14 Cabo Branco 
13 Castelo Branco
16 Centro
17 Cidade dos Colibris
18 Costa do Sol
19 Costa c  Silva
20 Cristo Redentor
21 Cru/- das Armas 
22Cuiá
23 Distrito Industrial
24 Emani Sátiro
25 Ernesto Galsol
26 Expedicionário
27 Funcionários
28 Granume 
29Grotio
30 Ilha do Bispo
31 Jaguaribe
32 )d. Cidade Universitária 
33Jd.Oceania
34 Jd. São Paulo
35 Jd. Venera

36 Joáo Agripino
37 João Paulo II
38 José Américo
39 Manaíra
40 Mandacaru
41 Mangabeira
42 Miramar
43 Muçumagro
44 Mumbaba 
45Mussurc 
460itiaeiro
47 Paratibe
48 Padre Zé
49 Pedro Gondim
50 Penha
51 Planalto Boa Esperança
52 Ponta do Seiras
53 Portal do Sol

55Sáo|osé
56 Tambaú
57 Tambauzinho
58 Tambiá
59 Torre
6013 de Maio
61 Trincheiras
62 Valentina Figueiredo
63 Varadouro
6 4  V a r já o

LEGENDA

Z H  01 - Concentração populacional de alto poder aquisitivo,

B i  02 - Expasão lim itada por fatores físico-naturaias: ocupação de baixo poder aquisi

m }  03  -  Sítio Histórico ocupado, principalmente, por com erciantes,

m i j 04  -  Ocupação por loteam entos: população de m édio poder aquisitivo;

05  - Áreas de expansão urbana

E

B I  06 - aglom erados subnorm ais

As áreas mais antigas (norte e oeste) são ocupadas pela população de baixo poder aquisitivo, enquanto as áreas do  setores leste 

leste e  sul (m ais novas e  planejadas) são ocupadas por um a população de m édio a alto poder aquisitivo. O  setor sul ainda 

se configura com o um a área de expansão sendo, portanto, uma área de forte interesse por parte dos atores sociais.

 E B

CIDA DE P E  JOÁO PESSOA

D istribu içã o  o cu p m k in a l

Prefeitura M unicipal de Jo io  Pessoa/SEPLAN/2006. 

FAC/aglomerado* subnorm als/Jo io  Pewoa/ 2002.

^ I r ^ n l u d o j x i r X i s l i ^ S o u z ^ ú n M
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Praia do Jacaré, ao Shopping M anaíra etc. O  segundo corredor (o 

oeste) corresponde às A venidas Senador Ruy C arneiro e Presidente 

Epitácio Pessoa, principais acessos para as pessoas quem  vêm  do 

centro  da cidade e dem ais bairros periféricos em  direção à orla 

m arítim a de C abo Branco, Tam baú e M anaíra que com preendem  as 

principais faixas do turism o litorâneo pessoense. Finalm ente, o 

corredor sul (Estrada da Penha) corresponde ao principal acesso das 

pessoas que vêm  de Pernam buco e Rio G rande do N orte (BR 101), 

do interior do Estado da Paraíba (BR 230) e  de outras áreas 

periféricas da cidade de João Pessoa em  direção à praia de Cabo 

Branco e ao Pólo Turístico Ponta do Seixas, além  de se constitu ir 

com o um  dos principais acessos as praias do litoral sul de João 

Pessoa (PB 008) e  da Paraíba. C onform e pode ser observado no 

m apa a seguir (M apa 2), as principais áreas de atuação dos M SU s de 

João Pessoa estão próxim as ou m argeiam  esses corredores, o que 

facilitaria o acesso dessa população aos espaços públicos e ao litoral, 

se o sistem a de transporte público fosse de fato eficiente no 

atendim ento das dem andas dessa população pobre.

2) U m  s e t o r  n o r te  lim itado pelo rio Sanhauá ao norte, o que inviabiliza 

a expansão urbana e  ocupações populacionais que sobrevivem  em  

m eio a fortes problem as estruturais. Por se tratar de um a das áreas 

m ais antigas da cidade e devido às próprias dificuldades de infra- 

estrutura e  equipam entos urbanos, corresponde a um a das 

principais áreas de atuação dos M ovim entos sociais urbanos.
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MAPA 2

Esses se tores são  ca racterizad os por vias ráp id as de flu xo  in tenso . Em bora ex is tam  op çõ es d e  transportes co le tiv os, esp e

cia lm en te o  circu la r (5 1 0 0 ,1 5 0 0 ,5 1 1 0 ,1 5 1 0 , en tre  o u tro s ,, estes  ain d a são  m u ito  d em o rad o s (a v iagem  d u ra em  to m o  de 

um a h o ra e  lim ita d o s ao  co rred o r oeste . A lém  disso , esses tran sp ortes n ão  atendem  a s co m u n id ad es m ais  caren tes que 

resid em  dis tantes d o  circu ito  de  circu lação .

L E G E N D A

E 2 Í  A r té r ia  e x is te n te  A c e s s o  N o r te

1----- 1 C o le to ra  e x is te n te 1 2 2 9  A c e s s o  L e s te

L - j  C o le to r a  p r o p o s ta  

1___ 1 P r in c ip a l p r o p o s ta
E i l  A c e s s o  S u l

L = d  P r in c ip a l e x is te n te

1—— i  P r in c ip a l R io  

H l  Á r e a s  V erd es 1 I Á r e a s  d e  A ç ã o  d o s  M S U s —  “H f

E S C A L A

CIDADE DE JOÁO PESSOA
jPrindfMtis corredores de aw wu .k > litoral 
Fon‘e
P refeitu ra  M u nicip al d e Jo â o  Pessoa/SE PL AN /2006. 

FA C/ag lom erad os su bn o rm ais/Jo ào  Pe sso a/ 2002.

Qrm nbado por Xislo Souza [unior, janeiro de 20008.
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3) U m  c e n t r o  h i s t ó r i c o - c o m e r c i a l  com  problem as estruturais 

significativos, ocupado, em  suas funcionalidades, por um  com ércio 

predom inantem ente popular e  pela concentração de serviços básicos. 

Corresponde a um a área com  funcionalidades divididas um a vez 

que é tanto com ercial com o de serviços ou de residências. Tal 

característica, entretanto, confere a esta área um a posição de 

destaque quanto às m obilizações dos m ovim entos sociais (inclusive 

os urbanos) tendo em  vista justam ente o aspecto com plexo de sua 

configuração sodoespacial;

4 )  U m  s e t o r  c e n t r o - s u l  onde foram  estabelecidos os principais 

loteam entos habitacionais (Bancários, M angabeira, C risto Redentor, 

V alentina Figueiredo etc.), criados para absorver o excedente 

populacional já  presente no contexto urbano (1970-1980), 

especialm ente para a classe m édia. Isso se ju stifica no fato de que, ao 

m esm o tem po em  que dem onstrava interesses em  se afastar dos 

setores m ais pobres (oeste e leste), esta classe m édia não tinha 

recursos para ocupar as residências localizadas no setor leste 

(M anaíra, M iram ar, Tam baú, Cabo Branco etc), com  preço de 

ocupação bem  m ais alto. A  partir da década de 1990 as ocupações 

das áreas vêm  fugindo do planejam ento inicial destinado para a 

m esm a, o que tem  influenciado no processo de favelização e no 

consequente aum ento dos problem as urbanos. A conquista desses 

territórios vem  sendo feita em  parceria com  um a ação efetiva dos 

m ovim entos urbanos.

5) U m  s e to r  s u l  que se caracteriza com o um a im portante alternativa 

para expansão dos lim ites territoriais urbanos da cidade, sendo, 

portanto, um a das áreas m ais visadas pelo planejam ento urbano e 

em preendedores im obiliários, além  de ser o setor no qual se localiza 

o distrito industrial da cidade. A  ocupação dessa área se caracteriza 

tanto por ações planejadas, a exem plo da construção de 

condom ínios populares, com o o M orada do Sol (Grotão) e por 

ocupações e conquistas territoriais com o a ocupação Jorge Luiz, no
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bairro do Va lentina Figueiredo. C ontudo, tanto num  caso com o no 

outro a atuação dos m ovim entos tem  sido cada vez m ais efetiva seja 

p or atuarem  com o articuladores e  "p arceiros" do poder público no 

que diz respeito ao planejam ento ; seja por assum irem  um a posição 

de liderança no que diz respeito à decisão pela realização das 

ocupações, resistência e  diálogo para conquista definitiva do 

território ocupado.

6) T o d o  u m  p e r ím e t r o  o e s te  ocupado por um a população m ais carente, 

em  sua m aioria expulsa do centro da cidade ou oriunda de outras 

localidades, e com  dificuldades no que diz respeito ao acesso ao 

centro  urbano. São as ocupações dos terrenos m ais elevados (bairros 

com o Alto do Céu e Alto do M ateus) e das terras baixas. Por se 

caracterizar com o um a das áreas m ais carentes do espaço urbano de 

João Pessoa as com unidades nelas residentes vêm  contando com  um  

intensivo apoio dos m ovim entos sociais urbanos que além  de 

coordenarem  as ocupações têm  conseguido conquistas im portantes 

para essas com unidades a exem plo do ordenam ento urbano da 

com unidade 5 de junho.

7) O s  d iv e r s o s  a g lo m e r a d o s  s u b n o rm a is  espacializados de form a 

fragm entada em  todo o perím etro central da cidade, ocupando, 

especialm ente, as áreas m ais am eaçadas pelo risco am biental, a 

exem plo da M ata do Buraquinho e as áreas alagadas e de 

m anguezais. A  atuação dos m ovim entos sociais, particularm ente os 

urbanos de luta por m oradia, expressa-se predom inantem ente 

nessas áreas. Em decorrência das diversas controvérsias quanto à 

viabilidade de ordenam ento urbano dessas áreas, a influência dos 

m ovim entos se efetiva m ais no sentido de orientação quanto aos 

procedim entos a serem  adotados pelos m oradores do que pela luta 

no que diz respeito a outros direitos sociais com o a acessibilidade e 

qualidade de vida um a vez que a m oradia já  se apresenta com o um a 

conquista efetivada por ação espontânea dos m oradores.
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Este é o quadro socioespacial encontrado em  João Pessoa no 

final da década de 1990. A o apresentar o m apa 1 para os coordenadores 

dos m ovim entos (M N LM , C M P e M LB), eles ficaram  interessados em  

poder identificar possíveis espaços propícios a um a ocupação: Um  

desses espaços é o setor "0 1 "  que conta com  espaços que já  possuem  

infra-estrutura básica e os setores "04, 05 e  06" que com eçam  a despertar 

o interesse do poder público e dos agentes em preendedores. O  quadro 

con juntural (económ ico, económ ico e ideológico) que caracterizou a 

form ação socioespacial da cidade de João Pessoa na segunda m etade do 

século XX, foi portanto:

a) E c o n óm ic o s  -  a dependência com  Recife passa a ser, 

prioritariam ente, relacionada ao com ércio. A  cidade tem  um a 

configuração económ ica bem  delim itada, passando a ser 

com posta por um  centro bastante dinâm ico e popular e  um  setor 

leste que passa a assum ir um a posição de área central, 

especialm ente após a construção dos Shopping Centers (M anaíra 

e M ag) sendo ocupado pela população com  m aior poder 

aquisitivo e  voltado predom inantem ente para a valorização do 

turism o litorâneo. D a m esm a form a, evidencia-se um a difusão 

m aior de outros sub-centros, a exem plo dos m ercados públicos de 

bairros periféricos e populosos assim  com o de galerias, com o o 

shopping sul, que passam  a existir com  o status de shopping 

center. Tais espaços vão sendo paulatinam ente servidos com  

ações tanto de infra-estrutura com o de locação de equipam entos 

urbanos (bancos, praças etc). Por outro lado, os bairros m ais 

antigos (ocupados por um a população m ais carente) assim  com o 

as favelas que passam  a fazer parte do cenário urbano de João 

Pessoa ficam  alheios aos benefícios resultantes desse processo de 

crescim ento económ ico da cidade.

b) P o l í t i c o s  -  O  m unicíp io passa a desem penhar um  novo papel 

cujas ações produzem  um  rebatim ento em  sua ordenação urbana. 

O  poder m unicipal é responsável pela criação de espaços
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funcionais, com  responsabilidades bem  distintas, reorganizando o 

espaço ao form ar espaços segregados nas m ais diferentes escalas 

económ icas e  socioespaciais. Em erge, assim , a figura de outros 

sujeitos sociais que passam  a identificar as sequelas deixadas pelo 

processo de form ação socioespacial. U m  desses sujeitos são os 

M ovim entos Sociais U rbanos que passam  a reivindicar ações 

m ais eficazes na m elhoria da qualidade de vida da população de 

baixa renda, especialm ente no que diz respeito à m oradia, 

saneam ento, segurança e saúde. A influência política desses 

sujeitos sociais é tanto form al (passam  a fazer parte do debate 

sobre o ordenam ento urbano da cidade) com o inform al (ao 

assum irem  um a posição de liderança quanto a seleção e ocupação 

de áreas ociosas);

c) Id e o l ó g ic o s  -  O s valores urbanos do pessoense são, assim , 

colocados em  xeque, especialm ente no que diz respeito aos 

elem entos espaciais que os identificam . As propostas de expansão 

do turism o associadas às estratégias para um a participação m ais 

efetiva da cidade na região passam  a ser utilizadas com o 

principais elem entos n a  definição do pessoense através de sua 

cidade. Para isso, são criados slogans voltados para form ação de 

um a identidade para o pessoense a exem plo do rótulo de cidade 

m ais verde do m undo, m encionado anteriorm ente. Por outro  lado, 

questões relacionadas ao direito à qualidade de vida, situação de 

m oradia, entre outros, fogem  praticam ente do ideário de boa 

parte das pessoas que residem  na cidade.

Por conta dessas características, a cidade de João Pessoa 

v iven d a, em  m eados deste século, um  paradoxo: por um  lado tem  

conseguido criar elem entos legais reladonados ao controle urbano, 

reduzindo, em bora que insuficientem ente, os im pactos negativos 

característicos de ocupações socioespaciais litorâneas (poluição dos rios, 

ausência de saneam ento básico, "desconfiguração" paisagística, 

decorrentes, do processo de verticalização litorânea etc.). Por outro  lado,



8 8

os sujeitos sociais responsáveis pelo processo de sua produção não têm  

conseguido que a cidade desponte em  term os de participação na 

dinâm ica regional, sendo, ainda, um a capital dependente das relações 

com  a capital pernam bucana.

É, assim , no âm bito intra-urbano, um a cidade de porte m édio 

que vem  construindo os elem entos necessários para sua consolidação, ao 

influ enciar na reestruturação dos espaços das cidades adjacentes, 

fornecendo os parâm etros necessários à consolidação da área 

m etropolitana e no desenvolvim ento regional. Por outro lado, os lim ites 

estruturais herdados têm -se constitu ído em  um  dos principais problem as 

da capital paraibana. A  cidade vai, portanto, se adensando sem  investir 

de form a adequada na m elhoria da infra-estrutura urbana e assim  suprir 

as dem andas cada vez m ais em ergentes da população, em bora exerça 

um a função im portante no contexto da dinâm ica regional. Isto possibilita 

classificá-la com o sendo um a cidade m édia, apesar de ser um a capital. O  

im pacto dessa dualidade na ação dos M ovim entos sociais urbanos será 

analisado nos capítulos subsequentes.

Por enquanto, tais considerações devem  ser concebidas apenas 

com o m ais um  elem ento para com preensão de que a organização 

socioespacial de João Pessoa vem  sendo organizada com o parte de um  

" c o m p le x u s "  socioespacial decorrente da atuação de diferentes sujeitos 

sociais dentre os quais se destacam  os m ovim entos sociais urbanos que 

desde m eados da década de 1990 vêm  participando ativam ente do 

debate sobre a produção social do espaço urbano da cidade. Em 

decorrência disso, as adm inistrações públicas têm  pautado as estratégias 

de desenvolvim ento de João Pessoa em  propostas de planejam ento 

articuladas a partir de um a participação efetiva desses sujeitos sociais.

2 .2  P la n e j am e n to  e  g e s tã o :  o  q u e  e s tá  p o r  t r á s  d e s s a s  c o n c e p ç õ e s  n a  

a p ro p r i a ç ã o  d o  e s p a ç o ?

Planejam ento e gestão de espaços urbanos são concepções ao 

m esm o tem po com plem entares e divergentes. C om plem entares na
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m edida em  que um a depende da outra para estabelecer os seus 

respectivos significados. D ivergentes por terem  fundam entos que não 

possibilitam  um a aproxim ação de am bas no contexto do 

desenvolvim ento urbano, especialm ente no que diz respeito às políticas 

propostas pela adm inistração pú blica e  a participação dos sujeitos sociais 

nesse contexto.

A m bas trazem  consigo elem entos polêm icos (teóricos e práticos) 

que dem andam  debates m ais sistem áticos entre os profissionais 

envolvidos com  a análise da questão urbana (urbanistas, arquitetos, 

sociólogos, geógrafos etc.). A ssim  com o o observado anteriorm ente, 

acreditam os que os fatores económ icos, políticos e  ideológicos vêm , ao 

longo dos anos, exercendo influência na definição desses term os 

segundo os fenôm enos inerentes à sociedade.

A ntes de exam inarm os, no próxim o capítulo, a relação entre 

planejam ento e gestão na produção do espaço urbano de João Pessoa, 

faz-se necessário analisar tais concepções em  sua essência, na m edida em  

que estas vão sendo m oldadas pelos fatores socioespaciais.

N o que concerne à concepção de planejam ento no Brasil, esta se 

inicia na segunda m etade do século XX com  a expansão do ideário 

capitalista para a prom oção do desenvolvim ento, a longo prazo, tendo o 

G overno Federal com o o seu principal articulador (DA LAN D, 1969; 

FRIEDMANN, 1960).

A  opção pelo planejam ento é decorrente de três situações 

inerentes ao m undo capitalista que se encontrava em  expansão, a saber: a) 

a crescente com plexidade da vida m oderna, especialm ente após a 

Segunda Guerra M undial com  o progressivo crescim ento da área urbana; 

b) a relação progressiva do controle do hom em  sobre o m eio am biente a 

partir da intensificação do processo de industrialização; e  c) a consciência 

hum ana acerca das atividades desem penhadas pelo m esm o 

(W A N DERLEY, 1975).

O  planejam ento não se lim ita, portanto a "u m a função técnica 

m as sim  um a função social" (W A N DERLEY, 1975, p. 27). Ao contrário.
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Ele deve ser concebido com o expressão da própria sociedade um a vez 

que tem  com o "m issão criar as condições para um a sobrevivência do 

sistem a a longo prazo" (SO UZA, 2004, p. 27).

U m  dos grandes referenciais para a análise da influência do 

planejam ento no desenvolvim ento socioesparial foi, indiscutivelm ente, 

John Friedm ann. Embora suas produções tenham  sido voltadas à análise 

do planejam ento na escala regional (e nacional), em  um  período entre as 

décadas de 1960-70, suas concepções são oportunas para se com preender 

o im pacto do planejam ento no processo de ordenam ento dos espaços 

urbanos.

Para explicar a realidade espacial brasileira, elas subsidiam  as 

concepções tradicionais do planejam ento urbano regulatório que 

com preende o período pós-Segunda G uerra a ao final da década de 1970 

com o para o seu reaparecim entono final da década de 198010 no seio das 

adm inistrações dem ocráticas.

Friedm ann concebeu planejam ento com o "um a atividade pela 

qual o hom em , agindo em  conjunto e através da m anipulação e controle 

(sic.) consciente do m eio am biente, procura atingir certos fins já  

anteriorm ente por êle (sic.) m esm o especificado" (FRIEDMANN, 1960, p. 

7).

Contudo, no âm bito da produção do espaço urbano, o 

planejam ento em erge com o consequência das propostas de ordenam ento 

evidenciadas pela Escola de C hicago (EUA) que passou a delinear, 

in icialm ente aos arquitetos e urbanistas e  depois a outros profissionais 

preocupados com  a produção do espaço urbano, um  sentido de cidade 

pautado na organização e  na elaboração de leis próprias necessárias ao

10 O uso desse termo é oportuno se considerarmos que o planejam ento (em meados 

da década de 1990) surge novam ente como elemento do debate político na 

organização socioespacial. Contudo, na prática, o planejamento, desde sua origem 

em  meados do século XX, nunca deixou de existir tendo sido apenas expresso de 

outras formas.
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ordenam ento urbano tendo com o preocupação a criação de um  am biente 

"m ais saudável" nas cidades11.

Estam os, obviam ente, nos referindo a prim eira fase de produção 

teórica da Escola de C hicago voltada para análise das ocupações urbanas 

pela "acom odação da organização social ao m eio am biente físico" 

(G O TTD IERN ER, 1993, p. 36) representado em  capitais com o Rio de 

Janeiro , Recife, João Pessoa etc., pelos projetos sanitaristas organizados 

por Saturnino de Brito nas prim eiras décadas do Século XX.

O  segundo m om ento de influência teórica da Escola de C hicago 

foi caracterizado pela expressão m áxim a do m odernism o urbano 

idealizado pelo Estado (poder público na esfera federal) que priorizou o 

incentivo a construção de grandes edificações e aberturas de vias 

públicas form ando a conhecida "selva de ped ras".

Em  João Pessoa o planejam ento urbano esteve evidenciado na 

reform a urbanística12 elaborada a partir da década de 1920 a qual teve 

com o parâm etro às intervenções pautadas no trinôm io s a n e a r ,  e m b e l e z a r  e 

c i r c u l a r .

Um a das principais propostas de saneam ento e ordenam ento 

urbano foi elaborada, justam ente, por Saturnino de Brito, o que explica e 

confirm a a preocupação com  a form ação de um a cidade m ais organizada 

m ais urbanizada (Figura 6). A preocupação com  as m udanças de

’ A associação entre planejam ento urbano e ambiente saudável ainda se faz presente 

uma vez que o principal objetivo do planejam ento urbano continua sendo, 

conforme mencionado por Hilhorst (1975, p. 166), a "criação de um meio ambiente 

físico, destinado aos habitantes da cidade, que forneça a estrutura necessária para 

satisfação de suas necessidades culturais, económ icas, higiénicas e sociais" segundo 

os recursos disponíveis.

Existem autores que optam pelo uso do termo reforma urbana para explicar esse 

contexto. Nós optamos pelo term o reforma urbanística por está relacionado às 

transform ações estruturais do ordenamento urbano ao passo que Reform a Urbana 

co :"S Íiite  n a  inclusão da questão social (qualidade de vida e justiça social) nas ações 

decorrentes do planejam ento (SOUZA & RODRIGUES, 2004). Portanto, para este 

pe 'i d • ) l n d  :> não se poderia mencionar que João Pessoa estivesse vivenciando 

ui1' 1 ; n-trra irbana, m as um a reform a urbanística.
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hábitos, conform e observado anteriorm ente, reforça a influência dos 

preceitos da ecologia hum ana o qual foi resgatado pela Escola de 

C hicago para os fundam entos da ordem  urbana.

Contudo, não se pode afirm ar que João Pessoa se constitu i com o 

um a cidade planejada. Ao contrário, conform e observado no capítulo 

anterior, caracteriza-se pela espontaneidade de sua form ação, sendo 

condicionada pelos elem entos físico-naturais característicos de seu sítio. 

E igualm ente im procedente afirm ar que João Pessoa não tenha tido 

experiências de planejam ento urbano.

Vários espaços foram  reform ulados e criados a partir de ações 

de planejam ento, tendo suas funções m odificadas ou pré-determ inadas, 

a exem plo do ordenam ento urbano das orlas de Tam baú e M anaira, 

criados prioritariam ente para o turism o. Para isso foram  estabelecidos 

m uitos dos fundam entos estabelecidos pelo urbanism o m oderno 

estabelecido a partir das concepções teóricas organizadas pela Escola de 

C hicago após a Segunda G uerra M undial.

Figura 6: Reforma Urbana em João Pessoa (1923)

A figura à esquerda corresponde a um dos 

setores de Reforma que foram propostos por 

Saturnino de Brito em 1913. A Lagoa, no 

centro, ao invés de ser observada como um 

limite a expansão territorial passou a ser 

considerada como o ponto de partida. Na 

figura à d ireita, pode-se observar o que de 

fato foi realizado no governo de Sólon de 

Lucena (1920-24). Assim, o planejamento e 

ordenamento urbanos fundamentava as bases 

para o processo de expansão do espaço urbano.

Obs. As setas indicam à perspectiva que as imagns devem ser observadas e comparadas.

Fonte: Adaptado de: IHGP Projeto Parayba do Norte (1913), a esquerda; e Planta da Cidade da
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Cabe lem brar que esta concepção de Planejam ento desenvolvida 

pelos urbanistas da Escola de Chicago, cujo ideário encontrou um  

am paro significativo nos países em ergentes, serviu com o base para a 

criação do m odelo de planejam ento (urbano) voltado para a preocupação 

com  a estruturação territorial (B lueprint P lan in g )13, especialm ente no 

que diz respeito às funções da cidade.

"N ão deveria, contudo, a nova estrutura realizar-se de 

maneira uniforme pela cidade toda: a cidade 

contemporânea deveria ter uma estrutura nitidamente 

diversificada. E isso para corresponder a uma estrutura 

social específica, segregada; a m oradia de uma pessoa 

dependia da atividade por ela exercida" (HALL, 1995, p. 

246)

A propagação desse tipo planejam ento serviu de base para a 

difusão do urbanism o m odernista cujo m arco principal foi a C arta de 

Atenas, docum ento produzido a partir dos debates realizados no IV 

Congresso Internacional de A rquitetura e  U rbanism o, realizado na 

cidade de Atenas, em  1933. A s diretrizes institu ídas neste docum ento, 

especialm ente no que diz respeito à orientação para realização de 

zoneam entos de uso da terra pautado na separação funcional (SOU ZA, 

2004), ainda servem  de parâm etros para m uitas políticas urbanas.

Voltado para ratificar o estilo  de vida propiciado pelo 

capitalism o, o urbanism o m odernista estabeleceu  os critérios que 

deveriam  ser adotados pelas adm inistrações públicas no sentido de se ter, 

efetivam ente, um a cidade estruturada na ordem  e adequada as nova 

dinâm ica im posta pela econom ia-m undo de form a a transform á-la "em  

um  único dom ínio público hom ogéneo patrocinado pelo estado [de 

form a a] elim inar as diferenças para criar um a cidade racionalista 

universal, dividida em  setores de acordo com  as funções urbanas: 

residência, trabalho, recreação, transporte..." (CALDEIRA, 2000, p. 311).

13 O  Blueprint planing "trata-se de planos nos quais se projeta a im agem desejada em 

um  futuro m enos ou mais rem oto" de forma a se ter, no ordenamento urbano, a 

cidade ideal. (SOUZA, 2004, p. 123).
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Q uestões com o a salubridade (saneam ento, ventilação etc) e 

paisagism o passaram  a configurar com o prioridades na elaboração das 

propostas de planejam ento urbano.

O  principal artífice das concepções m o d ern istas14 para a 

produção do espaço urbano foi, indiscutivelm ente, o arquiteto Le 

C orbusier que definiu  parâm etros ainda hoje  utilizados no ordenam ento 

urbano (SO UZA , 2004; CA LDEIRA, 2000), especialm ente no que 

corresponde a divisão espacial por zonas (o zoneam ento urbano), 

determ inando as funções urbanas da cidade e adaptando-as para as 

exigências do capitalism o (facilidade de deslocam ento, concentração, 

harm onia social, ordem  etc.).

Assim  sendo, durante praticam ente quatro décadas (1930-1970) 

a produção do espaço urbano das cidades teve na figura do poder 

público, dos arquitetos e  dos urbanistas os principais financiadores e 

m entores do ordenam ento urbano, sendo estes, na perspectiva de m uitos 

pesquisadores, os únicos profissionais capazes de fornecer os subsídios 

necessários para a construção da cidade (H ALL, 1995).

O  planejam ento urbano m odernista dividiu a cidade a partir das 

funções urbanas (especificam ente a económ ica) um a vez que buscava a 

produção de um a cidade que favorecesse a ação do capital em  sua 

organização socioespacial, especialm ente o im obiliário e  o industrial 

(SO U ZA  & RODRIGUES, 2004).

N esse contexto, o Estado (em suas três esferas de governo: 

m unicipal, estadual e  Federal) assum e a responsabilidade de propiciar as 

ações voltadas para a conquista da m odernização dos espaços urbanos 

criando, em  decorrência isso, norm as, leis e regras voltadas para a o 

controle urbano.

14 Embora a análise teórica sobre a m odernidade seja algo cativante, com preendemos 

que a mesma não se faz oportuna para este trabalho. Contudo, caso o leitor queira 

se aprofundar nesta temática segue como sugestão a leitura das obras de A. 

Touraine (1973) e D. Harvey (2003) por tratarem de forma substancial a análise 

teórica da concepção de modernidade e suas variantes (modernismo, modernização, 

pós-m odem idade etc).
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Ev identem ente que este controle não passou  do papel, 

especialm ente para as cidades brasileiras cuja desigualdade social levou 

os segm entos sociais econom icam ente m enos favorecidos à realização de 

ações de ocupação urbana contrárias ao planejado pelas leis de 

ordenam ento, resultando em  um  intensivo processo de favelização.

Se por um  lado o planejam ento regulador influenciou na 

reconfiguração dos espaços urbanos, por outro se caracterizou com o o 

elem ento  m otivador do surgim ento de verdadeiras m anifestações sociais 

oriundas de diferentes segm entos da sociedade: tanto os exclu íd os das 

propostas de ordenam ento quanto aqueles inseridos na m esm a de form a 

involuntária ao serem  expropriados do centro  da cidade (form ando as 

periferias) ou obrigados a ocupar áreas im próprias à habitação. Em 

ambos os casos essa fração da sociedade não teve (e ainda não tem ) 

direito quantos aos benefícios de infra-estrutura e equipam entos urbanos.

A  crise social decorrente desse "descontentam ento urbano que 

girava em  tom o da base dos projetos m odernistas de habitação e de 

renovação urbanas" (HARVEY, 2003, p. 88) propiciou o surgim ento de 

m ovim entos organizados pela própria sociedade. Tais m ovim entos, 

apesar de originados por m otivações diferenciadas (questões étnicas, de 

gênero, am bientais, habitacionais etc), tinham  com o objeto com um  a luta 

pelo direito à cidade, representado por ju stiça social e  m elhoria da 

qualidade de vida.

No âm bito da análise sobre o ordenam ento urbano em ergiram  

estudiosos sensíveis a crise social evidenciada na cidade, a exem plo de 

R ichard  Sennett e Jane Jacobs que se caracterizam  pelas influências de 

suas posturas críticas quanto aos valores que deveriam  ser observados 

em  um  planejam ento urbano.

A partir das criticas feitas ao im pacto do planejam ento urbano 

m odernista na organização dos espaços urbanos, por estes terem  se 

tom ad o espaços opacos, sem  vida, alheios as particularidades locais, o 

planejam ento crítico passa a valorizar os usos ao com preenderem  que os 

"h om en s e m ulheres poderiam  constru ir suas próprias cid ades" (HALL,
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1995, p. 287). C om  relação ao im pacto da influencia do planejam ento

urbano na form ação de espaços opacos, Sennett escreveu:
Fom entar lugares urbanos por zon ificar, ya n o  centralm ente 

contratados, prom overia por tanto el d esorden visu al y 

funcional em  la ciudad. M i opinión es qu e este d esorden es 

mejor qu e la p lan ificación m uerta y  predeterm inad a que 

restrin ja la efectiv a exploración social. Es m ejor que sean los 

hom bres los forjadores del cam bio histórico, a que éste venga 

co ndicionado por el d eseno funcional de u n  plan 

preexperim ental que 'h a  de ser llevad o a cabo' pese a quien 

pese. Si se perm ite que el elem ento de la historia en  sítios de 

la  ciudad  resurja de este m odo, si se  perm ite la d islo cad ón 

funcional y  una red  de aco ntecim en tos y  personas 

co nco m itantes qu e habiten  el m ism o su elo, entonces los 

anhelos de iden tidad pu rificd a puenden  tener um  cam po 

abonado de pru ebas verd aderam ente form idable (SENN ETT,

19_ _ , p. 203).

Esse quadro de referências não foi diferente para a realidade de 

João Pessoa. D e fato, em bora as transform ações urbanas tenham  sido 

m odestas e restritas à construção de alguns conjuntos habitacionais, à 

revitalização de alguns espaços no centro da cidade e à urbanização do 

litoral da cidade, o desenho de sua form a urbana tem  sido influenciado 

pela participação social, em bora ainda de form a m odesta.

Essa participação se efetivou  a partir de políticas públicas que 

resultaram  no processo de segregação socioespacial m otivando posturas 

reivindicativas em  prol do cum prim ento dos direitos hum anos para a 

sociedade.

Isso propiciou o surgim ento de ocupações espontâneas e 

descentralizadas entre as áreas ordenadas de form a planejada a exem plo 

das ocupações espontâneas (favelas) que surgiram  incrustadas nos 

conjuntos habitacionais financiados pelo governo federal, especialm ente 

os constru ídos nas décadas 1970 e 1980, por terem  sido constru ídos nos 

setores periféricos da cidade, fugindo na rota da expansão urbana que 

caracterizou a cidade até o final da década de 1960 (M apa 3).

O  autor entende que, 

apesar do risco da 

desordem  funcional e 

visual da cidade 

decorrente da falta de 

planejam ento, esta 

desordem  seria m elhor 

que um a planificação 

que produzisse um a 

cidade sem  vida. Para 

ele, o  papel do hom em  

na form ação histórica da 

cidade.



9 7

M A P A  3

Lista dos bairros

01 Aerodube 27 Funcionários 53 Portal do Sol
02 Água Fria 28 Cramamc 54 Roger
03 Altiplano Cabo Branco 29 Grotào
04 Alto do Céu 30 Ilha do Bispo 56 Tambaú
05 Alto do Matou* 31 Jaguaribe 57 Tambau/inho
06 Anatólia 32 Jd. Cidade Universitária 58 Tamblá
07 Bairro da» Indústria» 33 jd. Oceania 99 Torre
08 Bairro doa Estado* 34 Jd. Sào Paulo 60 13 de Maio
09 Bairro dos Ipés 35 Jd. Veneza 61 Trincheiras
10 Bancários 36 Joào Agripino 62 Valentina Figueiredo \
11 Barra do Gramamc 37 JoSo Paulo II 63 Varadouro
12 Nessa 38 José Américo 64 Variào ' VK
l3Bri*amar 
14 Cabo Branco

39 Manaira
40 Mandacaru

15 Castelo Branco 41 Mangabcira
16 Centro
17 Cidade dos Colibris

42 Miramar
43 Muçumagro

18 Costa do Sol 44 Mumbabo
19 Costa e Silva 45 Mussuré

r s - J  L w i 6  .
J  |r /

20 Cristo Redentor
21 Crua das Armas

46 Oitlzetro
47 Paratibc

22Cuiá
23 Distrito Industrial

48 Padre Zé
49 Pedro Gondim

l 30  /  \  3 '  /

24 F.mani Sátiro 50 Penha

25 Ernesto Cciscl
26 Expedicionário

51 Planalto ttoa Esperança 
5 2 1’onta do Setxas L  21

LEGENDA

I I C o n ju n to s  a té  1 9 63 

I I C o n ju n to s  e n tre  1 9 6 4 -6 9  

] C o n ju n to s  e n tre  1 9 7 0 -1 9 8 0  

| C o n ju n to s  A p ó s  1 9 8 0

A té o  final da décad a de 1960 os investim entos 

na constru ção  d os conjuntos habitacionais 

estiveram  restritos ao  co rredor princip al de 

expansão  leste  com  exceçã o  dos funcionários 

devido a p roxim idade com  o distrito  industrial 

e  C aste lo  Branco devido  a prox im idad e com  

a torcida.

_ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ Km_ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ _

C ID A D E  D E  J O Ã O  P E S S O A  

C o nju n to s  H a b ita cion ais e m  J o ã o  Pessoa

Fonte
Prefeitura Municipal de João Pessoa/ SEPLAN/ 2006 
Andrade, 2007 (Dissertação)

Araújo,2006 (Dissertação)________________________

Desenho: Xisto Souza Júnior, 2007.
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Contudo, a reform a urbanística esteve m ais presente nos 

espaços influenciados pela pavim entação das A venidas Epitácio Pessoa, 

C ruz das A rm as, D om  Pedro II e Cam ilo de H olanda, do que na 

revitalização dos espaços iniciais de ocupação (do Varadouro ao Parque 

Sólon de Lucena).

Assim , no caso de João Pessoa, ao contrário do que propunha 

C orbusier para prom oção do ordenam ento urbano - substituição dos 

im óveis degradados por im óveis m ais m odernos e adequados a um a 

m oradia "d ecen te" (HALL, 1995) -  o planejam ento esteve voltado para 

ordenam ento dos espaços com  form ação estrutural em ergente ficando, o 

centro da cidade, sem  grandes transform ações, com  exceção de algum as 

ruas principais (D uque de Caxias, G eneral O sório etc.).

O  fato é  que após quatro décadas (1940-1970) em  que o 

planejam ento foi tido e aceito com o a única form a de se chegar ao 

desenvolvim ento, ocorre, ou  pelo m enos se evidencia m elhor, o in ício da 

superp osição dos interesses socioespaciais segundo os critérios 

estabelecidos pelo avanço e influência do capitalism o nas form ações dos 

espaços urbanos. Se por um  lado a in ternacionalização das relações de 

produção criou instrum entos para determ inar tanto o tipo com o a form a 

dos elem entos (equipam entos urbanos) que passam  a com por o espaço 

da cidade (shopping centers, conjuntos habitacionais etc); por outro lado 

essa internacionalização influencia no avanço de form as espaciais que se 

contrapõe ao m odelo de urbanização proposto, a exem plo das favelas e 

com ércio  inform al, especialm ente em  João Pessoa cuja industrialização 

não conseguiu absorver o contingente responsável por tal configuração.

A produção do espaço, assim  com o sua apropriação, passa a 

corresponder, ainda em  m eados da década de 1970, a realidades 

socioespaciais cada vez m ais d iversificadas no âm bito político (espaço 

planejado e ordenado v e r s u s  espaços sem  nenhum  tipo de ordenam ento e 

espontâneos); económ ico (zonas ricas ocupadas por um a população de 

alta renda v e r s u s  zonas encravadas por tipo de ocupações e funções
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irregulares ou desorganizadas) e, finalm ente; no contexto social (setores 

do espaço com  infra-estrutura e equipam entos urbanos adequados a 

sobrevivência do hom em  v e r s u s  espaços desprovidos de qualquer tipo de 

condições básicas para sobrevivência).

O bserva-se, portanto, que o planejam ento racional da escola 

m odernista caracterizou-se com o sendo um  dos "tentácu los" do 

capitalism o ao ser responsável pelas crises sociais que passaram  a fazer 

parte do contexto urbano das cidades, especialm ente nos paises 

subdesenvolvidos. D iante desse quadro de referência, alguns fenôm enos 

urbanos tem  se tom ado um a realidade cada vez m ais representativa da 

realid ade urbana, a exem plo da segregação espacial, que intercala das 

contradições sociais e  económ icas; in justiça social, produzida pelas 

contradições dos três elem entos (social, político e económ ico); e  da m á 

qualidade de vida, resultado das contradições inerentes à questão social 

em  decorrência dos fatores político-económ icos (F ig u r a  7 ) . Esses dois 

ú ltim os (a luta contra a in justiça social e conquista da qualidade de vida) 

tom aram -se, inclusive, os elem entos m otivadores da luta social 

encabeçada pelos m ovim entos sociais urbanos.

F ig u r a  7 :  R e l a ç ã o  e n t r e  o s  f a to r e s  c o n ju n tu r a i s  ( E P S )  n a  p ro d u ç ã o  d o  e s p a ç o  u r b a n o .

SE = Segregação espacial 

IS = Injustiça Social 

CS = Conflito Social

PU = Planejam ento Urbano (1930-1980)

Político

O  planejam ento urbano (PU) racional esteve 

relacionado à interação entre os fatores 

económicos, políticos e  sociais. Em decorrência 

disso foram  geradas duas consequências 

principais: uma espacial representada pela 

segregação espacial (SE) que dividiu em 

pedaços desiguais a m aior parte das cidades; e 

outra social (CS) que possibilitou a emergência 

de novos sujeitos sociais com form ações e 

interesses políticos e ideológicos distintos 

daqueles aspirados pelos planejadores. Isto 

gerou um a verdadeira crise social (crise na 

cidade e  crise da cidade), ou seja, a injustiça 

social (IS) evidenciada na exclusão pelo direito 

à cidade. Esta relação apresenta-se como em 

espiral produzido pelas diversas relações e 

interesses socioespaciais oriundas das relações 

em  escalas m aiores como endógenas à própria 

escala da cidade.

Modelo esquemático elaborado por Xisto Souza Júnior
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N ão obstante a isso as consequências am bientais provenientes 

das diversas in tervenções urbanísticas patrocinadas pelas adm inistrações 

tecnicistas durante a década de 1970 trouxeram  à tona o debate de um  

problem a que vinha se avolum ando desde a expansão das políticas e 

planos desenvolvim entistas.

Estam os nos referindo à questão am biental que nos centros 

urbanos ficou extem alizada pela poluição acelerada dos recursos 

h íd ricos (decorrente da histórica deficiência n o  saneam ento básico) e 

ausência de infra-estrutura em  geral que fosse capaz de suportar o 

adensam ento populacional que durante este período iniciou um  

processo geom étrico de crescim ento populacional. Isso possibilitou o 

surgim ento de segm entos organizados da sociedade, especialm ente as 

ON Gs, associações de m oradores, ativ ism os sociais e m ovim entos sociais, 

além  dos debates e produções acadêm icas acerca do caos gerado na 

organização da cidade.

C ontudo, o planejam ento, apesar de todos os problem as 

evidenciados, trouxe im portantes contribuições para a form ação 

socioespacial da cidade. Um a dessas contribuições foi o estím ulo ao 

zoneam ento urbano pelo u so do solo que praticam ente obrigou a 

prefeitura a fazer um  levantam ento cartográfico da configuração espacial 

da cidade e a criar leis que regulam entassem , em  definitivo, as form as e 

tipos de ocupação urbana segundo cada escala espacial. A 

obrigatoriedade da elaboração de Planos D iretores no final da década de 

1980, através da Reform a Constitucional, e  códigos urbanísticos são 

exem plos dos benefícios trazidos pela política desenvolvim entista que 

predom inou até a m etade da década de 1980.

Embora a sociedade civil organizada tenha, efetivam ente, se 

estruturado nesse período e participado de fortes debates e lutas sobre o 

futuro da cidade (e de outras lutas), ela não conseguiu se infiltrar no 

debate sobre a produção do espaço urbano, m esm o contando com  o 

apoio da universidade, especialm ente da parte dos cursos das ciências 

hum anas que se engajaram  na luta por m udanças na form a de se
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observar os conflitos, criando instrum entos que explicassem  a sua 

natureza e os seus lim ites, assim  com o o apoio da Igreja, especialm ente a 

católica que, através de suas pastorais, forneceu o apoio logístico as ações 

elaboradas por esses segm entos da sociedade na luta pelos direitos 

hum anos.

O s m ovim entos urbanos, quando existentes, caracterizavam -se, 

portanto, com o grupos que atuavam  m otivados pelo planejam ento 

desenvolvido pelo Estado (em  suas três escalas adm inistrativas) em  

parceria com  os em preendedores urbanos. Assim , as ações não eram  

precedidas de planejam ento do grupo sendo m ais im pulsivas que 

organizadas; m ais táticas que estratégicas.

Esses sujeitos lutavam  por habitação (residência, teto etc) ao 

invés de buscarem  a conquista da m oradia (habitabilidade). Portanto, 

condicionados pelo tipo de política desenvolvida com  a im plem entação 

do planejam ento urbano eles ocupavam  os espaços produzidos se 

subm etendo as condições im postas ao invés de produzir os espaços 

ocupados para, em  seguida, im por suas condições de ordenam ento 

(conquista de justiça social com  qualidade de vida).

Contudo, foram  as m udanças na form a de gestão do espaço, por 

parte do Estado, que m ais influenciaram  na organização territorial, entre 

as quais se destacam  as alterações na própria conjuntura capitalista. 

Entre essas alterações está a redução da influência do Estado que passa a 

ser subm etido às regras im postas por um a dinâm ica económ ica que 

estim ula a abertura das fronteiras, a flexibilização e a perda da 

autonom ia do dom ínio territorial (A RAÚ JO, 2000). C om o consequência, 

a partir da segunda m etade da década de 1980, a política de 

adm inistração pública pautada no planejam ento é substituída pelo 

estím ulo à prática de um  "assistencialism o im ediatista".

O  governo, particularm ente na escala m unicipal, passa a se 

preocupar com  a criação de políticas de ordenam ento e desenvolvim ento 

urbano e im plem entação de norm as e leis voltadas para o controle do 

uso e ocupação do solo, de form a a gerenciar o espaço urbano segundo
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os investim entos propostos para o m esm o. São criadas, assim , parcerias 

com  o setor público, a exem plo dos acordos firm ados com  o governo 

estadual e federal que passaram  a financiar as políticas (especialm ente as 

habitacionais) e  com  os setores privados, especialm ente os agentes 

im obiliários que passaram  a delinear o espaço a partir dos usos e  funções. 

A s decisões seguem  em  consonância com  o tem po de perm anência no 

poder (tem po de gestão) o que tom ou inviável (ou desinteressante) o 

investim ento no planejam ento urbano.

O  "im ed iatism o" no debate da coisa pública é reproduzido na 

própria sociedade que passa a assum ir um a eterna espera pelo governo 

ideal: U m  governo que prom overia ações que solucionassem  

definitivam ente os problem as vividos pela sociedade. Assim , a sociedade 

civil organizada, em  suas diferentes frentes e escala de ação, não 

assum em  um a postura propositiva quanto ao ordenam ento urbano.

O  im pacto causado por tais m udanças, assim  com o evidenciado 

anteriorm ente, é  causa e  consequência de fatores conjunturais: 

económ ico, político e ideológico, sendo este ú ltim o decorrente da 

influ ência progressiva de diferentes segm entos da sociedade. É 

im portante ressaltar que à análise desses fatores de form a isolada deva 

ser entendida apenas no sentido de facilitar a argum entação sobre a 

influência de cada um , haja vista o fato de que os m esm os são auto- 

dependentes.

No que diz respeito à questão económ ica, esta passa a ser 

desenvolvida em  duas frentes: a escala m undial, representada pelos 

atores globais que com andam  a dinâm ica político-económ ica 

(capacidade política de investim ento ou não no ordenam ento urbano) e  a 

escala local cujas m udanças estruturais e  funcionais representam  bem  a 

influência do setor em presarial nas redefin ições socioespaciais.

Estim uladas pelo m om ento propício  criado pelo m ercado, 

d iversas em presas particulares em ergiram  com o im portantes sujeitos 

sociais ao definirem  não apenas o ordenam ento urbano, m as as regras da 

D ivisão Territorial do Trabalho. Por outro lado, os m unicípios são
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colocados na difícil situação de negociar com  esses su jeitos a definição 

dos espaços, ao tom arem -se excluídos do processo e  dos espaços 

dinâm icos, os quais passariam  a receber todos os investim entos possíveis 

para sua expansão e dom ínio territorial. São criadas, assim , novas 

centralidades funcionais com o foi o caso do estabelecim ento do 

Shopping M anaíra e espaço turístico de Tam baú em  João Pessoa, os 

quais, juntos, produziram  um  novo dinam ism o socioespacial para esta 

área (litoral leste da cidade).

A cidade de João Pessoa, assim  com o ocorreu em  outras cidades 

capitalistas, passa a ser produzid a em  m eio a um a contradição: 

selecionar espaços e  fornecer as condições (legais e estruturais) que 

possibilitem  a atratividade de novos em preendim entos atendendo, ao 

m esm o tem po, as dem andas sociais cada vez m ais com plexas, 

independente do espaço selecionado (pelo poder público e pelos agentes 

em preendedores) enquanto prioridade ao desenvolvim ento urbano. Isso 

justifica a necessidade de valorizar políticas e intervenções cada vez m ais 

rápidas, ou seja, substituírem  o planejam ento em  detrim ento da gestão 

pública.

No âm bito da perspectiva política as estratégias de 

ordenam ento urbano sofreram  um a m udança substancial. Por um  lado o 

G overno Federal se afasta das ações locais repassando aos m unicípios a 

incum bência de gerenciar a sua dinâm ica territorial. Por outro, o debate 

sobre o futuro das cidades passa a ter um a influência significativa da 

sociedade civil organizada, especialm ente pelos m ovim entos sociais 

evidenciados em  suas diferentes form as de expressão espacial (os 

m ovim entos culturais, de gênero, étnico, urbano etc).

A s disputas de poder decorrente dessas duas forças no período 

de transição do regim e ditatorial para o dem ocrático (1970-1980) 

correspondem , assim , ao " fim " do planejam ento com o estratégia de 

governança da adm inistração pública, a qual passa a ser desem penhada 

pelo em preendedorism o urbano ao assum irem  um a posição de destaque 

n o  que diz respeito as decisões sobre os locais m ais propícios para
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receber o investim ento assim  com o o próprio financiam ento de 

desenvolvim ento urbano.

Esses sujeitos, especialm ente os relacionados ao ram o do setor 

com ercial, ao im plem entarem  em preendim entos de grande porte, tanto 

com erciais (shoppings, hotéis etc) com o habitacionais, com erciais, 

em presariais, estão articulados em  diferentes escalas espaciais o que 

possibilita um a flexibilidade quanto à decisão sobre a produção do 

espaço urbano.

O  fato das ações serem  predom inantem ente controladas pela 

confluência dos fatores políticos e económ icos repercutiu em  m udanças e 

conflitos sociais e  id eológicos acerca da apropriação dos espaços urbanos 

um a vez que as "m udanças económ icas m aciças afetavam  o sistem a 

político, organização social, institu ições religiosas e  burocráticas e  todos 

os outros elem entos da sociedade. Portanto, o desenvolvim ento se 

tom ou 'social' e  'p olítico ', assim  com o económ ico" (DALAN D, 1969, p. 

04).

O s conflitos sociais se tom am  cada vez m ais presentes em  todos 

os setores da cidade e, com  eles, a apropriação desordenada de 

diferentes espaços, independente de serem  eles públicos ou privados. 

N esse contexto, a luta pela qualidade de vida (habitação, saúde, trabalho, 

saneam ento, am biência urbana etc) e  ju stiça social se apresenta com o 

um a bandeira de luta de m uitos segm entos sociais, especialm ente os 

m ovim entos e  as ONGs.

A lém  do interesse pela disputa política sobre o futuro da cidade 

passou  a existir, tam bém , um a disputa id eológica pautada nos discursos 

da adm inistração pública e  da sociedade civil organizada assim  com o os 

próprios discursos travados entre os próprios segm entos dessa sociedade 

que passam  a definir prioridades distintas para a conquista de um a 

condição de vida urbana m ais favorável às respectivas dem andas 

particulares. Assim , em bora tenham  sido criadas diversas políticas de 

gerenciam ento urbano, a produção do espaço vem  sendo diretam ente 

condicionada pela disputa entre os diversos sujeitos sociais. N esse
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período, enquanto alguns segm entos sociais são desarticulados, a 

exem plo dos m ovim entos e  associações de bairros, outros passam  a se 

estruturar e participar m ais efetivam ente nos debates sobre a reform a 

urbana tendo em  vista o fato de serem  reconhecidos, especialm ente pelo 

poder público, com o sujeitos sociais.

C om  a reform a constitucional ocorrida no final da década de 

1980 e a im plantação de m odelos de gestão voltados para o estím ulo à 

participação popular e disposição em  abordar problem as históricos, a 

exem plo da in justiça social, qualidade de vida e d ireito à cidadania, o 

debate sobre o ordenam ento urbano ganha um  novo im pulso. O  discurso 

pela reform a urbana passa a ser algo com um  entre os envolvidos pelo 

debate sobre o futuro da cidade.

C oube a Porto A legre (RS) e Recife (PE), m ais a prim eira do que 

a segunda, o pioneirism o a adoção da política de O rçam ento 

Participativo (ou D em ocrático) em  m eados da década de 1990. Em  pouco 

tem po as experiências dessas cidades foram  utilizadas com o referências 

para outras capitais, inclusive João Pessoa (PB) no final da década de 

1990, sendo influenciadas por eventos internacionais sobre a reform a 

urbana nas cidades, conform e serão analisados com  m aiores detalhes no 

terceiro  capítulo.

O  fato é que as políticas desenvolvidas pelas gestões m unicipais 

são, m ais um a vez, envolvidas pela própria conjuntura da econom ia- 

m undo a partir do avanço do neoliberalism o, delim itando as práticas de 

ordenam ento territorial com  base no estím ulo as privatizações e redução 

da interferência do Estado em  questões relacionadas às 

responsabilidades sociais. O  discurso contido nas leis, especialm ente as 

que garantem  o direito à cidadania (saúde, habitação, educação etc), são 

confrontados com  a realidade segundo a qual as desigualdades sociais 

são cada vez m ais significativas. Por outro lado, as diversas conferências, 

sim pósios e encontros relacionados a form ulações de propostas de 

cidadania, além  das diversas pesquisas acadêm icas sobre esta tem ática, 

forneceram  as condições necessárias para um a participação popular m ais
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efetiva, particularm ente no que diz respeito à coisa pública. Tais eventos 

favoreceram  a difusão das O N G s e  o reaparecim ento dos m ovim entos 

sociais.

N o âm bito económ ico esses su jeitos surgem  justam ente no 

m om ento em  que a estabilidade económ ica (1994), proporcionada pela 

U nidade Real de Va lor (URV), que posteriorm ente serve com o 

fundam ento para im plem entação do Real, perm ite aos sujeitos sociais 

pensarem  as m udanças espaciais novam ente a longo prazo, ou  seja, 

resgatar o planejam ento urbano enquanto estratégia de ação.

O  desenvolvim ento técnico, especialm ente a popularização das 

técnicas de geo-referenciam ento, associado ao desenvolvim ento 

científico e inform acional, possibilitou aos gestores públicos um a m aior 

flexibilidade e segurança quanto aos investim entos urbanos. Esta 

situação é decorrente das parcerias firm adas com  outros agentes sociais, 

particularm ente as em presas privadas.

No âm bito político esses su jeitos surgem  após a reform a 

constitucional cujas leis e norm as passam  a adotar m udanças 

significativas para o desenvolvim ento urbano, a exem plo da 

obrigatoriedade do estabelecim ento do Estatuto da C idade em  cidades 

com  pop ulação superior a 20 m il habitantes e  o incentivo à realização de 

planejam entos que priorizem  a participação coletiva. Portanto, a 

conjuntura política sobreposta às dem ais, m arca o retom o do 

planejam ento enquanto estratégia de desenvolvim ento urbano.

Finalm ente, no contexto social, surgem  novos sujeitos sociais 

entre os quais os m ovim entos sociais urbanos que passam  a influenciar 

d iretam ente n o  processo de ordenam ento urbano. Ao atuarem  na luta 

pela m oradia, com preendida com o um  com plexo de ações infra- 

estruturais, esses m ovim entos passam  a exercer um  papel im portante 

enquanto interlocutores entre o in teresse estratégico do poder público e 

as reais dem andas sociais.

Ao contrário do ocorrido na década anterior, esses sujeitos 

surgem  justam ente num  período em  que e o planejam ento participativo
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possib ilita sua inclusão enquanto agente planejador. Em João Pessoa a 

superposição desses elem entos só se configura no in ício do século  XXI 

com  o acesso ao poder de um a adm inistração pública vinda das bases 

sociais: a adm inistração do prefeito R icardo C outinho (PSB). A pouca 

experiência, tanto por parte da adm inistração pública com o por parte 

dos próprios m ovim entos sociais urbanos (criados na segunda m etade 

da década de 1990) em erge com o principal desafio à im plem entação de 

um a política de ordenam ento urbano pautada na participação popular.

Contudo, apesar das dificuldades evidenciadas, o planejam ento 

urbano vem  sendo desenvolvido em  m eio a perspectivas favoráveis a 

consolidação de um  cenário m ais positivo quanto à participação popular 

no desenvolvim ento de ações pautadas no planejam ento urbano.

A im agem  negativa do planejam ento vem , assim , sendo 

paulatinam ente substituída por perspectivas m ais propositivas, voltadas 

a obtenção de um  ordenam ento urbano originado das bases populares 

indo, portanto, de acordo ao m odelo de planejam ento urbano idealizado 

pelos críticos ao planejam ento m odernista ao conceberem  o problem a 

habitacional com o algo que não pode m ais ser "reso lv id o de cim a [por 

ser] um  problem a do povo [e com o tal, só poderia ser] solucionado, ou 

até m esm o encarado corajosam ente, m ediante a vontade e a ação 

concretas do próprio povo" (HALL, 1995, p. 294).

Reaparece, em  m eio a esse quadro de referências, a opção pelo 

planejam ento urbano em  detrim ento de ações assistencialistas e distantes 

das reais dem andas socioespaciais decorrentes da ausência do 

planejam ento enquanto estratégia de desenvolvim ento urbano. Q uanto a 

falta de experiência relacionada a participação social no planejam ento, 

esta vem  sendo superada pelo aprendizado com um  decorrente da 

atuação do poder público e m ovim entos sociais urbanos, especificam ente 

os que lutam  por m oradia.

O  fato é que, tanto na experiência do planejam ento tradicional 

(regulatório) com o no planejam ento patrocinado pelas em presas 

privadas, cham ado de m ercadófilo por Souza (2004), e no planejam ento
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atual inspirado na valorização da participação popular, nesses três casos, 

o papel do Estado (poder público) vem  sendo m arcante. Por outro lado, 

o surgim ento de outros sujeitos sociais, com o os m ovim entos urbanos, 

constitui-se com o um  elem ento diíerenciador.

Essa influência, por sua vez, apresenta três características:

a) presença de um  Estado (poder público adm inistrativo) que, em bora 

responsável pelo planejam ento, se deixa envolver pelos interesses 

particulares de diferentes agências privadas, apesar de proferir 

discursos voltados para o assistencialism o;

b) um  setor privado responsável pelo financiam ento dos planos 

elaborados pelo poder público, m as descom prom issados, em  sua 

m aioria, com  as reais dem andas sociais sendo, assim , os grandes 

prom otores da reprodução da crise social;

c) um a sociedade cada vez m ais organizada e atuante, porém  ainda 

presa aos "grilhões deixados pela d itadura" (ainda não atuam  com o 

sujeitos sociais) e  que se deixam  levar por conquistas lim itadas 

insuficientes para se conquistar a reform a urbana tão pleiteada.

O  que existe, efetivam ente, é a retom ada do planejam ento 

diferente daquele existente no período da ditadura. Entre os principais 

aspectos, poderíam os destacar:

a) E c o n óm ic o s  -  A  crise gerada pelo endividam ento e a 

consolidação do neoliberalism o com o form a de gestão 

hegem ónica resultou em  adversidades económ icas significativas 

com  repercussões em  todas as escalas espaciais. Finalm ente, 

em bora o planejam ento continue tendo o Estado (em  suas três 

esferas adm inistrativas) com o principal agente id ealizador das 

ações, o financiam ento parte agora das instâncias privadas que 

possuem  tem po e recortes espaciais m uitas vezes diferentes 

daqueles delim itados pelo Estado ou necessitados pela sociedade;

b) P o l í t i c o s  -  O  Estado, conform e observação anterior, é  agora 

coadjuvante na elaboração das políticas de desenvolvim ento
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(planejam ento espacial) um a vez que de um  lado se tom a 

dependente do setor privado-financiador e, por outro lado, se 

depara com  segm entos sociais cada vez m ais organizados e 

cientes dos seus direitos socioespaciais. A ausência de um a 

reserva económ ica que sustente ações próprias, tendo que 

recorrer à prática do PPP (parceria público-privada) tom a o 

Estado um a instância dependente de in teresses particulares. As 

adm inistrações m unicipais passam  a ser responsáveis pela justiça 

social, porém  sem  condições técnicas e financeiras para isto;

c) S o c i a i s  e  id e o ló g ic o s  -  Essa nova fase do planejam ento se depara 

com  um a sociedade politicam ente m ais organizada, porém  vítim a 

de um a herança histórica de exclusão, descrédito político e 

in justiça social o que reproduz um  descrédito do planejam ento. A 

participação ainda é incip iente um a vez que os indivíduos, 

especialm ente os su jeitos coletivos, se deixam  levar por 

diferenças ideológicas ignorando, assim , a articulação enquanto 

postura de participação m ais eficiente. Contudo, o surgim ento de 

m ovim entos sociais urbanos voltados para a luta pela m oradia 

em  ações que reduzam  a in justiça social e propiciem  m elhor 

qualidade de vida, tem  propiciado um a nova form a de se fazer 

planejam ento.

Diante dos argum entos apresentados, pode-se m ontar a 

gtiin-f'1 {inopre acerca dos avanços e retrocessos do planejam ento para 

( t 1< ' I *' urbano das cidades brasileiras (Q u a d ro  3 ) :
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Quadro 2 : As idas e vindas do planejamento enquanto política de ordenamento urbano

Planejamento

(1930-1982)

Gestão

(1983-1994)

Planejamento 
(1995- 2006)

Económica

A  ascensão do capitalism o 

com  o desenvolv im ento  e 

expansão das ind ústrias contribuiu 

para o  surgim ento do 

planejam ento  enquanto form a de 

organização espacial. As cidades e 

a vida urbana são produzidas 

estrategicam ente, pelo Estado e 

pelos arquitetos, para exercerem  

funções específicas, originando 

fenôm enos urban os com o a 

segregação espacial. As 

desigu ald ades criadas produzem  o 

caos nas cidades. O  ordenam ento 

urban o passa a ser coord enado 

pelas agências privadas, 

especialm ente as  im obiliárias, que 

passam  a definir os setores a serem  

contem plados com  infra-estrutura 

e saneam ento.

O  planejam ento é  substitu ído 

por form as m ais instantâneas de 

ordenam ento urbano. O  avanço da 

globalização e da abertura de 

m ercados fornece as condições 

necessárias para a inclusão das 

em presas privadas no 

ordenam ento dos esp aços urbanos. 

Para isso, setores da cidade são 

selecionados com o vetores do 

desenvolvim ento dando origem  a 

criação de bairros nobres e áreas 

op acas (no que diz respeito, 

principalm ente, a inclusão social). 

O  zoneam ento urbano  proposto 

pelas políticas públicas é 

direcion ado para favorecim ento 

desses investim entos na m edida 

em  que fornece condições para o 

estabelecim ento  do m esm o.

As políticas neoliberais 

continuam  delim itando a dinâm ica 

urbana e o  papel das cidades. 

Contudo, as em presas privadas 

perdem  a autonom ia financeira 

conquistada na década anterior e o 

Estado  pode contar com  a  presença 

de novos parceiros na elaboração 

de ações que reduzam  as injustiças 

sociais e garantam  o  direito à 

cidadania. M esm o assim , as áreas 

m ais beneficiadas com  infra- 

estrutura continuam  sendo 

priorizadas para o investim ento 

privado crian do não apenas 

espaços segregados, m as espaços 

fragm entados (dotados de  infra- 

estrutura  e equipam entos 

suficientes para o  isolam ento do 

"fe io ").

Política

Preocupado em  fornecer as 

condições para o  desenvolvim ento, 

o Estado investe na elaboração de 

planos que propiciem  o 

desenvolv im ento  urbano. Para 

isso, além  de estatais, são criados 

instrum entos básicos com o as 

cartas de crédito  junto a órgãos de 

fom ento para realização das obras 

de infra-estrutura das cidades. 

Endividado, o  Estado abandona o 

seu papel no ordenam ento urbano 

tendo que acatar as  prioridades 

das instâncias de  fom ento 

(em presas privadas) reproduzind o 

e crise social.

O governo Federal deixa a 

responsabilid ade do ordenam ento 

urbano  para  as adm inistrações 

públicas m unicipais, as quais, 

subm etidas aos  interesses das 

em presas privadas, acabam 

prom ovend o um a form a de 

ordenam ento urbano  que reforça a 

exclusão social. No sentido de 

am enizar este  panoram a são 

criados espaços para ouvir a 

dem anda da população. Contudo, 

as decisões continuam  sendo m ais 

políticas do que sociais.

Am paradas pelo apoio da 

sociedad e civil organizada, pela 

reform a constitucional e  form ação 

de redes intern acionais de 

desenvolvim ento urbano  (cidades 

saudáveis; cidades sustentáveis; 

etc), as prefeituras retom am  o 

planejam ento enquanto estratégia 

política. Da m esm a form a, o 

G overno Federal, especialm ente a 

partir d o início da década de 2000, 

assu m e um a postura m ais social 

(pelo m enos no discurso) e cria 

instrum entos que possibilitem  o 

ordenam ento urbano  e a inclusão 

social.

Social

O  m od ernism o fornece os 

instrum entos para a  reform a 

urbana a qual é m ais preocupada 

com  a estética e  funcionalidade do 

que com  a inclusão  e direito social. 

A crise económ ica nos anos 1970 e 

o crescim ento das in justiças sociais 

criam  o am biente propicio ao 

surgim ento e  segm entos 

organizados na sociedade 

(associações de m oradores, ONGs, 

M ovim entos sociais urbanos, 

étn icos etc). A pressão política 

dificulta a participação desses 

sujeitos no debate sobre a justiça 

social e  a qualidade de vida.

Vivenciando a retom ada da 

dem ocracia, a sociedad e com eça a 

se organ izar m elhor e  a ter um a 

participação m ais ativa na luta pela 

m elhoria da qualidade de vid a e 

red ução da injustiça social. O 

longo período de experiência no 

regim e autoritário acaba 

dificultando um a participação 

m ais efetiva. A sociedad e reproduz 

a política de exclusão ao não 

prom over um a atuação m ais 

articulada e  eficiente. Assim , as 

conquistas são poucas e setoriais 

um a vez que as reivind icações são 

por açõe9 assistencialistas.

Tanto as O N G s com o os 

M ovim entos Sociais, em  especial 

os  que lutam  pela reform a urbana, 

passam  a desem penh ar um  papel 

m ais eficiente no debate sobre o 

futuro  da cidade. Assim , atuam 

com o articuladores entre o  poder 

público e  a sociedade, defendendo 

a posição de q u e a política pública 

efic iente tem por base  a adoção de 

estratégias de desenvolv im ento, ou 

seja , devem  ser produto de 

planejam ento.

Elaborado por Xisto Souza fúnior (2008)
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2 .3  O s  l im i t e s  d o  d e s e n v o lv im e n to  u r b a n o  d e  J o ã o  P e s s o a :  p a r a  q u em  é  

o  d is c u r s o ?

D iante do exposto, a form ação socioespacial da cidade de João 

Pessoa decorre de situações particulares que acabaram  delineando não 

apenas a estrutura espacial na qual pousou seu sítio, m as a própria 

form ação de seu ordenam ento urbano. A cidade foi e vem  sendo 

construída a partir das estratégias desenvolvidas pelas adm inistrações 

públicas (estadual e  m unicipal) em  parceria com  arquitetos, urbanistas e 

em presas privadas. Embora a influência da sociedade civil organizada 

venha sendo cada vez m ais efetiva, ela praticam ente não é reconhecida 

no que diz respeito as decisões sobre a produção da cidade.

João Pessoa, com o observado em  páginas anteriores, apesar de 

ter nascido com o cidade, teve fortes dificuldades de se consolidar com o 

tal, ou  seja, definir o seu papel perante as dem ais capitais ou cidades do 

nordeste brasileiro , principalm ente.

Estas influências acabaram  definindo dois tipos de cidade. U m a 

cidade com  um a organização espacial bem  diferenciada daquelas 

encontradas nas dem ais cidades brasileiras um a vez que tem  conseguido 

desenvolver sua fisionom ia urbana sem  abandonar elem entos de seu 

sítio inicial, o que possibilita a existência de um a paisagem  que se 

apresenta com o um  verdadeiro  relicário urbano-am biental do espaço 

onde teve estabelecido o seu sítio. Já no segundo caso, apresenta-se com o 

um a cidade "d escoberta" por sujeitos sociais que tradicionalm ente têm  

ficado de fora do debate sobre os parâm etros do ordenam ento urbano. 

A ssim , existe um a cidade feita para ser produzida e apropriada pela e 

para a classe m édia e outra para ser produzida e apropriada pela 

sociedade em  geral. U m a cidade que segrega, exclui e diversifica; e outra 

que resiste e  se im põe. Tais aspectos tom am  desafiador o interesse pela 

com preensão da form ação socioespacial da cidade de João Pessoa assim  

com o as estratégias e táticas desem penhadas pelos su jeitos sociais no 

processo de produção da cidade.

Para com preender essas duas cidades tem -se com o um a das 

opções a observação dos fatores que influenciaram  no ordenam ento
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urbano a partir da década de 1970, período em  que a cidade se depara 

com  diversas políticas de controle ao desenvolvim ento urbano. Assim , é 

o período em  que são criadas as condições iniciais para o surgim ento e 

consolidação de sujeitos sociais que até então estavam  ausentes dos 

debates sobre o futuro da cidade.

A  cidade do discurso configura-se com o a cidade m ascarada por 

slogans especificam ente criados para atender a um  interesse em ergente 

no contexto urbano: atuação das em presas privadas no ordenam ento 

espacial. E, portanto, com o um a cidade estrategicam ente im aginada para 

ser apropriada por form as de organização espacial, previam ente 

selecionada.

Term os com o "A  segunda cidade m ais verde do m un d o"; "O  

ponto m ais oriental das A m éricas"; "cid ad e saudável"; entre tantos 

outros, são exem plos de instrum entos criados para dar sustento à 

form ação de um a cidade diferenciada de outras com  condições sim ilares. 

Tais figuras criadas para a cidade são id ealizadas pelo Estado e pelas 

em presas privadas sendo que o prim eiro fornece os instrum entos legais e 

m ateriais (no que concerne a infra-estrutura) e o segundo fornece o 

aporte financeiro  necessário para prom oção de intervenções espaciais, 

especialm ente no que diz respeito à locação de equipam entos urbanos.

Conform e pode ser observado, nos dois principais m om entos 

em  que o planejam ento se apresentou com o estratégia de ordenam ento 

urbano, a produção do espaço foi delineada pelos parâm etros 

apresentados nessa parceria entre o poder público e  as instâncias 

privadas de investim ento (financeiro e  m aterial) em  suas m ais diferentes 

form as e escalas de atuação sendo a questão política e  a económ ica as 

principais expressões do espaço produzido.

A difusão e consolidação dos M ovim entos Sociais U rbanos na 

década de 1990, por sua vez, apresenta-se com o u m  m arco da inclusão 

do fator social (participação da sociedade) no ordenam ento urbano da 

cidade, em bora ainda de form a restrita o que confere certa com plexidade 

na form ação da cidade.

Assim , as contradições aparentem ente observadas, a exem plo 

da criação de um a legislação específica de controle a verticalização na
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orla m arítim a que in ibe a disputa im obiliária por aquele território15, são 

diluídas pelo discurso criado com o identidade para a cidade. Isto se dá 

pelo fato de se perceber que a criação dessa legislação faz parte de 

estratégias de ordenam ento urbano criadas em  um  período em  que João 

Pessoa consegue, de fato, direcionar suas artérias viárias para o litoral, 

m esm o não se encontrando em  condições de receber tais intervenções 

estruturais um a vez que o valor do uso do solo não correspondia ao 

valor desejado palas em presas de fom ento.

A legislação de proteção à orla m arítim a é, assim , encoberta 

pelo discurso do poder público de não perm itir que a cidade se 

transform e no caos urbano presente em  outras capitais cujo processo de 

verticalização influenciou na am biência urbana. Embora seja um  

instrum ento im portante para evitar a especulação im obiliária 

descontrolada, ela passou a ser utilizada com o "p an o de fundo" para se 

criar um a reserva de valor sobre o território litorâneo tendo em  vista as 

pro jeções que, já  em  m eados dos anos 1970, eram  apontadas para o 

litoral nordestino: área potencial para o desenvolvim ento económ ico 

pelo turism o e serviços em  geral.

Enquan to as atenções foram  voltadas para as ocupações no sul 

da cidade através da construção de bairros e conjuntos habitacionais de 

m édio e grande porte, as políticas de proteção ao litoral foram  utilizadas 

com o instrum entos para a consolidação de um a área de valor territorial 

bastante atrativo para as em presas privadas.

O  aceite do discurso da necessidade de se preservar os 

condicionantes paisagísticos do litoral pessoense, por conta da política 

de contenção do avanço da urbanização verticalizada na orla, oculta o 

in teresse desse segm ento em  realizar investim entos no m om ento 

oportuno: um a certeza m aior do retom o financeiro.

15 "Art. 229. A zona costeira, no território do Estado da Paraíba, é património 

ambiental, cultural, paisagístico, histórico e ecológico, na faixa de quinhentos 

m etros de largura, a partir da pream ar de sizígia para o interior do continente, 

cabendo ao órgão estadual de proteção ao meio ambiente sua defesa e preservação, 

na forma da le i" (PARAÍBA, 2005).
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As experiências com  outras capitais com  a criação de 

condom ínios ou  venda das terras antes de obtenção da infra-estrutura 

necessária ju stificam  tal preocupação. Em João Pessoa, essa infra- 

estrutura só chegou a ser m ontada a partir da segunda m etade da década 

de 1990.

Assim , houve o aceite em  obedecer a legislação elaborada, 

desde a década de 1970, a partir Lei de D esenvolvim ento U rbano (LDU) 

e firm ada na década de 1980 com  a constitu ição estadual. Contudo, isso 

não correspondeu a um  desinteresse na aquisição de lotes na faixa da 

orla m arítim a a um  preço aquém  do cobrado na atualidade.

Em um  segundo m om ento, após a pavim entação das principais 

vias de acesso, com  exceção da Av. Epitácio Pessoa aonde foram  

realizados investim entos em  equipam entos que atraíssem  tal estrutura, a 

exem plo dos hotéis (com  exceção do H otel Tam baú, inaugurado antes da 

década de 1980), shoppings, centros com erciais etc., além  da criação a 

partir da década de 1990 de equipam entos que confirm assem  a 

viabilidade funcional da área, especialm ente a turística com  a criação do 

pólo turístico litorâneo com  seus hotéis, bares, feiras etc.

C om  a consolidação e reprodução dos discursos criados para a 

cidade, sendo um  desses confirm ados com  a criação do pólo turístico 

Farol do C abo Branco (O  ponto m ais oriental das A m éricas), tem -se 

observado um a m udança na postura dos em preendedores que passaram  

a constru ir edificações na orla.

Nos últim os anos têm -se evidenciado um  aum ento de 

em preendim entos verticais (condom ínios e ed ifícios residenciais) e 

horizontais (recentes condom ínios fechados constru ídos e  em  construção 

em  bairros com o A ltip lano Cabo Branco e M orada do Sol) sendo 

constru ídos na faixa litorânea um a vez que a relação custo-benefício é 

favorável ao em preendedor.

Portanto, o aparente prejuízo obtido com  a não construção 

dessas edificações durante as décadas de 1970 e  1980 é substituído pelo 

lucro adquirido com  a com pra das terras nesse período e sua venda nos 

dias atuais ou ainda pela própria constru ção de em preendim entos
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(com erciais e residenciais) nessa área. Tanto num a situação com o na 

outra esses em preendedores têm  com o poder de barganha a 

consolidação da im agem  criada para a cidade e a infra-estrutura 

m ontada, na década de 1990, para sua consolidação.

Desta form a, enquanto por um  lado, ao longo de praticam ente 

20 anos (1970 -1 9 9 0 ), o governo m unicipal ficou responsável pela criação 

de um a "im agem  para a cidade" fornecendo para aquela área um a 

estrutura propícia a futuros investim entos (saneam ento, revitalização da 

orla m arítim a, rodovias de acesso a todos os setores da cidade etc); por 

outro, os em preendedores urbanos, particularm ente as im obiliárias ou 

institu ições de fom ento, ficaram  responsáveis por tom ar real essa 

im agem , através da locação de novos em preendim entos com erciais 

(Shopping C enters M anaira e M eg, restaurantes, hotéis na orla etc) e 

residenciais (Condim ínio Extrem o O riental e  o C abo Branco Residence 

Privé), além  da venda dessas im agens.

Sobre a localização desses em preendim entos, ver o m apa (M a p a  

4) e as fotos a seguir (F o to s  1  a  3).
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i n io  C a b o  B r a n c o  R c s id c n c e  P r i v í

Pontal do Sol, o condomínio reforça a ten-
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Em meio a esse contexto, de acordo com  o qual se evidenciava 

um  processo de antecipação espacial16, criou-se um  im aginário segundo 

o qual a cidade de João Pessoa se tom ou  um a cidade que tem  na 

qualid ade de vida o sua principal identidade. Essa qualidade de vida, no 

entanto, não chega até aos m oradores excluídos dos equipam entos 

urbanos. C om  isso, o in teresse por justiça social em erge com o fator 

m otivador para lu tar pelo direito à qualidade de vida.

A retom ada do planejam ento durante a década de 1990 trouxe 

consigo novas expressões de discursos desenvolvim entistas que m ais 

um a vez colocaram  em  xeque a equidade social na am biência urbana. 

Em bora reconheçam os u m  esforço pelo desenvolvim ento de ações 

voltadas para atender as dem andas urbanas (saúde, saneam ento, etc.) 

João Pessoa foi, novam ente, sendo "ven d id a" por um  discurso que não 

corresponde diretam ente a sua realidade urbana, tais com o: cidade 

saudável; cidade lim pa; entre outros.

Tais discursos apresentam  com o principais m etas a revitalização 

do centro histórico através do reordenam ento das m oradias antigas e 

revitalização dos circuitos feitos n o  centro, a exem plo do uso do Parque 

Sólon de Lucena, recentem ente (em  2006) escolhido com o cartão postal 

da cidade.

Por sua vez, existe tam bém  a produção de um a cidade vivida 

por outros segm entos da sociedade através da form a com o os m esm os 

vão se infiltrando na realidade negada: a da construída para todos. São 

sujeitos que vivem  ou se preocupam  com  as pessoas que vivem  às 

m argens dos benefícios deixados pelos su jeitos que produzem  a cidade 

im aginada: o poder público e os agentes privados.

Na prim eira fase da construção dessa cidade, quando o 

planejam ento com eçou desenhar a expansão urbana para o leste (litoral)

16 Segundo a m esm a concepção adotada por C orrêa (1995, p. 39): 

"...localização de um a atividade em  um  dado local antes que condições 

favoráveis tenham  sido satisfeitas".
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e su l da cidade, estes su jeitos não se encontravam  devidam ente 

organizados ao ponto de questionar os fundam entos postos na 

organização territorial da cidade.

O  fato de residirem  nos bairros m ais antigos (setor oeste e norte, 

além  do centro da cidade) e  da atenção ao desenvolvim ento urbano 

planejado (infra-estrutura e  equipam entos urbanos) ter tido com o 

priorid ade as áreas de expansão, especialm ente a faixa litorânea, além  da 

própria política desenvolvida pelas adm inistrações públicas durante o 

período m ilitar, in fluenciaram  na pouca expressividade da organização 

social nesse m om ento. Isso ocorreu pelo fato de que, se por um  lado os 

indivíduos não conseguiam  perceber o que estava realm ente por trás dos 

discursos prom ovidos pelos agentes em preendedores, por outro não 

contavam  com  nenhum a organização social capaz de realizar tal 

esclarecim ento.

Essa cidade apropriada pela população m ais carente é 

com preendida com o a cidade dos excluídos do processo de 

desenvolvim ento urbano um a vez que, se por um  lado, durante duas 

décadas houve investim entos significativos para o ordenam ento urbano 

das áreas favorecidas pelo planejam ento; por outro, os espaços m ais 

antigos ficaram  alheios às propostas dessas políticas.

Assim , o discurso de João Pessoa com o a segunda cidade m ais 

verde do m undo esconde a João Pessoa dos excluídos, a cidade dos sem - 

m oradia. Esconde a cidade com posta por favelas banhadas pelos 

principais rios ou am paradas pelos principais m orros do espaço urbano. 

A  cidade saudável, m oderna, esconde tam bém  a cidade das doenças e do 

atraso segundo a qual o m odo de vida rural ainda perm anece nas 

entranhas da estrutura urbana da cidade, conform e se evidenciava ainda 

nas prim eiras décadas do século XX.

Enquanto no prim eiro contexto se evidencia a conquista da 

qualidade de vida (habitação, em prego, saúde, transporte, etc.) para um  

setor da cidade; n o  outro essa qualidade de vida encontra-se diluída em  

m eio a um a injustiça social cada vez m ais visível.
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O  surgim ento dos m ovim entos sociais urbanos propiciou a 

origem  de um  novo contexto para a produção do espaço urbano. Um  

contexto segundo o qual o poder público passa a ter que, 

obrigatoriam ente, dialogar com  essas representações antes de definir os 

parâm etros para o ordenam ento urbano da cidade. Por outro lado, os 

fatores conjunturais de ordenam ento urbano (económ icos, sociais e 

políticos), que caracterizou o contraste urbano da cidade, são acrescidos 

de outro, o ideológico, igualm ente relevante no entendim ento dos 

processos responsáveis pela produção do espaço urbano.

Para esses "n ov os" su jeitos sociais, devido a pouca experiência e 

dificuldade de gerar discursos am parados em  posturas com uns, 

especialm ente no que diz respeito aos parâm etros id eológicos do 

ordenam ento urbano, tal fator se apresenta com o m ais um  indicador da 

com plexidade de se com preender o que está realm ente por trás dos 

d iscursos na produção e apropriação do espaço urbano.

Este item  serve, assim , com o contextualização introdutória da 

com plexidade que se tom ou  a organização espacial de João Pessoa, 

especialm ente com  a presença e atuação dos M SU s quanto às estratégias 

e táticas desenvolvidas pelos m esm os ao longo das três últim as décadas.

Q uando se m enciona a hipótese da existência de um a "cid ad e 

do d iscurso" não significa que a m esm a não se expresse em  sua 

m aterialidade. N ão se trata do discurso subjetivo, m as do discurso que 

m aterializa um a realidade presente, especialm ente por ter como 

consequência a reprodução da in justiça social.

Essa cidade do discurso corresponde, assim , a cidade fictícia. Já  

ao que foi classificado com o "cid ad e rea l", a cidade dos excluídos, essa 

tam bém  é um a realidade (m aterial e subjetiva) vivida pelos dem ais 

segm entos sociais: seja pela im possibilidade de se isolar com pletam ente 

dessa realidade urbana um a vez que são subm etidos aos m esm os 

problem as urbanos (violência, am biental etc.) viv idos pela sociedade, 

por se tratar de problem as coletivos; seja pelo fato de não conseguir se 

exclu ir dos valores (culturais, políticos, sociais etc.) presentes igualm ente 

no próprio segm ento social excluído.
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Assim , a afirm ação de um a cidade do discurso e  de um a cidade 

do real deve ser observada apenas com o um  m odelo que perm ita 

com preender que existe um a João Pessoa produzida para atender essa 

realidade criada, a da cidade quase perfeita, e  outra que expressa os 

principais problem as urbanos presentes em  qualquer espaço urbano. É 

para esta João Pessoa que os M ovim entos Sociais U rbanos devem  pautar 

seus objetivos de ação.
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O  parágrafo utilizado com o epígrafe introdutória para este 

capítulo  sintetiza dois grandes problem as viv endados atualm ente nas 

cidades: as repercussões provocadas pelas m etam orfoses das práticas 

espaciais na produção do espaço urbano, devido a um a participação 

cada vez m ais diversificada dos sujeitos sod ais envolvidos com  seu 

ordenam ento e a com plexidade em  que se tom aram  os espaços urbanos 

em  decorrência das diferentes relações socioespaciais.

No que diz respeito às práticas esp ad ais, a partir do que foi 

observado no capítu lo anterior, se por um  lado a diversidade de "atores 

so d a is" que ultim am ente tem  participado da produção do espaço 

evidencia novas perspectivas para o ordenam ento urbano. Por outro 

lado, as consequências decorrentes da "exclu siv id ad e" assum ida pelo 

poder público no ordenam ento (planejam ento urbano) assim  com o a 

influência do em preendedorism o privado na organização do espaço, 

ocupando e transform ando os p rind p ais setores do espaço urbano, tem  

in ibid o a p artidp ação de outros segm entos da sociedade.

Em João Pessoa a atuação conjugada do setor público e privado 

foi determ inante para sua atual configuração socioespacial. D e fato, 

responsáveis diretos pelo planejam ento urbano da cidade durante quase 

três décadas, esses "atores sociais" foram  determ inantes para a 

segregação do espaço urbano de João Pessoa: ocupação pela população 

m ais pobre nos setores norte, oeste e sul e  ocupação pela população 

econom icam ente m ais favorecida nos setores nordeste, leste e sudeste.

C om  isso, su jeitos sociais em ergentes, a exem plo dos 

M ovim entos Sociais Urbanos, estão sendo obrigados a desenvolver suas 

práticas espaciais em  m eio a contradições herdadas das práticas 

desenvolvidas pelo setor público e privado. Assim , esses m ovim entos 

vêm  atuando, d ialeticam ente, em  um  espaço já  construído, no qual 

realizam  suas ações segundo o ordenam ento, zoneam ento e setorização 

funcional determ inado para o m esm o, e  em  um  espaço ainda em  

construção tanto no que diz respeito às m udanças das form as com o no 

que se refere às alterações das funções.
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Embora nesses últim os 10 anos tenha havido avanços quanto à 

inclusão da sociedade civil no debate sobre o ordenam ento urbano, esta 

ainda ocorre de form a m oderada. Isso se efetiva pelo fato dos sujeitos 

sociais que representam  esta inclusão serem  obrigados a atuar em  um  

espaço que, em bora não se apresente totalm ente ocupado, têm, 

territorialm ente, suas funções bem  delim itadas pela legislação de 

ordenam ento urbano, particularm ente a Lei O rgânica do M unicípio 

(1990) e pelo Plano D iretor (1992), os quais passaram  a se caracterizar 

com o o principal referencial na prom oção do ordenam ento urbano de 

João Pessoa. Tais sujeitos sociais são, portanto, condicionados a ter que 

atuar em  um  espaço cada vez m ais com plexo (quanto à sua infra- 

estrutura e ordenam ento) e contraditório (quanto à sua funcionalidade).

A relação dialética entre a análise do espaço construído (espaço 

apreendido com o palco elaborado a partir das diferentes ações dos 

su jeitos sociais) e  espaço em  construção (se aceitarm os à idéia de que os 

processos prevalecem  com o agentes m ediadores das transform ações 

socioespaciais) rem ete para a necessidade de se analisar o espaço a partir 

da influência dos diferentes fatores conjunturais (políticos, económ icos e 

ideológicos) decorrentes das diversas práticas socioespaciais.

C ontudo, independente do papel ou função desem penhada 

pelos "atores sociais" envolvidos com  a produção do espaço urbano 

pessoense, ou do atual contexto socioespacial da cidade de João Pessoa, 

as ações destes vem  assum indo um  aspecto com um : produzir o espaço a 

partir de ações estratégicas voltadas para um a urbanização planejada, 

apesar dessa preocupação se m aterializar m uitas vezes de form a utópica.

Por sua vez, o planejam ento urbano aplicado à urbanização está 

diretam ente relacionado a ações de produção ou reestruturação de 

territórios, a exem plo das m udanças na infraestrutura urbana, com o as 

apropriações e desapropriações, bem  com o a dificuldade de 

im plem entação de ações que propiciem  um a m obilidade urbana m ais 

equitativa. Assim  com o ocorre com  os agentes em preendedores, a 

localização e a facilidade de acesso tem  sido, por exem plo, os principais
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elem entos das estratégias desenvolvidas pelos m ovim entos sociais 

urbanos.

Em João Pessoa, o planejam ento, enquanto expressão da política 

urbana, tem  transitado entre as diferentes escalas de ação ao se fazer 

presente e influ ente tanto a n ível intra-urbano, delineando os critérios 

das m udanças territoriais, im pondo regras e norm as aos su jeitos sociais 

envolvidos com  a questão urbana, com o a nível regional (estadual e 

federal) ao desenvolver ações com  sujeitos que se articulam  nessa escala 

de form a a garantir a v iabilidade financeira e  prática para sua execução.

Portanto, além  das oscilações da form a com o o poder público 

tem  prom ovido a gestão do espaço urbano ao optar, em  alguns 

m om entos, pelo planejam ento enquanto estratégia de desenvolvim ento e, 

em  outros, por ações condicionadas pela dem anda, às ações pautadas no 

planejam ento tem  se configurado, igualm ente, com o estratégia de outros 

su jeitos sociais segundo os seus respectivos objetivos ou 

intencionalidades. Em todos os casos, o recorte tem poral com um  

corresponde ao início da década de 1970 quando o planejam ento 

com eçou a fazer parte da política urbana do poder público m unicipal.



1 2 6

3 .1  A s  id a s  e  v in d a s  d o  u s o  d o  p la n e j a m e n to  n a  p o l í t i c a  d e  

o rd e n am e n to  u rb a n o : d a  a tu a ç ã o  d o  p o d e r  p ú b l i c o  a o  s u rg im e n to  

d e  n o v o s  s u j e i t o s  s o c ia i s .

A década de 1970 m arcou, especialm ente para o m undo 

ocidental, um  período de fortes transform ações socioespaciais 

decorrentes do processo de globalização, a partir do acesso a novas 

técnicas, difusão do conhecim ento e da inform ação e, principalm ente, 

das consequências sócio-econôm icas oriundas do im pacto desse processo 

no ordenam ento urbano tanto dos países desenvolvidos com o nos países 

subdesenvolvidos.

No Brasil, assim  com o em  outros países em  desenvolvim ento, a 

globalização, conduzida pelo surgim ento de "atores" hegem ónicos 

(grandes em preendedores), assim  com o pela difusão de diversos 

segm entos sociais (m ovim entos sociais, ativ ism os populares, 

organizações sociais etc.), produziu fortes consequências ao espaço 

urbano.

No que concerne à conjuntura política, o país vivenciou, nesse 

período, a "p len itu d e" da intervenção m ilitar, representada pelo 

centralism o e o autoritarism o adm inistrativo decorrente das intervenções 

de ações da adm inistração pública (federal, estadual e m unicipal) nos 

espaços "v az ios". T al conjuntura teve por objetivo prom over o 

ordenam ento espacial de form a a tom á-lo  apto às intervenções do setor 

privado que nesse período estava passando por um  processo de 

expansão (conquista e dom ínio territorial). Por outro lado, a repressão 

produzida pela intervenção m ilitar propiciou, nesse m esm o período, o 

surgim ento de novos sujeitos sociais, especialm ente os m ovim entos 

sociais que, incentivados pela Igreja C ató lica (Pastorais e Teologia da 

Libertação), passaram  a se m obilizar em  busca de conquistas pelos 

direitos sociais (inclusão social). Já o estím ulo à criação de pólos 

industriais, particularm ente em  áreas m etropolitanas, assim  com o a 

urbanização acelerada, repercutiu n o  surgim ento de m ovim entos 

am bientalistas.
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Tais m ovim entos, em  parceria com  outros segm entos da 

sociedade, passaram  a ter com o um  dos seus principais objetivos a luta 

contra os im pactos produzidos pelas ações dos em preendedores nas 

transform ações dos espaços rurais ou urbanos. No caso específico do 

espaço urbano o problem a am biental esteve relacionado, principalm ente, 

a poluição dos rios e  ausência de um  saneam ento básico necessários ao 

atendim ento a um  contingente cada vez m aior de pessoas que se 

m ultip licavam  nos principais centros urbanos.

O  debate político passou a se infiltrar em  outras esferas da 

sociedade (universidades, associações, espaços públicos etc.), o que 

resultou em  um a participação m ais efetiva do poder público m unicipal 

na elaboração tanto de planos de desenvolvim ento com o de políticas 

públicas m ais flexíveis às exigências desses sujeitos sociais, 

especialm ente em  m eados dos anos 1990 quando, especificam ente para a 

realidade brasileira, puderam  contar com  um  respaldo legal de 

participação na produção do espaço urbano.

No âm bito económ ico, os investim entos dos em preendedores 

fom entaram  transform ações significativas no ordenam ento urbano, 

especialm ente no que diz respeito às áreas m etropolitanas através da 

im plem entação de novos e m odernos em preendim entos urbanos a 

exem plo dos grandes condom ínios fechados (verticais e horizontais), 

conjuntos habitacionais, Shopping Centers, H iperm ecados etc. Tais 

em preendim entos m arcaram  a transform ação da realidade urbana ao 

reforçarem  o processo de segregação socioespacial produzindo, a partir 

deste, novas centralidades.

Já no que se refere à questão social o debate m igrou da escala 

regional, discussões sobre as desigualdades históricas entre as regiões 

sul-sudeste e norte-nordeste, discussão essa que predom inou durante 

praticam ente três décadas (1950-1970) para eclodir na escala intra-urbana 

(desem prego, falta de habitação, insalubridade, etc.) no final da década 

de 1970, influenciando na inclusão da ju stiça social e da qualidade de 

vida enquanto prerrogativas de um  desenvolvim ento urbano pautado
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em  ações públicas bem  m ais representativas e efetivas, baseadas no 

planejam ento socioespacial.

o desenvolvimento urbano, o qual é  o objetivo fundamental 

do planejam ento e da gestão urbanos, deixa-se definir 

com a ajuda de dois objetivos derivados: a melhoria da 

qualidade de vida e o aumento da justiça social (...). À luz da 

preocupação com o planejam ento e a gestão urbanos, 

ambos os objetivos (...) podem ser com preendidos como 

objetivos intrinsecamente relevantes, pois claram ente dizem 

respeito a fins e não somente a meios. (SOUZA, 2004, p. 

75 e 76). (D estaque do autor)

A ssim  sendo, no âm bito social a relação entre o processo de 

globalização e a nova divisão social e territorial do trabalho, evidenciada 

a partir da década de 1970, forneceu os elem entos para um a realidade 

urbana bem  m ais com plexa. Um a realidade com posta por um a 

sociedade crítica, reivindicadora e atuante que teve nos sindicatos, 

m ovim entos de bairro e populares, assim  com o as associações de 

m oradores, os principais agentes m otivadores das transform ações 

urbanas.

C om  a participação cada vez m ais efetiva desses sujeitos sociais, 

a lógica de um a sociedade ordenada por um a econom ia pautada em  dois 

circuitos, o superior e o inferior, perdeu sentido um a vez que "tod os os 

n ív eis da população podem  estar ligados ao consum o fora do sistem a a 

que pertencem " Santos (2005, p. 97), prevalecendo, com  isso, a 

superposição inerente das relações socioespaciais decorrentes desses dois 

circuitos.

A  conjuntura apresentada resultou, ainda durante a década de 

1970 17, em  m udanças substanciais na organização do espaço ao 

influenciar na form a de atuação do poder público em  suas três unidades

17 M uitas das ações que caracterizaram o ordenamento espacial na década de 1970 

surgiram das propostas de planejamento de décadas anteriores, especialm ente no 

que diz respeito à legislação. Contudo, as condições propícias para a difusão e 

reconhecimento dessa nova fase da política nacional, ocorreram na década de 1970.
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político-adm inistrativas (m unicipal, estadual e federal), especialm ente 

no que diz respeito às ações que propiciaram  o ordenam ento urbano das 

principais cidades brasileiras: in icialm ente as capitais (sejam  elas 

m etropolitanas ou não) e depois as cidades de porte m édio.

Para o governo federal, esse período representou a inserção do 

Brasil no cenário m undial enquanto país em  desenvolvim ento um a vez 

que a criação de pólos de desenvolvim ento (agroindustriais e 

m etropolitanos, principalm ente), com  investim entos nos setores 

tecnológicos e científicos, possibilitou que o país vivenciasse um  período 

de forte crescim ento económ ico, o qual ficou conhecido com o "m ilagre 

económ ico". Esse período de crescim ento económ ico repercutiu  em  

m udanças tanto na área rural com o na área urbana.

Para o ordenam ento do espaço urbano as repercussões do 

crescim ento foram  percebidas através dos fortes investim entos tanto do 

setor financeiro com o das em presas privadas que ju ntos influenciaram  

no ordenam ento urbano proveniente da construção de novos 

em preendim entos voltados para fornecim ento das condições necessárias 

para a m odernização do espaço urbano tanto em  term os de infra- 

estrutura quanto no que se refere a locação de novos equipam entos 

urbanos.

O  financiam ento proveniente do Sistem a Financeiro de 

H abitação (SFH), através das C om panhias de H abitação Popular 

(COH ABs), por exem plo, propiciaram  m udanças substanciais no 

ordenam ento urbano, especialm ente nas capitais, através da construção 

de grandes conjuntos habitacionais populares18.

18 Embora o SFH tenha sido um a das principais referências no que concerne ao 

processo de apoio do poder público federal no financiamento habitacional, a 

expressão geográfica desse apoio remonta o início do século XX com a criação das 

Carteiras Prediais dos Institutos de Aposentadoria e Pensões e a Fundação Casa 

Popular (IAP/FCP) os quais foram transformados na segunda m etade do século XX 

em  Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS).
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A  atenção à m oradia foi dirigida a todas as classes sociais 

variando apenas no que se refere à institu ição de fom ento, ao tipo de 

m oradia e a localização espacial. Para a população com  m elhor poder 

aquisitivo o financiam ento foi oriundo da in iciativa privada sendo os 

em preendim entos representados por conjuntos verticais localizados no 

setor leste da cidade. Já  a classe m édia obteve o financiam ento através de 

C ooperativas H abitacionais.

Q uanto ao tipo de m oradia houve a predom inância de 

conjuntos habitacionais de pequeno porte, decorrentes de 

financiam entos oriundos do SFH /BN H  ou do apoio dos sindicatos a 

exem plo dos bancários, com erciários etc., os quais, no caso específico de 

João Pessoa, resultou na form ação de alguns bairros com o Jardim  Cidade 

U niversitária, Bancários, Funcionários I e  II. Esses em preendim entos 

foram  localizados em  áreas estratégicas quanto ao acesso e as funções 

urbanas. Finalm ente, a população com  m enor poder aquisitivo obteve o 

financiam ento proveniente dos Program as H abitacionais (parcerias entre 

os governos federais, estaduais e m unicipais) através de m edidas 

assistencialistas. Assim , além  de m odestas, possuindo no m áxim o três 

côm odos (sala, quarto e banheiro), as residências eram  entregues 

desprovidas de saneam ento e infra-estrutura básica.

Incrustando-se nessas três grandes subdivisões foram  sendo 

espacialm ente distribuídas no espaço urbano ocupações "esp ontâneas" 

desprovidas de investim entos públicos ou privados e com  condições 

adequadas a um a m oradia digna. Tais ocupações resultaram , 

naturalm ente, na form ação de favelas que, durante a década de 1970, 

foram  sendo difundidas na cidade de João Pessoa.

Envolvidos com  problem as de ordem  m ais ideológica 

(igualdade de gênero e étnica, por exem plo) e  política (luta contra a 

repressão im posta pelo governo m ilitar), as organizações sociais 

existentes nesse período exerceram  pouca pressão sobre o ordenam ento
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urbano da cidade. Representadas principalm ente pelas associações de 

bairros, as ações estiveram  restritas a reivindicações pontuais, voltadas 

para pressionar o poder público quanto ao atendim ento das dem andas 

sociais., relacionadas as m elhorias no saneam ento, em prego e educação. 

A s ações desses sujeitos sociais, portanto, não conseguiram  ultrapassar 

eficientem ente a escala m unicipal devido a própria conjuntura política 

adotada pelo país durante esse período.

O s m ovim entos sociais que surgiram  nesse período estiveram , 

por sua vez, relacionados à luta pela igualdade social (étnica, de gênero 

etc.). Possuíam , portanto, expressões m ais espaciais do que territoriais 

um a vez que a luta não era voltada para conquista de territórios.

O s que m ais se aproxim aram  do debate territorial foram  os 

m ovim entos dos favelados. Estes, no entanto, estiveram  m ais próxim os 

de serem  considerados m ovim entos populares do que m ovim entos 

realm ente sociais um a vez que as causas eram  pontuais, pouco 

articuladas e voltadas para conquista do direito a habitação (ter a casa 

conquistada independente da m esm a possuir ou  não infra-estrutura) ao 

invés da conquista do direito à m oradia (conquista da casa dotada de 

toda a infra-estrutura necessária a um a m oradia decente).

Com  o processo de redem ocratização ocorrido a partir da 

segunda m etade da década de 1980 e da própria reform ulação da 

Constituição Federal em  1989, especialm ente através dos artigos 182 e 

183, é estabelecida um a atenção especial ao regulam ento do 

ordenam ento urbano.

A  preocupação quanto ao futuro das cidades resulta na inclusão 

de norm as específicas sobre a responsabilidade do poder público em  

produzir um  espaço urbano m ais ju sto e  equitativo, produto de um a 

participação ativa da sociedade.

Pela primeira vez, é bom  frisar, a cidade foi tratada na 

Constituição Federal, que nasceu com o intuito de
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assegurar o  exercício dos direitos sociais e individuais, o 

bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade futura, 

pluralista e sem preconceitos, fundada na harm onia social. 

No estabelecim ento da nova Constituição o país alcançou, 

também, um novo e promissor patam ar com a 

incorporação, na lei fundamental, da participação popular 

nas decisões de interesse público. (OLIVEIRA, 2001, p. 3).

Portanto, se por um  lado a redem ocratização correspondeu a 

um a m udança na form a de atuação das prefeituras no que concerne a 

organização do espaço urbano, delegando a esta autonom ia para 

resolução dos principais problem as urbanos assim  com o prom over o 

desenvolvim ento urbano de form a ju sta; por outro, evidencia-se, por 

parte do governo federal, um a nova fase de estím ulo ao planejam ento, 

especialm ente na escala urbana em  decorrência do aum ento acelerado do 

processo de urbanização.

Além  de estabelecer norm as específicas voltadas para as novas 

atribuições do poder público m unicipal, o governo federal passa a atuar 

com o interlocutor dos investim entos no ordenam ento urbano, tanto os 

oriundos do próprio orçam ento público federal com o os decorrentes dos 

grandes em preendedores. Para isso, orienta com o requisito  para cidades 

com  m ais de 20 m il habitantes a im plem entação do Plano D iretor Urbano 

(BRASIL, 2007) enquanto instrum ento para produção de um  espaço 

urbano m ais inclusivo.

É im portante lem brar que a questão urbana foi inserida no 

debate político a partir de um a série de m obilizações, conferências e 

encontros oriundos de iniciativas da sociedade civil organizada (ONGs, 

associações, fundações, m ovim entos sociais etc.).

Os debates prom ovidos por tais organizações sociais, no final da 

década de 1980, resultou na form ação do M ovim ento N acional pela
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Reform a Urbana (M N RU )19, o qual teve com o grandes agentes- 

m obilizadores os m ovim entos de luta por m oradia que, neste período, 

com eçavam  se organizar e se difundir a exem plo da U nião N acional por 

M oradia Popular (U NM P), o M ovim ento N acional de Luta por M oradia 

(M N LM ) e a C entral de M ovim entos Populares (CM P), os quais, em bora 

tenham  fincado raízes nos últim os anos da década de 1980, só foram  

consolidados enquanto representantes coletivos de luta por m oradia 

apenas no início da década de 1990.

A  atuação do M NRU, transform ado na década de 1990 em  

Fórum  N acional pela Reform a Urbana, resultou na form ulação da 

em enda constitucional que serviu  de base para inclusão, na C onstituição 

Federal, de um  capítulo  exclu sivo sobre a política urbana: capítulo  II 

cujos artigos 182 e 183 fornecem  as bases para os desdobram entos 

futuros da política urbana no Brasil.

A lém  disso, a em enda constitucional fundam entou a 

prom ulgação do projeto de lei 5.788 de 1990, o qual, após um a década 

(1990-2000) tram itando no congresso e senado, foi u tilizado com o 

referência para a lei 10.257/01 que versa sobre o estabelecim ento do 

Estatuto da Cidade com o regim ento para o ordenam ento urbano 

"su sten táv el". Entre as principais conquistas obtidas a partir do pro jeto 

de lei 5.788/90, destacaram -se: a obrigatoriedade do Plano D iretor para 

m unicíp ios com  contingente populacional superior a 20 m il habitantes; o 

IPTU 20 progressivo, a desapropriação para fins de reform a urbana e o

19 No Brasil, o debate sobre o tem a "reform a urbana" não foi uma novidade do final 

da década de 1980. Antes, na década de 1960, o termo já aparece na administração 

pública enquanto meio para se conseguir o direito de propriedade urbana, combate 

a especulação imobiliária e valorização da função social da cidade, entre outros 

preceitos que foram retomados no final da década de 1980. Contudo, este tema é 

resgatado com um  importante diferencial: ter agregado os m ovim entos de luta por 

m oradia como um  dos principais sujeitos na luta por um a reform a urbana 

(qualidade de vida e justiça social).

20 Im posto Predial sobre Território Urbano de forma progressiva consiste na reforçar 

o  a valorização da função social da cidade sob pena de perda do direito de 

propriedade.



1 3 4

direito a propriedade por tem po de u so e delim itação de sua função 

social.

Assim , pela prim eira vez, a atuação de um  m ovim ento social 

(no caso específico dos m ovim entos nacionais de luta pela m oradia, 

especialm ente a C M P e o M N LM ) conseguem  realizar ações que 

influenciam  diretam ente na elaboração de le is e  políticas futuras sobre o 

ordenam ento territorial do espaço urbano.

Esses m ovim entos passaram , então, a se caracterizar pela 

influência exercida no debate e ação sobre o ordenam ento do território 

urbano, fato este que perm ite, se utilizarm os um a linguagem  geográfica 

de um a das concepções trabalhadas Fem andes (2005), classificá-los com o 

m ovim entos socioterritoriais. En tre as principais propostas elaboradas 

que servirão de base para as políticas urbanas das décadas seguintes, 

destacaram -se: a concepção da função social; o direito à m oradia; 

participação popular e gestão dem ocrática; direito à propriedade por uso 

e conquista coletiva.

No que diz respeito à escala estadual, a atuação do governo no 

ordenam ento urbano, por está envolvido com  as políticas nacionais, foi 

sendo progressivam ente reduzida um a vez que na transição de um a 

adm inistração centralizadora-tecnicista para um a dem ocrática- 

participativa, no âm bito das três esferas de governo, houve um  

estreitam ento dos laços entre o governo federal (detentor do 

financiam ento e das regulam entações gerais) e  o poder público 

m unicipal que passou  a ser o principal responsável pela elaboração de 

políticas de ordenam ento e controle urbano.

Se por um  lado o período in iciado com  a criação de estatais 

voltadas para resolução dos principais problem as, tanto nas áreas rurais 

com o nas áreas urbano, a exem plo, no caso da Paraiba, da EMAPA 

(Empresa Estadual de Pesquisa A gropecuária do Estado da Paraíba)21, a

21 A Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba surgiu no final da 

década de 1970 (Lei Estadual n° 4.034 de 20/12/1978) para o desenvolvimento
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C A GEPA (Com panhia de Água e Esgotos da Paraíba) e  CEHAP 

(Com panhia Estadual de H abitação Popular), m arcou o ápice da parceria 

entre o governo federal e o estadual (os estaduais)22; por outro lado, com  

a redem ocratização, o governo federal estreita laços com  os m unicípios 

devido o agravam ento dos problem as urbanos e o poder público 

m unicipal passa a assum ir a responsabilidade de prom oção do 

ordenam ento "su sten tável" dos espaços urbanos.

D urante a década de 1990 houve um a redução dos 

investim entos do poder público federal no que diz respeito à 

im plem entação de um a política que regulam entasse o desenvolvim ento 

urbano das cidades, apesar da obrigatoriedade de im plem entação das 

Leis O rgânicas e dos Planos D iretores por parte do governo m unicipal. A 

instabilidade económ ica vivenciada pelo país durante a década de 1990 

assim  com o a própria opção política adotada especialm ente durante as 

duas gestões de Fernando H enrique C ardoso (FHC), ao fornecer 

condições favoráveis aos investim entos de grandes agentes privados, 

além  de um  não acom panham ento efetivo das políticas de 

desenvolvim ento urbano prom ovidas pelo poder público m unicipal, 

foram  os m otivos que resultaram  em  um a atuação passiva do poder 

público federal no que concerne ao patrocínio  do ordenam ento urbano.

Embora m uitos m unicípios tenham  cum prido, nesse m esm o 

período, as orientações estabelecidas na constitu ição, no que se refere a 

im plem entação do Plano D iretor para os m unicíp ios com  população 

superior a 20 m il habitantes (BRASIL, 2007), essa recom endação acabou

tecnológico no meio rural e como instrum ento para viabilizar o abastecimento dos 

centros urbanos.

22 Enquanto a CAGEPA foi criada para resolver o problema do saneamento básico 

agravado com a urbanização acelerada evidenciada entre as décadas de 1970 e 

1980, a CEHAP, financiada pelos recursos do SFH (Sistema Financeiro 

Habitacional), através do BNH (Banco Nacional de Habitação), ficou responsável 

pela resolução dos problem as de falta de m oradia a partir da criação de conjuntos 

habitacionais populares promovendo, com isso, a expansão urbana para os setores 

periféricos. Nenhuma das duas conseguiram atingir os objetivos que justificaram 

sua criação.
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não sendo tão eficiente um a vez que, na prática, à falta de controle ou de 

financiam ento para im plem entação efetiva do m esm o.

Assim , para m uitas cidades, o Plano D iretor é im plem entado 

m ais com o um  conjunto de norm as definidas de um a política urbana do 

que enquanto um  m ecanism o de prom oção de um  ordenam ento urbano 

planejado e equitativo. Para outras cidades que conseguiram  

im plem entar parte do que realm ente foi com preendido no Plano Diretor, 

as ações foram  ainda assim  lim itadas por não apreenderem  o que os 

segm entos organizados da sociedade pleiteavam : um a m aior qualidade 

de vida e ju stiça social.

A grande dificuldade esteve relacionada a ausência de um a ação 

m ais efetiva do governo federal no que concerne a criação de 

m ecanism os que viabilizassem  a im plem entação dos critérios 

estabelecidos pelos planos diretores e de um a falta de experiência ou 

interesse político das adm inistrações m unicipais quanto a luta pela 

criação das condições necessárias para prom oção do ordenam ento 

urbano segundo as norm as estabelecidas no Plano Diretor. Acrescenta-se 

a isso a dem ora pela aprovação de um a lei que aprovasse a criação do 

estatuto da cidade enquanto instrum ento de viabilização (financeira e 

prática) das políticas de desenvolvim ento urbana propostas nos Planos 

D iretores e  a pouca experiência dos segm entos organizados da sociedade 

civil em  reivindicar a im plem entação das norm as estabelecidas na lei.

No entanto, durante a década de 1990 houve um  grande 

am adurecim ento dos diversos segm entos sociais no debate sobre o 

futuro da cidade. Contudo, as grandes questões urbanas continuaram  

sendo relacionadas à ausência de um a política habitacional e urbana 

capaz de suprir as dem andas evidenciadas no espaço urbano da cidade.

Q uestões relacionadas ao direito de iguald ade de gênero, 

respeito étnico, de preservação am biental, principais bandeiras de lutas 

dos m ovim entos sociais durante a década de 1970, foram  m inim izadas 

em  decorrência da elaboração e im plem entação de políticas específicas e 

do surgim ento de organizações não-govem am entais que passaram  a 

su prir as lacunas deixadas pelo poder público. Contudo, outras questões



1 3 7

continuaram  a ser um  problem a cada vez m ais crescente no am biente 

urbano. Estam os, naturalm ente, nos referindo à questão da conquista de 

um a m oradia digna.

A pesar de terem  surgido, ao longo desse período, diversos 

sujeitos sociais preocupados com  a resolução desses problem as, à 

exem plos de O N G s com o a FA SE (Federação de Ó rgãos para a 

A ssistência Social e  Educacional) e dos observatórios de políticas 

públicas que passaram  a existir nas principais cidades, onde os 

problem as urbanos são m ais acentuados, foram  os m ovim entos sociais 

de luta pela m oradia os que m ais conseguiram  conquistas no que diz 

respeito a ju stiça social e qualidade de vida para população com  m enor 

poder aquisitivo.

Isso se deve, por um  lado, ao fato de que, ao contrário de outros 

su jeitos sociais, esses m ovim entos conseguiram  se articular a n ível de 

Brasil de form a a m ontar um a rede que possibilitasse ao m esm o a 

realização de ações coordenadas segundo um a agenda nacional de 

ocupação, resistência e luta. Por outro lado, em  cada espaço de atuação o 

m ovim ento conseguiu  m anter sua autonom ia, segundo a realidade 

socioespacial do local onde exerce suas atividades.

Estrategicam ente, isso significa que os m ovim entos de luta por 

m oradia conseguiram , ao m esm o tem po, criar as condições necessárias 

para participar do desenvolvim ento urbano tanto na escala nacional, em  

parceria com  outros segm entos da sociedade civil, lutando pela 

consolidação de um a legislação federal que fornecesse as condições 

necessárias para o estabelecim ento da reform a urbana; com o n a escala 

local, através da luta pela m oradia decorrente de ações efetivas na 

produção do espaço (construção do território da m oradia).

Tanto num a esfera com o na outra esses m ovim entos se 

destacaram  pela m anutenção de um a autonom ia política perante os 

dem ais sujeitos sociais ao se proporem  a lu tar por um  ideário com um , a 

reform a urbana (justiça social e qualidade de vida), sem  abandonar os 

elem entos que os id entificam  com o m ovim entos sociais urbanos: sujeitos 

sociais autónom os cuja atuação resulta em  m udanças na organização do
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espaço urbano ao garantir para a sociedade, especialm ente a m ais 

carente, o d ireito à cidade através da conquista das condições de 

habitabilidade, ou seja, o d ireito a um a m oradia digna.

Só após a adm inistração do governo Lula é  que foram  criadas as 

condições ideais para a reform a urbana. D e fato, em bora o Estatuto da 

C id ade tivesse sido aprovado em  2001, no final gestão de Fernando 

H enrique Cardoso, pela Lei n. 10.257/01, consolidando, em  definitivo, as 

norm as para atuação do poder público na resolução dos problem as 

urbanos; foi apenas com  a criação do M inistério da Cidade, no governo 

Lula, que se criaram  as condições ideais para garantir o estabelecido pelo 

Estatuto da C idade: garantia da justiça social e qualidade de vida no 

espaço urbano das cidades; valorização da função social da cidade e da 

propriedade urbana da cidade; estím ulos para im plem entação de gestões 

públicas m ais dem ocráticas; distribuição dos ônus e  benefícios da 

urbanização a partir do estabelecim ento da outorga onerosa; entre outras 

conquistas decorrentes de um a década de luta pela por parte dos 

diversos segm entos da sociedade civil organizada (BRASIL, 2001).

[O Ministério das Cidades] tem  com o competência 

institucional elaborar políticas de apoio ao planejamento e 

gestão territorial e fundiária urbana. Trata-se de uma 

política de apoio a[os] m unicípios [na] im plementação do 

Estatuto da Cidade e  [n]o fortalecimento dos processos de 

planejam ento e gestão territorial e urbana. (BRASIL, 2004, 

P- 7; 15).

C om  a criação do M inistério das Cidades as adm inistrações 

públicas m unicipais puderam  contar com  novas alternativas para 

aquisição de financiam entos voltados para a prom oção efetiva das 

orientações de ordenam ento urbano propostas no Plano D iretor tanto no 

que diz respeito a reform ulações no espaço urbano com o n o  que se refere 

a resolução dos problem as habitacionais. D essa form a, no in ício do 

século XXI são consolidadas as condições ideais para a realização da 

reform a urbana nas três vertentes conjunturais: política, económ ica e 

social.
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No âm bito económ ico, o país tinha acabado de vivenciar, nos 

últim os anos da década de 1990, um  período de equilíbrio m onetário, 

in iciado com  a im plem entação do Plano Real, ainda no governo de 

Fernando H enrique Cardoso, em bora não tivesse conseguido obter, 

nesse m om ento, a estabilidade económ ica desejada, a qual só veio a ser 

conquistada durante o governo L u la23. A s m elhorias orçam entárias 

associadas a políticas de criação de novos m ecanism os de financiam ento 

foram  os elem entos que representaram  um a ação m ais efetiva por parte 

do governo federal, especialm ente no que corresponde ao financiam ento 

para adoção dos Planos D iretores resgatando, em  definitivo, o 

planejam ento enquanto alternativa política de desenvolvim ento.

No cenário político, apesar das diversas crises que assolaram  a 

atual gestão do governo federal, especialm ente entre os anos de 2005- 

2007, foram  adotadas m edid as fundam entais para a prom oção do 

desenvolvim ento urbano, entre as quais se destaca a criação do próprio 

M inistério das Cidades e as diversas ações e encontros patrocinados pelo 

m esm o, a exem plo das conferências m unicipais, estaduais e  nacional das 

Cidades. Tais debates, ao contar com  a participação de diferentes 

segm entos sociais, tiveram  com o principais resultados a criação de 

program as e leis relacionadas diretam ente ao ordenam ento urbano e 

atenção à m oradia, especialm ente para a população de m enor poder 

aquisitivo.

Finalm ente, a questão social, representada por um a atuação 

m ais ativa dos diversos segm entos da sociedade civil organizada, foi

23 Concebe-se o  início desse período correspondente ao começo da gestão do governo 

Lula, a partir da não renovação do acordo feito junto ao Fundo Monetário 

Internacional (FMI) no que se refere ao em préstimo concedido ainda na gestão de 

FHC (1998) e renovado no final de sua gestão, até o m omento atual em  que os 

ativos internacionais no exterior (reservas internacionais) se tom a superior a dívida 

externa do país. No âmbito no desenvolvimento urbano isso representa a existência 

de condições ideais para investimentos em  ações sociais, especialm ente as 

relacionadas à moradia.
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caracterizada pelo am adurecim ento dessas representações decorrentes 

do m om ento propício criado com o consequência da estabilidade 

económ ica e m udanças no cam po político. A influência de tais m udanças, 

por sua vez, esteve relacionada à própria postura do poder público 

federal, ao criar situações m ais favoráveis à participação dos segm entos 

da sociedade civil organizada (a exem plo da consolidação do Estatuto da 

C idade e da prom oção de diversas conferências sobre o futuro das 

cidades), com o da nova tendência das adm inistrações m unicipais em  

dialogar (de form a obrigatória ou não) com  os segm entos da sociedade 

civil organizados envolvidos diretam ente com  a questão urbana, com o é 

o caso dos m ovim entos sociais urbanos.

3 .2  O  p la n e j a m e n to  u rb a n o  e m  Jo ã o  P e s s o a :  a s  d iv e r s a s  f a c e s  d e  u m a  

id e o l o g i a .

A  exem plo do que ocorreu n o  país com o u m  todo, o 

planejam ento urbano em  João Pessoa só teve m esm o in ício a partir da 

década de 1970. O  lento processo de urbanização, associado ao fato de 

ter sido apenas a partir dessa década que a cidade com eçou, 

efetivam ente, o seu processo de expansão espacial e  o governo federal a 

difundir investim entos no planejam ento diretam ente no ordenam ento 

territorial dos espaços urbanos, são fatores que explicam  o surgim ento 

do planejam ento a partir da década de 1970.

U m a exceção foi o Projeto do Sistem a de Esgotos Sanitários que 

correspondeu a relatório técnico voltado para a elaboração do sistem a de 

esgoto de João Pessoa, em  1968, a partir da retom ada do pro jeto de 

saneam ento elaborado por Saturnino de Brito, em  1913. Este projeto 

propunha a ordenação territorial da cidade a partir da seleção das áreas 

a serem  contem pladas com  o abastecim ento d 'água e serviços de coleta e 

tratam ento sanitário. A s áreas contem pladas por este projeto 

antecipavam  a divisão territorial proposta a partir da década de 1970 no 

qual os setores centro, norte e leste corresponderam  aos locais m ais 

beneficiados pelas propostas de ordenam ento territorial.
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A experiência com  o planejam ento urbano em  João Pessoa 

nasceu  na gestão de D orgival Terceiro N eto (1971-1974) ao estabelecer os 

fundam entos para elaboração do Plano de D esenvolvim ento Urbano 

(PD U) enquanto m ecanism o de prom oção do ordenam ento urbano da 

cidade. Além  das reform as políticas (orientação para o desenvolvim ento 

urbano) as m udanças estiveram  igualm ente direcionadas a prom oção de 

um a reform a adm inistrativa no sentido de por fim  na "desorganização" 

que caracterizou a cidade de João Pessoa durante praticam ente todo o 

século XX JO Ã O  PESSOA, 1970, p.13).

Para proporcionar o desenvolvim ento urbano pautado no 

planejam ento o poder público foi obrigado a tom ar com o providência a 

adoção de equipes m istas para elaboração de um  diagnóstico básico das 

reais condições de desenvolvim ento urbano de João Pessoa tendo por 

objetivo catalogar a dinâm ica físico-territorial da cidade correspondendo, 

portanto, a um  instrum ento destinado a resolução dos problem as de uso 

e ocupação do solo.

No âm bito da questão política o PD U  foi proporcionado pela 

necessid ade de prom over m udanças urgentes na form a de atuação no 

espaço urbano. O  crescim ento acelerado do contingente populacional 

assim  com o o surgim ento de grandes em preendedores que passaram  a 

atuar n a  cidade, reestruturando as infra-estruturas pré-existentes e 

im plem entando novos em preendim entos, obrigou o poder m unicipal a 

conhecer o espaço de form a a gerenciar o seu ordenam ento territorial. 

A ssim , diante da com plexidade que com eçava a se configurar na cidade, 

o poder público foi im buído da necessid ade de prom over m edidas que 

proporcionassem  o controle das ações sobre o espaço urbano de João 

Pessoa sem , ao m esm o tem po, inibir os próprios investim entos no 

desenvolvim ento espacial.

A  concepção de que o ordenam ento urbano devesse estar 

pautado no planejam ento resultou na reestruturação do cadastro 

im obiliário necessário para o financiam ento das m udanças na form a de 

arrecadação pelo uso e ocupação do solo urbano. O  aum ento do núm ero 

de ocupações irregulares, evidenciado ao longo da década de 1970,
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ju stifica a necessid ade de se criar um a legislação específica, de controle 

ao uso e ocupação assim  com o ao deslocam ento no espaço urbano. 

A ssim , para o governo m unicipal, o PD U  propiciaria o crescim ento 

ordenado e controlado do espaço urbano, além  do reordenam ento dos 

espaços ocupados de "form a irregular".

Por m eio de um a ação planejada, a gestão m unicipal buscou 

delim itar os espaços segundo suas potencialidades funcionais de form a a 

proporcionar um a m aior eficiência no "rendim ento das atividades 

hum anas" (JO ÃO  PESSO A, 1970, p. 213) sendo, para isso, observadas as 

lim itações físico-naturais e  sód o-territoriais de cada setor. O  PD U 

correspondeu, portanto, ao prim eiro esforço, por parte do poder público 

m unicipal, de prom over o  desenvolvim ento urbano planejado para a 

cidade de João Pessoa com  base na form ulação de técnicas que 

possibilitassem  a ocupação "ra d o n a l"  do solo urbano.

Trata-se em  verdade, essenrialm ente de um a peça 

program ática para condicionar a racionalidade formal da 

ocupação e uso do espaço urbano, nos limites e 

capacidades de decisão do governo municipal, com 

algum as incursões, sem dúvida, sobre fatos que dão 

conteúdo a processos tipicamente de desenvolvimento. 

Procura-se, através dele, lograr m aior equilíbrio e 

eficiência no funcionamento do sistema urbano quanto ao 

espaço físico-territorial disponível (oferta) e as demandas 

de ocupação do solo, à distribuição dos equipam entos e 

serviços comunitários, inclusive os viários. A ação 

governamental reguladora, sob o modelo [Sic] de normas 

legais de zoneamento, loteamento, qualificação de usos, 

pressões 0O Ã O  PESSOA, 1970, p. 07).

Com  relação ainda ao PDU, conform e pode ser observado adm a, 

três aspectos se destacam  enquanto parâm etros para a própria 

elaboração do código de urbanism o (1975) e  do Plano D iretor (1992): a) a 

com preensão do espaço urbano com o um  sistem a, o que denota a 

necessid ade de se obter um  m aior equilíbrio e  eficiência no seu 

funcionam ento; b) um a m elhor distribuição dos equipam entos e  serviços 

com unitários; e c) a prom oção dos m eios para que o governo m unicipal
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atuassem  de form a m ais eficiente na regulam entação do ordenam ento 

urbano através da criação de instrum entos legais de controle do uso e 

ocupação do espaço urbano.

A ssim  sendo, no que diz respeito ao interesse pelo 

funcionam ento do sistem a urbano, evidencia-se a busca pela organização 

de um  espaço com  funções24 bem  definidas, abrangendo a três vertentes 

da econom ia que influenciam  o ordenam ento do espaço urbano:

a) o  r e s id e n c i a l  o u  im o b i l iá r i o :  que corresponderam  às áreas 

destinadas à ocupação populacional planejada, à exem plo dos 

espaços criados e  destinados para receber os conjuntos 

habitacionais financiados pelo Sistem a Financeiro de H abitação 

(SFH), através do BN H e da C om panhia Estadual de H abitação 

Popular (CEHAP), a partir da m etade da década de 1970 e  final 

da década de 1980;

b) o  c o m e r c i a l  e  d e  s e r v i ç o s :  espaços delim itados para receber os 

em preendim entos de em presas privadas. Esses espaços são 

representados pelos corredores com erciais e de serviços, a 

exem plo da Av. Ep itácio  Pessoa, ou pelos espaços com  funções 

com erciais bem  definidas a exem plo da própria área central da 

cidade (centro histórico) aonde se localizam , principalm ente, os 

m édios e  pequenos em preendim entos com erciais e de serviços; 

além  de áreas bem  delim itadas pelo planejam ento, as quais 

foram  contem pladas com  em preendim entos públicos (com o os 

m ercados) ou privados (bancos, lojas, restaurantes etc);

c) o  in d u s t r i a l :  um  espaço bem  delim itado para apreender o pólo 

industrial que com eçava (década de 1970) a se estabelecer na 

cidade sendo localizados no setor sul (na área do atual bairro 

das indústrias) e  nos pequenos distritos industriais criados nas

24 Entenda-se, para o recorte temporal analisado nesse momento (década de 1970) que 

funções espaciais estão mais relacionadas aos aspectos económicos dos setores 

urbanos. Os aspectos sociais ou as funções sociais da cidade serão incluídas apenas na 

década de 1990 quando as propostas de urbanização passarão a incluir as 

preocupações com a qualidade de vida e justiça social.
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áreas de im plem entação dos conjuntos habitacionais entre às 

décadas de 1970 e 1980.

Q uanto à distribuição dos equipam entos, eles vieram  subsidiar 

o apoio aos investim entos desenvolvidos pelos agentes privados, 

especialm ente no que diz respeito à viabilização das ocupações urbanas 

tanto residenciais com o com erciais. A lém  da preocupação com  o 

deslocam ento entre os diversos setores ocupacionais, especialm ente os 

litorâneos que passaram  a contar com  o aum ento de vias que 

perm itissem  o acesso cada vez m ais rápido. A  questão urbana envolveria, 

portanto, a produção de um  espaço estrategicam ente funcional. Isto 

explica a preocupação com  o zoneam ento do espaço urbano assim  com o 

a consolidação das vias de circulação necessárias a prom oção da 

m obilidade urbana.

O  fato de ter sido elaborado em  um  período no qual o m odelo 

tecnicista com eçava a predom inar com o estratégia de desenvolvim ento 

urbano, consolidando a responsabilidade do governo m unicipal com  o 

processo de produção do espaço e o consequente afastam ento dos 

governos estadual e federal dificultou a realização de ações m ais 

eficientes por parte da gestão m unicipal. A crescenta-se a isso a ausência 

de recursos que propiciassem  a aplicação de ações voltadas para atender 

m uitas das dem andas urbanas id entificadas no levantam ento feito 

organizadores do PDU.

O utra característica do PD U  está relacionada ao fato do m esm o 

propiciar conexões com  outros m unicípios adjacentes (Bayeux, Santa Rita, 

C abedelo e C onde) evocando, assim , a prim eira intenção de se pensar o 

espaço não apenas ordenado na escala intra-urbana, m as estabelecendo 

parâm etros viáveis a form ação de um  espaço m etro p o litan o 25 . 

Evidentem ente, isso decorre do próprio discurso do governo federal que 

entre o final da década de 1960 a m eados da década de 1970 passou  a

25 A respeito da existênda da Região M etropolitana de João Pessoa esta se efetiva por 

Lei estadual com plementar n° 59, de dezembro de 2003, em  consonância com o 

artigo 25, parágrafo terceiro da Constituição Federal de 1988.
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associar a m odernização dos espaços urbanos a partir da consolidação de 

espaços m etropolitanos26 (JO Ã O  PESSOA , 1970).

A questão habitacional foi, indiscutivelm ente, um a das 

principais preocupações na elaboração do Plano de D esenvolvim ento 

U rbano de João Pessoa, em  decorrência do aum ento do contingente 

populacional, especialm ente p or parte dos m igrantes oriundos de outros 

m unicíp ios do interior do Estado. Em m eados da década de 1970, das 

48.185 residências cadastradas, João possu ía 34.812 residências ocupadas 

por um a população de baixo pode aquisitivo (JO ÃO  PESSO A , 1970). As 

preocupações estiveram  principalm ente associadas a m elhorias na infra- 

estrutura urbana e elim inação dos espaços degradados. Buscava-se, 

portanto, o estabelecim ento de m oradias adequadas e que 

possibilitassem  condições de habitabilidade, conceito este que fará parte 

das futuras políticas de desenvolvim ento urbano da cidade.

O  PD U  correspondeu, assim , à prim eira grande etapa do 

planejam ento enquanto opção política para prom oção do ordenam ento 

urbano de João Pessoa. O  seu conteúdo esteve relacionado ao 

desenvolvim ento integrado do espaço segundo as funções económ icas 

estabelecidas para o  m esm o. Para viabilizar as ações de planejam ento a 

prefeitura criou a C O PLA N  (C oordenadoria G eral do Planejam ento). 

Este órgão passou a ter com o função prestar assessoria técnica à 

prefeitura assim  com o a própria elaboração, controle e avaliação de 

planos, program as e projetos desenvolvidos pela adm inistração pública, 

além  de atuar com o órgão articulador entre os interesses dos poderes 

público e privado no que concerne a produção do espaço urbano.

Estim ulados pelo incentivo financeiro proveniente do Projeto- 

C ura (C om unidades U rbanas para Recuperação Acelerada) elaborado 

pelo BN H  (1972) para aperfeiçoam ento dos equipam entos urbanos de

26 Por iniciativa do governo federal, em  1973, são criadas nove regiões 

m etropolitanas: São Paulo (SP), Belém (PA), Fortaleza (CE), Belo Horizonte (MG), 

Porto Alegre (RS), Curitiba (PR), Recife (PE), Salvador (BA) e Rio de Janeiro (RJ). 

Após a reforma constitucional (1988) ficou destinado aos governos dos estaduais a 

im plementação de regiões metropolitanas.
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form a a am enizar os problem as urbanos que, já  na m etade da década de 

1970, com eçavam  a fazer parte da realidade urbana, especialm ente das 

cidades m etropolitanas.

A s ações financiadas pelo pro jeto favoreceram  principalm ente 

m edidas para o desenvolvim ento dos espaços litorâneos ficando as áreas 

m ais carentes fora das ações de urbanização. Além  disso, as condições 

postas pelas norm as do pro jeto resultaram  na obrigatoriedade de se 

investir em  um a legislação voltada para regulam entar o ordenam ento 

urbano.

Para sustentar as exigências im postas pelo governo federal foi 

institu ído, na gestão de H erm ano A ugusto (1975-79) o C ódigo de 

U rbanism o (Lei n .2 .102/1975) que serviu de base legal para a form ação 

do prim eiro Plano D iretor da Cidade. N o C ódigo de U rbanism o foram  

estabelecidas as norm as de ordenam ento e d isciplinam ento urbano 

delineando-se as condições para o zoneam ento territorial assim  com o as 

norm as para m obilidade no espaço urbano.

O  C ódigo de U rbanism o teve "com o finalidade assegurar o 

desenvolvim ento físico da estrutura urbana, capacitando-a a atender 

plenam ente as funções de habitar, trabalhar, circular e recrear, 

proporcionando tam bém  a vida social equilibrada e sadia" (JOÃO 

PESSO A , 2001, Art. 7) tanto nas áreas já ocupadas com o naquelas 

suscetíveis à urbanização assim  com o naquelas de interesse estratégico e 

dos espaços rurais um a vez que estes, na década de 1970, ainda 

representam  a realidade socioespacial de João Pessoa.

U m a das form as de prom oção do ordenam ento urbano sob os 

preceitos do C ódigo de U rbanism o foi, portanto, a prom oção do 

parcelam ento territorial público quando a divisão territorial era 

proveniente da ação pública; ou  privado, quando o ordenam ento era 

proveniente de ações de em presas privadas, porém  subm etidos ao 

parecer do poder público. Conform e consta nos artigos 73 e 74 do 

C ódigo de U rbanism o, este parcelam ento poderia ser feito  sob a form a 

de arruam ento (conexão de novas vias com  vias oficiais), loteam entos 

(divisão do terreno em  setores suscetíveis a futuras negociações)
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rem em bram ento (união dos lotes) ou desm em bram ento (quando a 

finalidade estava relacionada a edificação sem  a abertura de novas vias).

O  C ódigo de U rbanism o valorizava, portanto, a definição de 

norm as voltadas para a d ivisão funcional do espaço urbano, tendo, para 

isto, os em preendedores privados com o principais parceiros. Esta 

parceria, por sua vez, se apresentava com o um a relação dialética entre 

dom ínio e subm issão um a vez que se por um  lado o poder público 

exercia o poder de controlar a ocupação urbana da cidade, por outro, as 

ações desses agentes estavam  diretam ente condicionadas aos interesses 

económ icos dos grandes em preendedores, especialm ente no que se 

refere a localização e condições para deslocam ento.

O utro aspecto que passaria a caracterizar as futuras propostas 

de urbanização foi o estabelecim ento zoneam ento urbano-territorial 

enquanto m eio de orientação para o u so e ocupação do solo urbano, 

valorizando, assim , a funcionalidade espacial com o critério para a 

d ivisão territorial. Foram  ao todo criadas 28 áreas de zoneam ento 

funcional, sendo cinco residenciais, onze com erciais, um a turística, cinco 

industriais, um a especial-residencial, quatro  especial de preservação e 

um a de grandes equipam entos sendo o m esm o critério definido para 

divisão dos setores am bientais (JO ÃO  PESSO A , 2001, art. 168).

Embora o zoneam ento territorial possa ser sinónim o de 

controvérsias um a vez que representa um a organização espacial apenas 

com o recortes territoriais não apreendendo, portanto, as relações 

socioespaciais inerentes ao m esm o, o seu estabelecim ento propiciou, por 

um  lado, o m apeam ento territorial da cidade fornecendo as bases iniciais 

para a consolidação do Plano D iretor e conhecim ento dos lim ites e 

potencialidades territoriais; por outro  lado, propiciou as condições para 

a realização de ações m ais efetivas por parte dos sujeitos sociais: o setor 

público (controle do ordenam ento urbano); em preendedores privados 

(delim itação dos territórios funcionais) e  outros segm entos da sociedade 

civil organizada que passaram  a contar com  inform ações m ais precisas 

quanto ao espaço de atuação.
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A lém  do investim ento em  propostas voltadas para 

aperfeiçoam ento do sistem a de saneam ento básico a adm inistração 

m unicipal contrata os serviços do Instituto de Pesquisa e  Planejam ento 

U rbano de C uritiba-PR (IPPUC) para prom oção do ordenam ento urbano 

da cidade cuja proposta valorizava o adensam ento populacional em  

tom o de grandes eixos viários do transporte coletivo, integrado a várias 

estações espalhadas no espaço urbano segundo um  m odelo sim ilar ao 

im plem entado na própria capital paranaense, m as que acabou não sendo 

im plem entado por falta de recursos.

D urante a década de 1980 as ações de planejam ento urbano 

realizadas pela prefeitura m unicipal de João Pessoa foram  reduzidas 

assim  com o as provenientes de outras esferas públicas. A  explicação está 

diretam ente relacionada, naturalm ente, a crise sócio-econôm ica 

agravada a partir do final da década de 1970 decorrente da renovação do 

papel do Estado, estím ulo a privatização, descentralização das 

responsabilidades e  prom oção de ações m ais eficientes a partir da busca 

por soluções rápidas aos problem as sociais e económ icos.

Essa nova conjuntura política trouxe fortes consequências na 

política de ordenam ento urbano iniciada nos anos da década de 1970. O s 

investim entos no setor habitacional foram  sendo paulatinam ente 

reduzidas, especialm ente após a extinção do BN H  (1986) ao m esm o 

tem po em  que novos atores privados passavam  a exercer um a influência 

preem inente nas reconfigurações da função espacial da cidade ao 

proporcionar a difusão de novos em preendim entos com erciais e de 

serviços a exem plo dos shoppings centers, escritórios em presariais, 

centros com erciais etc.

A  adm inistração pública, especialm ente na escala m unicipal, 

teve suas ações restritas ao estabelecim ento e m anutenção de norm as, 

leis, decretos e program as sob o discurso de prom over o controle urbano 

o qual, em  sua essência, colaborava com  as estratégias desses sujeitos 

sociais ao fornecer as condições ideais para sua difusão.

Assim , se por um  lado a legislação (nas três escalas federativas) 

inibiu m udanças significativas em  um  dos setores espaciais m ais
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cobiçados pelos em preendedores (o setor litorâneo); por outro, 

possibilitou a esses m esm os sujeitos sociais as condições para influenciar 

no ordenam ento socioterritorial da cidade ao delim itar os espaços 

segundo funções bem  definidas para o m esm o, além  de propiciar o 

direito de propriedade, especialm ente nas áreas litorâneas por conta da 

localização ou da acessibilidade.

A  redução da participação do poder público, tom ando-se 

prom otor ao invés de provedor das políticas de desenvolvim ento urbano, 

associado aos fatores id eológicos de luta contra a política neoliberal, 

influenciou no surgim ento de diversos m ovim entos sociais preocupados 

com  o ordenam ento urbano, especialm ente os envolvidos com  a luta 

pelo direito à m oradia. M otivados pela conjuntura política (transição do 

regim e de poder e m udança na postura do poder público cada vez 

m enos atuante), económ ica (crise financeira), social (aum ento do déficit 

habitacional e da injustiça social) e, principalm ente, id eológica (luta por 

um a sociedade m ais justa) esses sujeitos iniciaram  um a série de 

m obilizações conjuntas.

A  ausência de um a política pautada no planejam ento e em  um a 

presença m ais constante por parte do poder público repercutiu no 

agravam ento da crise socioespacial que já  vinha se desenvolvendo desde 

o in ício da década de 1970. A  falta de controle quanto a m anutenção dos 

investim entos propostos no Plano de D esenvolvim ento, especialm ente 

no que se refere ao interesse em  por fim  às m oradias irregulares que se 

difundiam , incravando-se nos territórios cuidadosam ente selecionados 

para exercer um  determ inado tipo específico de função.

Isso, no entanto, m otivou o poder público m unicipal a estreitar 

laços com  outros sujeitos sociais, os quais passaram  a ser m ais ativos no 

que diz respeito ao debate sobre o futuro da cidade, especialm ente pelo 

fato de estarem  respaldados pela própria constitu ição, sem  no entanto 

m odificar o papel desem penhado durante a década de 1970 

(fornecim ento de autorização para aquisição de bens e im óveis, 

elaboração do Plano D iretor etc). Q uanto aos planos de ordenam ento 

urbano desenvolvidos pelo poder público este continuou direcionado à
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elaboração de norm as, valorizando a configuração territorial através do 

zoneam ento urbano.

Contudo, a abertura de espaço para ação da in iciativa popular 

através da apresentação de projetos-de-lei à C âm ara m unicipal, em bora 

ainda com  algum as restrições, conform e estabelecido pela Lei orgânica 

m unicipal (JO Ã O  PESSOA , 1970), perm itiu um a m aior abertura de 

espaço a sociedade civil organizada no que concerne a participação no 

debate sobre a produção do espaço urbano. A Lei O rgânica m unicipal 

propicia, assim , um  aprim oram ento da política urbana de João Pessoa.

Com  as reform ulações na política urbana, a partir da 

prom ulgação da Lei O rgânica e da revisão do Plano D iretor, o 

planejam ento é retom ado, no com eço da década de 1990, com o estratégia 

política do poder público m unicipal tendo agora com o objetivo a 

valorização das funções sociais da cidade no sentido da prom oção da 

qualidade de vida da população (JO ÃO  PESSO A , 1992). Para isso, o 

Plano D iretor se tom a o instrum ento básico  da política urbana a qual, 

por sua vez, passou  a perm itir um a participação m ais ativa dos 

"representantes da com unidade diretam ente interessada" (JOÃO 

PESSOA , 1992, Art. 152, parágrafo 2a.).

A m oradia passa a ser um a das principais preocupações do 

governo m unicipal, especialm ente no que diz respeito ao suprim ento das 

necessidades da população m ais pobre ao fornecer orientações m ais 

sistem áticas quanto as norm as legais voltadas para a valorização da 

função social da cidade e da propriedade perm itindo, com  isso, o direito 

ao acesso as terras públicas não utilizadas por parte da população com  

m enor poder aquisitivo (JO Ã O  PESSOA, 1992, art. 75).

C om  a prom ulgação da Lei n.3 de 30 de dezem bro de 1992, na 

gestão do então prefeito C arlos A lberto Pinto M angueira (1990-93), o 

Plano D iretor passa a ser regulam ento e se tom a a principal referência 

para o ordenam ento urbano de João Pessoa. A m parado nos fundam entos 

da Lei O rgânica, o Plano D iretor busca enfatizar o controle e  uso do solo 

urbano, circulação e tudo m ais que propicie a qualidade de vida ao
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pessoense tendo o planejam ento com o principal fundam ento na 

estruturação das políticas de ordenam ento urbano.

No que diz respeito às norm as do ordenam ento urbano, o Plano 

D iretor passa a sistem atizar em  um  único docum ento algum as 

orientações contidas em  legislações anteriores, especialm ente no PDU, 

C ódigo de U rbanização e  na própria Lei O rgânica, confirm ando os 

agentes públicos e privados com o sujeitos sociais "resp on sáveis" pela 

produção e gestão do espaço urbano e acrescendo a im portância da 

participação de outros segm entos da sociedade civil organizada, 

confirm ando, assim , o com prom isso em  assegurar a qualidade de vida e 

justiça social na produção social do espaço urbano.

No que diz respeito às orientações para divisão territorial, esta 

continua sendo feita através do zoneam ento espacial. Embora essa nova 

proposta tenha criado hierarquias nas prioridades para controle de 

adensam ento populacional (zonas adensáveis prioritárias, zonas 

adensáveis não prioritárias, zonas não adensáveis, zonas de restrição 

adicional e zonas espaciais) a proposta m ais um a vez não leva em  

consideração a própria dinam icidade socioespacial, o que causa a 

contestação dos diversos segm entos de representação social.

O  Plano D iretor traz, portanto, inovações a exem plo da 

possibilidade de aplicação da outorga onerosa para autorização de 

construção, no setor adensável, de área superior ao perm itido por lei 

assim  com o a própria criação do Fundo de U rbanização que passa a se 

caracterizar com o um a das principais alternativas na aquisição de 

recursos voltados para atendim ento das dem andas da população de 

m enor poder aquisitivo (JO Ã O  PESSOA , 1994, Art. 16) a partir dos 

recursos provenientes da aplicação da outorga onerosa e do Im posto 

Predial e Territorial U rbano (IPTU), além  de outras intervenções 

financiadas por iniciativa dos agentes privados.

A través do Plano D iretor o governo m unicipal consegue realizar 

alguns avanços na so lução dos principais problem as urbanos 

relacionados ao direito à cidade ao estabelecer ações efetivas no 

atendim ento às dem andas p or m oradia, am enizando déficit habitacional
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que se agravou durante a década de 1980, e a m obilidade urbana. D e fato, 

no âm bito da questão habitacional, as atenções são direcionadas a 

valorização do próprio direito social de acesso a um a m oradia digna.

A  partir da segunda m etade da década de 1990 as atenções 

estiveram , assim , relacionadas aos problem as dos assentam entos 

hum anos, através do reassentam ento das habitações em  áreas de risco; 

urbanização e revitalização das zonas adensáveis; e  elaboração de 

program as específicos de m oradia popular realizado em  parceria com  

agentes públicos e privados tendo com o um  dos principais m ecanism os 

de financiam ento o Fundo M unicipal de Fom ento à H abitação (FM FH ) 

(JO Ã O  PESSOA , 1993, art. 57 e 58).

O  Plano D iretor perm itiu, portanto, a observação do urbano a 

partir da preocupação com  o resgate do planejam ento e do incentivo a 

participação popular nas redefin ições das políticas urbanas, em bora 

ainda de form a lim itada. Para isso, instituiu o sistem a de planejam ento 

do m unicíp io de João Pessoa, com posto pela secretaria de planejam ento 

(responsável pelo acom panham ento e avaliação do Plano D iretor), pelos 

órgãos de planejam ento descentralizados na escala intra-urbana e pelo 

conselho de desenvolvim ento urbano e setorial, os quais passam  a 

fundam entar os planos de governo, plano plurianual, lei de diretrizes 

O rçam entárias e O rçam ento A nual (JO ÃO  PESSOA, 1993).

N o que diz respeito à participação da sociedade civil organizada, 

ele se efetiva, de fato, apenas na adm inistração de Francisco Xavier 

M onteiro  da França (1993-1997) quando o planejam ento passa a assum ir 

um  papel im portante na política m unicipal delineando novas frentes de 

financiam ento e intervenção espacial dando ênfase a questão da m oradia 

e ao ordenam ento espacial.

Para os m ovim entos sociais, assim  com o para os outros 

segm entos sociais, tanto a gestão do Francisco França com o as duas 

gestões de C ícero Lucena (1997-2004) não trouxeram  grandes 

contribuições para a conquista dos direitos estabelecidos pela própria 

constitu ição federal (1998) e  pelo Estatuto da C idade (2001) os quais
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garantem  o direito coletivo ao território  no qual a função social não se 

faz presente.

C ontudo, a exem plo do que ocorreu na escala Federal, associar 

as dificuldades de im plem entar o estabelecido pela constituição a 

questões puram ente político-partidárias é  lim itar dem ais o universo de 

variáveis que podem  servir com o explicação a ausência de ações m ais 

consolidadas no que concerne ao direito à cidade é representado pelo 

direito a habitabilidade ou a m oradia.

O  longo período ditatorial influenciou não apenas as gestões 

que adm inistraram  a cidade durante a década de 1990 e com eço da 

década de 2000, m as a própria sociedade que dem orou a assum ir um a 

posição m ais crítica reivindicando os direitos conquistados com  a 

reform a constitucional e os m ovim entos sociais que durante esse período 

deixaram  m uito a desejar em  term os de atuação efetiva na produção do 

espaço ao se lim itarem  a debater questões puram ente ideológicas que em  

nada contribuíram  para m elhoria da qualidade de vida dos pessoenses.

O  tipo de planejam ento desenvolvido na década de 1970, por 

não incluir a participação efetiva da população, não repercutiu em  um a 

reform a efetiva no espaço urbano. A ssim , as diversas tentativas de 

prom oção do ordenam ento urbano de João Pessoa, entre as décadas de 

1970 e 2000, não passaram  de reform ulações pontuais voltadas para 

reprodução dos interesses do poder público ou das em presas privadas 

que investiram  no em preendedorism o urbano.

O  cenário político, económ ico e social evid enciado nesse 

período, conform e será analisado no próxim o item  contribuiu para os 

poucos avanços na conquista da reform a urbana, o que só irá ocorrer 

efetivam ente no in ício do século XXI quando esse cenário sofre 

alterações em  suas diferentes escalas de poder e quando os m ovim entos 

sociais urbanos, já  com  experiência de um a década de atuação, passam  a 

exercer um  novo papel no contexto da produção do espaço urbano de 

João Pessoa.
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3 .3  A  p o l í t i c a  u rb a n a  d e  J o ã o  P e s s o a :  q u a n d o  n o v o s  s u je i t o s  s o c i a i s  

" r o u b a m "  a  c e n a

C onform e observado no item  anterior, o planejam ento urbano 

na cidade de João Pessoa teve in ício em  m eados da década de 1970. Após 

praticam ente um a década sendo colocado em  segundo plano, o 

planejam ento foi retom ado nos anos noventa a partir da im plem entação 

do Plano D iretor da cidade tendo enquanto elem ento diferenciador a 

inclusão de representações da sociedade civil organizada com o co- 

autores das estratégias de desenvolvim ento socioespacial. Contudo, foi 

igualm ente observado que a participação desses "n ov os atores sociais" 

acabou não se efetivando em  decorrência de fatores com o:

a) A  pouca experiência desses sujeitos (ON Gs, m ovim entos 

populares, m ovim entos sociais etc) não favoreceu a um a 

atuação m ais efetiva;

b) em bora tenham  havido avanços quanto à preocupação em  

garantir o direito à cidade, as propostas de planejam ento 

estiveram  m ais voltadas para o ordenam ento territorial ao 

invés de abarcarem  as diversidades de relações sócio- 

territoriais;

c) o governo m unicipal ainda não tinha a experiência necessária 

para desenvolver o planejam ento a partir de um a ação 

conjunta com  os segm entos da sociedade civil organizada 

um a vez que perm itiam  a participação apenas nas fases 

iniciais;

d) os m ovim entos sociais com preendidos com o urbanos por se 

preocuparem  com  a resolução dos problem as urbanos, 

relacionados principalm ente ao acesso a m oradia e a 

m obilidade, foram  pouco ousados quanto à atuação na 

form ação da política de desenvolvim ento urbano.

Contudo, não foram  apenas esses os fatores responsáveis pela 

ausência na im plem entação de um a política realm ente participativa. Tais 

fatores, na verdade, fazem  parte de u m  conjunto m aior de arranjos
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socioespaciais que influenciaram  na ação pouco eficiente dos segm entos 

da sociedade civil organizada. O  fator está relacionado aos efeitos da 

superposição da conjuntura política, económ ica e  social, evidencia na 

década de 1990 e nos prim eiros anos do século  XXI, expressa nas m ais 

diferentes escalas territoriais.

No âm bito político os problem as estiveram  relacionados desde a 

im plem entação da política neoliberal por parte do governo federal, 

in iciada na gestão de Fernando C ollor de M ello  (1992) e finalizada (em 

sua essência) na segunda gestão de Fernando H enrique C ardoso (2002) 

com  a redução da participação do governo federal na elaboração de 

políticas que auxiliassem  as adm inistrações m unicipais na prom oção do 

desenvolvim ento urbano, até a ausência, por parte do governo 

m unicipal, de políticas m ais eficientes que garantissem  os direitos sociais 

conquistados na reform a constitucional (1988).

N o contexto económ ico, a crise m onetária do in ício  da década 

de 1990, e  financeira, no final da m esm a década, enquanto consequência 

da crise global, assim  com o a própria dificuldade de obtenção de 

financiam entos e  a entrega do ordenam ento urbano aos interesses dos 

em preendedores privados, por parte dos governos m unicipais, isso 

resultou na ausência de investim entos m ais substanciais para aquisição 

de m oradias, aum entando, com  isso, o déficit habitacional para a 

população de m enor poder aquisitivo.

Q uanto à questão social, o longo período sob o regim e ditatorial 

fez com  que a década de 1990 se caracterizasse para a sociedade m ais 

com o um  período de aprendizado do que um  m om ento de ação afetiva 

um a vez que a dificuldade de desprendim ento do protecionism o estatal, 

característica do período m ilitar, desviou a atenção desses sujeitos para a 

realização de ações de caráter m ais reivindicativo e ideológico do que 

propositivo e prático.

Assim , se tom aram  m ais com uns as reivindicações quanto ao 

cum prim ento da im plem entação do plano diretor (na escala local) ou 

pelo fim  dos acordos ju nto ao FM I (na escala nacional) do que a 

realização de propostas e ações de ocupação que propiciassem  tanto o
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cum prim ento das norm as de urbanização na produção do espaço com o a 

própria luta para a im plem entação do estatuto da cidade e  m aior 

participação do governo federal na resolução dos problem as urbanos. 

Este quadro foi m odificado após as renovações políticas e estabilidade 

económ ica evidenciadas nos prim eiros anos da década de 2000 tanto na 

escala Federal quanto na escala m unicipal.

Na escala federal isso se evidenciou a partir da vitória de Luiz 

Inácio Lula da Silva à presidência do Brasil (2002) o que serviu de 

estím ulo a reform ulações nas práticas desenvolvidas pelos m ovim entos 

sociais, especialm ente aqueles envolvidos com  a questão de m oradia e 

m obilidade devido a criação do M inistério das Cidades.

Já  na escala m unicipal as m udanças foram  iniciadas a partir da 

vitória de R icardo V ieira Coutinho (2004) à prefeitura da cidade de João 

Pessoa pela C oligação D ecisão Popular um a vez que, sendo este oriundo 

das bases dos m ovim entos sociais, houve um a nova reorganização na 

form a de atuação dos diversos segm entos sociais, particularm ente os 

envolvidos com  a luta pelo direito à m oradia ao se sentirem  

contem plados pelo fato do prefeito in iciar a gestão cum prindo um  

acordo feito antes da eleição: a criação da secretaria m unicipal de 

habitação.

o governo de Ricardo Coutinho é um governo que vem 

respeitando os m ovimentos sociais. Claro que governo é 

governo e isso para agente é  uma questão clara, mas ele 

vem  respeitando os movimentos. (...) Assim que na 

campanha passada para prefeito o MNLM, agente se 

reuniu com todos os candidatos a prefeito e demos a cada 

um deles essa plataforma de luta e dentro dessa 

plataform a estava a questão da secretaria de habitação. 

Assim que o prefeito foi eleito, no outro dia, agente já 

estava na porta dizendo: prefeito, está aqui o termo de 

compromisso que Vsa. Senhoria assumiu na campanha. 

Nós queremos a secretaria de habitação e não é para o 

m ovimento não. E para a cidade de João Pessoa. Taí. Hoje 

um a das coisas que ele colocou para agente e  que vai estar 

reforçando a questão da habitação.
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(MNLM /PB. Entrevista realizada junto a Coordenação do MNLM. 
[janeiro, 2006]. Entrevistador: X isto Souza Júnior, João Pessoa, 2006.).

D efendendo um  discurso de gestão dem ocrática a C oligação 

D ecisão Popular assum iu a adm inistração m unicipal de João Pessoa em  

2005 tendo com o prem issa o restabelecim ento do caráter público da 

adm inistração m unicipal, além  da prom oção da inclusão social e aposta 

no planejam ento urbano a partir da participação ativa dos diversos 

segm entos da sociedade civil.

O  in icio  da adm inistração é caracterizado pela substituição de 

um a form a de gestão pública pautada na relação predom inante entre as 

diversas escalas do poder público (Federal, Estadual e M unicipal) e o 

em preendedor privado, especialm ente o setor im obiliário, com ercial e 

industrial que perdurou na ord em  do discurso urbano desde a década de 

1970. A  atual gestão assum e o poder defendendo a inclusão da 

participação popular na articulação política enquanto um  elem ento 

im portante na prom oção de um a gestão dem ocrática.

Além  das O rganizações N ão G overnam entais (ONGs), 

associações populares, O rganizações da Sociedade C ivil de Interesse 

Público (OSCIPs), M ovim entos Sociais étnicos, de gênero e etc., que 

passam  a ser efetivam ente reconhecidos com o "n ov os" su jeitos do 

cenário urbano sendo cham ados a participar do debate sobre a cidade. 

Entre esses m ovim entos, os m ovim entos com  a luta pela m oradia 

(M N LM , CM P, M LB) passam  a ganhar um  m aior espaço enquanto 

agentes estratégicos no debate sobre a produção do espaço urbano tendo 

em  vista a relação direta que os m esm os possuem  na própria produção e 

reordenam ento de territórios no âm bito do espaço urbano.

A gestão da C oligação D ecisão Popular inicia o governo 

sustentando o discurso de um a adm inistração dem ocrática e inclusiva, 

tendo com o em basam ento o  seguinte tripé: a) inovar na form a de 

adm inistrar a cidade a partir da criação e transform ação do m odelo de 

prom oção da adm inistração pública; b) aproxim ar à sociedade civil 

organizada dando a esta a possibilidade de atuar de form a m ais efetiva e
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eficiente; e c) prom over a integração das questões relevantes para a 

prom oção do desenvolvim ento urbano m ais justo.

Esse discurso está pautado na própria situação socioespacial 

v ivenciada pela cidade um a vez que esta gestão encontrou  consolidado, 

enquanto herança de gestões anteriores, os seguintes fatores: um a 

legislação urbana bem  delim itada (Plano D iretor e  Lei O rgânica); um a 

experiência histórica de intervenções urbanas pautadas na realização de 

planejam ento, apesar dos diversos problem as inerentes ao m esm o; 

segm entos da sociedade civil já  habituados e  conscientes de seus direitos 

e deveres com  o espaço urbano; e, finalm ente, a presença de sujeitos 

sociais diretam ente envolvidos com  a luta por resolução de questões 

urbanas com o infra-estrutura e equipam entos a partir da luta pelo 

direito à m oradia e por condições m ais ju sta de habitabilidade: os 

m ovim entos sociais urbanos. Isso, por sinal, explica o uso desse term o 

pelo prefeito em  suas diversas exposições públicas.

"Eu sei o que significa para todos do movimento; para 

todos que se candidataram a essas casas e que estão 

construindo o seu sonho de ter um  local para m orar com 

sua família. Eu sei o que significa isso quando a gente 

olha para trás e fazia discussões dizendo: mas, não 

adianta só a casa. Não da para você simplesmente 

construir muitas casas e não tratar dá questão da 

habitabilidade. Não tratar das questões que é com o as 

pessoas podem  e devem ser felizes; ter as suas 

necessidades básicas atendidas dentro de um mesmo 

espaço".

(MNLM/PB. Discurso proferido pelo prefeito Ricardo Coutinho 
durante a inauguração do Conjunto Habitacional Colinas do Sul, no 
bairro do G rotão em  janeiro de 2 0 0 7 .)

A  C oligação Decisão Popular assum e, portanto, um a cidade 

m ais am adurecida no que diz respeito ao interesse de outros sujeitos 

sociais em  participar diretam ente das propostas de ordenam ento ou



1 5 9

lu tar pelo cum prim ento de direitos já  adquiridos. A o contrário do que 

ocorreu com  adm inistrações passadas, isso tem  possibilitado a 

im plem entação de propostas m ais condizentes com  as reais dem andas 

da sociedade.

Contudo, m ais do que associar o aum ento da participação dos 

novos sujeitos sociais no debate sobre a produção do espaço urbano a 

um a autonom ia ideológica im plem entada pela C oligação D ecisão 

Popular, é inquestionável a influência da atual conjuntura económ ica, 

política e  social presentes no contexto urbano de João Pessoa enquanto 

fatores m otivadores das transform ações socioespaciais m esm o não se 

desconsiderando que o perfil político dessa gestão, assim  com o a própria 

gestão do governo Lula, tem  facilitado o aceite das propostas de ação no 

espaço urbano.

C om  relação aos fatores económ icos os elem entos foram  

favoráveis tanto na escala nacional com  a participação em  um  núm ero 

cada vez m aior e d iversificado de agentes privados em  decorrência da 

estabilidade económ ica, especialm ente os atuantes no setor com ercial e 

im obiliário com o na própria escala local em  decorrência das novas 

form as de obtenção de financiam entos, especialm ente para aquisição de 

m oradia, os quais são proporcionados e favorecidos pelos program as 

desenvolvidos no âm bito do governo federal ou  com  os recursos 

provenientes dos próprios em preendedores urbanos.

Assim , a gestão de R icardo Coutinho contou, por um  lado, com  

um  cenário de perspectivas favoráveis aos investim entos provenientes 

do governo federal através do M inistério das Cidades, em  especial para 

populações de baixo poder aquisitivo que se configuram  com o os 

m aiores prejudicados pelo aum ento do déficit habitacional decorrente da 

ausência de investim entos m ais substanciais entre as décadas de 1970 e 

2000, período em  que a crise habitacional foi agravada.

Por outro  lado, a existência de um a legislação urbana 

consolidada há m ais de um a década, perm itiu que o governo m unicipal
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dedicasse um a m aior atenção à realização das propostas contidas no 

plano de governo, especialm ente no que se refere a fonte na qual se pode 

buscar os recursos para executar os projetos planejados.

A ssim , na escala local as condições económ icas apresentaram -se 

favoráveis aos investim entos nas obras de infra-estrutura urbana, a 

exem plo o transporte e  do saneam ento, além  do próprio atendim ento a 

resolução dos problem as de m oradia com  investim entos oriundos do 

governo federal e/ou do fundo de urbanização com o é o caso do Fundo 

M unicipal de Fom ento à H abitação (FM FH ) e do Fundo de 

D esenvolvim ento U rbano (FUNDURB).

Por isso, assim  com o ocorreu em  outras cidades brasileiras, a 

exem plo de Porto A legre (RS) e Recife (PE) entre as décadas de 1980-90, é 

estabelecido o orçam ento dem ocrático: um a ferram enta de controle dos 

investim entos na produção do espaço urbano que passa a se caracterizar 

com o o principal referencial de um a gestão pública baseada na 

participação da sociedade civ il organizada no debate sobre as decisões a 

cerca das prioridades para o ordenam ento urbano.

O  orçam ento dem ocrático se caracterizou com o um  m eio de 

participação direta do cidadão na elaboração, im plem entação e 

fiscalização da lei de D iretrizes O rçam entárias (LDO), Lei O rçam entária 

Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA) na cidade de João Pessoa. O utro 

elem ento diferenciador tem  sido a possibilidade de obtenção do Crédito 

Solidário. O riundo da iniciativa dos próprios m ovim entos sociais 

urbanos, o crédito so litário  consiste no financiam ento a custos baixos, 

sem  ju ros e com  acordo direto ao m utuário podendo contar com  a 

parceria do poder público (federal e estadual), das em presas privadas 

(na aquisição de terrenos ou  construção de m oradias) sob 

acom panham ento dos dem ais sujeitos envolvid os com  esse termo.

C om  isso, se antecipou a influência de outro fator: o político. A 

opção por um a adm inistração pautada na valorização do diálogo com  a 

sociedade proporcionou novas relações socioespaciais. A  própria
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logom arca escolhida para plano de G overno (Um a D ecisão Popular) 

apresentou-se com o um  elem ento que sustentou o estabelecim ento de 

um a gestão que passa a contar com  um a participação m ais efetiva dos 

diversos segm entos da sociedade civil organizada, incluindo aí os 

próprios M SUs, abrindo-se, assim , novos espaços pautados cada vez 

m ais nos debates.

A questão urbana ou o ordenam ento urbano passa a depender 

da participação direta dos diversos segm entos da sociedade nas 

reform ulações das estratégias de desenvolvim ento assim  com o no 

acom panham ento e análise das ações desem penhadas pelo poder 

público m unicipal e pelos em preendedores. Esse tipo de m udança tom a 

a questão (postura) política um  elem ento im portante na form ação 

socioespacial da cidade de João Pessoa um a vez que desperta o in teresse 

pelo debate sobre o futuro da cidade, acom panhando diretam ente as 

principais ações de m udança na organização do m esm o. Essa abertura ao 

diálogo passa a se constitu ir com o o principal destaque no relato dos 

coordenadores dos M SU s.

N o âm bito da escala federal houve um a m aior aproxim ação do 

governo junto aos m unicíp ios num a tentativa de ju ntar esforços que 

propiciasse a construção de instrum entos legais para a prom oção do 

desenvolvim ento urbano m unicipal com  o com prim ento do Plano 

D iretor e estabelecim ento do Estatuto da C idade a partir do estím ulo a 

um a participação m ais direta dos diversos segm entos sociais enquanto 

condição para se obter m ais justiça social e qualidade de vida nos 

espaços urbanos.

Isso se efetiva través de investim entos financiados pelo 

M inistério da Educação, especialm ente os de ordem  orçam entária e, 

principalm ente, a partir de debates com o, por exem plo, a Conferência 

das Cidades, que perm itiu  as gestões obter inform ações sobre os reais 

problem as da cidade evidenciados pelos su jeitos sociais que participam  

de sua produção. Isso tem  possibilitado um  m aior am adurecim ento na
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participação da sociedade civil organizada no que diz respeito à escolha 

das prioridades para o m ovim ento e para a com unidade.

Com  isso chegam os às m udanças ocorridas no terceiro fator: o 

social. A o assum ir o poder a Coligação D ecisão Popular se deparou com  

um a sociedade m ais atuante, representada não apenas por ON Gs, 

associações de bairros, ativ ism os ou m ovim entos sociais, m as por um a 

população cada vez m ais envolvida com  o debate sobre a produção do 

espaço urbano. Dá-se início, assim , a um  período no qual a sociedade se 

tom a um  ator estratégico voltado para realizar um a atuação m ais efetiva 

com  base na adoção de um a postura m ais propositiva do que 

reenvidicativa.

A s três décadas de dependência das ações e determ inações 

provenientes do poder público m unicipal, especialm ente no que se refere 

à produção do espaço urbano, fez dessas participações algo pontual, 

pouco diversificada e altam ente dependente das intervenções propostas 

no ordenam ento urbano.

D evido a um  m aior acesso as inform ações e a um a m aior 

experiência adquirida nas diversas reuniões, assem bléias etc., houve um  

aprim oram ento da atuação desses sujeitos sociais assim  com o um  m aior 

reconhecim ento da im portância dos m esm os. Em decorrência desse tipo 

de experiência, os m ovim entos sociais urbanos de luta por m oradia 

conseguiram  obter algum as conquistas, especialm ente no que se refere 

ao seu reconhecim ento com o su jeito social.

D essa form a, m ais do que um a "in ovação" da parte da 

C oligação D ecisão Popular, no que concerne a adoção de um a nova 

form a de prom oção da gestão do espaço urbano, foram  os atuais arranjos 

económ icos, políticos e sociais, sem pre intercalados pelo fator ideológico, 

os elem entos responsáveis pelas condições ideais para que a atual 

política urbana fosse possível de ser aplicada.

Por outro  lado, com o já  m encionado, a opção pela gestão 

participativa com  a valorização do planejam ento urbano inclusivo 

exerceu um  elem ento im portante na redução das desigualdades
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socioespaciais em  João Pessoa na qual o planejam ento urbano passe a 

considerar a participação dos m ovim entos envolvidos com  essa tem ática 

com o sendo algo relevante ao processo de produção de um a cidade m ais 

justa.

Assim , com  base nos argum entos apresentados nos parágrafos 

precedentes pode-se afirm ar que a gestão C oligação D ecisão Popular 

em ergiu  enquanto referência para a visualização das m udanças na form a 

com o eram  feitas as políticas urbanas sem , com  isso, se desconsiderar a 

im portância do alicerce criado ao longo das últim as três décadas, 

especialm ente no que diz respeito à legislação de ordenam ento urbano.

D essa form a, assim  com o ocorreria com  qualquer outra 

coligação política, em bora, talvez, em  m enor intensidade e am plitude, os 

avanços nos m eios de com unicação e inform ação, assim  com o o 

am adurecim ento e adaptação popular ao regim e dem ocrático, após 

décadas sob um  regim e centralizador e autoritário, a atual gestão m arca 

um  período de reform a adm inistrativa do governo m unicipal de João 

Pessoa.

N o âm bito da política urbana de João Pessoa é possível se 

evidenciar três im portantes transform ações: a valorização da 

in tersetorialidade e descentralização adm inistrativa; o reconhecim ento 

de novos su jeitos sociais envolvidos com  o planejam ento do espaço 

urbano, e  o próprio planejam ento participativo.

C om  relação ao prim eiro  tópico (intersetorialidade e 

descentralização), ao contrário do que se observou  em  adm inistrações 

anteriores, a gestão Ricardo C outinho se preocupou com  a prom oção de 

intervenções baseadas na atuação m ais efetiva dos diversos setores da 

adm inistração pú blica m unicipal e na prom oção de diálogos com  os m ais 

diferentes sujeitos sociais, criando, para isso, instâncias decisórias em  

diversas localidades do m unicípio, as quais passam  a atuar em  um  

esquem a de subprefeituras funcionais. C om  a participação de outros 

su jeitos sociais na produção do espaço urbano obteve-se um a m aior
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garantia quanto ao atendim ento aos reais problem as vividos pela 

sociedade.

Essa participação ocorre tanto de form a direta -  quando existe o 

convite para atuar na própria adm inistração -  com o de form a indireta -  

através do envio de planos, program as, projetos de lei ou  até m esm o 

reivindicações decorrentes de m obilizações públicas ou prom oção de 

m eios para a prom oção da articulação entre os diferentes sujeitos sociais.

C om  relação à participação direta, esta se caracterizou com o um  

dos pontos m ais polêm icos entre os M SU s, tanto intem am ente, devido às 

contendas criadas entre os m esm os em  decorrência do risco da existência 

ou não de cooptação por parte do poder público o que, em  caso positivo, 

levaria a um  afastam ento dos objetivos do m ovim ento; com o 

extem am ente, proveniente dos em bates entre os m ovim entos que 

concordam  com  a im portância de cooperação com  o poder público e 

outros que não concordam  com  o posicionam ento de atuar com o 

parceiros do governo m unicipal.

A  terceira m udança (planejam ento estratégico) esteve 

relacionada ao fato de que a adm inistração transfere a responsabilidade 

de definição da política de curto, m édio e  longo prazo para a própria 

sociedade civil. Isso fez com  que esse segm ento buscasse um a m elhor 

articulação, participando de form a m ais efetiva nos debates sobre a 

produção do espaço urbano.

Essa m udança representou um a outra dificuldade aos 

m ovim entos sociais urbanos um a vez que, ainda inexperientes com  essa 

nova form a de prom oção da política urbana (uma política m ais pautada 

em  proposições do que em  reenvidicações), esses m ovim entos sociais 

tiveram  dificuldades de atuar de form a eficiente quanto à aprovação de 

suas prioridades, com  exceção daquelas oriundas de ações práticas 

relacionadas a ocupação territorial, resultando em  divergências entre os 

m esm os. A crescentou-se a isso, a própria dificuldade de articulação,
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tanto interna com o externa, correspondendo a outro fator que dificultou 

na realização de um a ação m ais efetiva.

Entre esses sujeitos sociais os m ovim entos de luta pelo direito à 

m oradia obteve um a m aior destaque devido a natureza dos m esm os, os 

seus objetivos e  posições ideológicas sobre o futuro da cidade. 

Caracterizaram -se, portanto, com o sujeitos sociais que tem  o território 

com o objeto de ação, in fluenciando diretam ente nas redefinições 

socioespaciais.

A postura desem penhada por esses m ovim entos é produto de 

um a série de fatores que envolvem  direta e d ialeticam ente a relação 

entre a form ação dos objetos espaciais (produção do urbano) e  o tipo de 

funcionalidade dada ao m esm o através das práticas socioespaciais 

ju stam ente por serem  obrigados a atuar em  um  espaço constru ído (em 

term os de configuração territorial), m as igualm ente em  constru ção (em  

term os de redefinições sócio-territoriais). São ju stam ente essas 

contradições que serão observadas no próxim o item .
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3 .4  A s  n o v a s  c o n f i g u r a ç õ e s  te r r i t o r i a i s  e  a s  a ç õ e s  d o s  s u je i to s

s o c ia i s

A realidade socioespacial da Região M etropolitana de João 

Pessoa, especialm ente no que tange as questões observadas, suscita 

fortes em bates quanto a sua caracterização enquanto área m etropolitana 

um a vez que a m aior parte de sua população está concentrada nos 

m unicíp ios de João Pessoa, Santa Rita, Bayeux e C abedelo (F i g u r a  8 ) . 

Entre esses, João Pessoa se destaca por concentrar praticam ente o dobro 

do som atório dos dem ais m unicíp ios o que explica o alto adensam ento 

populacional.

Figura 8: Região M etropolitana de João  Pessoa

Tab e la 01

P op u la ção  R esid en te  n a R eg iã o  M etro p o litan a  d e  Jo ã o  P esso;

(R M JP ) e  d en sid a d e  d em ográfic a  n o  a n o  d e  2007

M u n ic íp io s d a  R M JP
P op u la ção

R esid en te i
r

D D *

(hab/k nv

\  ' V  R io  U n to  \ R M JP 1 .0 49 .2 90 2274 461 ,'

B ayeu x 92.891 32 2.902,1

C C ab ed elo 4 9 .728 31 1.604,:

V \  S a n t a  R i ta  /Cabedelo
C on d e 19.925 173 115,

C ru z d o  Esp . San to 15.281 196 77, ‘

Jo ã o  P essoa 674 .762 211 3 .1 9 7 ,‘
ífsp írU o V »!»  t f U H B Lu cen a 10.943 89 122»*

í M am an gu ap e 4 0 .283 349 115,'

R io  T in to 23 .023 466 49,^

San ta  R ita 122.454 7 27 1 6 8 /

F o n te :  Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual da 
Paraíba - IDEME

C om  exceção do aglom erado form ado pelos m unicíp ios de João 

Pessoa, C abedelo e Bayeux que possuem  articulações visíveis entre si, 

tanto funcionais com o estruturais, os dem ais m unicípios não fornecem  as 

condições necessárias para a consolidação da RM PJ: Infra-estrutura, 

adensam ento populacional significativo, densidade dem ográfica, 

acessibilidade, entre outros.
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O que distingue esta nova forma das precedentes não é só 

seu tamanho (que é consequência de sua estrutura interna) 

mas tam bém  a difusão no espaço das atividades, das funções e 

dos grupos, e sua interdependência segundo uma dinâmica 

social amplamente independente da ligação geográfica 

(CASTELLS, 2000, p. 53) (destaque do autor).

A articulação de C abedelo à cidade de João Pessoa decorre, 

in icialm ente, pelo fato da m esm a ser sede do único porto da região o que 

dem andou a estruturação de vias de acesso e circulação de produtos 

(agrícolas e industriais) e dos investim entos n o  setor de turism o de praia 

enquanto real potencialidade económ ica para o m unicíp io e região. Já  

Bayeux destaca-se por ter seu espaço diretam ente conjugado à João 

Pessoa, além  de conter um  forte adensam ento populacional com posto, 

principalm ente, por um a população de baixo poder aquisitivo.

O  fato é que a RMJP ainda não possui os elem entos necessários 

para o reconhecim ento enquanto aglom erado m etropolitano. A 

repercussão desse debate para os dem ais su jeitos sociais que exercem  

suas territorialidades em  João Pessoa, a exem plo dos m ovim entos sociais 

urbanos, é relevante na m edida em  que interfere diretam ente nas 

estratégias e práticas socioespaciais desses sujeitos.

Envolvida por um  discurso cada vez m ais com um  aos gestores 

públicos, o de pensar o espaço agora com o m etrópole, a população, 

especificam ente a de baixo poder aquisitivo que corresponde ao 

principal público da luta dos m ovim entos urbanos, está cada vez m ais 

sendo realocada para setores periféricos da cidade. C om  isso, esses 

su jeitos sociais são levados à reestruturação de suas estratégias de ação, 

sendo levados a necessidade de se adaptar a um a nova escala espacial 

que conduz ao afastam ento da área central espraiando-se pela periferia 

da própria cidade ou  dos espaços dos m unicípios vizinhos que com põem  

a RMJP.

Por outro  lado, se considerarm os com o inconsistente a 

existência dessa área m etropolitana, por m otivos já  apresentados, as
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estratégias desses m ovim entos passam  a ser de natureza centrípeta. Isso 

conduz os M SU s a valorizarem  os espaços centrais da cidade, 

especialm ente os que possibilitam  acessibilidade ao setor de com ércio  e 

serviços. A escala de atuação seria, portanto, bem  m ais concentrada, o 

que confere um a m aior eficiência na ocupação e garantias de 

perm anência. D e um  m odo geral, esta é a escala trabalhada pelos 

m ovim entos tendo em  vista a d ificuldade deles em  desenvolver ações 

pensando o espaço num a escala m etropolitana.

Tanto num a situação quanto n a outra a dialética entre espaço 

constru ído e espaço em  constru ção se faz presente nas diversas práticas 

dos M SU s que passam  a ter que atuar frente a essas duas realidades do 

espaço urbano de João Pessoa: por um  lado, um  espaço polarizado pela 

influência económ ica de Recife; e  por outro, um  espaço que desponta no 

atual cenário regional com o um  pólo regional, especialm ente no que diz 

respeito à estruturação dos m unicípios próxim os constitu indo, portanto, 

um a área m etropolitana. Essas realidades decorrem  da própria 

configuração territorial da cidade, especialm ente nas ú ltim as três 

décadas (1970-2000).

C onform e observado no capítulo anterior, a expansão urbana de 

João Pessoa com eçou tardiam ente e de form a diferenciada do que 

norm alm ente ocorreu com  outras capitais do litoral nord estino sendo 

constitu ída a partir do continente chegando ao litoral apenas no final da 

década de 1960 e, principalm ente, durante as décadas de 1970-1990 

quando se intensificou a expansão urbana, resultando na atual 

configuração territorial (M a p a  5 ) .
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M A P A  5
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Prefeitura M unicipal de João Pessoa7SEPLAN/2006. 

Adaptado d e Coutinho, 2004.

Organizado por Xisto Souza Júnior, março dc 2008.
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O  fato é  que, em  m eados do século XX, a cidade era subdividida 

em  dois setores: a cidade baixa, onde predom inavam  as atividades de 

com ércio  e  portuária, e a cidade alta, com  funções adm inistrativas, 

residenciais e  de serviços. Essas atividades se efetivaram  de form a 

espontânea segundo a própria característica espacial evidenciada nesse 

período: um  espaço concentrado e pouco dinâm ico. Sua expansão 

urbana se realiza, portanto, seguindo duas direções: um a Leste-N E, que 

possibilitou o acesso à orla m arítim a, e  outra no sentido Sul-SO  

decorrente das relações económ icas desenvolvidas com  a cidade de 

Recife. Essas frentes de expansão, no entanto, ainda não significavam  

frentes de ocupação um a vez que as relações eram  prioritariam ente 

funcionais: m oradia, lazer e com ércio.

Apenas a partir da década de 1920 é  que essas frentes de 

expansão resultaram  em  frentes de ocupações: a leste com  a form ação de 

casas para veraneio e no sentid o Sul-SO  por parte da pop ulação expulsa 

das áreas centrais em  decorrência das políticas baseadas nas propostas 

de saneam ento feita por Saturnino de Brito  e da consequente necessidade 

de urbanização, tanto da cidade baixa (atual V aradouro) com o da Cidade 

A lta, onde se localizavam  os principais prédios adm inistrativos, 

especialm ente no trecho com preendido entre a G eneral O sório e Duque 

de Caxias.

Conform e pode ser observado no m apa 5, com  a construção da 

A venida Epitácio Pessoa (finalizada na década de 1950 e  m eados da 

década de 1960), a cidade foi vagarosam ente sendo expandida para o 

litoral e com  ela a classe burguesa que residia, principalm ente, na 

A venida das Trincheiras. No m esm o período, a construção das A venidas 

Pedro II e Cruz das A rm as propiciaram  a expansão no sentido Sudeste e 

Sul, respectivam ente. Enquanto a prim eira avenida surge para viabilizar 

a form ação do distrito industrial, estrategicam ente situado no acesso a 

cidade do Recife, a segunda surge para facilitar o acesso ao centro de 

abastecim ento de água, que existia dentro  do espaço da atual m ata
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buraquinho, e  acesso ao centro  universitário que iniciava o seu processo 

de consolidação iniciado em  m eados da década de 1960.

C om  a construção do C entro U niversitário (atual UFPB) foi 

possível realizar a conexão do centro com ercial da cidade com  os bairros 

de M iram ar e  Brisam ar, além  de um a nova alternativa para se chegar a 

orla m arítim a através da A venida Epitácio Pessoa propiciando, assim , 

um  novo processo de expansão urbana: in ício e expansão da ocupação 

dos espaços correspondentes aos bairros C astelo Branco e M iram ar.

N o final da década de 1960 a cidade apresenta um a m orfologia 

urbana contendo duas características distintas: um a espontânea e  outra 

planejada. A frente de adensam ento espontâneo, então form ada pelos 

espaços dos atuais bairros de C ruz das Arm as, Jaguaribe, Trincheiras, 

Ilha do Bispo, Varadouro, entre outros, é  representada por ocupações 

progressivas realizadas no sentido centro-Sudoeste acom panhando o 

traçado da A venida Cruz das Arm as. A lgo sem elhante ocorreu no 

sentido centro-N orte propiciando a form ação dos atuais bairros do Padre 

Zé, M andacaru , Ipês e Treze de M aio. Foram  estas ocupações 

constitu ídas por um a população de baixo poder aquisitivo, oriundas, 

predom inantem ente, das áreas centrais que estavam  passando por um a 

m etam orfose quanto a sua função urbana (deixando de ser residencial e 

passando a ser com ercial e  de serviços) ou constitu ída por m igrantes 

(JO Ã O  PESSOA , 1993).

Já  a frente de ocupação planejada, consolidada a partir da 

década de 1970, foi constitu ída por ações de urbanização que tiveram  

com o principal referência as m udanças funcionais da Avenida Epitácio 

Pessoa, deixando de ser um  corredor residencial para se tom ar um  

corredor de serviços. As ocupações, propiciadas para um a população de 

m édio a alto poder aquisitivo, foram  favorecidas pelos financiam entos 

na aquisição de habitação decorrentes da Política N acional de H abitação 

(PNH) através da construção de conjuntos habitacionais e revitalização 

da orla m arítim a, especialm ente após o estabelecim ento do H otel 

Tam baú, em  1971.
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Isso resultou na intensificação de ocupações a leste, na orla 

m arítim a e eixos de acesso (atuais bairros de M anaíra, Tam baú, Portal do 

Sol, Ponta do Seixas e Penha, A ltip lano C abo Branco e Tam bauzinho), 

além  de um a expansão no sentido sul, com preendido pelos atuais bairros 

do C risto  Redentor, Ernesto Geisel, Eman i Sátyro e Costa e  Silva.

Esses dois setores de expansão são entrelaçados por ocupações 

em  áreas im próprias (vertentes, áreas alagáveis e  de preservação 

perm anente a exem plo dos m anguezais, fundos de vale, etc.) e espaços 

segregados por iniciativas do poder público e  em presas privadas, am bos 

decorrentes de um  processo m igratório, in tensificado durante as décadas 

de 1970-80. A té então as poucas favelas existentes em  João Pessoa eram  

incorp oradas às propostas de ordenam ento urbano desenvolvidas a 

partir da década 1970. Contudo, a dem ora pela definição da política 

urbana, concretizada apenas na década seguinte, associada à própria 

intensificação dos im igrantes, intensificou a difusão de favelas e com  isso 

os problem as urbanos relacionados, prindp alm ente, a questão de acesso 

ao m ercado de trabalho, m oradia, saúde, entre outros.

Assim , se por um  lado evidencia-se a consolidação de um a 

cidade planejada, com  infra-estrutura e  equipam entos urbanos capaz de 

su prir as necessidades m ínim as de parte da população; por outro  lado 

observou-se a consolidação de um  espaço espontâneo, consequente de 

ocupações irregulares em  áreas de riscos (M a p a  6 ) , a exem plo dos 

m anguezais e das áreas de encostas sendo, portanto, um  espaço com  

carências significativas no que diz respeito à infra-estrutura e 

equipam entos urbanos.
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M A P A  6

B A I R R Q 5  C O M  A C .I  O M E R A D O S  S U B N O R M A 1 S

01 Aeroclube

02 Água Fria

03 Altip lano Cb. Branco

04 Alta  do Céu

05 Alto do M ateus

06 Anatólla

07 Bairro das Indústrias

08 Bairro dos Estados 

00 Bairro dos Ipès

10 Bancários

11 Barra do Gramame

1 2  B c s s a

13 Brlsamnr

14 Cabo Branco

15 Castelo Branco

16 Centro

17 Cidade dos Colibris

18 Costa do Sol

19 Costa e  Silva

20 Cristo Redentor

21 Cnir. das Armas

22 C u li

2 3  D i s t r i t o  I n d u s t r i a l

2 4  E m a n i  S á t i r o

2 5  E r n e s t o  G e i s c l

2 6  E x p e d i c i o n á r i o

2 7  F u n c i o n á r i o s

2 8  G r a m a m e

2 9  G r o t l o

3 0  i l h a  d o  B i s p o

31  J a g u a r i b e

3 2  J d .  C i d .  U n i v e r s i t á r i a

3 3  J d .  O c e a n i a

34 Jd. São Paulo

3 5  J d .  V e n e z a

36 J o ío  Agri pino

3 7  J o i o  P a u l o  II

3 8  J o s é  A m é r i c o

3 9  M a n a i r a

4 0  M a n d a c a r u

41  M a n g a b c i r a

4 2  M i r a m a r

43  Muçu magro

44 Mumbaba

45 Mussuré

46 O itizeiro

47 Paratib r

48 Padre Zé

49 Pedro Gnndim

50 Penha

51 Planalto Boa Esperança

52 Ponta do Scixas
53 IVirt.il do Sol

54 Rogcr

55  S ã o  J o s é

56 Tambaú

57 Tam baurinho

58 Ta m bij

59 Torre

60 Treze de M aio

61 Trincheiras

62 Valentina Figueiredo

63 Varadouro

64 Varjão

ESCALA

Altiplano Cabo Branco 

l02-lUb»d*C*ln

Bairro das Indústrias
109 - Padre Ibiapina 

Bairro dos Ipês 
23-Mangu»
24 * T iK iirio  Nrver
25  Ip f* I r  II

Bancários 
M-tlmbai 
21 Tlm bdlt

C abo Branco
H B .h n tjiid o C b  Bcmo 

CarteloBranco

02-SanM Clara

Costa e  Silva 
tS-Cauctainhan 
16 • Nova Vida 
12 - CUu.2i.nha 
IS * Taipa 
IS - Vila da Palha

Jd. Veneza
M HrOa Molhada

Expedicionários
SM - HrdaliiA de Pallu 
»S • CaKih» da Lah

ilha do Bispo
40. talvpirA
«  -SU im itia  d« Rodai

José Américo tt Uranlciraa

Sàojosé
75 - Ama dt 
74 • Ama da Barreira 

lam bia
77- fílip éia

Tambauzinho
M .i n g . t t v i

Roger
4S -t)0"S - 
75 • Am Branca

L E G E N D A

 A g lo m e ra d o s  Su b n o rm a is .

!—J  M ata  d o  b u ra q u in h o  

S ít io  h is tó ric o

®  L o ca liz a çã o  p o r  b a irro s  __________

C ID A D E  D E  )O Ã O  rE S S O A *

A ^ i o f r ^ a d t t s  S u h n o rm t i i s _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

F o n te

P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l  d e  J o á o  P e s s o a /S E P L A \ / 2 0 0 6 .  

F A C / a g l o m e r a d o s  s u b n o rm a i s / J o ã o  P e s s o a /  2 0 0 2 ._ _ _ _ _ _ _ _

^ ^ O j j a i m a d o ^ m X j j t ^ S o u r a J u n i o ^ e l r m b r i M l ^ O O ^ ^ _ _ _ _ _
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D iante do crescim ento das ocupações de baixo poder aquisitivo, 

concentrada principalm ente nas proxim idades do centro urbano, 

especialm ente no perím etro do centro histórico, surge a necessidade de 

investim entos em  políticas de intervenção voltadas para o 

redirecionam ento desses aglom erados e  definição das funções que já  se 

contextualizavam  para a cidade, especialm ente no que diz respeito a sua 

im portância adm inistrativa, potencialidade industrial e turística, 

conform e já  evidenciado em  capitais com o Salvador, Recife, N atal e 

Fortaleza durante a década de 1970. Em João Pessoa, no entanto, isso 

ocorre de form a diferenciada devido à existência de "esp aços vazios", 

espacialm ente nos setores sudeste, sul e oeste, e de espaços pouco 

adensados.

No decorrer desse período (1970-1980) a atuação social esteve 

representada, principalm ente, pela form ação de grupos organizados a 

exem plo de m ovim entos sociais, m ovim entos populares, sindicatos, 

associações, entre outros. Tais representações, constituídas por 

perspectivas diferenciadas, especialm ente no que concerne aos aspectos 

políticos e ideológicos, tiveram  em  com um  o interesse em  representar 

um a coletividade am eaçada pela perda ou subm issão dos seus direitos 

civis e políticos decorrentes das ações de um  Estado autoritário e 

regulador (governo m ilitar).

A ssim  sendo, essas representações foram  organizadas enquanto 

interlocutores legais da sociedade na conquista dos seus direitos, 

conform e os preceitos estabelecidos, principalm ente, pela C arta das 

N ações U nidas (1945) e pela D eclaração U niversal dos D ireitos H um anos 

(1948) entre tantos outros tratados e declarações originados desde então27.

27 Entre os documentos, destacaram -se ainda: a Conferência Internacional d e  Direitos Humanos (1966, 
em  Teerã), a Conferência dos Direitos Humanos (1993, em  Viena) e a Segunda Conferência das 
Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (1996, em  Istambul) que forneceram  os fundamentos 
para os Direitos Humanos, o  qual tem  como principal fundamento o direito à moradia.
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Entre as diversas in stitu ições28 que surgiram  nesse período 

com o apoio à atuação dos m ovim entos sociais (étnicos, de gênero, 

am bientalistas etc.) ou aos dem ais segm entos da sociedade, a Igreja 

Católica em erge com o um  dos principais referenciais para obtenção dos 

direitos, especialm ente os civis e políticos. A través de suas pastorais, a 

exem plo da Com issão Pastoral da Terra (CPT), e das C om unidades 

Eclesiais de Base (CEB), a Igreja assum e um  papel de interm ediador 

entre a população e o Estado na obtenção pela conquista e 

reconhecim ento dos direitos hum anos.

N a  P a ra íb a  e ss e s  m o v im e n to s  e n c o n tr a r ia m  re s s o n â n c ia  

ju n to  à  cú p u la  d a  Ig re ja , d ir ig id a  d e s d e  1 9 6 6  p e lo  

A rc e b is p o  D o m  Jo s é  M a r ia  P ire s . A o  c o n trá r io  d o s  

a n te c e s s o re s , c o m p ro m e tid o s  c o m  tra d ic io n a lis m o  e  

s a lv a ç ã o  d a s  a lm a s , D o m  Jo s é  fa z ia -se  p a r tid á r io  d e  

'Ig r e ja  n a  C id a d e ', is to  é , p rá tic a  re lig io s a  se c u la r iz a d a  e  

v o lta d a  p a ra  o  so c ia l. S e u  e x e m p lo  co n ta m in o u  o  c a b id o  

m e tr o p o lita n o  o n d e  sa c e rd o te s  d e  in s p ira ç ã o  

tra d ic io n a lis ta  a d e r ira m  à  n o v a  lin h a , e m a n a d a  d o  

V a t ic a n o  II  e  C o n fe d e ra ç ã o  N a c io n a l d o s  B is p o s  d o  B ra sil 

(C N B B ) c o m  se d e  e m  B ra s ília . (M ELLO , 2002 , p . 2 1 9  e  222 ).

D e fato, de acordo com  Fem and es (2000, p. 50), as CEBs 

"tom aram -se espaços de reflexão e aprendizado de com o transform ar a 

realidade, por interm édio da luta pela terra". Embora o autor enfatize a 

influência da Igreja Católica no auxílio a conquista da terra dos espaços 

m rais através da atuação das CEBs e das CPTs, fundam entando a origem  

do M ovim ento dos Trabalhadores Rurais Sem  Terra (M ST), é  im portante 

ressaltar o papel da Igreja na estruturação de m ovim entos e  organizações 

populares nos espaços urbanos contribuindo, assim , para "organização 

da cham ada sociedade civ il" (MELLO, 2002, p. 223).

28 N a  P a ra íb a  p o d e -s e  d e sta ca r : o  P a p e l d a  O rd e m  d o s  A d v o g a d o s  d o  B ra s il (O A B ), a 

A s s o c ia ç ã o  P a ra ib a n a  d e  Im p re n s a  (A P I), S in d ic a to  d o s  B a n c á r io s , a lé m  d e  o u tro s  

s e g m e n to s  p ro fis s io n a is  c o m o  m é d ico s , a rq u ite to s  e  c ie n tis ta s  s o c ia is  (M ELLO , 

20 0 2 ) .
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C om  o apoio da Igreja Católica, firm ando o fundam ento bíblico 

do direito pela terra (posse por ocupação), tanto nos espaços rurais com o 

nos espaços urbanos a form ação de territórios e territorialidades se 

constituiu  com o a principal form a de conquista dos direitos hum anos 

ofuscado pela repressão prom ovida durante a ditadura. N o âm bito rural, 

a expressão geográfica desses sujeitos sociais tem  seus fundam entos na 

conquista de espaços para fins m oradia e trabalho dando ao m esm o a 

função social de m eio de produção. Já  no espaço urbano essa expressão 

geografia se m aterializa na escala da m oradia estando à função social 

associada à apropriação ou habitabilidade.

No caso de João Pessoa, assim  com o de outras cidades, além  do 

interesse em  contribuir com  o fim  da repressão m ilitar a atuação da 

Pastoral da Terra no espaço urbano foi m otivada pela existência de um a 

zona rural adjacente a esse espaço ou presença de hábitos e estilos de 

vida com uns ao espaço rural a exem plo da criação de anim ais de 

pequeno e m édio porte soltos nos quintais e/ou nas ruas, em  diversas 

localidades do am biente urbano. Tais elem entos ainda fazem  parte do 

contexto da paisagem  urbana da cidade de João Pessoa29.

A ssim , se por um  lado o poder público, especialm ente o 

m unicipal, dem onstrou preocupações com  o futuro da cidade, 

produzindo os prim eiros planos de ordenam ento urbano; por outro, 

apoiados pela C PT e CEBs, os segm entos em ergentes da sociedade civil 

(associações, sindicatos, m ovim entos sociais, entre outros) 

desenvolveram  estratégias de ocupação de terras em  diversas 

localidades na cidade, especialm ente as dos setores norte e  oeste, 

resultando no adensam ento dos bairros do Roger, Padre Zé, M andacaru , 

Ipês, João Paulo II e São José (ao norte) e os bairros do Varadouro, Ilha 

do Bispo, Trincheiras e Jaguaribe (Oeste e  centro). D os 64 bairros na 

cidade, os M SU s relataram  atuação em  19 (M apa 7).

29 P a ra  u m  a p ro fu n d a m e n to  m a is  s u b s ta n d a l, c o n s u lta r  M a ia  (1 9 9 4 ).
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L E G E N D A

i M o v im e n to  d e  L u ta  p e la  M o r a d ia  - M N L M  

L . J  M o v im e n to  d e  L u ta  n o s  B a irr o s  - M L B  

ã íÉ lil  N ú c le o  d e  D e fes a  d a  V id a  - N D V  

immam T o d o s  os M o v im e n to s  

B H  A g lo m e ra d o s  S u b n o r m a is  

H l  M a ta  d o  b u r a q u in h o  

f  * * " i  L im ite  d o  c e n tr o  h is tó r ic o  

L im ite  d o s  b a ir r o s  

P r in c ip a is  r io s

C I D A D E  D E  J O Ã O  P E S S O A

B a irr o s  o n d e  o s  M S U s  já  a tu a ra m _____________

Fonte
Prefeitura Municipal de João Pessoa/ SEPLAN/ 2005

MAPA 7

30 Grotàn
31 Ilha do Bispo
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D urante a década de 1980, com  o delineam ento das políticas de 

desenvolvim ento urbano houve um  redirecionam ento da expansão 

urbana assim  com o um a intensificação do processo de adensam ento 

populacional o que provocou um a intensificação dos problem as sociais, 

especialm ente no que diz respeito à habitabilidade: condições adequadas 

de infra-estrutura e  equipam entos urbanos (JO ÃO  PESSOA , 1993).

A  expansão urbana foi sendo redim ensionada para os setores 

sul-sudoeste do m unicípio, através da ocupação das áreas dos atuais 

bairros do Varjão, M angabeira (I a IV), Bancários, Jardim  Cidade 

U niversitária, A natólia e Jardim  São Paulo; além  da ocupação e 

adensam ento do bairro dos Estados, Ipês, Jard im  O ceania, Aeroclube, 

Tam baú, M anaíra e  Bessa, alvos dos a gentes im obiliários e 

em preendedores que, a partir da década de 1990, m otivados pelo 

crescim ento do setor de turism o de praia e de negócios, deslocaram , para 

faixa litorânea os investim entos nos setores de com ércio, serviços e 

habitação no sentido de atender a crescente dem anda produzida pelo 

turism o assim  com o o interesse da população com  m elhor poder 

aquisitivo, fato justificado pela intensificação das verticalizações na orla 

m arítim a30

A o contrário do que tradicionalm ente ocorria, João Pessoa passa 

a ter sua organização pautada não apenas em  sua infra-estrutura urbana, 

m as tam bém  nas próprias funções socioespaciais. Tais funções são, em  

essência, com plexas e contraditórias, sendo expressas em  três realidades 

socioespaciais: a) um  espaço urbano adensado; b) um  espaço urbano 

suscetível à expansão; e c) espaços de resistências. O s espaços rurais que 

constituíam  a realidade urbana de João Pessoa até m eados da década de 

1990 se tom am  inexistentes para as fontes legais de inform ações 

estatísticas (IBGE, Prefeitura M unicipal, ID EM E, etc.). Contudo, na

30 E m b o ra  a  o r la  m a r ítim a  d e  Jo ã o  P e sso a  e s te ja  re s g u a rd a d a  p o r  u m a  le g is la ç ã o  

e s p e c íf ic a  q u e  in ib e  a e s p e c u la ç ã o  (P A R A ÍB A , 2 0 0 5 ), te m -s e  p e rc e b id o  u m  

a u m e n to  d a q u a n tid a d e  d e  e d if íc io s  a c im a  d e  trê s  a n d a re s , e sp e c ia lm e n te  n o s  

b a ir r o s  lo c a liz a d o s  n o  lito ra l n o rte .
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prática, essa realidade ainda se faz presente através das chácaras, sítios, 

vacarias, ruas, cam pos abertos etc.

Sobre essa nova realidade territorial de João Pessoa do in ício da 

década de 1990, sobrepõe-se um a nova dinâm ica socioespacial pautada 

em  um a relação m ais com plexa entre os sujeitos sociais em  decorrência 

da própria dinâm ica política, económ ica e social. D e fato, as 

consequências espaciais produzidas pelo im pacto avassalador da 

globalização sobre o território resultou num a reconfiguração territorial 

da cidade de João Pessoa.

Se por um  lado, a im plem entação de novos em preendim entos 

socioespaciais, a exem plo dos s h o p p in g s  c e n t e r s  e a descentralização dos 

equipam entos urbanos, redefine as centralidades e ordenam ento urbano. 

Por outro, a nova relação social e territorial de trabalho estim ula a 

valorização dos fluxos sobre os fixos sendo, portanto, m ais com plexa e 

difusa, tendo a valorização da m obilidade com o o elem ento principal. 

Assim , as territorialidades passam  a predom inar sobre o interesse pela 

produção (controle) de territórios.

Retom ando as bases das form ulações de M ilton Santos (1979) no 

que concerne à com preensão do espaço com o produto de circuitos 

diferenciados da econom ia (superior e inferior), a década de 1990 

representa um a m aior com plexidade na relação entre essas duas esferas 

a partir de transform ações nas próprias estratégias de atuação dos 

su jeitos sociais.

Assim , o ordenam ento territorial passa a dem andar políticas 

que possibilitassem  a visualização das articulações entre esses circuitos e 

o im pacto que a m esm a produz na sociedade e n o  território. O 

ordenam ento por zonas territoriais, característicos das décadas de 1970- 

1980, é substituído por novas regionalizações pautadas nas 

funcionalidades do espaço urbano (M apa 8).
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M A P A  8

LEGENDA

Zona Adensável não p rio ritá ria 

Zona não adensável 

Zona Adensável prioritá ria

1  RPA 01 1 1 RPA 08

 RPA 02 1 1 RPA 09

1  RPA 03 1 1 RPA 10

1  RPA 04  RPA 11

F U  RPA 05 1 1 RPA 12

l~ H  RPA 06 1 1 RPA 13

n  RPA 07 1 1 RPA 14

D ivisão das RPAs 

L im ite  dos ba irros

C ID A D E  D E  J O A O  P E S S O A  

Z o n e a m e n to  U rb a n o  e  D iv is ã o  

R e g io n a l (RPA)

Ponte
Prefeitura Municipal de Joio Pessoa 
SEPLAN/ 2006.

Desenho: Xisto Souza Júnior, 2007.
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A  nova divisão espacial por regiões adm inistrativas possibilitou 

ao poder público um  m aior controle sobre o ordenam ento urbano um a 

vez que as ações públicas passaram  a ser estruturadas com  base nas 

dem andas identificadas nas reuniões distritais. Esse tipo de 

gerenciam ento favorece igualm ente a participação popular a partir da 

criação da figura dos delegados que são escolhidos em  Assem bleia, 

indicados pela própria sociedade. Para os m ovim entos esse tipo de 

gestão se tom a interessante na m edida em  que cria na população o 

hábito  pelo debate público sobre o espaço urbano.

A s ações de reform a do espaço urbano de João Pessoa 

evidenciadas nos últim os anos vêm  se efetivando de duas form as: a) 

pelas intervenções propostas pelo poder público a partir da política de 

ordenam ento urbano na qual os m ovim entos, assim  com o os dem ais 

sujeitos sociais, são convidados a participar do processo de 

im plem entação; b) por ações espontâneas da população com  o apoio dos 

próprios m ovim entos urbanos a partir de ocupações de terrenos ou de 

m obilizações para conquista dos direitos de cidadania representados na 

conquista do direito à m oradia.

A produção do espaço urbano tom a-se, portanto, com plexa um a 

vez que de um  lado representa a confirm ação das políticas de 

desenvolvim ento segundo as quais os espaços são preventivam ente 

delim itados em  term os de configuração territorial e uso funcional, e por 

outro, é um  espaço produzido de form a espontânea, em bora organizada 

um a vez que parte das estratégias e táticas de ação desenvolvidas pelos 

m ovim entos sociais urbanos que se expressam  geograficam ente a partir 

da realização de ocupações urbanas e construção de m oradias.

Embora m uitas vezes contraditória, essa expressão geográfica se 

m aterializa na conquista e produção de territórios tendo com o parâm etro 

os próprios fundam entos regidos na C onstituição Federal. A o contrário 

de outros m ovim entos sociais (h ip  h o p , MEL, UVAS, etc.), populares 

(APROS, APAN, GR U CO N , SA M OPS, etc.) e outras representações 

sociais que atuam  tam bém  no espaço urbano (a exem plo da I.R.E,
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FD H M M A , C A IS etc.)31, os m ovim entos de luta por m oradia produzem  

território  e participam  das redefin ições socioespaciais do ordenam ento 

urbano.

D esta form a, se por um  lado a reform a constitucional propiciou 

o surgim ento desses sujeitos sociais (m ovim entos de luta por m oradia) 

ao possibilitar um a aproxim ação entre a conquista de m oradia com o 

conquista do direito hum ano à qualidade de vida, por outro lado, a nova 

proposta de ordenam ento urbano pautada na definição de regiões 

adm inistrativas através da valorização do planejam ento com o principal 

característica da gestão dem ocrática forneceu  a esses su jeitos um a m aior 

m obilid ade no espaço urbano no que se refere às estratégias e táticas de 

atuação.

31 Em b o ra  te n h a m o s  c o lo c a d o  o  s ig n if ica d o  d e  c a d a  u m a  d e s s a s  s ig la s  n a  lis ta  d e  

s ig la s , o  m o m e n to  d e m a n d a  a  d is c r im in a ç ã o  d e  c a d a  u m : M EL  (M o v im e n to  d o  

E sp ír ito  L ilá s ) ; U VA S  (U n iã o  V o lu n tá r ia  d e  A p o io  a o s  S o ro p o s it iv o s ); A PRO S  

(A s s o c ia ç ã o  d a s  P ro fis s io n a is  d o  S e x o  d a  P a ra íb a ) ; G RU CON  (G ru p o  d e  

C o n s c iê n c ia  N e g ra  d o  R ang e l) ; A P A N  (A sso c ia ç ã o  P a ra ib a n a  d o s  A m ig o s  d a  

N a tu r e z a ); S A M O P S  (A sso c ia ç ã o  d e  A c e s s ó r ia  a o s  M o v im e n to s  P o p u la re s ) ; I .R .E  

(In s titu to  d e R e fe rê n c ia  É tn ic a ); F D H M M A  (F u n d a ç ã o  d e  D e fe sa  d o s  D ire ito s  

H u m a n o s  M a r g a r id a  M a r ia  A lv e s); C A IS  (C e n tro  d e  C id a d a n ia , A ç õ e s  e  In te ra ç õ e s  

S o lid á r ia s ) .



4  D e  q u em  e  p a r a  q u em  é  a  c id a d e ?  a  

p r o d u ç ã o  d o  e s p a ç o  n a  p e r s p e c t i v a  d o s  

M S U s .

“N ó s  e s tam o s  a q u i  m eu s  am ig o s  p r a  c o n t a r  n o ssa  

m issã o ,

É  ta n ta  g e n t e  s em  ca sa  q u e  e  d e  c o r t a r  co ra çã o ,

E g r i t a n d o  em  v o z  a (ta , q u e rem o s  um a  soC ução ( .. .) . 

N ó s  q u e rem o s  c a sa s  b o a s  p r a  p o d e r  t e r  u n iã o , 

com  d ir e ito  à  s a ú d e  p r a  p o d e r  s e r  c id a d ã o .

N ó s  q u e rem o s  a  lim p e z a  com o  á r e a  d e  la z e r , 

q u e  tam b ém  som o s  h u m a n o s  tem o s  d ir e ito  a  v iv e r . 

A g u a , e s g o to  e  e n e rg ia , q u e rem o s  com  a b u n d â n c ia . 

íE d u ca çã o , ru a  c a lç a d a  e  ta m b ém  t e r  s e g u ra n ç a . ”

(M ú s ic a  c a n ta d a  d u ra n t e  o  N l l  E n c o n t r o  d o  

M N L M  -  I t a p e c e r ic a  d a  S e r r a , S ã o  E auC o , 2 1  a  2 3  

d e  m a io  d e  2 0 0 4 )



18 5

D e um  m odo geral, os m ovim entos sociais que atuam  no espaço 

urbano das cidades brasileiras são su jeitos sociais recentes, pois surgem , 

inicialm ente, em  concom itância com  o processo de industrialização e 

urbanização difundido no país em  m eados do século XX, enquanto 

resultado do agravam ento da crise no cam po (luta pelo direito a terra) e 

do agravam ento dos problem as urbanos provenientes da ausência de um  

planejam ento capaz de atender a crescente dem anda dos m igrantes 

oriundos do cam po ou de outras cidades que, situadas na periferia dos 

grandes centros urbanos, passam  a se constitu ir com o espaços 

estratégicos aos interesses dos grandes atores económ icos e políticos 

fom entadores do processo de m odernização desses espaços.

Com  o golpe m ilitar os m ovim entos sociais sofreram  um a 

retração em  decorrência do novo papel que o poder público constitu ído 

passou  a exercer: prom otor do desenvolvim ento regional e urbano, do 

ordenam ento territorial e o controle espacial tanto no cam po com o na 

cidade passando, com  isso, a atuar nas redefin ições das fronteiras 

territoriais, reorientando os usos e  funcionalidades do espaço a partir de 

um a interferência m ais significativa nas diferentes escalas de ação.

No cam po, o Estado, com preendido aqui na perspectiva de 

governo constituído, volta-se para a reprodução dos interesses dos 

grandes proprietários de terra (capital m onopolista), intensificando os 

conflitos no espaço rural ao in ibir as lutas populares pelo acesso à terra. 

Em novem bro de 1964, ano em  que eclode o golpe m ilitar, é sancionada a 

prim eira lei (4.504/64) de Reform a Agrária: o Estatuto da Terra.

A partir de verbas obtidas pelo Fundo N acional de Reform a 

A grária criado nessa m esm a lei (Art. 27), o Estatuto passa a delinear as 

políticas de ordenam ento territorial dos espaços rurais, propiciando as 

condições políticas, económ icas e  sociais para o desenvolvim ento agrário 

e a obtenção da reform a agrária.

O  Estatuto da Terra foi concebido na intenção de propiciar 

garantias quanto à conquista da propriedade a partir de norm as voltadas
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para exigir a função social da m esm a (A rtigo 12a.), propondo-se, assim , a 

prom over m udanças significativas na estrutura fundiária do país a partir 

da valorização da ação de estatais que atuassem  na escala regional com o 

a Superintendências de D esenvolvim ento (SUDENE, SPVEA, 

SU D O ESTE etc.).

Na prática, no entanto, o Estatuto da Terra correspondeu a um a 

form a de controle das lutas sociais e conflitos de terra que eclodiram  no 

espaço rural a partir da década de 1950 no sentido de coibir um a possível 

revolução dos trabalhadores no cam po.

A real in tencionalidade im plícita no Estatuto é confirm ada 

através da im plem entação, dois anos m ais tarde, da Lei no. 4.947/66 que 

definem  as norm as do direito agrário, estabelecendo as desapropriações 

aos im óveis ru ra is32 concebidos com o fundam entais aos pro jetos de 

desenvolvim ento (parágrafo único do Art. 2a). C om  a prom ulgação desta 

lei são criadas, de certa form a, as "con d ições" para difusão da figura dos 

grileiros através da autorização dos títulos de posse (Art. 3a.) a qual é 

oficializada pelo próprio Sistem a N acional de C adastro Rural (CNIR).

A participação de outras escalas do poder público 

adm inistrativo, a n ível m unicipal e estadual, através do IN C R A 33, 

denuncia o favorecim ento da concessão aos grandes em preendedores em  

troca, principalm ente, de favorecim entos políticos ou económ icos.

C om  isso, os hom ens e as m ulheres que realm ente dependiam  

da posse da terra para sobrevivência passaram  a ter m aiores dificuldades 

na conquista das m esm as em  decorrência tanto da pressão política do

32 Conforme consta na própria Lei 4.504/64, em  seu Artigo 4S, Inciso I, entenda-se por 

Imóvel Rural "o  prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua 

localização que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro- 

industrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de 

iniciativa privada".

33 O  Instituto Nacional de Colonização e Reform a Agrária corresponde a uma 

autarquia federal criada pelo Decreto n. 1.110/70 tendo como objetivo a promoção 

da Reforma Agrária, organização do cadastro de imóveis rurais e administração 

dos territórios da União (BRASIL, 2008).
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governo m ilitar e dos grandes proprietários de terra com o da própria 

situação económ ica vivenciada pelo país no in ício da década de 1970.

N o âm bito político o Estado restringiu  a possibilidade de ação 

conjunta por parte dos pequenos produtores, dificultando a ação desses 

não apenas no que se refere à conquista da terra, m as a sua própria 

m anutenção. Por outro lado, a dependência de m antim entos associada à 

dependência pela concessão de terras por parte dos grandes produtores, 

além  das adversidades físico-naturais, foram  fatores responsáveis pela 

desarticulação dos hom ens e m ulheres que habitavam  no cam po.

No que se refere à situação económ ica, esta despontou em  duas 

frentes contraditórias: se por um  lado houve um  aum ento dos 

investim entos de em presas estrangeiras e  do próprio Estado no 

desenvolvim ento de políticas e ações de m odernização do cam po, 

especialm ente no que se refere à im plem entação de novas técnicas; por 

outro, o im pacto desse período favorável de crescim ento económ ico 

vivid o pelo país não representou grandes benefícios aos trabalhadores e 

trabalhadoras do cam po tanto no contexto social (ausência de avanços na 

qualificação profissional) com o no económ ico (m elhoria da renda 

fam iliar).

As consequências desse ú ltim o fator foram  m ais significativas 

um a vez que os rendim entos continuavam  baixos e  a m aior parte dos 

lucros era cooptada pelos atravessadores e  com erciantes, o que 

im possibilitou o exercício do direito posto  pela Lei n . 6.383/76 que, entre 

outras m edidas, estabelecia que os "ocupante[s] de terras públicas, que 

as tenha tom ado produtivas com  o seu trabalho e o de sua fam ília, [faria] 

ju s à legitim ação da posse de área contínua até 100 hectares" (Art. 29).

Já na cidade a atuação do Estado esteve voltada para o estím ulo 

a produção de um  espaço constru ído para m elhoria das condições de 

habitabilidade da burguesia em ergente, cada vez m ais consolidada, em  

grande parte proveniente do cam po, representada, principalm ente, pelos 

m édios e  grandes em preendedores urbanos, agentes im obiliários,
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em presas da construção civil, entre outros cujo rendim ento confere a 

conquista de alguns benefícios decorrentes do desenvolvim ento urbano: 

m oradia, acessibilidade, segurança, etc.

D e fato, os investim entos na infra-estrutura urbana, 

proporcionado pelo Estado, e a locação de em preendim entos e 

equipam entos im obiliários, financiados pelo SFH/BN H, tom ou  

secundário o atendim ento das dem andas provenientes das cam adas m ais 

pobres, as quais, sem  outra alternativa, tiveram  que se aglom erar em  

setores da cidade im próprios à m oradia, norm alm ente em  áreas de 

alagados, m orros, zonas periféricas funcionalm ente segregadas, 

vertentes de relevo, etc.

Tanto no cam po com o na cidade, o Brasil do final da década de 

1960 se caracterizou pelas diversidades socioespaciais. No cam po, a 

política agrária e  os investim entos na tecnificação não foram  capazes de 

absorver os pequenos produtores que, excluídos do direito legal de 

acesso a terra, foram  subm etidos às im posições dos grandes 

proprietários, fato que os levaram  a adotar as seguintes atitudes: m igrar 

para os centros urbanos, especialm ente os das grandes cidades, com  o 

objetivo de serem  inseridos com o m ão-de-obra para os parques 

industriais em  difusão; ou  ficar n o  cam po se organizando em  grupos e 

lu tando pela conquista da terra, form ando, assim , as condições básicas 

para a form ação dos m ovim entos rurais de luta pela terra e reform a 

agrária. N a cidade, as políticas de urbanização desenvolvidas pelo 

Estado e pelos grandes em preendedores foram  insuficientes para 

absorver o excedente populacional oriundo do cam po, resultando na 

form ulação de grandes aglom erados subnorm ais e, com  eles, 

m ovim entos populares voltados para lu tar pelo direito à cidade.
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Nesse ínterim, o processo de urbanização foi adquirindo 

claras conotações espoliativas. O  Estado, preocupado em 

consolidar as atividades produtivas, om ite-se da provisão 

das necessidades m ais im ediatas da grande m aioria da 

população (...). No entanto, com o não era isso que 

acontecia na prática, o reforço recebido pelos movimentos 

sociais urbanos representava, de fato, um  agravam ento do 

antagonismo entre as m assas e  o Estado (JACOBI, 1983, p. 

147).

A partir da década de 1970 os novos arranjos na conjuntura 

política e  económ ica m undial produziram  um  im pacto significativo nas 

estratégias do Estado quanto ao controle e desenvolvim ento urbano e 

regional.

N o cam po, a industrialização "p ad ron iza" os espaços a partir da 

expansão e im plem entação das técnicas de produção agroindustriais 

(produção tecnicista) representadas pela criação de pólos específicos de 

desenvolvim ento, reestruturando as configurações sócioterritoriais 

especialm ente das regiões centro-oeste, norte e  nordeste. Em  

contrapartida, expropriados do acesso a esta nova configuração 

territorial, os grupos de pequenos proprietários e posseiros, su jeitos as 

im posições postas pelos grandes produtores ou, ainda, agricultores 

desem pregados em  decorrência do avanço da tecnificação do cam po, 

in iciaram  um  processo de reivindicação pelo direito a terra. A  ação 

desses novos sujeitos sociais resultou na form ação de um  dos m aiores 

m ovim entos sociais de luta pela reform a agrária no Brasil: o M ovim ento 

dos Trabalhadores Rurais Sem  Terra (M ST), o qual, atualm ente (2008) 

organizado em  23 estados do território nacional e tem  com o bandeira de 

lu ta o com bate ao descaso do Estado para com  os hom ens e m ulheres do 

cam po, na busca pela tão sonhada reform a agrária.

Na cidade, as m obilizações resultaram  na organização de 

m ovim entos sociais e populares voltados para reivindicação de 

conquistas e  direitos sociais, resultando na form ação de diversos tipos de 

m obilizações: m ovim entos de gênero, fem inista, am bientais, m oradores
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da favela, pelo custo de vida, loteam entos clandestinos, além  das 

associações de m oradores, am igos de bairro e  federações com unitárias, 

entre outros. Tais m obilizações eclodiram  especialm ente nos grandes 

centros citadinos a partir da década de 197034.

Esses m ovim entos (sociais e  populares) eclodiram  em  form as de 

organizações com unitárias e organizações coletivas, regulam entadas ou 

não, em  com bate a opressão, especialm ente após a prom ulgação do Ato 

Institucional núm ero 5 (AI-5)35. Se por um  lado esse ato representou o 

ápice de opressão do Estado (m ilitar) sobre a sociedade, ao coibir 

articulações públicas; por outro fez com  que as m obilizações se 

tom assem  m ais estratégicas e m enos espontâneas.

O  AI-5 ratifica tam bém  o papel que a igreja já  vinha exercendo 

no que se refere a posição de estím ulo a criação de m obilização 

populares através das C om unidades Eclesiais de Base (CEBs) e  as 

pastoriais sociais, especialm ente a C om issão Pastoral da Terra (CPT) que 

surgiu na m etade da década de 1970 e, desde então, tem  prestado um  

assistencialism o não apenas aos trabalhadores do cam po, m as

34 Dos diversos movim entos existentes nesse período, o movim ento dos sem teto e de 

luta por m oradia destacam -se por se expressarem geograficam ente ao produzirem 

territórios decorrentes da luta por melhoria das condições de m oradia da 

população econom icam ente m enos favorecida. Entre os dois, os m ovimentos de 

luta por moradia exercem uma m aior influência no ordenamento urbano ao 

desenvolver práticas sócio-territoriais voltadas para conquista da justiça social. Já 

os m ovimentos dos sem teto, em  especial o M TST (Movimento dos Trabalhadores 

Sem  Teto), tem  expressões pontuais (conquista do território-residência) não 

possuindo, portanto, uma influencia m aior no contexto de ordenamento espacial 

(transporte, segurança, lazer, etc.).

35 Editado na gestão do presidente Arthur da Costa e  Silva (1967-1969), o AI-5 ficou 

conhecido com o o mais cruel dos Atos Institucionais criados pelo regime militar. O 

AI-5 perm aneceu em  vigor por uma década (1968-1978). Além  de revogar os 

dispositivos constitucionais de 1967, inibiu a formação de muitos movimentos 

(populares e sociais) ao coibir mobilizações públicas com expressões políticas, 

gerando com isso descontentamentos por parte da população que se sentia excluída 

de ações efetivas para inclusão social.
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igualm ente aos m oradores da cidade (população m ais carente) um a vez 

que a m aioria era proveniente do cam po.

As características repressivas do regim e nos anos que se 

seguiram ao AI-5 geraram um esvaziam ento muito 

significativo das SABs, que perderam  o seu caráter de 

defesa dos interesses do bairro. Foi nesse período que a 

Igreja, a partir das Comunidades Eclesiais de Base e 

outros agentes pastorais, passam a desenvolver um 

trabalho que se tom a praticamente a única alternativa de 

participação das classes populares a nível dos problem as 

de bairro. O  trabalho das CEBs valoriza, intensam ente a 

participação do m orador na vida da comunidade e seu 

envolvim ento nos m ovimentos reivindicatórios urbanos. 

A partir das CEBs, a Igreja am plia sua participação 

através de Clubes de Mães, das Pastorais Operária, da 

Periferia, da Juventude, do Trabalho e dos Direitos 

Humanos. Esses setores iniciam no começo da década de 

1970 um trabalho que se tom a praticamente a única 

alternativa de participação das classes populares nos seus 

locais de moradia (JACOBI, 1983, p. 149).

N a década de 1980 o processo de redem ocratização do país 

trouxe o surgim ento de novos m ovim entos e  ativism os urbanos voltados 

para a luta contra o descaso histórico das políticas públicas urbanas e  o 

fim  das desigualdades sociais. O s principais argum entos estiveram  

relacionados ao fato de que a situação de sobrevivência no espaço 

urbano tinha chegado ao nível da insustentabilidade sendo necessária 

um a contra-ofensiva por parte da sociedade no sentido de se obter um a 

reform a urbana.

Entre esses novos m ovim entos sociais destacaram -se àqueles 

envolvid os com  a luta pelas m elhorias dos serviços urbanos e habitação. 

Em suas diferentes frentes de ação, tais m ovim entos passaram  a se 

preocupar com  a construção de um a identidade política, a qual esteve 

reproduzida por um a postura de autonom ia frente ao Estado de form a a 

expressar as dem andas populares e  sociais. Esta posição esteve 

direcionada a  substituição da m anipulação e cooptação política,
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características do associativism o, sindicalism o ou pelo sim ples vínculo a 

interesses partidários, por um a ação m ais espontânea e  consciente que 

representassem  o real interesse da coletividade.

O  m om ento conjuntural no qual esses m ovim entos são 

originados (luta pela redem ocratização do país, a m obilização pelas 

diretas-já; e o m ovim ento político pela reform a constitucional no final da 

década de 1980), influenciou a form ação ideológica desses m ovim entos 

ao contribuir para a criação da identidade com um  entre os m esm os: luta 

pela reform a urbana e conquista do direito social à m oradia a partir da 

im plem entação de políticas públicas de desenvolvim ento urbano. Esse 

m om ento coincide com  a difusão, no cam po, dos m ovim entos de luta 

pela reform a agrária, os quais passam  a assum ir um a posição de 

referência para a atuação dos m ovim entos sociais urbanos.

O  fim  da década de 1980 foi m arcado por m udanças 

significativas nas form as de m obilização e na própria form a dos 

m ovim entos exercerem  suas ações. O  discurso ideológico, pautado na 

luta por dem andas pontuais cede lugar a um a a necessidade de 

desenvolvim ento de um a ação m ais prática, articulada e não m ais 

dependente do poder público.

Por sua vez, vários m ovim entos (étnicos, gênero, etc.) que 

surgiram  nos anos de 1960-70, são cooptados por institu ições não- 

governam entais. C om  isso, vão perdendo paulatinam ente o seu caráter 

de m ovim ento social ao com prom eterem  sua autonom ia e identidade. 

Outros, com o o m ovim ento dos favelados e m ovim entos de bairro, são 

cooptados pelo poder público através dos seus líderes, se transform ando 

em  m ovim entos de cunho político-partidário ou são institucionalizados, 

perdendo igualm ente o caráter de m ovim ento social ao criarem  estatutos 

e norm as de atuação, deixando de lutar por causas de interesse coletivo.

D urante a década de 1990 os m ovim entos sociais que atuaram  

na cidade entraram  num a verdadeira crise de existência, em  especial 

pelo fato de que a reform a constitucional passou a garantir direitos antes 

negados, a exem plo do direito à saúde, educação, igualdade social, etc.
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Tais reivindicações se configuraram  com o as bandeiras de luta que 

m otivaram  o surgim ento desses m ovim entos, o que leva a m uitos 

pesquisadores, políticos e m ilitantes a cogitarem  um  possível fim  dos 

m ovim entos atuantes no espaço urbano. O  quadro se m odifica na 

m edida em  que os m ovim entos do cam po, com andados pelo M ST, 

reestruturam  seus objetivos de luta ao se in teressarem  pela conquista do 

direito à terra, am parados pelas m udanças na reform a constitucional. 

Tais m ovim entos passam  a observar à cidade com o um  dos pontos 

estratégicos para realizar as m obilizações e reivindicações tendo em  vista 

a alta concentração populacional e  o im pacto que as ações geram  sobre o 

cotid iano urbano. Assim , passam  a estim ular a consolidação de 

m ovim entos dos sem  teto no sentido de fortalecer as m obilizações e 

conseguir resultados m ais eficientes.

O s discursos passaram  a ser não apenas de cunho social e 

político, m as, e principalm ente, ideológico ao serem  direcionados ao 

questionam ento da posição do governo federal frente à econom ia- 

m undo e a "ven d a do Brasil" para os grandes atores hegem ónicos, 

deixando em  segundo plano a dívida histórica contraída com  os 

trabalhadores tanto do cam po (reform a agrária) com o da cidade 

(reform a urbana).

G uiados pela conquista dessas duas reform as, os m ovim entos 

sociais investiram  n o apoio ao Partido dos Trabalhadores, de form a m ais 

especifica a figura de Luiz Inácio  Lula da Silva, com o a prom essa de 

m udança. N aturalm ente, com o é do conhecim ento com um , o governo de 

Lula gerou um a série de decepções para os m ovim entos sociais que se 

sentiram  enganados por não terem  atendidas, com  a rapidez esperada, as 

dem andas exigidas, além  de terem  que conviver com  o constante risco de 

cooptação e perda de autonom ia decorrentes da im plem entação de 

políticas participativas contextualizadas em  um  discurso dem ocrático- 

popular, tanto a n ível federal com o n a escala m unicipal, m as que 

continuavam  sem  possibilitar o espaço necessário  para que os 

m ovim entos atuassem  de form a m ais efetiva.
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Nós elegem os um governo que chamamos nosso. 

Portanto, esse governo não é um  governo de todos. Se 

fosse um governo de todos teria 100% dos votos de todo o 

Brasil. Esse é o governo dos trabalhadores. Das excluídas 

e excluídos desse país. Então, o papel do nosso 

movimento é reafirmar a sua independência mesmo 

diante do governo que nós elegem os (...). Nós não 

elegem os vocês para cumprir com os contratos do 

governo do neoliberalism o que o FHC fez. Nós elegem os 

você, governo Lula, para cumprir com a história e com a 

esperança que nós construímos om bro a ombro contigo. 

Ou tu ta do nosso lado com o sem pre teve ou tu ta contra 

nós. Nós não somos oposição ao governo Lula. Nós 

somos afirmação da vida.

(Depoimento do Coordenador do  MNLM  durante o VII Encontro  
Nacional d o  MNLM. Itapecerica da Serra -  SP, de 21 a  23 d e  m aio de 
2004. DVD/ Acervo do MNLM-PB.

Por outro lado, os eventos (políticos, económ icos e sociais) que 

ocorreram  na década de 1990 propiciaram  um a reform ulação na form a 

de atuação dos m ovim entos, possibilitando um a rearticulação nas suas 

estratégias de atuação. Se por um  lado questões com o as m elhorias na 

política educacional, de saúde, de transporte, etc., influenciaram  na 

desestruturação de m uitos m ovim entos; por outro, o fracasso da política 

habitacional e  a incapacidade de prom over a reform a urbana foram  

elem entos que fortaleceram  m ovim entos que já  existiam  desde a década 

de 1980, a exem plo do M ovim ento de Luta por M oradia (M LM ), 

transform ado depois em  M ovim ento N acional de Luta por M oradia 

(M N LM ) e do M ovim ento de Bairros.

Tais m ovim entos influenciaram  na consolidação de outros, 

com o por exem plo, o dos sem  teto (reivindicando habitação), além  de 

diversos m ovim entos culturais que se difundiram  nos guetos urbanos, a 

exem plo do R a p ,  H i p  H o p  (SP), a f r o r e g g a e  (BA), M a n g u e b e a t  (PE), os quais, 

ao contrário de m ovim entos anteriores, que surgiram  durante a ditadura 

m ilitar, a exem plo do tropicalism o e m ovim entos ecológicos que
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possuem  um a expressão espacial ao produzirem  territorialidades e 

gerarem  conflitos de poder.

A intencionalidade em erge com o um  im portante elem ento 

diferenciador da atuação dos m ovim entos que se originaram  antes da 

redem ocratização para aqueles que surgiram  após a redem ocratização. 

O s prim eiros tiveram  com o expressão de suas intencionalidades as 

relações sociais representadas na luta pelo fim  da desigualdade social 

(d ireitos iguais entre as classes sociais), o que explica a larga produção 

dos sociólogos acerca do surgim ento e  difusão desses su jeitos entre as 

décadas de 1970-80. Já os m ovim entos que em ergiram  n o período 

posterior a redem ocratização, têm  o espaço com o expressão de suas 

in tencionalidades, sendo que alguns aprofundam  essa experiência no 

espaço ao produzem  território, com o é o caso dos m ovim entos de luta 

por m oradia. Esse tipo de intencionalidade ratifica bem  a relevância da 

análise geográfica da atuação desses su jeitos sociais urbanos.

Para John Searle (2002) a in tencionalidade é  a "prop riedade de 

m uitos estados e  eventos m entais pela qual estes são dirigidos para, ou 

acerca de, objetos e  estados de coisas no m undo" (SEA RLE, 2002, p. 01). 

N esse contexto, expressões com o crenças, tem ores, esperanças e desejos 

se configuram  com o indicativos de intencionalidades um a vez que se 

caracterizam  com o fenôm enos que representam  um a determ inada coisa 

ou  objeto (AUD I, 2006) sendo, portanto, o  resultado da m ente de form a a 

obter um a satisfação. Para Searle (2002, p. 18) "[tjo d o  estado Intencional 

com  um a direção de ajuste é um a representação de suas condições de 

satisfação".

A dotando com o verdadeira a prem issa da intencionalidade 

com o representação da satisfação, todo o su jeito coletivo tem  a 

intencionalidade com o o principal fundam ento de sua identidade. Se 

considerarm os a própria concepção de Searle (2002) que exem plificou a 

crença, o desejo e a in tenção com o expressões da intencionalidade, 

alguns m ovim entos (étnicos, gênero, ecológico etc.) associam -na a um a 

m elhoria social (a relação entre as classes sociais) enquanto outros
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(M TST, M N LM , M LB etc.), observam -na com o instrum ento de obtenção 

de m elhorias nas condições espaciais.

O  prim eiro  caso corresponde à atuação de m ovim entos que têm  

com o intencionalidade o d e s e j o  de obter m elhores condições de vid a; a 

c r e n ç a  de que isso só é possível com  base em  ações revolucionárias a 

partir da i n t e n ç ã o  de m odificar a própria estrutura social um a vez que 

esta reproduziria todos os em bates sociais. Já o segundo caso 

corresponde a m ovim entos que têm  com o intencionalidade: o d e s e j o  de 

que todos tenham  um a m oradia seja no sentido restrito (conquista de um  

teto) seja no sentido am plo (condições de habitabilid ade); a c r e n ç a  de que 

isso é possível a partir de ações organizadas de ocupação n o  sentido 

(intenção) de conseguir a reform a urbana (justiça social e  qualidade de 

vida).

Ex iste, nesse contexto, um a relação intrínseca entre 

intencionalidade e ação um a vez que a prim eira se com plem enta na 

m aterialização da segunda que, por sua vez, só tem  sentido de existência 

quando da presença da prim eira (antes ou durante). A  crença na 

existência da ocupação, por exem plo, só se concretiza quando da 

presença do ato de ocupar. Caso contrário, lim ita-se a um a pretensão. 

Por sua vez, o ato de ocupar existe se concebido com o resultante de um a 

intencionalidade que o alim enta com o é o caso do desejo de se 

conquistar um a m oradia, o qual pode ser anterior (fom entador) ou 

sim ultâneo (m otivador).

Precisamos, antes de m ais nada, distinguir as intenções 

que são formadas antes das ações e as que o não são (...). 

Há pelo m enos dois modos de se deixar mais clara a 

distinção entre uma intenção na ação e  uma intenção 

prévia. A primeira (...) é  observar que muitas das ações 

que realizamos são realizadas espontaneamente, sem  que 

formemos, consciente ou inconscientemente, nenhuma 

intenção prévia de fazerm os tais coisas (SEARLE, 2002, p. 

118).

e ainda
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Todas as ações intencionais têm intenções na ação, mas 

nem todas têm  intenções prévias. Posso fazer algo 

intencionalm ente sem ter formado um a intenção prévia 

de o fazer e posso ter um a intenção prévia de fazer algo e 

todavia não fazer nada no sentido dessa intenção 

(SEARLE, 2002, p. 119).

Entre os m ovim entos sociais cuja in tencionalidade está pautada 

na relação socioespacial, existem  aqueles que vão ainda m ais além  ao 

dem onstrarem  interesses com  a produção do espaço a partir da 

apropriação e produção de territórios (conquista da m oradia e influência 

no ordenam ento urbano). Para isso, reestruturaram  suas form as de 

atuação ao se articularem  em  diferentes escalas. Assim , a 

intencionalidade (expressa nos fundam entos políticos, económ icos e 

ideológicos) é  igualm ente m ulti-escalar e  a influência nas transform ações 

no espaço onde atuam , produzindo os tais territórios, se configura com o 

a principal expressão geográfica desses sujeitos sociais decorrente da 

necessid ade de se conquistar m elhorias na própria infra-estrutura 

urbana.

Ao produzirem  território (espaço) esses m ovim entos sociais 

m aterializam  suas intencionalidades dando a estas um a condição 

dialética um a vez que ao m esm o tem po em  que assum em  um a posição 

de representação e satisfação ao ocuparem  o espaço, existe um a 

realim entação a partir do surgim ento de outras in tencionalidades 

pautadas em  um  interesse coletivo pela reform a urbana.
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4 .1  O s  m o v im e n to s  s o c ia i s  u rb a n o s  d e  J o ã o  P e s s o a

A partir do critério de classificação de m ovim entos sociais 

urbanos enquanto sujeitos sociais que participam  diretam ente da 

produção do espaço urbano ou que interfere diretam ente no 

ordenam ento urbano da cidade foram  classificados em  João Pessoa 

quatro m ovim entos com o urbanos: O  M ovim ento N acional de Luta por 

M oradia (M N LM ); A  C entral de M ovim entos Populares (CM P); o 

M ovim ento de Luta nos Bairros e  Favelas (M LB) e; o N úcleo de D efesa 

da V ida (NDV). O s três prim eiros por estarem  envolvidos com  o debate 

sobre a produção do espaço urbano através da luta pela conquista da 

m oradia e o ú ltim o sobre a questão da m obilidade urbana.

D e acordo com  as inform ações coletadas durante a atividade de 

cam po e análise das entrevistas, apenas o M N LM  possui um a estrutura 

organizacional capaz de lhe proporcionar um  papel decisivo no debate 

sobre a produção do espaço urbano: seja em  decorrência da form a de 

atuação; seja por conta da influência política, social e  id eológica que vem  

exercendo nesses últim os anos. Já  a C M P vive um  conflito interno sobre 

a sua função social sendo divid ida entre os que defendem  a atuação 

exclusiva enquanto articuladora dos m ovim entos sociais e os que 

defendem  a im portância das atividades desem penhada junto às 

com unidades, exercendo o papel de m ovim entos sociais urbanos. O  M LB 

possui pouca expressividade espacial um a vez que lim ita sua ação a 

setores bem  delim itados na cidade. O  NDV, além  de possu ir pouca 

expressividade, ainda tem  o agravante de estar institucionalizado 

enquanto ONG. Contudo, a função social que desem penha, conform e 

será evidenciado m ais adiante, evidencia características de m ovim ento 

social.

Todos desenvolvem  suas atividades acom panhando 

diretam ente a atuação do poder público, especialm ente no que diz 

respeito à elaboração de políticas públicas voltadas para a m elhoria da 

qualidade de vida da população: m oradia, segurança, educação, 

transporte etc. Embora boa parte dos m em bros que estão n a coordenação
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não serem  naturais da cidade, todos dem onstraram  envolvim ento com  as 

questões urbanas de João Pessoa e o consequente interesse pala 

participação no m ovim ento social.

As ações são decorrentes tanto de in iciativas dos m ovim entos, 

através de decisão coletiva com o por iniciativa popular, além  da 

prom oção de acessória ju nto  a outras organizações e entidades voltadas 

para a prom oção do bem  com um . D os quatro  m ovim entos, apenas o 

N DV não possu i sede própria, fato de que dificulta a realização de um a 

ação m ais efetiva.

O  reconhecim ento da atuação dos m ovim entos na elaboração do 

diagnóstico acerca da situação de habitabilidade d a população m ais 

carente ficou evidenciado através de um  relatório, feito  pela Com issão 

N acional pelo D ireito à M oradia adequada e à Terra U rbana36, em  m aio 

de 2004, sobre as condições de m oradia das com unidades pobres de João 

Pessoa (SAULE JÚNIOR; CARDOSO ; G IOVANNETTI, 2005).

Além  de ON Gs, associações, sindicatos e m ovim entos sociais de 

gênero e am biental, a com issão teve um  apoio substancial do M N LM , 

C M P e N DV uma vez que as localidades selecionadas para ser realizado 

o diagnóstico correspondem  a áreas que direta ou indiretam ente 

receberam  o apoio dos m ovim entos: C ondom ínios Liberdade, 

Independência I e  II e A m izade (no bairro Va lentina Figueiredo), a favela 

N ovo H orizonte (no C risto Redentor), o A ssentam ento Jorge Luiz (no 

Valentina Figueiredo), o acam pam ento Patrícia Thom az (em M angabeira) 

e  o acam pam ento 5 de junho (no Alto do M ateus).

Além  de problem as relacionados à falta de infra-estrutura as 

ocupações têm  em  com um  a insegurança quanto à conquista do direito 

de posse, um a vez que a pop ulação ainda não possui a docum entação 

legal que garanta tal direito, assim  com o o acesso a serviços básicos

36 A Comissão foi com posta por pesquisadores da área de direito urbanístico e teve 

por objetivo realizar um relato sobre os desrespeitos sociais, económ icos e  culturais 

de comunidades pobres.
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com o água e energia. Assim , o acom panham ento vai desde o in ício da 

ocupação até a conquista legal do território  (SA ULE JÚN IOR; 

CARDOSO ; G IOVANNETTI, 2005).

O  problem a é ainda m aior pelo fato das ocupações terem  sido 

realizadas em  locais afastados do centro  da cidade no qual se 

concentram  a população com  m enor rendim ento por dom icílios 

particulares perm anentes no qual predom inam  m oradores das classes 

sociais D e E (M apa 9).

Localizada no bairro do C risto Redentor, às m argens do Rio 

Jaguaribe, a favela N ovo H orizonte existe a m ais de 21 anos sendo 

com posta por m ais de 600 unidades habitacionais. A  com unidade vem  

recebendo assistência tanto do M N LM  com o do CM P e M LB.

A poiados nos artigos 9 e 14 da Lei Federal no. 10.257/01 eles 

vêm  orientando a com unidade no sentid o de conquistar o direito 

fundiário pelo uso C apião um a vez que as ações de urbanização da 

localidade estão condicionadas a legalização da m esm a junto ao poder 

público. A  ocupação é com posta por pessoas com  baixo rendim ento que 

sobrevivem  da coleta d e lixo, construção civil ou atividades dom éstica.
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MAPA 9

O mapeamcnto da dcstribuição do rendimento 

por domicílio!» permanente!» da cidudc do João 
Pessoa, elaborado a partir das informações do 
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O apoio dos movim entos está relacionado a luta pela conquista 

do direito juríd ico à posse do terreno (direito de propriedade) e 

condições de habitabilidade (infra-estrutura e equipam entos urbanos 

suficientes para atender as necessidades da população) um a vez que as 

residências foram  construídas pelos próprios m oradores com  uso de 

m ateriais im próprios e de baixa qualidade e  a com unidade não dispõe de 

saneam ento básico e  serviços básicos com o creches, posto de saúde, etc. 

O  problem a se agravou devido a dificuldade de acessibilidade 

decorrente da falta de transporte urbano, especialm ente durante o 

período de chuva. Esse diagnóstico foi realizado pelo M N LM , 

transform ado em  projeto e  depois encam inhado à prefeitura que, por 

não ter interesse com  a urbanização desta localidade, ignorou o m esm o 

desconsiderando o interesse popular em  perm anecer no local.

Nós que aqui m oramos queremos que as autoridades 

enxerguem  a nossa com unidade que já existe há 17 anos e 

até agora não foi feito nenhum  benefício. Nós queremos 

que façam esses benefícios sem nos tirar de nossas casas, 

pois já  temos uma vida nessa área, queremos benefícios 

sim, mas queremos continuar aqui em  Novo Horizonte. 

(Depoimento de um  m orador da localidade em  carta 

entregue à Comissão Nacional pelo Direito In SAULE 

JÚNIOR; CARDOSO; GIOVANNETTI, 2005, p.24).

Localizado no Bairro do Valentina Figueiredo, o acam pam ento 

Jorge Luiz (2002) foi outro acontecim ento im portante evidenciado pela 

C om issão N acional pelo do D ireito à M oradia, o qual contou com  a 

colaboração direta do M ovim ento N acional de Luta por M oradia, da 

C entral dos M ovim entos Populares e do N úcleo de D efesa da Vida.

D e acordo com  a coordenação do M N LM  o acam pam ento foi 

produto de um a ação planejada pelo m ovim ento que atuou na realização 

da ocupação e no acom panham ento da negociação junto à prefeitura e ao 

M inistério Público para obtenção da legalização do terreno ocupado 

(F o to  4 , 5  e  6 ) .
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Antes de coordenar as ocupações os membros do 
movimento realizam reuniões internas e com 
membros da comunidade (foto 4) no sentido de 
planejar o melhor momento para realização da 
ocupação. São também realizadas reuniões no 
próprio local de ocupação (foto 5) para montagem 
da estratégia de permanência. A ocupação é 
realizada com a participação direta dos membros 
das famílias (foto 6).

Fonte: Acervo do MNLM (2002 -  2004).

Os coordenadores do M N LM  entendem  esta experiência como 

um  exem plo da capacidade dos M SU s em  conseguir m oradia para os 

m ais pobres a partir da ocupação e resistência tanto por parte das 

investid as da prefeitura em  querer retirar as pessoas da ocupação como 

por parte da própria população do bairro que dem onstrou resistência à 

ocupação. Esta resistência ficou expressa n a  dificuldade de aceitar os 

ocupantes no atendim ento dos serviços básicos de saúde.

Após seis anos de ocupação e de m uita luta e d iálogo entre a 

prefeitura e  ocupantes, o M N LM  passou  a negociar um  acordo com  a 

prefeitura para transferência da com unidade para o C ondom ínio 

Residencial G ervásio M aia que na ocasião estava sendo construindo no 

C olinas do Sul, bairro do G rotão, através do pro jeto "op eração m udança
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de v id a", o qual teve por objetivo prom over a transferência das fam ílias 

para esta localidade, especialm ente as que residiam  em  acam pam entos37.

Outra com unidade que recebeu à visita da C om issão Nacional 

pelo D ireito à M oradia e à Terra U rbana foi o Conjunto 5 de ju nho que se 

originou a partir de um a ação planejada realizada em  1998, pelo 

M ovim ento N acional de Luta por M oradia em  parceria com  a C entral de 

M ovim entos Populares.

A o todo foram  assentadas 101 fam ílias que ocuparam  e 

resistiram  na localidade m orando em  lonas durante m uito tem po (F o to  7 )  

até o reconhecim ento por parte da prefeitura e  garantia do direito à 

m oradia após diversas reuniões realizadas junto  à prefeitura e  M inistério 

Público. A tualm ente a com unidade conta com  residências de alvenaria e 

com  serviços de infra-estrutura básica: abastecim ento d 'água, energia, 

transporte, etc. (F o to  7  e  8 ) .

A  localização geográfica é  um a condição diferencial no conjunto 

5 de junho um a vez que a proxim idade com  o centro urbano da cidade e 

a disponibilidade de transporte e  serviços básicos perm itiu  aos 

m oradores dar continuidade as atividades que desem penhavam  antes de 

realizarem  a ocupação, fato que não ocorreu, por exem plo, com  a 

população transferida para o condom ínio residencial Colinas do Sul, 

entregue em  2007 pela prefeitura m unicipal, cuja distância do centro da 

cidade se apresenta com o um  problem a em  decorrência das poucas 

opções de transporte público, o grande in tervalo entre um  ônibus e outro 

e o próprio valor da passagem .

37 Essa ação se efetivou em  dezembro de 2007 quando a prefeitura patrocinou a 

transferência da com unidade do Jorge Luiz para o residencial Gervásio Maia que, 

além  de casa de alvenaria, contém todo o serviço de infra-estrutura básica (coleta 

de esgoto e  lixo, abastecimento d água, escola, Unidade de Saúde da Família, 

Centro de Referência de Educação Infantil e escola).
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As pessoas ocuparam a área do campo de futebol 
(destaque em amarelo na parte superior da foto 8b) 
e permaneceram habitando em lonas (foto 8a) até 
que a prefeitura cedeu o terreno de frente onde 
foram estabelecidas as residências (Foto 8a e 8b). 

Atualmente a comunidade conta com acesso a 
equipamentos e infra-estrutura básica para residir 
com dignidade no local (destaques em amarelo), 
com exceção do serviço de esgotamento sanitário e 
saneamento que ainda são deficientes, 
destaque em  azul (Fotos 8a e 8b).

F o n te :  Foto  7: A cervo  do  M N L M  (1998)/

Foto  8a . e  8b : X is to  So u za  Jú nio r, 2007.

C om  relação a essa conquista das casas no C olinas do Sul, 

concebida com o um a outra vitória dos m ovim entos (M N LM , C M P e 

M LB) em  parceria com  a prefeitura e  com  o governo federal, através do 

C rédito Solidário, as fam ílias contem pladas com  as casas puderam  

contar com  boa infra-estrutura (saneam ento, energia, abastecim ento 

d 'água etc.) e  equipam entos urbanos (escolas, creches, unidades de 

saúde da fam ília, etc.) adquirindo, portanto, um a m elhor qualid ade de 

vida, se levarm os em  consideração que a m aioria veio  proveniente de 

assentam entos e acam pam entos.



2 0 6

Residencial Colinas do Sul foi criado a partir da parceria entre a prefeitura (Concessora do terreno), a 
Caixa Económica Federal (Financiadora a partir de verbas do Crédito Solidário) e  o  MNLM  
(Idealizador do projeto de concessão de moradia para a população mais carente). N a fo to  9 o projeto 
criado em  parceria entre o Estado e  o MNLM  com  indicação dos equipamentos urbanos que 
complementam  o projeto de moradia. Na fo to  10 as residências mostrando em  perspectiva o  tamanho 
do empreendimento com  capacidade para 1 .336 famílias.

Fonte: Foto 9  e 10 / Xisto Souza Júnior, 2007.

O residencial Colm as do Sul foi conquistado a partir de um a 

dem anda levantada pelo M N LM  através do pro jeto "C om unid ade 

Independente" desenvolvido pelo próprio m ovim ento e apresentado à 

prefeitura enquanto dem anda social (F o to s  9  e  1 0 ) .

Contudo, um  elem ento tom a essa conquista contraditória um a 

vez que, se por um  lado as residências são adequadas à m oradia, por 

outro, a distância do centro da cidade constitu i-se em  um  fator que pode 

com prom eter a sustentabilidade da m oradia um a vez que a m aioria dos 

trabalhadores passaram  a necessitar de transporte público para ir ao 

trabalho sem  possu ir o rendim ento suficiente para tal gasto.

As lim itações em  term os de m obilidade urbana com prom etem , 

portanto, as conquistas de habitabilidade. Se por um  lado essas pessoas 

se sentem  contem pladas com  a conquista do território (a m oradia); por 

outro passam  a ter suas territorialidades (condições de acessibilidade ao 

espaço urbano) são lim itadas pela falta de recursos e deficiência no 

fornecim ento dos serviços básicos. D essa form a, os m ovim entos
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acabaram  reforçando o processo de segregação urbana ao aceitarem  a 

escolha do lugar selecionado para os acam pam entos, antes localizados 

em  setores estratégicos do território  pessoense, sem  existir garantias 

prévias de m elhoram ento dos serviços básicos de sobrevivência.

A pesar dos problem as, a C om issão avaliou com o positivas as 

ações desem penhadas pelos m ovim entos um a vez que possibilitaram  a 

sistem atização de inform ações precisas sobre a situação sod oesp acial das 

com unidades selecionadas para a realização do levantam ento sócio- 

econôm ico.

M N L M

A origem  do M N LM  corresponde a um a trajetória de conflitos 

socioespaciais decorrentes de fatores políticos (ausência de participação 

nas decisões de ordenam ento urbano), económ icos (falta de recursos 

para aquisição de bens e serviços) e sociais (aum ento da quantidade de 

pessoas excluídas dos benefícios provenientes do desenvolvim ento 

económ ico), os quais foram  caracterizados num a situação de 

instabilidade adm inistrativa m arcada pela transição de um  cenário 

ditatorial-centralizador para um  cenário dem ocrático-participativo 

expresso na reform a constitucional ocorrida no final da década de 1980.

Essa con textualização é representada por um a m udança no 

papel do Estado (poder público executivo) e  da própria sociedade civil 

organizada. Por um  lado o Estado passa a ser condicionado pelas 

consequências sócio-econôm icas do im pacto da globalização nas 

organizações socioespaciais, especialm ente no que concerne a influência 

do em preendedorism o privado no ordenam ento dos espaços urbanos. 

Por outro, insatisfeitos com  o tipo de política im plem entada (valorização 

do crescim ento económ ico com o representação m áxim a do 

desenvolvim ento), d iversos segm entos da sociedade civil passaram  a se 

organizar para reivindicar m udanças sociais na luta pela conquista dos 

direitos hum anos, dos quais o direito à m oradia se tom a um a das
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principais estratégias de organização. D esse contexto de luta (social) e 

resistência (ao m odelo político expresso pelo Estado) surgiram  os 

movim entos de luta por m oradia que adotaram  com o m eta a luta pela 

dignidade representada pela conquista do direito à habitabilidade 

(m oradia com  infra-estrutura e equipam entos básicos).

M ais do que um a decisão ideológica, o m ovim ento se consolida 

em  João Pessoa com o consequência de um a dem anda popular: luta pela 

conquista de residência por parte das pessoas desabrigadas pela 

enchente de 1989 tendo o apoio da A rquidiocese da Paraíba (OL IVEIRA 

& FERREIRA, 2004). Assim , o m ovim ento nasce dentro da Igreja C atólica 

que, além  do incentivo e influência na organização do M N LM , foi 

fundam ental para criação da própria identidade do m ovim ento tanto no 

contexto ideológico -  a espiritualidade enquanto elem ento 

condicionador das ações -  com o no contexto político e  social -  decisão 

pela assistência m ais forte das pastorais no acolhim ento da população 

excluída. A decisão pela assistência à m oradia não surge, portanto, por 

obra do caso um a vez que no início da década de 1990 passa a se 

caracterizar com o um  das m ais urgentes dem andas das cidades tendo 

em  vista o aum ento progressivo dos aglom erados subnorm ais.

Inicialm ente o grupo se organiza utilizando a denom inação de 

1 0  f a v e la s  um a vez que o objetivo estava relacionado ao auxílio das 

pessoas que m oravam  em  favelas e  dem andavam  m elhorias nas 

condições de vida, sendo a Igreja a institu ição na qual as dem andas eram  

apresentadas através das pastorais (O L IVEIRA  & FERREIRA, 2004). Na 

m edida em  que aum entava o núm ero de pessoas contem pladas pelas 

in tervenções do grupo, através da igreja, com eçou a existir um  consenso 

de que a assistência era abrangente e  o vínculo com  a Igreja Católica 

provocava resistência a pessoas de outras crenças que se sentiam  

constrangidas em  ter que ir às dependências da Igreja Católica. 

C onscientes dessa lim itação, o grupo chegou ao consenso sobre a 

necessid ade de se desvincular da igreja e a se organizar enquanto 

m ovim ento social, em  1993, tendo com o objetivo a luta por m oradia.
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Assim , passou a utilizar a Sigla de M LM -PB (M ovim ento de Luta pela 

M oradia da Paraíba) se identificam  com o "m ovim ento social de caráter 

popular com  a finalidade de organizar a parte da sociedade que necessita 

reivindicar seus direitos, sobretudo o direito a habitação digna" 

(O L IVEIRA  & FERREIRA, 2004, p. 140).

O movim ento (...) nasceu da estrutura da Igreja, ainda da 

pastoral, e aí o m ovim ento começou a fazer uns trabalhos 

que não era movim ento ainda, era pastoral, em  parceria 

com a Cáritas Arquidiocesana. Então quando o 

movim ento começou a fazer um  trabalho aqui na cidade 

de João Pessoa, nas comunidades periféricas, então se viu 

que este m ovim ento tinha como crescer, tinha outros 

lugares para alcançar. Aí o m ovimento teve uma 

assembleia e nesta assembléia, que aconteceu em  1993 

para 1994, ou coisa assim, a gente discutia que a gente não 

queria m ais que o m ovimento fosse uma pastoral. Por que 

a gente não queria m ais que o movim ento fosse uma 

pastoral? Porque quando o m ovim ento era pastoral, ele só 

poderia atingir o público católico. E o movimento não é 

isso. O movim ento é para atingir todos porque a missão 

do m ovimento é atender as questões da moradia, seja ele 

católico, evangélico, macumbeiro, etc. Assim, ele não tem 

cor nem  raça. A nossa missão m aior é a questão da 

m oradia. Daí, então, a gente tinha um a relação m uito boa 

com a arquidiocese. Tivem os a conversa com o bispo, na 

época o Dom M arcelo que estava chegando e  com  ele não 

tivemos problema, tanto é que durante o tem po que ele 

passou coordenando a Arquidiocese da Paraíba, ele deu 

sem pre um apoio aos m ovimentos sociais. Não excluiu 

nenhum. Tanto é que nós estávamos nas dependências da 

igreja. Então, é  isso.

(Depoimento de um  Coordenador do Movimento Nacional de Luta 
por M oradia em  entrevista realizada na sede do movimento no d ia 12 
de janeiro de 2006).

O início das ativ idades só veio a ocorrer em  1994 através da 

realização de um  encontro  de form ação política no qual foram  

delineados os princíp ios de atuação e debatidas as m etas de
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reivindicações a exem plo da luta pela im plem entação do Plano D iretor 

da C id ade de João Pessoa. Em 1995 o movim ento se filiou ao M N LM , 

tom ando-se a representação estadual desse m ovim ento sendo obrigado, 

portanto, a aderir as decisões do m esm o na escala nacional a exem plo do 

estabelecim ento do dia 03 de ju nho com o o dia nacional da realização de 

ações políticas (ocupações, m obilizações, passeatas, etc.) em  todo o 

território  nacional38.

Na m edida em  que foi se articulando com  outros segm entos da 

sociedade civil organizada o M N LM  passou  a ter um a m aior influência 

nos debates sobre a produção da cidade ao realizar ações, oficinas e 

propostas voltadas para urbanização , definindo com o m etas: o  d i r e i to  à  

c o n q u i s t a  d e  m o ra d ia  d ig n a  e  r e f o rm a  u rb a n a . Essas m etas, conform e 

será observado m ais adiante, passou a fazer parte do discurso dos 

m em bros do m ovim ento, os quais, por falta de um  debate interno m ais 

profundo, passaram  a ser confundidos ao serem  ora concebidos com o 

bandeira de luta; ora com o estratégia de atuação39.

O  m ovim ento só concretiza a sua organização após os dois 

encontros estaduais (1997-1998) nos quais define sua estrutura e  form a 

de atuação. Passa, então, a realizar parcerias com  outros segm entos da 

sociedade civil organizada, a exem plo das atividades de docum entação 

audiovisual realizada em  conjunto com  o Serviço de D ocum entação

38 Inform ação obtida do DVD do 6S. Encontro Nacional do MNLM (10 anos de luta: 

ocupando, resistindo e morando) que ocorreu em  Ibirité (MG) entre os dias 23 e 26 

de m arço de 2001. Acervo do MNLM-PB.

39 Durante o VII Encontro Nacional de Luta por Moradia realizado em  Itapecerica da 

Serra (SP), entre os dias 21 e 23 de maio, vários m embros do MNLM nacional 

identificaram moradia digna e reforma urbana com o sendo eixos de luta (estratégia 

de ação) e em  outros m omentos com o bandeira de luta. Contudo, parece ser mais 

coerente associar a reforma urbana como eixo de luta e a luta por moradia digna 

como bandeira de luta associada a outras bandeiras identificadas pelos membros 

do movim ento (ocupação, despejo e regularização fundiária, inovações tecnológicas 

e m elhorias habitacionais e cooperativismos) nesse m esm o evento. DVD do VI 

Encontro Nacional. Acervo do MNLM-PB.
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Popular (SED UC ) a partir da im plem entação de um  projeto 

desenvolvido pelo próprio m ovim ento: o "pro je to  abra o o lho".

C om  esta parceria o m ovim ento registrou em  vídeo algum as das 

ações desenvolvidas junto às com unidades m ais carentes de João Pessoa 

e de com unidades de outros m unicíp ios adjacentes, a exem plo de 

Bayeux.

D urante o processo de organização do m ovim ento ocorreram  

divergências quanto à sua função social, especialm ente no que diz 

respeito à postura ideológica, m etodologia de atuação e as relações de 

poder entre os próprios coordenadores do m ovim ento. Essas 

divergências são originadas de form a espontânea um a vez que às 

práticas cotidianas, independentes da escala de ação, nem  sem pre se 

efetivam  de form a harm ónica, sendo originados conflitos decorrentes de 

posicionam entos distintos quanto a crenças, valores, ideologias, posturas 

políticas, entre outros. Tal aspecto ficou bem  evidenciado quando, no ato 

de um a entrevista com  um  dos coordenadores do m ovim ento, fom os 

indagados sobre os m otivos da escolha de apenas um  dos coordenadores 

para realização da entrevista.

O utra form a de evidenciar as divergências políticas, expressas 

nos posicionam entos dos coordenadores e  m em bros do m ovim ento, é a 

existência de conflitos quanto ao posicionam ento político do m ovim ento. 

U m a parte dos coordenadores defende a necessid ade de se m anter 

independência política da adm inistração pública, justificando o risco de 

cooptação. O utra parte, por sua vez, observa a aproxim ação com  o poder 

público com o um  evento im portante e favorável à luta desenvolvida pelo 

m ovim ento.

As divergências foram  expressas em  outras situações, tais com o 

a decisão pela associação do m ovim ento, na ocasião ainda M LM , ao 

M ovim ento N acional de Luta por M oradia. A lguns defenderam  o 

vínculo justificando um a possível pro jeção da ação do m ovim ento local 

um a vez que este passaria a fazer parte da agenda nacional de ação.
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Outros, porém , defenderam  um  posicionam ento contrário, justificando o 

risco de dependência dos posicionam entos id eológicos e políticos, além  

da perda da identid ade e independência do m ovim ento local.

Q uanto à atuação, o M N LM  exerce suas atividades em  diversas 

escalas. Localm ente, as ações são expressas através de reuniões e eventos 

(internos e com  diferentes segm entos da sociedade) assim  com o através 

da realização de m obilizações, passeatas e  ocupações (F o to s  1 1  a  1 8 )  na 

cidade e em  outros m unicíp ios do estado, sendo estes organizados pela 

com issão estadual.

Fonte: F otos 11 a  18 d o  a ce rv o  d o  M N L M -P B

A  foto 11 - re u n iã o  in tern a  

d o s m em b ro s d o  

m ovim en to , com  d estaq u e  

a  b íb lia  p osta  n o  cen tro  

co m o  sin a l d a  p erm an ên cia  

d o  fa to r esp ir itu a l com o 

fu n d am en to  id eo ló g ico  d o  

m o v im en to ; A  foto 12 - 

reu n ião  rea lizad a na 

SETRA P S  (em  2 0 0 2 ) o n d e 

se  n eg o cia v a  a s  con d ições 

d e  m orad ia  d a s  fam ílias  d o  

a ssen tam en to  Jo rg e  L u iz ; 

N a foto 13 -  ocu p a çã o  n o  

ce n tro  ad m in istra tiv o  da 

p refe itu ra  m u n ic ip al re i

v in d icações d o s  d ireito s  

d o s  acam p ad os. A  foto 14 - 

p a ssead a para im p le m e n 

ta çã o  d o  Esta tu to  da 

C idad e  d u ran te  o  ev en to  

G rito  dos Exclu ídos. Na 

foto 15 te m -se  o a co m 

p an h am en to  n a  m orad ia  

p ara  co n scien tização  da 

p artic ip ação  p elo s  d ireito s  

socia is  à  m o rad ia  (acam p a

m en to  M a n d acaru , n o  A lto  

d o  C éu ). N a foto 1 6  a 

re u n iã o  com  a co m u n id a d e 

re n a scer -  lu ta  p e lo  d ireito  

à  m orad ia . N a foto 17 a 

re a liz a çã o  d e  u m a p asseata  

n o  R ecife  d u ra n te  o  Fóru m  

S o cia l N o rd estin o  (2005) e 

n a  foto 18 a  p artic ip a çã o  n o 

en co n tro  e stad u al d o 

M N L M .
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Já  atuação na escala nacional, a atuação é expressas nos 

encontros nacionais organizados pela coordenação nacional, atividades 

que envolvem  questões de interesse com um , a exem plo da Conferência 

N acional das Cidades, para definir os critérios da política nacional de 

habitação e através de m obilizações realizadas em  form a de passeadas 

organizadas para ocorrer de form a sim ultânea em  diferentes locais ou de 

form a conjunta em  um  único lugar.

N acionalm ente, o M N LM  está presente nos seguintes estados: 

Paraíba, Pernam buco, Sergipe, Piauí, M aranhão, D istrito Federal, Ceará, 

Tocantins, A cre, Pará, Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de 

Janeiro , Espírito Santo, M inas Gerais, M ato Grosso do Sul e Goiás.

N a escala internacional o m ovim ento obteve pelo m enos duas 

im portantes interações: a parceria com  o C om ité C atólico contra a fom e e 

pela vida, que auxilia financeiram ente o m ovim ento no desenvolvim ento 

de suas ações; e um a atividade realizada na Irlanda na qual m em bros do 

m ovim ento expuseram  a experiência do m ovim ento no trabalho com  os 

exclu íd os (F o to s  1 9  e  2 0 ) .

Visita de uma das coordenadoras do MNLM-PB a Irlanda para relatar a experiência do movimento no 
combate a exclusão e conquista dos direitos humano.

Fonte: Acervo do MNLM-PB.
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Na escala estadual o m ovim ento atua, além  de João Pessoa, em  

m ais dez m unicíp ios (Patos, Pom bal, Pintibu, G uarabira, C abedelo, Sapé, 

A lhandra, Salgado de São Félix, Bayeux e  Santa Rita), em bora preste 

auxílio  a outros m unicípios, o que confere ao m ovim ento um a am plitude 

espacial assim  com o um a m aior visibilidade e capacidade de 

m obilização política.

O  M N LM  da Paraíba é  um  ator social voltado para prom oção da 

luta pela reform a urbana e conquista do direito à m oradia através da 

organização das pessoas que não têm  esse direito garantido, despertando 

nelas a consciência política para a conquista do direito à cidade. A ação 

do m ovim ento evoca um a aparente contradição um a vez que, se por um  

lado defende a im portância da ação local, identificação com  a cidade 

expressa na conquista da m oradia e dos direitos sociais; por outro lado, 

sua capacidade de articulação é fundam ental para aquisição de novas 

articulações que influenciem  no posicionam ento político e ideológico.

D urante o VI Encontro Nacional, o movim ento definiu com o 

Plano de Luta40:

1. C om em orar o dia 3 de junho com o dia nacional de Luta pela 

M oradia;

2. incentivar a ocupação de terras;

3. ocupar conjuntos habitacionais em  litígio;

4. esclarecer os objetivos das ocupações;

5. proibir a com ercialização de im óveis conquistados a partir da luta;

6. garantir acesso à terra de pessoas portadoras de deficiência;

7. incentivar debates sobre gênero, etnia, segurança, educação, 

saneam ento, saúde, ecum enism o e geração de renda nas ocupações;

8. investir em  segurança nas ocupações;

9. reivindicar a regularização fundiária das ocupações;

10. coibir nas ocupações: bares, tráfico de drogas e seitas religiosas que 

prom ovam  a extorsão e desorganização da população;

11. estim ular o cooperativism o e os m utirões na construção de casas.

*  Inform ação obtida no DVD do evento. Fonte: acervo do MNLM.
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Esse P lano de luta surge com  o objetivo de pressionar a gestão 

pública (m unicipal, estadual e  federal) para realizar ações que 

possibilitassem  um a m elhoria na qualidade de v id a da população, 

especialm ente a m ais carente. Para os participantes da ocupação, o 

objetivo está relacionado ao estabelecim ento de norm as que favoreçam  o 

convívio com um  e a responsabilidade social.

O  m ovim ento valoriza o planejam ento com o estratégia de ação, 

especialm ente quando tem  por objetivo a prom oção de ocupações 

orientando os fam iliares envolvidos com  a ação para a necessidade de 

resistir até conseguir o reconhecim ento do poder público. Para isso, 

busca prom over a capacitação de alguns m em bros, treinando-os para 

atuarem  com o agentes articuladores da ação. Contudo, as ações ocorrem  

tam bém  de form a espontânea a partir de iniciativa da própria população 

que consultam  os m em bros do m ovim ento solicitando apoio para 

perm anência na área ocupada e  conquista de benefícios urbanísticos.

A pesar de aceitar as ações espontâneas, o m ovim ento busca 

valorizar o planejam ento com o ferram enta na escolha do m elhor local 

para a realização da ocupação. Para a escolha desses locais, leva em  

consideração: a natureza do terreno (público ou privado onde não se 

exerce a função social), a questão topográfica, acessibilidade a serviços e 

com ércio, entre outros elem entos (O L IVEIRA  & FERREIRA, 2004).

Com  relação à questão topográfica existe o cuidado para não se 

realizar ocupações nas áreas de vale, alagados ou de encosta, um a vez 

que são áreas em  que não se pode obter a conquista legal de posse por 

serem  protegidas por leis de ordenam ento urbano e am biental. Percebe- 

se, com  isso, a im portância que o m ovim ento tem  com  relação ao 

conhecim ento geográfico da cidade no sentid o de identificar os pontos 

estratégicos que possibilitem  a realização da ocupação e consequente 

conquista do direito de posse.

O  m ovim ento considera sua atuação baseada na organização, 

form ação e intervenção (O L IVEIRA  & FERREIRA, 2004). A  preocupação 

com  a organização está relacionada ao desenvolvim ento de estratégias 

que propiciem  um a ação articulada e eficiente. Para isso, valoriza a
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form ação dos seus m em bros, qualificando-os para o exercício  das 

práticas socioespaciais de form a a poder in terv ir no ordenam ento urbano 

tanto no âm bito político, com o no contexto económ ico e ideológico.

Ao se preocuparem  com  a conquista da m oradia digna, a partir 

da reform a urbana, o m ovim ento desenvolve seu discurso pautado na 

preocupação com  a conquista do território e  com  a função social do seu 

uso: m obilidade, acessibilidade, infra-estrutura, equipam entos urbanos, 

etc. Enquanto ator social, o movim ento apresenta-se com o um  sujeito 

coletivo capaz de prom over m udanças na organização territorial do 

espaço onde atua. A pesar das diversas ações já realizadas, das quais 

m uitas resultaram  em  m udanças na qualidade de vida das pessoas, 

conform e m encionado anteriorm ente, o  M N LM  ainda não é 

devidam ente reconhecido pela sociedade e pelo poder público, em bora a 

atual gestão pública (2004-2008) tenha estreitado laços com  o m ovim ento.

D a parte da sociedade isso ocorre devido à form a com o as ações 

desenvolvidas pelo m ovim ento chegam  ao conhecim ento popular, 

especialm ente através da m ídia que m uitas vezes associa as práticas dos 

m ovim entos com  vandalism o, desocupação, etc., provocando um a 

resistência popular quanto ao aceite do papel socioespacial 

desem penhado pelo m ovim ento. A prefeitura, por sua vez, ainda não 

reconhece efetivam ente a im portância do m ovim ento na participação da 

produção do espaço urbano, enquanto parceiro  capaz de fornecer auxílio 

na resolução dos problem as socioespaciais.

Isso vem  sendo m odificado na m edida em  que o m ovim ento 

passa a produzir e reproduzir suas próprias atividades (DVDs, 

participação em  reuniões com unitárias, etc) chegando à sociedade com  

um a outra im agem  e levando o poder público a repensar a im portância 

de se realizar parcerias com  os m ovim entos envolvidos com  a questão 

urbana. A o expor à m oradia com o um  problem a social, o M N LM  tem  

influenciado n a retom ada do debate sobre o futuro da cidade e sobre os 

principais problem as socioespaciais n o  am biente urbano: segregação, 

exclusão, ordenam ento, m obilidade, etc.
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Em term os de organização, o M N LM  é com posto por 

coordenadores. Estes possuem  o m esm o poder e representatividade 

dentro do m ovim ento, com  m andato de dois anos com  possibilidade de 

renovação por m ais dois. Cada m em bro do m ovim ento pode se 

candidatar à coordenação do m esm o desde que esteja devidam ente 

envolvido com  as m etas do m ovim ento e disposto a agir coletivam ente. 

Entre os coordenadores, um  é eleito para representar nacionalm ente o 

m ovim ento, tom ando-se m em bro da coordenação nacional do M N LM  

(O L IVEIRA  & FERREIRA , 2004, p. 157).

Assim , o M N LM  se constitu i com o um  m ovim ento político- 

social que organiza hom ens e m ulheres que não possuem  m oradia ou 

que a possuem , m as não vivem  de form a digna, seja pela ausência de 

um a residência sem  infra-estrutura básica; seja pela falta de 

equipam entos e  serviços urbanos. É um  m ovim ento que se preocupa 

com  a conquista do território através da ocupação. Para isso, exerce um a 

influência local ao definir as áreas nas quais são realizadas as ocupações 

e  lu tar pelo ordenam ento urbano da cidade. Assim , ao se articular em  

outras escalas, acaba influenciando tam bém  nas decisões políticas na 

produção dos espaços urbanos a exem plo da conquista do Estatuto da 

C idade, aprovado após um a década de debates sobre a im portância de se 

definir a lei que garantisse o direito social de acesso à m oradia, 

especialm ente para a com unidade m ais pobre.

C M P «

A C entral de M ovim entos Populares se origina da experiência 

de articulação de diversos m ovim entos populares na busca pela 

definição de u m  eixo com um  de luta que propiciasse a conquista dos 

direitos sociais tendo com o parâm etro a luta contra o neoliberalism o 

capitalista. A  form ação da C M P se dá por conta da fragilidade que os 

m ovim entos dem onstravam  ao atuar isoladam ente no estabelecim ento 

do diálogo com  o Estado, tanto de ordem  técnica com o política, além  da 41

41 B ase  da inform ação a partir da análise do questionário (A p ê n d ic e  3 ) e da entrevista 

individual (A p ê n d ic e  4 )



2 1 8

própria form a de atuação ao optarem  por atividades isoladas, m esm o 

quando a dem anda voltava-se para um  interesse com um .

N um a tentativa de superar tais lim itações os m ovim entos 

sociais passaram  a m ontar agendas com uns de ação que estivessem  

am paradas a um a m esm a bandeira de luta. Em João Pessoa, essa ação 

conjunta foi centrada na bandeira pela reform a urbana segundo a qual 

cada m ovim ento estruturaria sua m etodologia e eixo de luta em  tem as 

com o m oradia, transporte, igualdade de gênero, etc., de acordo com  os 

quais passaram  a atuar os sindicatos, federações, associações, etc.

Surge daí o interesse em  prom over a articulação dos diversos 

m ovim entos sociais através da unificação de lutas sendo, porém , 

respeitadas as individualidades ideológicas e estruturais de cada 

m ovim ento. Para coordenar essa ação conjunta, m aterializada através da 

realização e participação em  fóruns, reuniões, m obilizações, entre outras 

atividades foi criada, em  1980, a A rticulação N acional dos M ovim entos 

Populares e Sindicais (A NA M PO S).

A  partir da A N A M PO S buscou-se desenvolver ações m ais 

diretas através propostas voltadas para a prom oção da inclusão social e 

enfrentam ento da ideologia política do capitalism o (concebida com o 

exploradora e dom inadora), assim  com o o com bate a posição do Estado 

frente a essa postura política, além  do desenvolvim ento de atividades 

que propiciassem  a unificação das lutas dos m ovim entos populares e 

sindicais, especialm ente no que diz respeito à luta pela redem ocratização 

e reform a constitucional.

Em 1988 a A N A M PO S é dissolvida para dar lu gar a Com issão 

Pró-central de M ovim entos Populares a qual, cinco anos depois (1993), é 

efetivada com o C entral de M ovim entos Populares. A tualm ente a CM P 

está presente em  16 Estados (A cre, Rondânia, M aranhão, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernam buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, M inas 

G erais, São Paulo, Rio de Janeiro , Paraná, Rio Grande do Sul e  no 

D istrito Federal) sendo com posta não apenas por m ovim entos sociais e 

populares, m as tam bém  por outros segm entos da sociedade civil 

organizada (ON Gs, Fundações, A ssociações, Sindicatos, etc.).



2 1 9

Assim , tanto no âm bito organizacional com o no próprio 

contexto que m otivou sua consolidação a CM P, nacionalm ente, não se 

constitui, em  sua essência, com o um  m ovim ento popular ou m ovim ento 

social urbano (segm ento social que atua diretam ente na transform ação 

das condições socioespaciais da população). D e fato, ao ser originada da 

necessidade de agrupar e  representar diversos segm entos da sociedade 

civil na luta por objetivos com uns, especialm ente no que se refere a luta 

pela reform a urbana e contra a política neoliberal, a C M P passou  a 

desenvolver ações voltadas para a prom oção da articulação dos 

m ovim entos (sociais e populares) e apoio as atividades desem penhadas 

por esses m ovim entos.

Em 1996, durante o I C ongresso N acional da Central dos 

M ovim entos Populares ocorrido em  Belo H orizonte (M G), foi definida a 

estrutura política do m ovim ento através da escolha da coordenação 

nacional e da executiva nacional. No segundo congresso, realizado em  

1999 tam bém  em  Belo H orizonte, o qual contou com  a presença de 500 

delegados de diversos segm entos sociais, o m ovim ento assum iu, em  

definitivo, a postura de oposição frente à adoção da política neoliberal 

im plem entada pelo governo federal na gestão de Fernando H enrique 

Cardoso.

A pós o segundo congresso, a C M P define sua postura política 

baseada nos seguintes eixos: fim  de acordos com  o FM I; defesa das 

reform as agrária e urbana; com bate a política de privatização e 

valorização dos serviços públicos de saúde e educação; com bate a 

descrim inalização de gênero, raça, étnico, etc., os quais estão alicerçados 

em  princíp ios com o solidariedade, fraternidade, autonom ia, dem ocracia, 

entre outros.

A C M P possui agenda própria de luta e  m obilização, apesar de 

possu ir atividades diversas, tendo com o um a das principais 

preocupações a inform ação e a articulação dos m ovim entos sociais e 

populares, especialm ente os que desenvolvem  suas atividades no espaço 

urbano pela luta pelo direito à cidade.
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Contudo, em  João Pessoa, exerce um a atuação diferenciada da 

atuação desenvolvida pela C M P nacional um a vez que, além  de atuar 

com o articuladora, ela realiza ações de orientação e acom panham ento 

das ocupações, a exem plo da ocupação de C osta do Sol e  Ponta do Seixas, 

em bora professe um  discurso centrado na defesa do seu papel com o 

agente articuladora das ações entre os m ovim entos. A  C M P de João 

Pessoa busca auxiliar na prom oção da conquista da ju stiça social e 

qualidade de vida através do investim ento público, de form a 

dem ocrática, e  lutando contra os principais problem as urbanos, entre os 

quais os relacionados ao d ireito à m oradia, educação, saúde e transporte.

De acordo com  os coordenadores, a C M P local participa 

ativam ente do debate político através das discussões sobre a 

im plem entação de políticas públicas voltadas para resolução dos 

problem as m encionados e elaboração de projetos para o 

desenvolvim ento social, a exem plo dos debates para im plem entação do 

Fundo de D esenvolvim ento Social, do Estatuto da C idade e da Reso lução 

460 que fornece apoio financeiro  para que a população m ais carente 

possa realizar obras de m elhoria das condições de m oradia.

O  m ovim ento costum a se reunir três vezes ao m ês, sendo 

organizado em  form a de colegiado, abrangendo sete setores estruturais: 

com unicação, adm inistração, organização, form ação, finanças, 

m obilização e assuntos jurídicos. Apesar dessa estrutura, o m ovim ento 

não reflete um  caráter h ierárquico um a vez que cada m em bro, 

independente do setor onde atua, possui o m esm o poder de decisão que 

os dem ais.

Q uanto ao papel de articulação, a C M P procura não interferir 

nas decisões ou ações dos m ovim entos filiados, garantindo, assim , a 

autonom ia dos m esm os. Sua ação está relacionada à busca pela criação 

de laços com uns entre os m ovim entos no sentido de inserir os m esm os, 

os quais m uitas vezes existem  apenas localm ente, em  debates nacionais, 

sejam  eles vinculados ou não à CM P.

O s constantes investim entos feitos para im plem entação de 

políticas habitacionais voltadas para m elhoram ento das condições de



2 2 1

moradia da população mais carente têm  direcionado o m ovim ento a 

participar ativam ente das decisões sobre a im plem entação dessas 

políticas. Para isso, além  de coordenar reuniões e participar de encontros 

e fóruns sobre política habitacional, n a m aioria das vezes de form a 

indireta um a vez que a participação ocorre a partir de um  dos 

m ovim entos associados, cujo m em bro, norm alm ente, é m ilitante da CM P, 

existe um a preocupação quanto ao cum prim ento da legislação, 

especialm ente no que diz respeito a garantia da m oradia enquanto 

direito social, além  da observação da existência de equipam entos 

adequados a nova dem anda.

Contudo, ao contrário do M N LM , a C M P observa a m oradia 

enquanto dem anda pontual da sociedade e não com o um a superposição 

de dem andas, por está diretam ente relacionada a outros problem as, tais 

com o: acessibilidade, infra-estrutura, equipam entos urbanos, segurança, 

saúde etc. N esse sentido, a concepção de m oradia se aproxim a do 

significado de habitação (teto) e não de habitabilidade (condições sociais 

propícias a aquisição de bens de form a igualitária).

Embora o movim ento tenha bem  definido os seus objetivos 

(bandeira e eixos de luta), ainda v iven d a um a condição de conflito 

interno quanto a sua função social e desenvolvim ento de suas atividades. 

Se por um  lado os coordenadores da C M P dem onstraram  o interesse de 

assum ir o papel de articuladores e representantes dos m ovim entos e 

segm entos sociais, expressando valores id eológicos que fundam entam  a 

atuação do m ovim ento; por outro, sensibilizando-se com  as dem andas 

da população m enos favorecida, os coordenadores desenvolvem  ações 

características de um  m ovim ento social urbano, tais com o a constante 

participação nas ocupações e o acom panham ento das ações 

desenvolvidas pelos m ovim entos filiados.

A questão política é  outro fator que interfere diretam ente na 

definição dos papéis a serem  desem penhados na cidade. Sendo 

constitu ída por diversos m ovim entos, os quais m uitas vezes possuem  

diferentes posicionam entos político-ideológicos, a CM P acaba se 

expressando de form a heterogénea quanto à definição da principal
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dem anda social, apesar dos coordenadores terem  um  discurso com um  

voltado para o com bate a política neoliberal, assum indo assim  um a 

posição contrária ao Estado da form a com o está constitu ído, m esm o 

quando este se dispõe a realizar um a gestão dem ocrática e  participativa.

A  C M P na Paraíba possui, portanto, um a postura independente 

da assum ida pelo m ovim ento nacional ao participar diretam ente de 

ações espaciais relacionadas ao acom panham ento de ocupações e luta 

pela reform a urbana. Embora os coordenadores assum am  um  discurso 

de que o m ovim ento desenvolva exclusivam ente a função de articulação, 

na prática, realiza ações práticas participando, portanto, do processo de 

produção do espaço urbano de João Pessoa.

M L B 42

O  M ovim ento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (M LB) tem  

com o bandeira de lu ta a conquista por m oradia a partir da luta pela 

reform a urbana. Sustenta suas reivindicações na luta contra a política 

neoliberal e contra o capitalism o que, para o m ovim ento, tem  

im possibilitado a form ação de um a sociedade m ais justa um a vez que 

boa parte da população fica excluída do direito à cidade, especialm ente 

no que se refere à m oradia enquanto requisito  básico da dignidade. 

Assim , sem elhante à CM P, o M LB direciona sua luta por m otivações 

políticas ao associar a conquista dos direitos sociais (m oradia, saúde, 

saneam ento, em prego, etc.), através da im plem entação de um  regim e 

socialista-dem ocrático.

O  M LB surgiu em  1999 a partir de m obilizações de sem -tetos 

para reivindicar o direito de perm anência nos prédios e terrenos 

ocupados. Atualm ente, está presente em  13 Estados (Pará, Piauí, Ceará, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam buco, Alagoas, Bahia, M inas 

G erais, São Paulo, Rio de Janeiro , Paraná e Rio Grande do Sul), sendo 

todas as representações associadas à C entral de M ovim entos Populares. 

D efendem  um  discurso voltado para prom oção da consciência da

42 Base da informação a partir da análise do questionário (A p ê n d i c e  3) e da entrevista 
individual (A p ê n d i c e  4 )
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população mais pobre, especialm ente os m oradores de aglom erados 

urbanos de favelas e bairros, para a defesa de seus direitos sociais.

O  M ovim ento desenvolve suas atividades a partir de 

articulações com  outros m ovim entos sociais, especialm ente às 

organizadas pelo CM P. A lém  de ações práticas o M LB participa tam bém  

da organização de eventos a exem plo do I Fórum  Social Nordestino, 

realizado de 24 a 27 novem bro de 2004, em  Recife (PE) e o I Encontro 

Nacional de H abitação realizado na cidade de Recife (PE) (F o to s  2 1  e  2 2 ) .

A  foto 21 é  u m a  p asseata  pe la  A v . C o n d e  d a  B o a  V ista  realizad a d u ran te  o  I F ó ru m  S o d a l N ord estin o , 

rea liz a d o  n a cid a d e  d e  R ecife  em  2 0 0 4  (24  a  2 7  d e  n ovem bro), o  q u al tev e  co m o  p rin cip a l re iv in d icação  a 

rad ica lização  d a  d em o cracia  e  con tra o n eo lib era lism o , fim  d a  v io lê n cia  co n tra  a  m u lh er (m o tiv o  da 

p asseata) e  com bate  a  p o lític a  d e  tra n sp o siçã o  d o  R io  S ão  F rancisco , a lém  da lu ta  p e la  im p lem en ta çã o  de 

u m a p olític a  p artic ip ativ a . A  foto 22 co rresp o n d e  aos d e b a tes  o corrid os d u ra n te  o  I Encon tro  N acional 

de  H abitação  rea liz a d o  e m  R ecife, n o  a n o  d e  2 0 0 7  e m  p ró  d a  in clu sã o  socia l e  ga ra n tia  d a con q u ista  do 

d ire ito  à  m orad ia  d ig n a , esp ecia lm en te  p ara  os  m o ra d o re s  d e  acam p am en to s, fav elas , e tc.

Fon te: F o to  21 -  a cervo  d o  M N L M  e  fo to  2 2  = X isto  S o u za  Jú n io r

Enquanto o Fórum  reuniu  m ovim entos de diversas origens e 

princípios, tendo com o principal preocupação a luta pela dignidade 

social (gênero, habitação, etc.), no Encontro nacional foi enfatizada a 

questão da luta pela inclusão social a partir da conquista das condições 

dignas de m oradia.

Entre os diversos exem plos m encionados, dois m erecem  

destaque por dem onstrarem  algum as das qualidades do m ovim ento



2 2 4

(união, luta e resistência): a ocupação A lburqueque, em  Jaboatão dos 

G uararapes (PE), e Leningrado Potiguar, em  N atal (RN). Na ocupação de 

Albuquerque, após diversas lutas contra o Estado, o movim ento 

conseguiu, em  2003, a conquista do direito à m oradia alojando 256 

fam ílias. Já  as conquistas obtidas na ocupação de Leningrado, com  o 

alo jam ento de 1800 fam ílias, representam  para o m ovim ento um a 

expressão do potencial de m obilização popular.

Um  aspecto com um  nas ocupações realizadas pelo M LB é a 

referência que o m ovim ento faz em  defesa do socialism o, seja através dos 

líderes, a exem plo da ocupações de A lbuquerque (nom e em  hom enagem  

a M ércia de A lbuquerque, advogada de presos políticos durante o 

regim e m ilitar) e  Leningrado, atual San  Petersburgo (Rússia), em  

referência a cidade que m ais expressou o significado da id eologia 

socialista.

A  im portância dada a questão política faz do M LB um  

m ovim ento que supervaloriza o fator ideológico tendo, portanto, 

resistências em  desenvolver um a atividade conjunta com  o poder 

público e com  outros m ovim entos que não com partilham  diretam ente 

com  o posicionam ento do M LB. Tal posição reforça a presença de ações 

fragm entadas por parte dos m ovim entos e da dificuldade de 

im plem entação das orientações propostas pelo CM P.

Ao contrário do M NLM , o M LB não desenvolve atividades em  

todos os bairros da cidade. Acaba, com  isso, reforçando o  processo de 

segregação decorrente m uitas vezes de questões pessoais um a vez que a 

seleção dos bairros está diretam ente relaciona as relações pessoais entre 

os m em bros do m ovim ento e a com unidade, com  exceção das vezes em  

que ocorrem  problem as de consequências naturais.

D e acordo com  a coordenação, a escolha da área de atuação 

depende da dificuldade financeira do m ovim ento, especialm ente no que 

se refere ao acom panham ento de todas as localidades que dem andam  

pela ajuda do m ovim ento.
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Outro elem ento que restringe um a ação m ais efetiva do M LB 

está relacionado ao fato de seus m em bros estarem  associados à CM P. 

Existe um a dificuldade de se definir até onde um a ação corresponde às 

iniciativas e práticas do M LB ou até onde representam  a 

intencionalidade da CM P, fato que repercute negativam ente na própria 

im agem  da C entral dos M ovim entos Populares. A lém  disso, a 

aproxim ação com  os sindicatos e partid os políticos (socialistas e 

com unistas) interfere diretam ente na autonom ia do M LB enquanto 

m ovim ento social urbano na m edida em  que acabam  influenciando no 

universo de atuação.

Em seu discurso, os coordenadores do M LB não apreendem  a 

concepção de m oradia na m esm a perspectiva do M N LM  (elem ento de 

convergência para a conquista de outros direitos sociais). A o contrário, 

associa o conceito de m oradia a conquista de um a habitação, deixando 

para outros segm entos sociais a preocupação com  a luta pelos direitos 

hum anos.

A  posição id eológica do m ovim ento com  relação ao poder 

público acaba igualm ente dificultando um a participação m ais efetiva na 

luta pelo bem  com um . Embora tenham  am enizado tal postura frente à 

atual gestão m unicipal (2004-2008), ainda apresentam  várias expressões 

de reivindicação por m udanças e im plem entação de políticas públicas 

voltadas para um a solução dos problem as urbanos.

Isto confere ao m ovim ento um  caráter de m ovim ento social 

urbano um a vez que, m esm o não concebendo a m oradia em  sua 

com plexidade, m as enquanto significado de residência, a preocupação 

em  participar dos debates políticos de reform a urbana possibilita tal 

associação.
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NDV«

Dos m ovim entos que atuam  diretam ente na produção do 

espaço urbano, o N úcleo de D efesa da Vida é o m enos representativo e o 

m ais controverso, a com eçar por su a caracterização enquanto 

m ovim ento social (N ASCIMENTO, 2003) e do próprio contexto 

responsável p or sua form ação.

A o contrário de outros m ovim entos que nascem  da aflição social 

por um a dem anda específica, o NDV surge de um  evento no qual 

algum as pessoas decidem  se organizar para lutar por um  benefício de 

um a localidade específica. D essa form a, o N DV não surge com o social, 

m as com o um a organização popular.

O  N DV foi criado em  1996 a partir de um  curso m inistrado pela 

O N G  Sociedade de A ssessoria aos M ovim entos Populares (SA M O PS), 

fato que explica a decisão, quatro anos depois, por sua 

institucionalização em  decorrência da opção pela criação de um  estatuto 

e legalização enquanto entidade civil, pessoa jurídica de direito privado, 

sem  fins lucrativos (N ASCIMENTO, 2003).

Este curso forneceu as inform ações básicas para que fosse 

possível a organização de um  grupo voltado para lutar pelo direito à 

cidade, especialm ente no que se refere à infra-estrutura (transporte, água, 

energia, etc.) e conquista de equipam entos e serviços urbanos de form a a 

obter um a m elhoria na qualidade de vida das pessoas.

Assim  com o ocorreu com  o M N LM , sua consolidação é 

resultante do apoio das pastorais da Igreja C atólica, fato que justifica o 

perfil do N D V em  lu tar pelos direitos sociais a partir da form ação 

política dos m em bros envolvidos, orientação as pessoas auxiliadas pelo 

m ovim ento e valorização do voluntariado enquanto form a de atuação.

O  N D V se expressa geograficam ente realizando suas atividades 

nas com unidades do Conjunto Valentina, M ussum agro, Santa Bárbara, 43

43 Base da informação a partir da análise da entrevista individual (A p ê n d ic e  4 )  e Nascimento 
(2 0 0 3 )
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Loteam ento Planalto Boa Esperança e C onjunto Sonho M eu, todas 

localizadas no Bairro Va lentina Figueiredo, setor su l da cidade de João 

Pessoa, em bora nos ú ltim os quatro  anos (2003-2007) venha 

desenvolvendo articulações com  segm entos e com unidades nos bairros 

do A lto do M ateus, Bancários e  C risto Redentor.

A pesar de não possu írem  sede própria, os m em bros se reúnem  

m ensalm ente para traçar os planos e ações a partir de iniciativa de um  

dos com ponentes ou por in iciativa da população quando dem andam  

um a necessidade específica a partir do contato com  os líderes 

com unitários que costum am  participar das reuniões do núcleo.

O  N D V tem  com o bandeira de luta as reivindicações pela 

im plem entação das políticas públicas, especialm ente na área da 

educação, saúde, m eio am biente e  transporte. Dessas, a luta pela 

im plem entação de um  sistem a de transporte público e de qualidade 

recebe um a m aior atenção por parte do N D V  um a vez que, desde sua 

consolidação, o m ovim ento concebeu o direito ao transporte público e 

coletivo com o a principal alternativa para a m obilidade urbana da 

população, questão esta que considera com o sendo o m aior problem a da 

cidade de João Pessoa.

Ao contrário dos dem ais m ovim entos, o N D V atua estruturado 

sob sistem a de lideranças e  não enquanto coordenações. Isso acaba 

centralizando o poder de decisão nas m ãos dos líderes, fato que resulta 

no risco de cooptação ou  verticalização na decisão tanto por m otivos 

ideológicos com o políticos.

A principal crítica relacionada ao núcleo diz respeito ao fato do 

m esm o ter se institucionalizado. Assim , para os dem ais m ovim entos, o 

N D V é caracterizado com o um a O rganização N ão Governam ental.
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Contudo, se por u m  lado a institucionalização lhe confere 

restrições a sua ação enquanto representante social um a vez que fica 

subm etido ao risco da influência de outros sujeitos sociais, sendo 

subm etido aos interesses particulares dos m esm os; por outro lado, a 

opção dos m em bros do m ovim ento em  atuar de form a voluntária e por 

se preocuparem  com  as im plem entações das políticas públicas, escolha 

de um a bandeira específica de luta e de ter pelo m enos um  dos m em bros 

vinculados a outro  m ovim ento social ou coletivo, confere-lhe a condição 

de m ovim ento social.

Assim , se estruturalm ente o NDV deve ser concebido com o um a 

O rganização N ão G overnam ental, sendo, portanto, correta a m enção de 

" a  N DV" (a ONG Núcleo de D efesa da Vida); na perspectiva funcional e 

prática o núcleo corresponde a um  m ovim ento social urbano um a vez 

que tem  preocupações quanto a organização territorial e  com  a 

acessibilidade urbana.

N esse contexto, tom a-se m ais coerente, independente de 

legalm ente ser concebida com o O NG , classificar o N úcleo de D efesa da 

Vida como um  movim ento social: o "N DV ". É nessa perspectiva que 

optam os por incluí-lo no rol de m ovim entos sociais urbanos de João 

Pessoa.

Em entrevista realizada com  um  dos líderes do NDV, a 

institucionalização do núcleo foi explicada alegando-se m otivos 

financeiros um a vez que para esses representantes fica m ais fácil 

adquirir verbas ju nto a órgãos públicos ou privados com  o registro  legal 

do núcleo enquanto ONG.

Embora sirva como explicação, este m otivo não pode ser 

utilizado com o justificativa um a vez que existem  várias form as de se 

conseguir financiam entos, m esm o sendo um  m ovim ento social. A  opção 

pela institucionalização resultou apenas no surgim ento de resistência 

quanto à inclusão do núcleo nas estratégias desenvolvidas pelos dem ais 

m ovim entos sociais.
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O movim ento se expressa de diferentes form as: elaborando 

propostas para m elhorar a qualidade de vida da população; prestação de 

assistência aos m oradores; realização de denúncias sobre precariedades 

na infra-estrutura e  equipam entos urbanos; realização de eventos e 

oficinas voltados para a capacitação e conscientização popular sobre os 

direitos sociais; auxílio aos assentados; parcerias com  outros segm entos 

sociais, especialm ente com  os m ovim entos sociais, entre outras 

atividades.

O  uso dos m eios de com unicação para divulgação das ações e 

prom oção da m obilização, especialm ente à rádio com unitária (difusora 

m ussum agro) e do jornal com unitário (Boa N otícia), o qual é editado e 

divulgado pelos próprios m oradores (N A SC IMENTO , 2003), tem  se 

constituído com o um a das principais estratégias de ação e m obilização 

do NDV.

O  movim ento vem  tam bém  se utilizando da m ídia de m assa, o 

que possibilita a divulgação das ações em  outras escalas, em bora m uitas 

vezes ocorram  distorções sobre os m otivos do m ovim ento, um a vez que 

sem pre existe o risco dos m eios de com unicação estarem  sob a influência 

dos interesses políticos, económ icos e ideológicos de outros sujeitos 

sociais.

C ontudo, um  fato im portante é  a consciência dos líderes quanto 

aos fatores conjunturais que se acobertam  nos in teresses da m ídia de 

m assa, m as que adm item  ser possível o uso dos m eios de com unicação 

em  benefício dos próprios m ovim entos, aproxim ando-se do já observado 

por Santos (2000) acerca da tendência do estabelecim ento de um a 

globalização alternativa na qual a cultura popular utiliza a própria 

técnica da cultura de m assa em  benefício  próprio.
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Há a possibilidade cada vez m ais frequente de uma 

revanche da cultura popular sobre a cultura de massa 

quando, por exemplo, ela se difunde m ediante o uso de 

instrumentos que na origem são próprios da cultura de 

massa Nesse caso, a cultura popular exerce sua 

qualidade de discurso dos de baixo pondo em relevo o 

cotidiano dos pobres; das minorias; dos excluídos, por 

meio da exaltação da vida de todos os dias"

Depoimento de Milton Santos. Texto extraído do filme de 

Silvio Tendler (2006), Encontro com Milton Santos ou o 

mundo global visto do lado de cá. Direção de Silvio 

Tendler. Rio de Janeiro: Caliban, 2006. Rotação: 0:53:44 a 

0:54:00 e 0:54:07 a 0:54:25. 1 DVD (81m in. e 18s.), son, 

color.

Embora M ilton Santos esteja se referindo a todos os m ovim entos 

que nascem  da própria sociedade, os quais, portanto, participam  da 

consolidação dessa globalização alternativa, com preendem os que no 

âm bito das transform ações geográficas (a reorganização socioespacial) os 

m ovim entos sociais urbanos assum em  um a posição de destaque na 

m edida em  que ao produzirem  territórios (no ato de ocupar os espaços) 

redim ensionam  a form ação do espaço urbano quanto as suas 

funcionalidades, usos e estrutura. É em  m eio a esse contexto que o N DV 

se insere e  se contextualiza com o m ovim ento social tendo em  vista o tipo 

de atuação que exerce.

O  uso consciente da potencialidade dos m eios de com unicação 

enquanto ferram enta para a conscientização popular tem  possibilitado 

ao m ovim ento chegar a outras escalas, tanto no espaço citadino com o no 

âm bito regional e até m esm o nacional, especialm ente quando recebe o 

apoio de outros m ovim entos que se articulam  em  outras escalas, a 

exem plo do C M P e M N LM .

Esta preocupação com  a articulação com  outros segm entos da 

sociedade civil organizada (ONGs, associações, m ovim entos sociais, etc.)
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tem  influenciado no am adurecim ento do NDV, abrindo possibilidade 

para sua reorganização, especialm ente no que diz respeito à retom ada de 

sua identidade enquanto m ovim ento social urbano, aproxim ando-se, 

portanto, da população m ais pobre.

A pesar de exercer funções de m ovim ento social, o fato de estar 

estruturado com o um a O N G  faz com  que o N DV esteja subm etido ao 

risco constante de ser cooptado, especialm ente pelo poder político um a 

vez que as possíveis alianças realizadas com  o Estado, segm entos da 

sociedade civil organizada ou  com  em presas privadas tendem  a 

influenciar no desenvolvim ento das atividades do núcleo.

A  grande influência n o  ordenam ento urbano da cidade está 

pautada na preocupação com  as políticas públicas para o transporte 

urbano coletivo, m obilidade e acessibilidade social aos espaços públicos 

da cidade considerados com o de difíceis acessos para a população m ais 

pobre, conform e vim os no m apa 2, no terceiro  capítulo. Isto se constitu i 

com o um  dos grandes problem as do espaço urbano por condicionar o 

direito ao uso da cidade por parte dessa população econom icam ente 

m enos favorecida.

Assim , enquanto a C M P, o M N LM  e o M LB se preocupam  com  

as condições de infra-estrutura e equipam entos urbanos (m oradia, 

saneam ento, escola, etc.), o N DV está m ais preocupado com  as adoções 

de políticas públicas que propiciem  a m obilidade urbana da população 

m ais carente através do investim ento na fluidez e acessibilidade 

enquanto form as de inclusão social no contexto da form ação 

socioespacial da cidade de João Pessoa.
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4 .2  U m  o lh a r  g e o g r á f i c o  s o b r e  a  a tu a ç ã o  d o s  m o v im e n to s  s o c i a i s  

u rb a n o s  n a  p ro d u ç ã o  d o  e s p a ç o  u r b a n o  d e  J o ã o  P e s s o a 44.

D iante do que vem  sendo observado os M ovim entos Sociais 

U rbanos de João Pessoa são sujeitos sociais que participam  da produção 

socioespacial da cidade, os quais, apesar de possu írem  aspectos 

divergentes quanto à natureza e  form a de atuação, têm  em  com um  a 

preocupação com  a dinâm ica urbana e a garantia  social da qualidade de 

vida da população m ais carente. Contudo, tendo em  vista a função social 

que desem penham , os m ovim entos estão subm etidos ao constante risco 

de cooptação.

No caso do M N LM , devido ao conflito existente entre a 

coordenação local e a coordenação nacional, especialm ente no que diz 

respeito à form a de atuação, o m ovim ento está su jeito ao risco de 

cooptação ideológica. Por outro  lado, a parceria que vem  sendo 

estabelecida nos últim os anos junto ao poder público têm  resultado 

num a cisão entre os coordenadores que defendem  a im portância dessa 

parceria enquanto estratégia de garantir a inclusão social e àqueles que 

observam  nessa parceria o risco de cooptação política um a vez que o 

m ovim ento estaria na constante am eaça de não poder atuar de forma 

autónom a.

A  C M P e o M LB estão igualm ente sujeitos ao risco de cooptação 

ideológica, porém  de cunho fundam entalista um a vez que o discurso 

contra-capitalista, em  favor da im plem entação de um  sistem a socialista 

de govem abilid ade, acaba influenciando na tom ada de decisões, 

com prom etendo a defesa do interesse coletivo. Assim , o posicionam ento 

político adotado, pautado em  valores ideológicos sustentados desde a 

origem  dos m ovim entos (partidária e sindicalista), tende a tom ar os 

m ovim entos vítim as das próprias lim itações inerentes aos valores 

políticos adotados, especialm ente na atual conjuntura m undial que já  se

44 Base da informação a partir da análise do questionário (A p ê n d i c e  3 )  e da entrevista com 
grupo focal (A p ê n d ic e  5 )
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encontra "enredada pela teia do" sistem a capitalista, parecendo 

im provável o sucesso de outra form a de organização social, política e 

económ ica diante dessa conjuntura.

O  NDV, por sua vez, tendo em  vista o fato de ter sido 

institucionalizado e estruturado enquanto O N G  está subm etido ao risco 

constante de cooptação política um a vez que se tom a vulnerável a 

influência dos órgãos que fom entam  as ações do m ovim ento assim  com o 

da própria gestão m unicipal, responsável pelas decisões sobre o 

ordenam ento urbano.

Os m ovim entos possuem  características com uns e outras 

distintas com  relação à cidade, a estrutura organizacional, m etodologia 

de trabalho e reconhecim ento social sobre a influência do m ovim ento.

O  prim eiro aspecto diz respeito à com posição. A coordenação 

(ou liderança, no caso do N DV) é composta por poucos m em bros, os 

quais são responsáveis em  definir as ações dos m ovim entos sociais. 

D esses, apenas o M N LM  dem onstrou preocupação com  relação ao 

planejam ento na definição das estratégias de ação.

O  N DV e o M LB possuem  sérios problem as em  term os de 

organização. A lém  da ausência de um a sede perm anente que possa 

servir de referência as pessoas que necessitam  de suas atividades, 

evidenciaram  a existência de contendas quanto à realização das ações. 

Enquanto o prim eiro espera o surgim ento da dem anda popular para 

desenvolver suas atividades; o segundo realiza as ações de form a 

fragm entada e seletiva. Embora a atuação do NDV seja igualm ente 

pontual, o fato do m ovim ento está envolvido na questão do transporte 

público e im plem entação de políticas públicas voltadas para a prom oção 

da acessibilidade no espaço urbano, influencia na superação dessas 

lim itações. Já  o M LB fica retido na escala local, na qual exerce sua 

territorialidade a partir do acom panham ento das dem andas dos 

assentados. M esm o sendo vinculado à CM P, a falta de um a organização 

interna e a dificuldade dos com ponentes em  separar a ação do M LB da
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atuação do CMP in fluencia negativam ente n a luta pela firm ação de sua 

autonom ia.

A C entral de M ovim entos Populares possui sua sede no m esm o 

prédio do partido político no qual seus m em bros são vinculados (o 

PSdoB) o que pode influenciar no desenvolvim ento das atividades do 

m ovim ento tendo em  vista o risco de transferir a estas os valores e 

postu ras político-partidárias. Já  o M N LM  possui sede própria, a qual, 

além  de está estrategicam ente localizada (rua D uque de Caxias, no 

centro histórico) tem  servindo de referência para a realização de ações 

articuladas com  outros m ovim entos, além  de favorecer a m obilização 

popular.

O utro aspecto destacado pelos coordenadores do M N LM , N DV 

e C M P foi a preocupação com  a form ação de propostas para m elhorias 

das condições de vida da população. O  M N LM  e o N DV preocupam -se 

com  a elaboração de projetos que são direcionados ao poder público, 

institu ições privadas e O N G s assim  com o a participação em  ações sociais 

decorrentes de pro jetos do governo m unicipal. O  M N LM , n o  entanto, vai 

um  pouco m ais além  ao se preocupar em  elaborar cartilhas voltadas para 

a qualificação profissional, a exem plo da cartilha de orientação ao 

cooperativism o (A p ê n d ic e  6). Já o M LB, em bora participe de eventos e 

fóruns realizados nacionalm ente, não desenvolvem  projetos. A  CM P, 

m esm o não elaborando projetos, tem  auxiliado na realização de 

propostas de outros m ovim entos sociais.

O utro aspecto que evidencia as diferenças entre os m ovim entos 

diz respeito à perspectiva quanto ao futuro da cidade. O  M N LM  parte do 

princípio  de que a ação prática através da im plem entação de políticas 

públicas é  a form a para se obter um a cidade m elhor um a vez que reflete 

um a m elhoria na qualidade de vida das pessoas. O  M LB e a CM P 

ressaltam  o fator ideológico com o um  elem ento im portante para obter 

um a cidade m elhor sendo este pautado da substituição de um  Estado 

capitalista para um Estado socialista. A  C M P acrescenta ainda a 

im portância de investim entos em  m ecanism os que estim ulem  a
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participação popular e da conscientização popular sobre a im portância 

de participar da decisão sobre o futuro da form ação socioespacial da 

cidade. Já  para o N DV o futuro da cidade depende da im plem entação de 

políticas públicas m ais eficientes, especialm ente às que são necessárias 

para atender as dem andas das com unidades m ais pobres propiciando 

um a m elhor qualid ade de vida e m ais justiça social para essa população.

C om  base nisso percebe-se que o ordenam ento urbano da 

cidade está condicionado ao aspecto econôm ico-social na perspectiva do 

M N LM ; sócio-política para o CM P, político-económ ica para o M LB e o 

NDV. Tal posicionam ento foi ratificado quando perguntam os sobre o 

principal problem a urbano observado pelos m ovim entos.

O  M N LM  apontou a m oradia com o à dem anda de m aior 

prioridade em  João Pessoa, confirm ando assim  um a preocupação 

económ ica e social um a vez que, prioritariam ente, corresponde à falta de 

investim entos para resolução do problem a, o qual é  social um a vez que 

atinge a m aior parte da população e envolva um  fator de ordem  política.

O  M LB m encionou a questão do em prego refletindo, portanto, 

um a posição política (luta por transform ação do sistem a capitalista pelo 

sistem a socialista) e económ ica (falta de em prego decorrente da adoção 

da política capitalista).

A CM P, por sua vez, relacionou com o principais problem as a 

questão do em prego, m oradia, segurança e saneam ento, refletindo um a 

relação dos problem as urbanos a questões de ord em  política e  social, 

sendo esta últim a associada com o consequência da própria postura 

política adotada pelo Estado.

Já o NDV, ao associar os prob lem as urbanos a questão do 

transporte e  segurança, expressa a questão política (ausência de políticas 

públicas que propiciem  um a m elhor acessibilidade da população m ais 

carente) e económ ica (ao associar a questão da violência com o 

consequência da exclusão social).
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É evidente que o elem ento ideológico, expresso nas 

in tencionalidades, aparece na interseção entre esses fatores que 

com andam  as ações dos m ovim entos fazendo com  que os fatores 

políticos, económ icos e sociais estejam , m esm o que im plicitam ente, 

presentes nos d iscursos dos m em bros dos m ovim entos. Assim , teríam os 

o seguinte m odelo esquem ático (F ig u r a  0 9 )

Q uanto à atuação, os quatro m ovim entos possuem  posições 

convergentes ao fazerem  a opção pela assistência à população m ais 

pobre, residentes principalm ente na periferia da cidade, sendo a questão 

da m oradia, seguida da m obilidade urbana, apontada com o um  grave 

problem a urbano. O  M LB, no entanto, ressalta a im portância das 

organizações populares enquanto elem entos estratégicos na 

transform ação social. D e um  m odo geral, todos se preocupam  em  

participar dos eventos sobre a questão urbana, sejam  eles organizados 

pelo Estado ou  por outros segm entos da sociedade civil organizada. 

A pesar disso, nenhum  dos coordenadores (ou líderes no caso do NDV) 

u tiliza a articulação entre os m ovim entos com o um  espaço próprio para 

o debate.
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Outro aspecto im portante diz respeito à questão do 

reconhecim ento da ação desem penhada pelos m ovim entos. Para os 

coordenadores do M N LM , através da m íd ia que divulga as ações de 

ocupação, apropriação e m obilização, a sociedade percebe o esforço do 

m ovim ento na luta pela m elhoria das condições de vida das pessoas e  da 

form ação de um a cidade m elhor, em bora reconheça que, em  m uitos 

casos, as inform ações são com prom etidas por influência política de 

outros su jeitos sociais. O  N DV entende que existe reconhecim ento, o 

qual, no caso do m ovim ento, é  ainda m aior porque o m ovim ento vem  se 

utilizando do poder da m ídia para divulgar as ações e in tencionalidades. 

Já  para o M LB e C M P não existe este reconhecim ento. O  M LB atesta que 

isso  se deve a discrim inação e d ifam ação dos m ovim entos através da 

m ídia que os associa a baderneiros, desocupados, invasores, etc. Para o 

C M P existe um  desconhecim ento populacional sobre a função dos 

m ovim entos popular e social decorrente da ausência de um a cultura de 

orientação política por parte da sociedade.

D e fato, em bora exista o reconhecim ento de que a m ídia de 

m assa beneficie interesses de segm entos específicos da sociedade, com  

criatividade e planejam ento os m ovim entos sociais podem  se u tilizar dos 

m eios de com unicação para expor suas atividades. Q uanto ao 

desconhecim ento político por parte da população m ais pobre não 

observam os isso de form a pessim ista um a vez que a cada dia as pessoas 

estão procurando form as de conhecer os seus direitos. A  opção pela 

participação nos m ovim entos, especialm ente pela população m ais 

carente, tem  aum entado e com  ela a conscientização política sobre os 

fatores que m otivam  a luta dos m ovim entos sociais urbanos.

D e um  m odo geral os m ovim entos concordam  quanto à 

definição do que seria um  m ovim ento social urbano. Para eles, M SUs são 

m ovim entos que influenciam  diretam ente no futuro da cidade ao 

participarem  do processo de produção e reprodução da cidade. Isto 

converge com  as práticas dos m ovim entos estudados. D os quatro que 

classificam os com o M SU, três (M N LM , CM P, M LB) exercem  um a
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expressão geográfica ao participarem  diretam ente da produção do 

território  (escala da m oradia), in fluenciando, por consequência, na 

dinâm ica urbana; e um  (NDV) se preocupa com  a produção de 

territorialidades ao lu tar pelo direito de acesso ao transporte público 

coletivo.

Embora o MNLM e M LB não considerarem  o N DV como 

movim ento social por ter se institucionalizado com o O NG , a C entral dos 

M ovim entos Populares considera que, n a prática, o N DV realiza ações 

condizentes com  as desem penhadas pelos m ovim entos sociais urbanos. 

Tal aspecto é relevante na m edida em  que proporciona o debate sobre o 

que seria, tanto na perspectiva teórica com o na em pírica, m ais 

im portante na classificação de um  m ovim ento social: sua estrutura ou 

sua função?

Esta observação nos rem ete para a necessidade de retom arm os 

as bases teórico-conceituais que sustentam  o entendim ento de 

m ovim ento social enquanto ator geográfico. C onform e trabalhado no 

capítulo 2, m ovim entos sociais urbanos são com preendidos com o 

aqueles su jeitos sociais que se expressam  geograficam ente a partir da 

produção do espaço (território) de form a a influenciar no ordenam ento 

urbano.

A  função social deve, portanto, ser levada em  consideração na 

definição de m ovim ento social. Para o urbano essa função está 

relacionada a realização de ações que possam  influenciar na sua 

configuração tanto no contexto das form as (transform ações na 

configuração territorial a partir da ocupação) com o no âm bito dos 

processos.

Com  base no que foi apresentado nessa análise, poderíam os 

sintetizar alguns elem entos com uns dos M SU s da seguinte form a 

(Q u a d ro  0 3 ) .
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Quadro 03: Sín tese dos aspectos comuns dos M SUs:
MNLM CMP NDV MLB

Futuro  da C idade

A ção  prática através 
de políticas públicas

Fator ideológico 
(participação  

popular)

Políticas públicas 
mais eficientes

Fator ideológico

O rdenamento  
urbano  (motivos)

Econômico-social Social e  político Político e  económico

Demandas moradia

Emprego, moradia, 
segurança e 
saneamento

Transporte e 
segurança emprego

Papel da m ídia Existe

reconhecimento

Problema de ordem  
cultural

Existe

reconhecimento

Existe má 
intencionalidade

Conceito  de 
MSUs

São os movimentos que influenciam diretamente no futuro da cidade através de 
suas práticas (apropriação do território e acompanhamento do processo de 
urbanização.

E laborado  por X isto  Souza  Jún io r  (2008)
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4 .3  A  p ro d u ç ã o  d a  c id a d e  a  p a r t i r  d o  d i s c u r s o  d o s  m o v im e n to s  s o c ia i s  

u rb a n o s 45.

Já foi atestado que os m ovim entos sociais urbanos atuam  

espacialm ente produzindo territórios e  influenciando n a consolidação de 

novas funções ao espaço urbano. D as relações cotidianas até as grandes 

reuniões e visitas existem , naturalm ente, divergências internas (entre os 

coordenadores) e  externas (relações com  outros su jeitos sociais). A s ações 

desem penhadas pelos m ovim entos são influenciadas por três relações 

escalares: a individual-fam iliar, n a  qual estão expressos os valores 

cotidianos; a coletiva, na qual se efetivam  as relações sociais pautadas em  

ações, debates e  participação política e; finalm ente, a relação entre a 

sociedade civil e o Estado nas três escalas federativas: nacional, regional 

e m unicipal.

Em João Pessoa, os M SU s têm  em  com um  o interesse na luta por 

infra-estrutura e obtenção de equipam entos urbanos tendo com o 

principais preocupações a solução dos problem as de m oradia (M N LM , 

C M P, M LB) e  m obilidade urbana, bandeira esta que é  defendida 

principalm ente pelo N úcleo de Defesa da Vida (NDV). Ta is movim entos 

possuem  algum as características com uns e outras distintas com  relação à 

form a de atuação, estrutura organizacional, m etodologia de trabalho e 

reconhecim ento social.

Em seus d iscu rso s46, os coordenadores dos m ovim entos 

apresentaram  um  contexto no qual se evidencia um a relação direta entre 

a ação dos m ovim entos e a produção do espaço urbano. A testaram  um  

urbano dos excluídos, form ado por pessoas que necessitam  de um  apoio 

incondicional de segm entos organizados da sociedade civil que 

trabalhem  com  questões relacionadas a conquista do direito à cidade, 

com o é o caso dos m ovim entos sociais urbanos. Para isso, se expressam  

territorialm ente ao realizarem  ações que influenciam  no ordenam ento

45 Base da informação a partir da análise da entrevista com os coordenadores (A p ê n d i c e  4 ) ,  

projetos DVDs etc.
6 Análise com base com o discurso do tópico 1: (estrutura, composição e articulação).
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urbano a partir de ocupações territoriais, prom ovendo um a nova 

dinâm ica em  term os de apropriação do espaço.

A origem  dos m ovim entos urbanos de João Pessoa, assim  com o 

os processos norteadores de sua consolidação, influenciou diretam ente 

na form a de participação social no debate sobre a produção do espaço. 

D e um  m odo geral os m ovim entos expressam  suas práticas a partir de 

valores políticos, sociais e  ideológicos, construídos desde o processo de 

sua organização e consolidação.

O  M N LM , conform e já  observado, tem  sua origem  nos 

fundam entos religiosos e ideológicos da Igreja Católica. M esm o depois 

de ter se desvinculado da influência dos preceitos católicos, após 

perceber que a luta pelo direito à m oradia (direito à terra) não poderia 

ser restrito ao público católico, os m em bros do m ovim ento ainda 

reproduzem  tais princíp ios nas com unidades onde atuam , em bora 

atestem  que a preocupação esteja pautada no discurso da conquista da 

m oradia e do treinam ento (qualificação) dos m em bros para se tom arem  

agentes transform adores, independente de crença, gênero, idade, etc.

O  M N LM  busca valorizar a ocupação enquanto estratégia de 

ação e a preocupação com  a form ação da consciência social com o 

subsídio a conquista do direito à cidade através da conquista do direito à 

m oradia. Som a-se a isto  a disposição de atuar em  parceria com  outros 

m ovim entos.

Já a Central de M ovim entos Populares (CM P), tendo sido 

originada da A N A M PO S (A rticulação N acional de M ovim ento Popular e 

Sindical), apresenta um  discurso ideológico próxim o ao discurso 

defendido nos sindicatos ao enfatizar u m a posição política radical contra 

o Estado e contra o capitalism o, defendendo com o m odelo ideal de 

govem abilid ade a im plem entação de u m  sistem a socialista enquanto 

alternava viável a conquista da inclusão social.

O  discurso dos coordenadores do m ovim ento é, portanto, bem  

m ais im positivo. Ao defenderem  um a transform ação radical no tipo de



2 4 2

política desenvolvido pelos m em bros do m ovim ento acabam  

influenciando ideologicam ente os m ovim entos associados. A ssim , o 

m ovim ento, especialm ente em  João Pessoa, deixa de atuar com o agente- 

articulador para desem penhar ações específicas de ocupação e 

acom panham ento em  com unidades pobres.

Esse foi, inclusive, o m otivo alegado pelos coordenadores do 

M N LM  para desvincular o m ovim ento do quadro associativo da CM P, 

apesar de considerarem  com o sendo possível a realização de atividades 

em  conjunto com  a C M P e os m ovim entos associados, nos casos em  que 

o objetivo principal seja o de prom oção de m ais justiça social para as 

com unidades m ais pobres.

Já o N DV possui outra particularidade: por ser originado de 

um a O N G  (SA M OPS) não possui um a bandeira de luta definida, 

preocupando-se com  questões relacionadas à luta pela conquista dos 

direitos hum anos. Tal influência é decisiva na opção pela 

institucionalização enquanto organização da sociedade civil sem  fins 

lucrativos, de direito juríd ico  e privado.

Por outro  lado, a influência da Igreja Católica, no m om ento 

inicial da organização do m ovim ento, foi fundam ental para que, m esm o 

se institucionalizado, o N DV continuasse a exercer atitudes de 

m ovim ento social a exem plo do voluntariado e da assistência social por 

dem anda. Assim , estruturalm ente, o NDV é uma ONG, m as na essência 

atua com o um  m ovim ento social, condição esta que nos rem ete a 

reflexão do que deve ser levado em  consideração enquanto prioritário na 

classificação de um  m ovim ento social urbano segundo a perspectiva da 

G eogafia: sua estrutura ou sua função?

C om  relação à cidade e seu potencial de a tra ç ã o 47 os 

m ovim entos têm  em  com um  a identidade com  a m esm a, apesar de 

m uitos coordenadores não serem  pessoenses. O s m ovim entos observam

47 A n á l i s e  c o m  b a s e  c o m  o  d i s c u r s o  d o  t ó p i c o  2 :  ( A  c i d a d e  e  o  s e u  p o t e n c i a l  d e  a t r a ç ã o )
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João Pessoa com o um a cidade bonita, segura e grande, em bora associem  

a qualidade de vida na cidade com o característica de um a cidade de 

porte m édio; bem  vista pelas pessoas, apesar de identificarem  poucos 

pontos clássicos (turísticos-identitário) e  os que estão necessitados de 

um a atenção especial. A praia, o centro histórico, especialm ente a lagoa, 

assim  com o a cidade baixa (m arco zero) são, para os m ovim entos, os 

lugares m ais im portantes de João Pessoa. A falta de infra-estrutura, no 

entanto, im possibilita um  m elhor uso do centro histórico. Para o M N LM , 

tal investim ento levaria um a m aior aceitabilidade por parte da 

população.

Um  aspecto negativo da cidade de João Pessoa, segundo os 

m ovim entos, é a falta de acessibilidade decorrente da ausência de um a 

ação m ais efetiva da adm inistração pública. O  investim ento estrutural no 

sistem a de transporte se constitu i, contraditoriam ente, em  um  avanço e 

em  um  retrocesso. U m  avanço na m edida em  que propicia um a m elhoria 

na m obilidade urbana e  na qualidade dos serviços prestados a partir da 

im plem entação do sistem a integrado de transporte público, em  parte 

consequência da atuação do N DV através da promoção de debates, 

reivindicações e propostas de m udanças nas políticas públicas. Já o 

atraso estaria relacionado ao descaso quanto ao atendim ento das 

dem andas da população m ais carente, especialm ente no que diz respeito 

ao valor da passagem , quantid ade de veículos coletivos disponibilizados 

e intervalo entre um  veículo e outro.

A segregação socioespacial aparece com o um  problem a com um  

apontado pelos coordenadores dos m ovim entos enquanto consequência 

da própria form ação da cidade de João Pessoa e da ausência de políticas 

públicas que tivessem  realm ente reduzindo os problem as socioespaciais 

da cidade, conform e identificado ao longo do segundo e terceiro 

capítulos.

Isso se deve à ausência de um a política voltada para suprir as 

necessidades da população proveniente de outros m unicíp ios paraibanos,
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e que resultou no surgim ento de ocupações irregulares (1980-1990) e no 

consequente agravam ento das questões urbanas.

A  cidade é, na perspectiva dos coordenadores dos m ovim entos, 

produzida para os m ais ricos, beneficiados nas políticas voltadas para o 

desenvolvim ento urbano, em bora tenha am bas as realidades em  seu 

contexto organizacional: de um  lado, os ricos (m oradores da praia e  do 

centro) e do outro, os pobres que necessitam  de ações m ais eficazes, 

especialm ente por serem  os que m ais se preocupam  em  ficar em  dia com  

as obrigações tributárias. Para os coordenadores, o próprio poder 

legislativo dificulta um a m aior igualdade no uso da cidade ao favorecer 

a intervenção dos grandes em preendedores sem  haver um a 

com pensação para a população m ais pobre.

De acordo com  os m ovim entos, em  especial o M N LM , quem  

produz a cidade são os grandes em presários e esta é produzida para a 

população com  m elhor poder aquisitivo. Já  os pobres são deixados para 

trás, o que tom a im portante um a contra-ofensiva p or parte dos 

m ovim entos sociais urbanos através da ocupação das áreas m ais nobres 

enquanto form a de m ostrar ao poder adm inistrativo o descontentam ento 

dos pobres quanto à situação em  que vivem . Portanto, eles concebem  

João Pessoa com o um a cidade dos contrastes: entre o rico e o pobre; dos 

incluídos e os excluídos.

De acordo com  os coordenadores dos m ovim entos, João Pessoa 

é um a cidade que nas últim as décadas vem  sofrendo m udanças 

significativas em  sua configuração territorial em  decorrência da atuação 

de diferentes segm entos sociais, dentre os quais se destaca a participação 

dos m ovim entos sociais urbanos através das ocupações, redefinição das 

funções sociais e atuação com o agente propositor de alterações na 

legislação de políticas públicas, além  do debate sobre a definição do que 

deve ser considerado com o propriedade dentro de um a cidade.
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Outro aspecto ressaltado é o esclarecim ento dos direitos e 

deveres a serem  adotados pelas fam ílias que participam  da ocupação48. 

Para o M N LM , direito e dever são coisas inseparáveis, m as a população é 

apenas educada para exigir seus direitos. Em alguns setores, com o o da 

m oradia, este direito é negado a exem plo do que ocorre com  as pessoas 

que m oram  em  acam pam entos ou favelas e que não podem  contar com  

serviços de infra-estrutura e  equipam entos urbanos adequados.

Contudo, por falta de um a form ação adequada, essas m esm as 

pessoas não valorizam  o espaço conquistado assim  com o não percebem  

os m otivos que levam  a conquista. A lém  disso, por falta de m aiores 

esclarecim entos, as pessoas pensam  em  participar das ocupações sem  ter 

noção das dificuldades existentes entre a ocupação e a conquista assim  

com o o sentido de solidariedade um a vez que concebem  a conquista 

com o um a posse individual.

O  M ovimento Nacional de Luta por Moradia é uma 

proposta de você parar de achar que está sozinha para 

resolver o teu problem a de moradia. Para você, quando 

for despejada, você acha que o problema é só seu. O 

m ovim ento é pra gente enfrentar o nosso desafio. Para 

juntos, a gente organizar e encontrar um local para a 

gente ficar. Esse m ovim ento somos nós; somos todos nós 

(...). A gente se reuni e decide onde tá o nosso espaço. 

Onde tem um  pedaço de chão para nós nesse m undo. Nós 

temos que conquistar o nosso direito de morar, fazer que 

a terra cumpra o seu papel social.

(Discurso do coordenador do MNLM nacional durante o 

VII Encontro Nacional de Luta por Moradia realizado em 

Itapecerica da Serra-SP, entre os dias 21 e  23/05/2004. 

DVD/Acervo MNLM 00:06:13 a 00:06:46).

Se for definido aqui: vam os pra um a área, chegando lá se 

organiza e ocupa e ali, primeiramente, não tem essa 

estória não de dizer: Oh! Aqui no terreno vou fazer uma 

cerca (...). Esse não é o objetivo. O  objetivo é ocupar lá a 

área (...). A gente não vai querer ocupar para querer

48 A n á l i s e  c o m  b a s e  c o m  o  d i s c u r s o  d o  t ó p i c o  3  -  ( d i r e i t o s  e  d e v e r e s  d a  p o p u l a ç ã o )
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construir ali naquele canto desordenadamente, certo? Se a 

gente conquista aquela área ali mesmo, então a gente vai 

fazer topografia. Vai fazer um conjunto com o no 5 de 

junho. A gente não ocupa para fazer favela.

(Discurso do coordenador do MNLM-PB durante a 

formação da Comissão de coordenadores de Patos-PB no 

dia 31/05/2004. DVD/Acervo M NLM 00:12:14 a 00:12:46).

Um  aspecto im portante nesses dois depoim entos é a 

preocupação da coordenação do m ovim ento em  conscientizar a 

com unidade quanto aos deveres para a realização de um a ação conjunta 

assim  com o a preocupação em  realizar ações baseadas em  planejam ento. 

D essa form a, procura valorizar a realização de ocupações tendo com o 

intencionalidade a prom oção de um a urbanização futura. D em onstram - 

se, portanto, contrários ao processo de favelização.

Q uanto à participação do m ovim ento no desenvolvim ento de 

atividades em  conjunto com  a prefeitura, a coordenação do CM P observa 

isso com o um  problem a um a vez que o m ovim ento passa a correr o risco 

de cooptação, além  de reforçar a tendência da reprodução do processo 

de segregação urbana decorrente das im posições da prefeitura quanto à 

escolha do local no qual os investim entos são em pregados. A  escolha é 

norm alm ente por setores da periferia, os quais são desprovidos de um  

sistem a eficiente de transporte, infra-estrutura e serviços urbanos. Assim , 

além  de não poder escolher a casa, a população fica im possibilitada de 

escolher o local de m oradia. Para o N DV o problem a está no fato da 

sociedade ser ainda produto de ações individualistas im postas pela 

m ídia, a qual dificulta a realização de ações coletivas. Isso se reproduz 

no próprio m ovim ento um a vez que este tem  a dificuldade de agir de 

form a articulada.

A  principal consequência disso é  a dificuldade de se 

desenvolver ações conjuntas, pautadas em  objetos com uns. C om  isso, o 

espaço de ação dos m ovim entos é um  espaço fragm entado, recortado por 

interesses particulares frutos de intencionalidades (políticas, económ icas
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e sociais) igualm ente particulares, m esm o em  locais em  que m ais de um  

m ovim ento realiza atividades.

Da m esm a form a que a década de 1990 representou um  período 

de m udanças na form a em  que o poder público desenvolvia suas 

políticas, valorizando o p lan e jam en to 49, os m ovim entos urbanos 

consolidados no in ício  desse período (M N LM  e CM P) desenvolveram  

um a postura de atuação adaptada a esta nova conjuntura social 

(consciência da im portância do segm ento da sociedade civil organizado 

no ordenam ento urbano), político (im plem entação da política neoliberal 

e  valorização do planejam ento em  detrim ento de ações espontâneas) e 

económ ica (equilíbrio m onetário  e dependência da ajuda direta do 

Fundo M onetário Internacional). Tais aspectos passam  a caracterizar o 

universo ideológico desses m ovim entos.

U m  exem plo desse posicionam ento ideológico foi, justam ente, a 

im portância que passou a ser dada a ocupação e m obilização em  espaços 

públicos (ruas, praças, Ó rgãos públicos, etc.) e em  espaços de debates 

políticos (encontro nacionais, fóruns, congressos, reuniões, etc.) para 

discutir o planejam ento urbano. C om o consequência disso, o novo 

m ovim ento social deixa de ser um  sim ples agente reivindicador para se 

tom ar um  im portante agente propositor. A o contrário do que ocorria em  

outros m om entos, o investim ento em  oficinas, associado a um a 

preocupação com  a capacitação dos m em bros do m ovim ento, propicia 

aos m esm os um  conhecim ento sobre questões técnicas no âm bito urbano, 

as quais são fundam entais para exercício desse novo papel de agente 

propositor.

Em João Pessoa essa m udança ocorre na transição da gestão de 

C ícero Lucena (2000-2004) para a atual gestão de Ricardo Coutinho 

(2004-2008) e se consolida nesta últim a um a vez que o prefeito tem  sua

49 A n á l i s e  c o m  b a s e  c o m  o  d i s c u r s o  d o  t ó p i c o  4  -  ( p o l í t i c a  p ú b l i c a  e  p l a n e j a m e n t o  u r b a n o )
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form ação política in iciada nas relações de base, especialm ente por ter 

sido durante algum  tem po vinculado ao m ovim ento social. A lém  disso, 

em  term os de funcionais, a atual gestão faz a opção pelo debate político 

com o pré-requisito para a definição das políticas de desenvolvim ento 

urbano, especialm ente no que diz respeito aos investim entos na infra- 

estrutura urbana.

Essa nova conjuntura apresenta-se com o um  m om ento ideal 

para a atuação do m ovim ento de luta por m oradia um a vez que, nesse 

m esm o período, o governo federal passa a se preocupar em  tentar 

am enizar o problem a da m oradia no espaço urbano, o qual foi agravado 

pelas diversas falhas nas políticas im plem entadas durante a década de 

1990 ao valorizar o em preendedorism o privado e, com  ele, a privatização 

do espaço e redefinições territoriais, a partir da criação do M inistério das 

C idades e da aprovação do Estatuto das C idades que forneceu aos 

m ovim entos populares e sociais, além  de outros segm entos da sociedade 

civil organizada, um  novo instrum ento de m obilização e reivindicação 

do direito à m oradia a partir da com provação do não uso social do 

espaço urbano.

A  atual gestão m unicipal (2004-2008) tem  estim ulado, portanto, 

a participação dos m ovim entos sociais urbanos no debate sobre a 

produção do espaço50. Estes m ovim entos são m otivados pela situação de 

m oradia da população m ais pobre, m as tam bém  do crescente interesse 

de pessoas dispostas a participar de organizações sociais enquanto 

instrum ento para lu tar por um a cidade m elhor. Assim , apesar das 

gestões anteriores terem  favorecido a organização dos m ovim entos na 

m edida em  que, ao se posicionarem  de form a opressora e repressiva, as 

ações dessas organizações sociais, a abertura ao debate e  a possibilidade 

de propor sugestões ao ordenam ento urbano foram  m aterializados na 

atual gestão adm inistrativa, o que possibilitou a consolidação dos M SU s,

50 A n á l i s e  c o m  b a s e  c o m  o  d i s c u r s o  d o  t ó p i c o  5 :  ( a t u a ç ã o  d o s  M o v im e n t o s  S o c i a i s  U r b a n o s ) .
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especialm ente os que lutam  por m oradia (M LB e M N LM ), os quais vem  

se fortalecendo nesses últim os dez anos.

O s M SU s de João Pessoa possuem  objetivos com uns, em bora 

estes sejam  expressos de form a diferenciada um a vez que apresentam  

postu ras políticas diferenciadas. Isto dificulta a criação de um a unidade 

e ação integrada, a qual se concretiza quando do interesse de luta pela 

conquista de m udanças consistentes na atual conjuntura urbana.

Para os coordenadores do M N LM , o fato de existir m ovim entos 

que supervalorizam  as decisões políticas no ordenam ento urbano e no 

seu papel social, a exem plo do que ocorre com  a CM P, dificulta a 

definição de um a bandeira de luta com um . Assim , os m ovim entos 

acabam  lutando por coisas específicas, deixando de lado a luta por 

objetivos com uns, à exem plo da reform a urbana.

O  risco de cooptação é m encionado com o outro desafio aos 

m ovim entos. Se por um  lado a aproxim ação do poder público, no que se 

refere a participação na realização das políticas urbanas, pode favorecer 

o reconhecim ento do m ovim ento enquanto ator social; por outro  lado, tal 

aproxim ação pode levar a lim itações no desenvolvim ento das atividades. 

Esta divisão de posicionam ento ocorre igualm ente entre os 

coordenadores de cada m ovim ento.

N o que se refere aos objetivos dos m ovim entos, esses não são 

tão distintos, em bora sejam  expressos de form a diferenciada um a vez 

que os m ovim entos expõem , abertam ente, suas posições políticas de 

form a diferenciada, fato que dificulta a form ação de um a unidade de 

ação (criação de um a bandeira de luta com um ), exceto quando o foco da 

luta e reivindicações estão voltadas para a luta por m oradia.

O  M N LM  é, em  João Pessoa, reconhecidam ente o m ovim ento 

social urbano m ais organizado. Em parte, isso  decorre da capacidade do 

m ovim ento em  se articular tanto verticalm ente (diferentes escalas 

espaciais) com o horizontalm ente, ao atuar em  diversos setores da cidade 

a partir de parcerias com  diversos m ovim entos.
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Os acon tecim entos políticos, económ icos e sociais dos últim os 

anos (2003-2008), no qual o tem a m oradia se tom ou estratégico ao ser 

associado ao sentido de dignidade de sobrevivência no espaço urbano, 

têm  exercido um a influência substancial na consolidação do M N LM  

enquanto ator social participante do processo de ordenam ento urbano.

A  escala d e atuação é concebida com o um  elem ento-chave na 

definição de m ovim entos sociais urbanos sendo um a vez que esses se 

caracterizam  com o su jeitos sociais cujas práticas estão voltadas para um a 

escala específica (conquista da m oradia e  habitabilidade), em bora 

este jam  efetivam ente articulados em  diferentes níveis escalares. Assim , 

em bora tenham  sua função social relacionada a luta pela conquista do 

direito de acesso à terra (produção do território  na escala da m oradia) 

enquanto bem  coletivo, desenvolvem  suas práticas a partir de 

articulações em  escalas geográficas diferenciadas.

Para o NDV, a organização é observada com o um a das 

principais dificuldades da realização das ações a que se propõe o 

m ovim ento um a vez que este tende a reproduzir interesses individuais, 

subm etendo o m ovim ento ao risco constante de cooptação, além  da 

pouca participação da população nas atividades desem penhadas pelo 

m ovim ento.

No que se refere a posição dos m ovim entos quanto a 

participação do desenvolvim ento urbano51, a prioridade está relacionada 

a socialização da infra-estrutura, ju stam ente no setor periférico da cidade 

por se constituir com o o m ais favorável a expansão urbana. Para eles, 

caso esta expansão não venha acom panhada de investim entos em  infra- 

estrutura a tendência é que a cidade cresça de form a desordenada, 

especialm ente no que se refere ao direito à m oradia. E nisso que consiste, 

para os m ovim entos, o sentido de direito à cidade: a preocupação com  o 

futuro ordenam ento urbano e o consequente reconhecim ento do poder

51 A n á l i s e  c o m  b a s e  c o m  o  d i s c u r s o  d o  t ó p i c o  6 : ( p r o d u ç ã o  d o  e s p a ç o  u r b a n o ) .
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público sobre a im portância da participação e influência do M SU  nesse 

processo.

Embora a gestão adm inistrativa da C oligação D ecisão Popular 

(2004-2008) seja fruto de um partido de esquerda, o PSB, a relação entre a 

prefeitura e os m ovim entos ainda ocorre de form a insatisfatória, 

segundo os m em bros dos m ovim entos. Isso se deve ao reconhecim ento 

lim itado (m ais discursivo do que prático) das ações e capacidades dos 

m ovim entos sociais quanto à influência no processo de produção do 

espaço urbano, especialm ente no que se refere a um a participação m ais 

efetiva nas decisões sobre a im plem entação das políticas urbanas. Tem - 

se com o resultado a form ação de um a cidade que segrega o m ais pobre 

ao dificultar o seu acesso aos espaços públicos e aos direitos sociais. E 

justam ente a luta contra esta segregação socioespacial que serve de 

m otivação as ações dos m ovim entos sociais urbanos, apesar deles 

acabarem  reproduzindo esse processo ao serem  envolvidos nas práticas 

e valores que o sustenta.

A  tarefa dos m ovim entos no contexto da produção do espaço 

urbano é, portanto, a de organizar as pessoas, estim ulando o 

engajam ento na bandeira de luta defendida pelos m ovim entos de form a 

a conquistar o reconhecim ento social da im portância da participação 

desses no processo de produção espaço.

A  questão da m oradia é o principal problem a dessa ação 

desarticulada entre o planejador urbano (o Estado), que m esm o 

inconscientem ente acaba envolvido nas estratégias dos grandes 

em preendedores urbanos, e os m ovim entos sociais urbanos que, além  de 

alertar constantem ente para o risco da construção de um a cidade em  que 

se prom ova a exclusão, têm  lutado pela transform ação da atual 

conjuntura socioespacial a partir da efetivação de práticas territoriais.

Assim , a ação territorial dos m ovim entos sociais urbanos vem  se 

efetivando a partir do acom panham ento das ações desenvolvidas pelo
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governo ao reivindicarem , quando necessário, a realização de políticas 

públicas voltadas para o beneficiam ento da população m ais pobre. As 

discordâncias p olíticas existentes se constituem  com o um a das principais 

preocupações dos m ovim entos. Estes, por sua vez, têm  por m eta a 

superação dos lim ites enquanto estratégia para a criação de um a agenda 

com um  entre os m ovim entos.

* • *V»

4 .4  D e s a f io s  a o  e s tu d o  d o s  m o v im e n to s  s o c i a i s  u rb a n o s

C om  base em  tudo que foi argum entado até o m om ento tem -se 

que a eficiência da ação dos M SU s está diretam ente relacionada ao 

em prego da valorização de sete princípios básicos que os caracterizam : o 

C O M B A T E  (crítica, ocupação, m obilização, bandeira de luta, 

articulação, território, estratégia). É com  base na atuação pautada nesses 

princípios que os m ovim entos se expressam  no espaço, participando de 

sua produção.

A o assum ir com o princíp io a valorização de um  posicionam ento 

baseado na capacidade c r í t i c a  o m ovim ento garante a reprodução de 

um a im agem  de autonom ia frente ao poder público e dem ais sujeitos 

sociais, independente do contexto político da realidade socioespacial que 

vivencie. C om  tal posicionam ento, o m ovim ento reduz o risco de 

cooptação. Isso não significa que o m esm o deva sem pre exercer um  

papel de opositor das ações do poder público, m as que desenvolva a 

habilidade de desem penhar um a função de interlocutor entre a 

sociedade e o governo m unicipal. Supervalorizar a postura ideológica 

escondida em  posturas políticas pode interferir no desem penho da 

função social que m otivou sua form ação.

Em  João Pessoa, o M N LM  tem  expressado à crítica na 

perspectiva da im portância do diálogo e desenvolvim ento de parcerias, 

enquanto o C M P e M LB observam  essa participação com  ressalvas. No 

prim eiro caso o m ovim ento corre o risco de cooptação por acom odação e 

perca da identidade, enquanto no segundo caso passa a ser presente o
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risco de se deixar prevalecer posturas político-ideológicas sobre questões 

sócio-econôm icas.

O  segundo princíp io que deve orientar a ação dos m ovim entos é 

o do direcionam ento dos ob jetivos para realização de o c u p a ç õ e s  um a 

vez que se constitu ir com o elem ento que identifica o caráter de urbano 

(ação social na produção da cidade) do m ovim ento. O  ato de ocupar 

concebe a este a oportunidade de m aterializar sua intencionalidade, a 

qual está expressa na conquista da m oradia e se constitu i na form a pela 

qual os m ovim entos deixam  suas m arcas no espaço urbano, 

influenciando no seu redim ensionam ento e nas próprias decisões sobre o 

contexto político das decisões sobre form ação. D os quatro  m ovim entos 

estudados apenas o N DV não valoriza a ocupação como princíp io de 

atuação, por se preocupar apenas com  a luta pelo direito da 

acessibilidade urbana. O  C M P, que no contexto nacional age com o 

articulador, atua em  João Pessoa a partir de ações práticas relacionadas à 

realização e acom panham ento da conquista pelo direito à m oradia.

Já o terceiro (m o b i l iz a ç ã o )  se constitu i com o um  dos principais 

desafios para os m ovim entos, pois está diretam ente relacionado à 

capacidade de atuação. Esse princíp io vem  sendo m ais explorado pelo 

M N LM  do que pelos dem ais m ovim entos que encontram  problem as de 

organização, pré-requisito para prom oção de m obilizações. Isso explica 

os m otivos pelos quais o M N LM  tem  conseguido um a m aior 

expressividade na participação de ações relacionadas ao ordenam ento 

urbano de João Pessoa. C om o os m ovim entos se expressam  

geograficam ente no espaço a partir da produção do espaço, a 

m obilização se apresenta com o um a opção para se conseguir se 

conseguir esta expressão de form a integrada.

A  b a n d e i r a  d e  lu ta  se constitui com o a espinha dorsal de um  

m ovim ento social um a vez que é  através dela que se expressam  os seus 

valores ideológicos, políticos, sociais etc. D os m ovim entos analisados, 

apenas o M N LM  e C M P expressaram  a existência de um a bandeira de 

luta (Reform a U rbana). Sem  a definição desse princíp io que serve de
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alicerce a atuação espacial do m ovim ento n a produção do território, 

existe o com prom etim ento da realização de um a ação eficiente. No caso 

dos M SU s a bandeira de luta se m aterializa, de fato, na busca pela 

reform a urbana sendo a m oradia digna um  eixo de luta, conform e 

evidenciado pelos coordenadores do M NLM .

O utro princípio  im portante é o da a r t i c u la ç ã o  que perm ite aos 

m ovim entos a m obilid ade necessária para se conseguir obter a conquista 

da luta para qual se propõem . Essa articulação se expressa, 

principalm ente, por m otivos id eológicos e  políticos. D os m ovim entos 

urbanos de João Pessoa, apenas o M N LM  e C M P conseguem  

desenvolver este princípio, am bos sustentados nos dos elem entos 

m encionados, em bora de form a diferenciada.

Para o M N LM  o fator id eológico não se apresenta com o 

prioridade um a vez que a resolução dos problem as sociais aparece com o 

m eta (conquista da m oradia) ao passo em  que o posicionam ento político 

é concebido com o algo com plem entar na form ação da identidade do 

m ovim ento. Já  para o CM P a situação inversa tendo em  vista a grande 

im portância que o m ovim ento expressa a questão id eológica que, por 

sua vez, sustenta a própria postura política do m ovim ento.

O  t e r r i t ó r i o  aparece com o um  dos princíp ios-chave na 

identificação da função espacial do m ovim ento um a vez que integra os 

dem ais princípios identificados a partir do m om ento em  que representa 

a capacidade de influência no ordenam ento espacial. É observando se o 

m ovim ento expressa esse princíp io em  suas ações que se tom a possível 

id entificá-lo com o efetivam ente urbano. Esta expressão se m aterializa na 

capacidade que o m ovim ento desenvolve quanto a produção e 

apropriação do espaço, influenciando, portanto, no próprio processo de 

form ação da cidade. O s quatro m ovim entos estudados dem onstraram , a 

partir de suas práticas, um a preocupação direta com  essas questões.

O  sétim o e ú ltim o princípio é  o da e s t r a té g i a ,  o qual está 

diretam ente relacionado à capacidade do m ovim ento planejar suas ações
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de form a a evitar desperdícios, especialm ente no que se refere à im agem  

social. Assim , agir com  estratégia evita o risco de se adotar ações 

precipitadas e  equivocadas, obtendo, portanto, um a m aior eficiência nas 

ações realizadas.

D os m ovim entos estudados o M N LM  é o que m ais se preocupa 

em  expressar esse princípio  um a vez que as ações, conform e observado, 

são realizadas com  base na realização da viabilidade espacial, política, 

social e  económ ica da ação que busca desenvolver. Por outro  lado, a 

preocupação com  o poder da m íd ia confere aos dem ais m ovim entos um a 

preocupação, apesar de superficial, com  a questão do planejam ento: seja 

para evitar situações pejorativas à im agem  do m ovim ento; seja com o 

form a de levar ao conhecim ento social os princíp ios do m ovim ento.

Entre os m ovim entos estudados apenas o M N LM  tem  na prática 

do C O M B A T E  a constitu ição de sua identidade enquanto participante 

do processo de produção do espaço urbano. O  CM P aparece em  segundo 

lugar devido à dificuldade de se m obilizar e de agir de form a articulada 

em  consequência dos próprios valores id eológicos que discordam  dos 

adotados pela atuação do m ovim ento em  outras escalas. Já o N DV e o 

M LB são os que possuem  m aiores dificuldades de se consolidar (ser 

reconhecido pela sociedade e pelo poder público).

Para finalizar esta análise ratificam os com o dois outros grandes 

desafios para os desenvolvim entos urbanos a precarização atual no 

m undo do trabalho e a sua firm ação com o agente propositivo no debate 

sobre o ordenam ento urbano. Com  relação à prim eira questão, por não 

poderem  contar com  recursos disponíveis que possibilitem  o auto- 

sustento, os m em bros dos m ovim entos acabam  tendo que dividir a 

participação no m ovim ento com  atividades necessárias à sua 

sobrevivência o que dificulta o engajam ento com pleto aos valores sociais 

adotados pelo m ovim ento. Por outro lado, ao assum ir um a postura de 

agente propositor (apresentando alternativas e  não apenas problem as) os 

m em bros dos m ovim entos têm  conseguido dar um a m aior qualidade às 

ações desenvolvidas. C om o consequência, os m ovim entos sociais
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urbanos vêm cada vez m ais se firm ando com o ator social estratégico no 

desenvolvim ento urbano.



C o n s id e r a ç õ e s  F in a is

Os argum entos apresentados ao longo do texto apresentaram  

pelo m enos dois aspectos que sustentam  à tese de que os m ovim entos 

sociais urbanos têm  um a participação ativa no processo de produção do 

espaço urbano sendo, portanto, su jeitos sociais que despertam  o 

interesse ao estudo geográfico de suas ações.

O  prim eiro aspecto está relacionado ao fato de que esses sujeitos 

sociais se expressam  geograficam ente através da realização de 

ocupações. Assim , ao contrário de outros m ovim entos que igualm ente 

atuam  na cidade, os M SU s têm  o território com o sendo a sua principal 

preocupação enquanto sujeitos coletivos. Já  o segundo aspecto diz 

respeito à função social que o  m ovim ento possui um a vez que, ao definir 

a m oradia e  a acessibilidade urbana com o m etas de ação, eles assum em  

um a im portante atuação enquanto articuladores entre a sociedade e o 

poder público no debate sobre a produção da cidade.

A estratégia escolhida para o desenvolvim ento da tese, a 

com eçar pela escolha do m étodo (o qualitativo), se não foi a m elhor, foi 

àquela que nos possibilitou o acesso a realidade a qual nos dispom os a 

estudar tendo em  vista as lim itações espaciais (distância do cotidiano dos 

indivíduos) e a própria natureza dos sujeitos selecionados para 

investigação (os m ovim entos sociais urbanos).

C om  relação à prim eira lim itação, esta corresponde a 

im possibilidade de participarm os das atividades desenvolvidas pelos 

m ovim entos (suas conquistas e angústias), fato que nos levou a leitura 

das ações dos m ovim entos a partir de suas expressões (discursos) e não 

de suas práticas (procedim entos cotidianos), em bora estas últim as 

estivessem  contem pladas nos discursos. O  m étodo qualitativo 

possibilitou, a partir da superp osição de discursos (m ontagem  da m atriz 

discursiva) representada pela leitura dos valores e práticas territoriais 

dos m ovim entos estudados, com preender com o estes realizam  suas
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atividades e  quais as preocupações que os m esm os apresentam  quanto à 

produção social do espaço.

O  segundo fator lim itante foi reflexo da im possibilidade da 

participar ativam ente das práticas cotidianas dos indivíduos. O s 

m ovim entos sociais apresentam -se com o sujeitos que, em  decorrência do 

h istórico de luta e resistência, têm  dificuldades de aceitar a presença do 

estranho em  seu convívio. A s barreiras que são criadas devem  ser 

concebidas com o um a form a prudente e com preensível deles 

preservarem  seus valores e garantirem  sua sobrevivência. Isso não 

poderia ter sido diferente conosco tendo em  vista o não envolvim ento no 

cotidiano dos m esm os.

A im plicação disso está relacionada na obtenção tardia da 

confiança dos m em bros que relutaram  em  fornecer os m ateriais 

produzidos (projetos, ações, fotos etc.). Só após vários contatos é que 

alguns disponibilizaram  inform ações de seus respectivos acervos, com  

destaque para o M N LM  que foi o que m ais forneceu inform ações.

O  território foi observado no segundo capítulo com o a essência 

da atuação e identificação dos objetivos dos M SU s. Embora produto de 

relações e  práticas sócio-econôm icas consequente das relações históricas 

entre o Estado e os em preendedores urbanos, o território é tam bém  

concebido com o a resultante de práticas na produção do espaço. É, 

assim , o território da apropriação a partir da ocupação e redefinição das 

dinâm icas socioespaciais. O s territórios produzidos pelos m ovim entos 

sociais urbanos, a partir de suas práticas, influenciam  no próprio 

redim ensionam ento dos valores que sustentam  o desenvolvim ento 

urbano.

D e acordo com  o observado no terceiro capítulo, a form ação 

socioespacial de João Pessoa influenciou diretam ente na identidade dos 

m ovim entos quanto à definição dos locais em  que estes exercem  suas 

territorialidades assim  com o nos próprios valores políticos, económ icos e 

sociais. O s m ovim entos desenvolvem  um a atividade pautada em  duas
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realidades: por um  lado, um a cidade produzida por um a im agem  criada 

pelo poder público e  pelas em presas privadas e, por outro, um a cidade 

escrita pelas im pressões espaciais dos excluídos. Tanto num a situação 

com o na outra, João Pessoa é  percebida com o um a cidade fragm entada e 

esta fragm entação é tam bém  consequência das próprias práticas 

socioterritoriais dos m ovim entos.

Na prim eira form a de observar a cidade, expressa na venda de 

sua im agem  ("cid ad e sau d ável", "ponto m ais oriental das am éricas", 

"segu n d a cidade m ais verde do m undo" etc.), João Pessoa é apreendida 

pelos m ovim entos enquanto um  espaço produzido para os ricos um a vez 

que os pobres são colocados às m argens desse processo de produção de 

seu espaço urbano. É, portanto, concebida com o um a cidade boa de se 

m orar, pois perm ite um a boa qualidade de vida.

Porém , os m ovim entos observam  tam bém  outra cidade. Um a 

cidade que ficou às m argens das políticas de planejam ento urbano, 

desenvolvida prind p alm ente a partir da década de 1970 através da 

im plem entação do planejam ento enquanto estratégia de política pública. 

O bservam  um a cidade de pessoas exclu íd as do discurso do im aginário 

urbano que é reproduzido e vendido com o identidade da cidade. 

C ontudo, eles concebem  igualm ente a cidade com o produto de pequenas 

práticas socioterritoriais originadas por pessoas que se apropriam , de 

fato, da im agem  real da cidade: um a cidade com  problem as infra- 

estruturais cuja população clam a por m ais ju stiça social, especialm ente 

n o  que se refere a conquista de um a m oradia digna.

Justiça social e qualidade de vida vão, assim , sustentar os 

discursos dos m ovim entos, fundam entando suas bandeiras de luta e 

eixos de ação sendo a luta pela reform a urbana a síntese dessa relação. A 

luta pelo direito à m oradia é  concebida, por sua vez, com o um  cam inho 

para se obter a reform a urbana um a vez que apreende o conjunto de 

dem andas: conquista da residência, acessibilidade, saneam ento, 

educação, saúde etc. Em outras palavras, através da conquista de um a 

m oradia digna se conquista igualm ente o próprio direito à cidade.
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Com base na leitura dos fatores históricos de form ação da 

cidade de João Pessoa pudem os identificar o próprio processo que 

delineia a ação dos m ovim entos a partir da apropriação do território. 

C om  base nessas considerações, percebem os, no quarto capítulo, que os 

m ovim entos vêm  conseguindo obter um  reconhecim ento social, 

especialm ente por parte da adm inistração pública, em bora este ainda se 

efetive de form a pouco expressiva.

O  longo período de consolidação do m ovim ento, associado a 

pouca experiência com  a participação no planejam ento público da 

prefeitura, expressa de form a m ais nítida apenas a partir da década de 

1970, im plicou na ausência do desenvolvim ento de com petências e 

habilidades m ais qualificadas. O  entendim ento desses dois patam ares 

não fez parte de nossa preocupação ao longo das reflexões desenvolvidas 

no presente texto, sendo, assim , um  desafio para ser estudado em  outro 

m om ento ou por outros pesquisadores.

Embora os movim entos exerçam  um a influência significativa, 

especialm ente após o início da gestão de Ricardo Coutinho ao longo do 

quadriénio 2004-2008, eles ainda se deparam  com  fortes restrições para 

desenvolvim ento de ações m ais am plas na cidade, apesar de que tenham  

obtido alguns progressos no decorrer desse período a partir de 

experiências que representam  as m ais im portantes conquistas dos 

m ovim entos, a exem plo do M N LM  que entre os dem ais é  o que m ais tem  

conseguido êxito  em  suas em preitadas.

Fecham os o quinto capítu lo com  os relatos dos aspectos m ais 

im portantes destacados pelos m ovim entos no que se refere às relações 

socioespaciais desenvolvidas e  m aterializadas em  práticas 

sócioterritoriais. D os elem entos-chave expressos pelos m ovim entos, a 

in tencionalidade se destaca na m edida em  que fundam enta os valores 

id eológicos dos m ovim entos em  sua relação com  a produção social do 

espaço. A intencionalidade constitu i-se com o a expressão da 

m aterialização dos objetivos dos m ovim entos dando origem  a novas 

intencionalidades.
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D os m ovim entos estudados, o M N LM  se constitui com o a 

principal referência para identificação dos elem entos que possibilitam  

contem plar um  m ovim ento com o sendo verdadeiram ente urbano. A o se 

preocupar com  o princíp io do C O M B A T E  - ação pautada na c r í t i c a ,  

o rg a n iz a ç ã o  e m o b i l id a d e  a partir dos valores relacionados à b a n d e i r a  

d e  lu ta  e a r t i c u la ç ã o  e no t e r r i tó r i o  com o expressão de e s t r a t é g ia s  

territoriais -  o M N LM  tem  participado efetivam ente do processo de 

produção social do espaço urbano da cidade de João Pessoa. A CM P 

segue um  roteiro aproxim ado um a vez que em  João Pessoa atua com o 

agente produtor do espaço, enquanto o M LB e o N DV apresentam  fortes 

lim itações.

A busca pela conquista do território, representado pela 

conquista do espaço da m oradia, enquanto estratégia de conquista do 

direito à cidade é, portanto, a principal expressão geográfica desses 

sujeitos sociais. A  criação de alternativas que possibilitem  um a m aior 

aproxim ação e reconhecim ento social consiste em  um  dos grandes 

desafios a ser superado pelos m ovim entos. O  poder da m ídia, 

tradicionalm ente utilizado pelos grandes atores políticos para denegrir a 

im agem  dos m ovim entos, ainda é pouco utilizado pelos m ovim entos 

sociais urbanos.

A criatividade, que se constitu i com o um a das principais 

qualidades do m ovim ento, se bem  utilizada, pode prom over um a 

reversão no discurso que chega ao conhecim ento da sociedade. Em João 

Pessoa isso vem  sendo feito através da realização de docum entários, 

publicações em  periódicos de circulação local e  uso das rádios 

com unitárias.

Ao geógrafo fica o desafio de explicar o tipo de cidade que vem  

sendo construída a partir da influência desses sujeitos sociais. O  nosso 

foi o de identificar que tais su jeitos sociais, diante da atual conjuntura 

socioespacial, têm  participado desse processo na m edida em  que
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produzem  território e influenciam  no ordenam ento urbano da ddade, 

participando da form ação de um a organização socioespacial cada vez 

m ais com plexa.

A ssim , ao invés de "fech ar um a porta" na observação científica 

da influência geográfica das práticas sócioterritoriais desses sujeitos 

sociais, tivem os a preocupação de apontar tendências que podem  e 

devem  ser observadas pelos sujeitos responsáveis pelo processo de 

produção do espaço urbano de João  Pessoa, especialm ente os 

m ovim entos sociais urbanos que nos últim os anos têm  tom ado para si a 

responsabilidade de atuar com o articulador entre a sociedade e o 

governo m unicipal. Para isso, é necessário deixar para os m ovim entos 

que participam  do processo da produção do espaço urbano a partir da 

prática do C O M B A T E .

Q u em  lu ta  p o r  m o ra d i a

L e tra : W ellin g to n  

M ú sica : S a lete

"Quem luta por moradia não pode 
desanimar
Toca sanfona e pandeiro 
E não deixa o corpo parar (bis)
Jesus Cristo acompanha 
quem a vida entregar.
Quem briga por seus direitos, 
ele vem iluminar, (bis)
O governo quer o povo oprimido e sem 
ação,
Quando alguém abre os olhos, 
lá vem a perseguição (bis)
Não tememos seus poderes, destes homens 
Incompetentes.
Penso que é banana e bobo, E é quem 
enganou a gente (bis)

Quem tem sua casa caindo vive e respira 
aflição.
E não dorme, só dá cochilos, é grande a 
solidão (bis)
Agora falo dos sem-teto, que vive na 
humilhação.
E uma nudez maior, é viver na vida em 
vão (bis)
As crianças eu conto bem, 
sofrem e gemem em silêncio.
Seu destino é sempre a casa, 
que mostram muito contentes (bis)
Para falar da mulher, tenho que falar com 
raça,
Além de não ter a casa, e o marido na 
cachaça (bis)
Para falar da moradia e omitir o 
sofrimento,
Prefiro escrever, a negar meus sentimentos 
(bis)
Confiando em Jesus Cristo, que é homem 
justo e fiel, sua terra prometida"
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A p ê n d i c e  1  Roteiro  das entrevistas e  dos questionários.

ENTREVISTA  C O M  O S C O ORDENA D ORES

1 .0  vínculo com  a cidade e as perspectivas para o desenvolvim ento 

urbano da m esm a.

2. A  cidade e seus potenciais de atração no contexto do 

desenvolvim ento urbano;

3. A cidade com o produto de seus habitantes: os direitos e deveres 

na produção do espaço urbano.

4. A s políticas públicas e o planejam ento urbano: o que deve ser 

considerado com o estratégico para o desenvolvim ento urbano da 

cidade de João Pessoa.

5. A atuação dos m ovim entos sociais urbanos no processo da 

reestruturação do espaço urbano.

6. A  estruturação urbana da cidade e as estratégias de ordenam ento.

7. A cidade, a dinâm ica urbana e suas identidades.
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E N T R E V IS T A  E N T R E  O S  C O O R D E N A D O R E S : G R U P O  F O C A L  

T ó p ic o  G u ia

1. Muito se diz que a cidade de João Pessoa é uma cidade tranquila e 
boa para se morar. Será que isso pode ser tomado como um fato?

2. Uma das principais características de uma organização urbana bem 
estruturada consiste no reconhecimento e participação de diálogos 
entre os diversos atores sociais. Como está a cidade de João Pessoa 
nesse contexto?

3. Um movimento social existe com o objetivo de transformar uma 
determinada situação (melhorar as condições de vida da sociedade). 
Em João Pessoa isso vem sendo feito? Como o seu movimento está 
fazendo? O que tem faltado?

4. Seria possível identificar alguma ordem de prioridade entre as 
reivindicações? Como trabalhar juntos? É possível? O que falta?

5. Quando se fala de produção do espaço urbano existe uma relação 
entre luta por infra-estrutura e equipamentos urbanos. O que o 
movimento social pensa para os próximos anos com relação a todo o 
eixo sul da cidade?

6. Identifique no mapa o(s) local(is) onde o movimento social atua? Por 
que atua neste e não em outro? É possível agendar formas de 
participações conjugadas? De que forma?

7. Quais as maiores dificuldades que um movimento social urbano tem 
para exercer a sua atuação em João Pessoa? Como superar?
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Questionário  aplicado junto aos m embros dos m ovim entos sociais urbanos 

Cidade de João  pessoa - pb

N o m e  PO  MOVIMENTO:___________________________________________________ ANO d e  v í n c u l o  AO MOVí ENTO:

FUN ÇÁO  DESEMPENHA D A  ÍU N TO  A O  M OVIMENTO :_______________________________________________________________

Tem po  d e  r e s id ê n c ia : I C id a d e  d e  o r ig e m : Se x o : (  )M  ( ) F

1. Quantas pessoas estão vinculadas, hoje, ao movimento?

2. Quais os papéis desempenhados por essas pessoas? Aonde atuam?

3. Que projetos já foram realizados pelo movimento?

4. Quais as perspectivas do movimento quanto ao futuro da cidade?

5. Quais os locais aonde o Movimento atuam e porque esses espaços e não em outros?

6. De que forma o movimento tem participado no debate sobre a produção da cidade?
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Apêndice 2

TERMO  DE CONSENTIM ENTO  LIVRE E ESCLARECIDO

Esta pesquisa fará parte da tese que está sendo realizada junto ao Programa 
de Pós-graduação em Geografia, da UNESP de Presidente Prudente, São Paulo, sob 
orientação do Prof. Dr. Eliseu Savério Sposito, a qual tem por título: A in f lu ê n c ia  

d o s  m o v im e n to s  s o c i a i s  u r b a n o s  n a  r e e s t r u t u r a ç ã o  d o  e s p a ç o  u r b a n o  d e  J o ã o  

P e s s o a -P B .

Desta forma, deixo desde já  garantido ao participante desta etapa: 
e n t r e v i s t a  c o m  g r u p o  f o c a l ,  o direito a qualquer esclarecimento sobre o estudo em 
qualquer fase do mesmo; direito de recusar a participar ou retirar seu consentimento 
em qualquer fase da pesquisa; confidencialidade e anonimato. Deixo também 
registrado que as informações serão sigilosas e que os participantes não serão 
identificados e que os resultados do estudo serão utilizados exclusivamente para 
publicações e encontro científicos, tais como: monografias, dissertações, teses, 
artigos em revistas científicas, congressos, reuniões além de outras atividades de 
caráter exclusivamente acadêmico.

Qualquer esclarecimento adicional entrar em contato com X i s t o  S e r a f im  

d e  S a n t a n a  d e  S o u z a  J ú n i o r ,  a qualquer momento pessoalmente no endereço: Rua 
Dineza Carneiro Monteiro, 148, Mangabeira I, João Pessoa. CEP: 58.055-710; pelo 
telefone (83) 3238-6170 ou pelo e-mail: xtojunio@yahoo.com.br.

Diante disso,
eu,___________________________________________________ , representante
d o ___________________________________________________ , estando ciente
dos motivos apresentados e do compromisso firmado para o uso das informações
que estão sendo coletadas, aceito participar da pesquisa acima referida. D ata :__ /

12007.

Assinatura:

mailto:xtojunio@yahoo.com.br


A N E X O S



2 7 9

B6 I .1 4a H ONOF

TU*V8»f| attlXumo

Motoristas voltam à AI
Mtòidtf n :J  ttw tduw ir* atiJÔodWKni 4 * \rm  )r.{.

* vanmtfF**u*m

o  pV» «*»<&* tem & te* iU-> xm ^ètthu  a vt»teçtoi tfo projfcu que rcj,,ufewwtwa n «  tnaup

e  m  J.8

M

»• r-a-irt * sr"»
' i»»jV |«S5« fel *«»*»» •>*
'*»•** »**.»«-,*«.

Vf.-Í!.»?'- r  •
«*»'** f-ton*':»s k4$jMÍ *»̂ r- 
* J «  «W. 1» «ff*M > * e **«h Úi

(W <**»*« *•!«-*« .
*’'»« f*i»k - p <*« <* •*
«»-. « ç **  f *  V » -* .»  i'. e »  
( i*  »m .ifm <.****WjH*m  » i
* * � ***< W fe  **  K» •«•'4»
» »  Mj»*,•«um*&WwM*•*«?*•.
trw*É*» *«*M» MP»'J '

«r|» y M, V-« t .  «%,«***»#***

H oje não  hav erá  protesto
S> * % * *  lfcu*t‘.> .  (MM'

. *%**? j)« *!.•*«*»W *« * «l * 1.
«fe-SuNr * yfMtB*
.* M«rtíl<‘ <** wwafj»»
'.W** ÍTfM*' *. I *»•.*:?<• i

*»»>» '£«»* *.>•- ir» ,ÃL--

«Mtfc CUt t*<ru
. }>M flfc» 4» «•*« }•<•*»*»*» *W

*» tfwMttt *«#&•. «jBfMW* 
ii W. *****».**«<* |t*M% * 

W ***>.*;».
i ««má» « « » • » * .Ww»

ftvrtkivrr. V<t 
+•«0 **• 

tm ttv  «MMtfc /*!•*#i . yifMlfl «4MT *; ilniH 
WWK 4* '«- itmAja'

?*» »«rth 
» !<» « •  feMratt Í|7:

« t » .400 famílias sem teto 
serão cadastradas em JP

»*Aa. «• jra*** •

*»• ** *»•* v i»*»- ikm» .vMmtHm*' *n

<**<•*

- -
• '* '» •  .* >*  ,» » *<< * * * « .  *W*My k - * II4», •.« . e  **'*»*•4fwwéi<».É<« K x i wiit<liF#í«4m<ka»w• > i r, > * -miM » M»«». ! nhUkmm «v ̂íí ri*"»# tpífM •.aoj»f*t«»»fca»<b 1 '••W :* *v6*-iims** -*i*>

.... _ _ _ .  .............. ...................* **•»?• - í-*Wi«iv«14w
I V . » - t, *V*.K, «V WK:H.>r4 W  I«4l%h f. t/tt <«(w*r«
'ftew.+o:**M«M*»íí.“JW ;-)»* !* *-, ÂJíík•4m> + * - í r  <*«••>--•»
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cfondaOrut. a «>(M tî <ao owtelw kU . « tf»» *»rar** o  uv». 4  
o c w t jç a o  e  ap*oprfa<;»o d o  to lo  d *  um a form a a  o b tte r  a  .m r ç a  
lo c-a i í u o d a d e e o b r m - e m r d c l o d í *  o» « w a t o e »

Fruiuanto p c -m a n o a r  a  m éssia  d o  y r v c m o  federai, d h e n o *  n u d n

p fo tx fo t r m r w  o rç a m m tir ic a . poni a  m a l  u ç lo  d e  p eo g ra n u s de 

o m n u a ç a o  d *  t o r t a s  m s u ta ru a c â c i  fu n d aria *.  c c n m u ç i ;  d c

Cm m u sa t to ra* darfm . o *  m o .-im erso * c o r a e ju r e jm  <fcocs.-o .W i 
*% p e r4 « » a »  m t*  adorna* d e  auío- : r m l r j ç a c  e  a ta »  o r ç a n i ía ç i  » 
c o m o  o t  m aarO ev  »  o c u p a r *  d e  tet-a» a u  d e  c u r^v c n  
f o b n a n m a t  a h a n d tm a d o v  A t o w p e r c r .a i  habrtaoorva»» 

lc  tu te -tto  r j  r ta c iJn ^ i»  de 
*  de  w fti*»p C b '>.a*-l t« :> v e r t o  v « * f o o

l/ta * ra ra  ta n to , o  M N1.M lé m  á w m tid en a  f o n ^ k r d e  t u *  
par» t ju » d m .» i r n d o o  M n m n a  eAaonha m » *  • « * > 

u t  e rdrr i ia m argan  « p e c * 6 c o * .  D n h  m o d o  tortatere. 
r .  a  r o c u e d n r a d a  tu ia  p e la  re fon oa  u rbana noB ratr i.

A C O S T O  2 0 0 0
MOVIMENTO NAOO í M  OC U f l A  « I A  MORADIA 

A t- C a l  O avxJ San to« - 1 7 ?  ildow dcr C f ?  • 1 2 -1 1 0 .1 1 0  -  C c r r a ja m  .  M o n  O r * H  -  « « • *  
r o w t í i  . u i i  s j j i - i e t t  - J i b t  a r > j  • ( « u *  "

I

COOPIUATIVISMC
CARTILHA DE INFORM AÇÕES BÁSICAS

MOVIM ENTO NACIONAL 
DE LUTA PELA MORADIA

A po io . C o o rd o n a d  o r l a  E cum én ic a  d o  S e rv iç o s  -  CES! 

— — — — —  ... I     I 



C ap a :  A capa utilizada na tese traz como tema a cidade produzida pelos 

movimentos sociais urbanos. A imagem corresponde a um mapa de João Pessoa 

aonde se observa a construção de uma casa (moradia) por um homem o qual 

representa a figura dos movimentos sociais urbanos (MNLM, M LB e NDV) como 
sujeitos sociais. Sendo apresentado apenas em sombra como forma de representar a 
falta de um reconhecimento de sua importância na produção do espaço urbano. A 

parede em tijolos aparentes, na qual se observa alguns buracos demonstrando a 
precariedade das condições de construção, representa o principal objetivo dos 

movimentos urbanos: a produção do território da moradia. A pichação dos nomes 
dos movimentos representa a necessidade constante que eles têm de denunciar a 

falta de reconhecimento do seu papel enquanto ator social, com destaque para uma 
das principais frases utilizadas pelos movimentos: o c u p a r , r e s i s t ir  p r a  m o ra r .  Ao 

centro, em forma de concreto, a imagem da mata do buraquinho que representa o 

processo de urbanização acelerada da cidade estando ao fundo a própria estrutura 
urbana da cidade de forma a conceber que a produção do espaço da moradia 

corresponde à produção do espaço urbano. Isso é reforçado na frase escrita no 
cavalete posto em primeiro plano na parte inferior esquerdo cuja frase posta (nós 
também somos autores dessa obra), expressa por um dos coordenadores dos 

movimentos, ratifica o interesse desses atores sociais em participar do processo de 
ordenamento do espaço urbano.

(T e x to  e d e senho : S ou za  Jú n io r ,  X .  S . S . d e .) .


